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as funções de técnica especialista do Gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33278

Direção-Geral de Energia e Geologia:

Aviso n.º 13380/2015:

Valtreixal Resources Spain S. L, requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa 
de depósitos minerais de Ouro, Prata, Cobre, Chumbo, Zinco, Estanho, Volfrâmio, Tântalo, 
Nióbio, Lítio e outros minerais, numa área denominada Murça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33279

 Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:

Deliberação n.º 2117/2015:

Substituição, como Diretor de Departamento de Instalações e Equipamentos, cargo de di-
reção intermédia de 1.º grau, previsto nos Estatutos da ARSC, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 164/2012, de 22 de maio, alterados pela Portaria n.º 214/2013, de 27 de junho, e no Re-
gulamento Interno da ARSC, I. P., aprovado pela deliberação n.º 400/2013, de 7 de fevereiro 
de 2013, o Licenciado Luís Miguel da Silva Bernardo, Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . .  33279

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Despacho (extrato) n.º 13079/2015:

Autorizada a consolidação da mobilidade na categoria à enfermeira, Maria João Sá Oliveira, 
para integrar o mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde Lisboa 
Central/Olivais-USF Jardins da Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33279

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências:

Aviso n.º 13381/2015:

Celebração de Contrato em Funções Públicas por Tempo Indeterminado — Eduardo Paulo 
Guia Brunheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33279

 Ministério da Educação e Ciência
Direção-Geral da Administração Escolar:

Despacho n.º 13080/2015:

Homologação da classificação profissional atribuída à docente Maria Isabel Lopes Monteiro, 
que concluiu com aproveitamento, o Curso de Profissionalização em Serviço, pela Universi-
dade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33280

Despacho (extrato) n.º 13081/2015:

Consolidação da mobilidade na categoria do assistente técnico José Manuel Carapinha de 
Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33280

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Aviso n.º 13382/2015:

Aviso de tomada de posse da Diretora do Agrupamento de Escolas António Alves Amorim, 
Santa Maria da Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33280

Despacho n.º 13082/2015:

Nomeação docentes a Quadro de Zona Pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33280

Aviso n.º 13383/2015:

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33280
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 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso n.º 13384/2015:
Paula Cristina Gomes de Pina concluiu, com sucesso, o período experimental, na categoria 
e carreira de técnico superior do mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. . . .  33280

PARTE D Tribunal Constitucional
Acórdão n.º 510/2015:
Julga inconstitucional o artigo 796.º, n.º 7, do Código de Processo Civil, na redação do Decreto-
-Lei n.º 329-A/95, de 12 de dezembro, na interpretação segundo a qual «a sentença proferida 
em processo sumaríssimo, na qual se considera verificada a exceção da incompetência do 
tribunal em razão da matéria, pode ser proferida sem facultar às partes a possibilidade de 
se pronunciarem sobre essa questão, quando até então nenhuma das partes ou o tribunal a 
tinham colocado, debatido ou de qualquer forma a ela referido» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33281

 Tribunal da Relação de Guimarães
Despacho n.º 13083/2015:
Consolidação de Mobilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33283

 Ministério Público
Deliberação (extrato) n.º 2118/2015:
Renovação da comissão de serviço de procuradora-geral adjunta junto do Supremo Tribunal 
Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33283

Deliberação (extrato) n.º 2119/2015:
Exoneração das funções de procuradora-adjunta, Lic. Cláudia Patrícia Carvalho Monteiro  33283

Deliberação (extrato) n.º 2120/2015:
Renovação de comissão de serviço do procurador-geral adjunto, Lic. Adriano Fraxenet de 
Chuquere Gonçalves da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33283

Despacho (extrato) n.º 13084/2015:
Aposentação/jubilação do Procurador da República, Lic. José António Ramos de Matos . . .  33283

PARTE E ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa
Aviso n.º 13385/2015:
Lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de 
professor auxiliar na área disciplinar de Ciências e Tecnologias da Informação (Segurança 
de Informação), aberto por edital n.º 146/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33284

Aviso n.º 13386/2015:
Lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de 
professor auxiliar na área disciplinar de Sistemas de Informação (Base de Dados), aberto por 
edital n.º 110/2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33284

 Instituto Superior de Paços de Brandão
Regulamento n.º 790/2015:
Regulamento do Estudante Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33284

 Universidade Aberta
Despacho (extrato) n.º 13085/2015:
Nomeação dos elementos do júri para provas de obtenção do grau de Doutor no Doutoramento 
em Educação, especialidade em Educação a Distância e eLearning, do Mestre João Carlos 
de Sacadura de Sousa Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33286

Despacho (extrato) n.º 13086/2015:
Nomeação de júri para provas de obtenção do grau de Doutor no Doutoramento em Estudos 
Portugueses da Mestre Fernanda Alves Afonso Grieben  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33286

 Universidade dos Açores
Despacho n.º 13087/2015:
Reconhecimento de habilitações estrangeiras ao nível de licenciatura requerido por Shirlei 
de Souza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33286
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 Universidade do Algarve
Aviso (extrato) n.º 13387/2015:
Transição de pessoal docente do ensino superior politécnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Aviso (extrato) n.º 13388/2015:
Conclusão do período experimental com sucesso — Licenciada Françoise Isabelle Majola . . . .  33287

Aviso (extrato) n.º 13389/2015:
Conclusão do período experimental com sucesso — Licenciada Cristina Maria Marques das 
Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Aviso (extrato) n.º 13390/2015:
Transições de pessoal docente do ensino superior politécnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 875/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a 
licenciada Susana Sofia Cláudio Mendes Vicente, como assistente convidada, em regime de 
acumulação a 50 %, para a Escola Superior de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 876/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
Doutor Aires Erich Moreira de Noronha Vaz, na categoria de professor auxiliar convidado, 
em regime de tempo parcial a 15 %, para a Faculdade de Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 877/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
Mestre Luís Miguel dos Santos Guerra, na categoria de assistente convidado, em regime de 
acumulação a 50 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 878/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o Li-
cenciado Jesus Prado Mediano, na categoria de assistente convidado, em regime acumulação 
a 30% . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 879/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
licenciado Carlos Isidoro Lopez Cano Vieira, na categoria de professor adjunto convidado, 
em regime de tempo integral sem exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria 
e Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Contrato (extrato) n.º 880/2015:
Celebração  de  contrato  de  trabalho  em  funções  públicas  a  termo  resolutivo  certo  com  
a  licenciada Vanessa  Alexandra  Zacarias  Guerreiro,  na  categoria  de  assistente  convi-
dada,  em  regime  de  acumulação  a  45%, para o Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33287

Despacho (extrato) n.º 13088/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, à Doutora Bernardete Dias Sequeira, como professora auxiliar, em regime de 
exclusividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33288

 Universidade de Aveiro
Aviso n.º 13391/2015:
Alteração ao plano de estudos da licenciatura em Tecnologias da Informação  . . . . . . . . . . .  33288

Aviso n.º 13392/2015:
Alteração ao plano de estudos do mestrado integrado em Engenharia Mecânica . . . . . . . . . .  33290

Aviso n.º 13393/2015:
Júri para apreciação do processo de Reconhecimento de Habilitações a nível de Doutora-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33290

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 13089/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado como 
técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33290

 Universidade Fernando Pessoa
Aviso n.º 13394/2015:
Júri das provas de doutoramento em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas 
pela mestre Marta Alexandra Fernandes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33290
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 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 13090/2015:

Alteração do Mestrado em Ensino de Física e de Química no 3.º Ciclo do Ensino Básico e 
no Ensino Secundário do IE e da FC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33291

Despacho n.º 13091/2015:

Alteração do Mestrado em Ensino de Biologia e de Geologia no 3.º Ciclo do Ensino Básico 
e no Ensino Secundário do IE e da FC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33293

Despacho n.º 13092/2015:

Alteração do Mestrado em Ensino de Português e de Línguas Clássicas no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário do IE e da FL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33296

Despacho n.º 13093/2015:

Alteração do Mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário do IE e da FL . . . . . .  33298

Aviso n.º 13395/2015:

Resultados da Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de Ordenação Final do proce-
dimento concursal comum publicitado no Diário da República pelo aviso n.º 5174/2015 . . . . . .  33300

Despacho (extrato) n.º 13094/2015:

Cessação da comissão de serviço da licenciada Ana Paula Costa Carreira, como Diretora 
Executiva da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33301

Despacho (extrato) n.º 13095/2015:

Contrato do docente Henrique Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33301

 Universidade da Madeira
Aviso (extrato) n.º 13396/2015:

Celebração de contrato em Funções Públicas por tempo indeterminado com o trabalhador 
José António Barreto Pereira, sujeito a um período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33301

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 13397/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado entre a 
Reitoria da Universidade Nova de Lisboa e Dr.ª Catarina Marcelino Morgado Salvaterra . . . .  33301

Despacho n.º 13096/2015:

Alteração dos Estatutos da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa — Nova 
School of Business and Economics . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33301

 Serviços de Ação Social da Universidade de Évora
Aviso (extrato) n.º 13398/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego público por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33306

 Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa
Aviso n.º 13399/2015:

Celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com o 
trabalhador, João Pedro Fernandes Tavares Granja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33306

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho (extrato) n.º 13097/2015:

Delegação da Presidência de Júri de Provas para Atribuição do Título de Especialista . . . . .  33306

 Instituto Politécnico da Guarda
Despacho (extrato) n.º 13098/2015:

Celebração de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, com o Licenciado Nelson Manuel 
Loureiro Soares, em regime de tempo integral, para o desempenho de funções docentes na 
Escola Superior de Turismo e Hotelaria do Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . .  33307

Despacho (extrato) n.º 13099/2015:

Celebração de CTFP a termo resolutivo certo, tempo parcial com pessoal docente do Instituto 
Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33307
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Despacho (extrato) n.º 13100/2015:

Celebração  de  CTFP  a  termo  resolutivo  certo,  tempo  parcial  em  regime  de  acumulação,  
com  pessoal docente do Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33307

Despacho (extrato) n.º 13101/2015:

Celebração de CTFP a termo resolutivo certo, tempo integral, com exclusividade com pessoal 
docente do Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33307

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 13102/2015:

Alteração aos Estatutos da ESTeSL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33307

Despacho (extrato) n.º 13103/2015:

Concurso documental para recrutamento de um professor adjunto, na área disciplinar de 
Design, da Escola Superior de Música de Lisboa, do Instituto Politécnico de Lisboa . . . . . .  33316

Despacho (extrato) n.º 13104/2015:

Autorizadas renovações de CTFPTRC com a categoria de Assistentes Convidados, para o 
ISCAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33316

Despacho (extrato) n.º 13105/2015:

Autorizados os CTFPTRC com a categoria de Professores Adjuntos, para o ISCAL  . . . . . .  33316

Despacho (extrato) n.º 13106/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC com Pedro Miguel de Matos Figueiredo, para o ISCAL  33316

Despacho (extrato) n.º 13107/2015:

Autorizada a renovação do CTFPTRC com Luís Filipe Melo Gonçalves — ISCAL . . . . . . .  33316

Despacho (extrato) n.º 13108/2015:

Celebração de CTFP-TI, com um período experimental de cinco anos, com a Doutora Maria 
Teresa Morais de Paiva Martins e Silva, para exercer as funções de Professora Adjunta  . . .  33317

Despacho (extrato) n.º 13109/2015:

Celebração de CTFP-TI, com um período experimental de cinco anos, com o Doutor Luís 
Mário Monteiro Lopes para exercer as funções de Professor Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33317

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho n.º 13110/2015:

Publicação da alteração do plano de estudos do Mestrado em Empreendedorismo Internacional, 
lecionado no Instituto Superior de Contabilidade e Administração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33317

 Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 13111/2015:

Passagem à situação de mobilidade interna na modalidade de mobilidade intercarreiras de 
Paula Maria Faria Caldeira Gois, para a categoria de assistente técnico  . . . . . . . . . . . . . . . .  33318

PARTE G Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
Aviso n.º 13400/2015:

Lista de classificação final do procedimento concursal de recrutamento para os postos de 
trabalho da carreira médica na área de medicina interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33318

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2121/2015:

Acumulação de funções privadas de Sílvia Cristina Borges da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33318

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 13112/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33318

 Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2122/2015:

Transição para a categoria de assistente graduado de cardiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33318
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 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2123/2015:

Redução de horário de trabalho da Enfermeira Maria Catarina Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 13113/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, 
S. A., relativa à contratação de «Aquisição de aparelhos tensores» — compromisso pluria-
nual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

Despacho n.º 13114/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação de «Aquisição de cabo LXV e cabo de alumínio-aço» — compromisso 
plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . .  33319

Despacho n.º 13115/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação de “Aquisição de terminal e ligador” — compromisso plurianual — Des-
pacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2124/2015:

Dispensa de trabalho de urgência noturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

Deliberação (extrato) n.º 2125/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

 Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E.
Despacho n.º 13116/2015:

Lista de Classificação final no âmbito do procedimento concursal para a categoria de Assis-
tente graduado sénior da especialidade de Ortopedia da carreira especial médica do mapa de 
pessoal da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E. — Dr. Jorge Manuel Alexandre Costa 
Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33319

 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Aviso n.º 13401/2015:

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de pessoal médico para a catego-
ria de assistente graduado sénior, da carreira especial médica — área de exercício hospitalar, 
da especialidade de Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33320

PARTE H Município de Almeirim
Edital n.º 1037/2015:

Delegação de Competências do Presidente do Município  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33321

Edital n.º 1038/2015:

Aditamento ao Acordo de Execução entre o Município de Almeirim e a Freguesia de Almeirim  33321

Edital n.º 1039/2015:

Aditamento ao acordo de execução entre o município de Almeirim e a freguesia de Benfica 
do Ribatejo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33323

Edital n.º 1040/2015:

Aditamento ao Contrato Interadministrativo entre o Município de Almeirim e a Freguesia de 
Benfica do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33323

 Município de Amarante
Aviso n.º 13402/2015:

Publicação de listas unitárias de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33325
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 Município de Arronches
Aviso n.º 13403/2015:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado para ocupação de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33325

 Município de Beja
Aviso n.º 13404/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com José 
António Cabaça Manhita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33327

 Município de Cascais
Aviso n.º 13405/2015:

Alteração do PDM de Cascais — Período de Participação Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33327

 Município de Condeixa-a-Nova
Aviso n.º 13406/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33327

 Município de Constância
Despacho n.º 13117/2015:

Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Constância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33327

 Município de Góis
Aviso (extrato) n.º 13407/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e conclusão 
dos respetivos períodos experimentais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33327

 Município de Lagoa (Açores)
Aviso n.º 13408/2015:

Aviso de nomeação no cargo de Dirigente Intermédio de 3.º grau da Unidade Orgânica de 
Obras, Águas e Serviços Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33328

 Município de Loulé
Aviso n.º 13409/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego público de Inácia Conceição Rodrigues Brito Bel-
chior, por motivo de passagem à situação de pensionista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33328

 Município de Mangualde
Aviso n.º 13410/2015:

Concessão de licença sem remuneração por 11 meses ao colaborador António Santos Cos-
ta — Assistente Operacional com efeitos reportados a 20 de outubro de 2015  . . . . . . . . . . .  33328

 Município de Miranda do Douro
Aviso n.º 13411/2015:

Mobilidade interna intercarreiras — prorrogação excecional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33328

 Município de Óbidos
Aviso n.º 13412/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Ana 
Margarida Rodrigues Silva Lé, na carreira e categoria de assistente técnico . . . . . . . . . . . . .  33328

 Município de Odemira
Aviso n.º 13413/2015:

Cessação do vínculo de emprego público por iniciativa do trabalhador (denúncia) . . . . . . . .  33329
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Aviso n.º 13414/2015:
Conclusão do período experimental, referente ao contrato de trabalho em funções publicas 
por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33329

Aviso n.º 13415/2015:
Lista de ordenação final do procedimento concursal para recrutamento de um Assistente 
Operacional (gestão documental) — DGI, para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33329

 Município de Odivelas
Aviso n.º 13416/2015:
Aviso referente à publicitação das listas unitárias de ordenação final homologadas de diversos 
procedimentos concursais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33330

 Município de Oliveira de Azeméis
Aviso (extrato) n.º 13417/2015:
Nomeação no cargo/lugar de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão Municipal 
Económica e Financeira — Maria Fátima Loureiro Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33330

 Município de Pinhel
Edital n.º 1041/2015:
Projeto de Regulamento do Comércio a Retalho Não Sedentário do Município de Pinhel . . . .  33331

 Município de Portalegre
Aviso n.º 13418/2015:
Abertura do período de discussão pública da operação de loteamento de iniciativa municipal 
do Reguengo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33331

 Município de Portimão
Aviso n.º 13419/2015:
Homologação lista unitária de ordenação final — Procedimento concursal para ocupação de 
oito postos de trabalho, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, aberto pelo Aviso 
n.º 1025/2015, Ref.ª A), publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 19, de 28/01/2015  33331

Aviso n.º 13420/2015:
Abertura de procedimento concursal para ocupação de 10 postos de trabalho na carreira e 
categoria de Assistente Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33331

 Município de Salvaterra de Magos
Aviso n.º 13421/2015:
Celebração de contrato por tempo indeterminado e licença sem vencimento. . . . . . . . . . . . .  33333

 Município de Santa Marta de Penaguião
Aviso n.º 13422/2015:
Prorrogação da mobilidade interna intercategorias e intercarreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33334

 Município de Santana
Aviso n.º 13423/2015:
Renovação da comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33334

 Município da Sertã
Aviso n.º 13424/2015:
Publicação do regulamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33334

Aviso n.º 13425/2015:
Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes nas Zonas Industriais do Concelho da Sertã  . . .  33337

 Município de Setúbal
Aviso n.º 13426/2015:
Mobilidade interna na modalidade mobilidade na categoria — prorrogação . . . . . . . . . . . . .  33342
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 Município de Sever do Vouga
Regulamento n.º 791/2015:
Consulta pública ao projeto da segunda alteração ao Regulamento do Loteamento da Zona 
Industrial de Cedrim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33342

 Município de Silves
Aviso n.º 13427/2015:
Celebração de Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
vários trabalhadores — Animador e Auxiliar de Ação Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33342

 Município de Tomar
Regulamento n.º 792/2015:
Regulamento das mostras de recriação histórica do concelho de Tomar  . . . . . . . . . . . . . . . .  33342

 Município de Vila Flor
Aviso (extrato) n.º 13428/2015:
Conclusão com sucesso do Período Experimental de vários trabalhadores — Assistentes 
Operacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33346

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso (extrato) n.º 13429/2015:
Procedimento concursal comum para a constituição da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado — Técnico Superior (área de Engenheiro de Máquinas) — lista 
unitária de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33346

 Município de Vila Nova da Barquinha
Aviso n.º 13430/2015:
Aviso — Abertura de procedimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33347

 Município de Vila Nova de Foz Côa
Aviso n.º 13431/2015:
Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33349

 Município de Vila Nova de Gaia
Aviso n.º 13432/2015:
Regulamento de Utilização do Centro de Alto Rendimento de Vila Nova de Gaia  . . . . . . . .  33349

 Município de Vila Verde
Aviso (extrato) n.º 13433/2015:
Nomeação em Comissão de serviço — Chefe de Divisão de Águas e Saneamento . . . . . . . .  33351

 Município de Vila Viçosa
Despacho n.º 13118/2015:
Despacho de Exoneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33351

 Município de Viseu
Aviso n.º 13434/2015:
Mobilidade interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33352

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Almada
Aviso n.º 13435/2015:
Provimento em comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33352

 Serviços Municipalizados de Transportes Coletivos do Barreiro
Aviso n.º 13436/2015:
Licença sem vencimento de longa duração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33352
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 Serviços Intermunicipalizados de Água e Saneamento dos Municípios de Oeiras 
e Amadora

Aviso n.º 13437/2015:

Conclusão de período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33353

Aviso n.º 13438/2015:

Conclusão de período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33353

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Aviso n.º 13439/2015:

Cessação de Vários Procedimentos Concursais Comuns para o Exercício de Funções por 
Tempo Indeterminado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33353

PARTE I CESPU — Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universitário, C. R. L.
Aviso n.º 13440/2015:

Alteração da estrutura curricular e plano de estudos do Mestrado em Gestão da Qualidade em 
Saúde, autorizado a funcionar no Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior 
de Saúde do Vale do Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33353

 Cooperativa de Ensino Superior Artístico do Porto, C. R. L.
Regulamento n.º 793/2015:

Regulamento de Creditação de Competências Académicas e Profissionais da Escola Superior 
Artística do Porto (ESAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33354

PARTE J1 Ministério das Finanças
Autoridade Tributária e Aduaneira:

Aviso n.º 13441/2015:

Alteração da composição do júri do procedimento concursal para o cargo de direção inter-
média de 2.º grau, Chefe de Divisão de Planeamento e Coordenação (DPC), da Direção de 
Finanças de Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33355

 Ministério da Saúde
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.:

Despacho n.º 13119/2015:

Publicitação de que nenhum candidato reuniu condições de ser designado no cargo de Diretor 
de Departamento de Emergência Médica do INEM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33356

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Instituto de Informática, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 13442/2015:

Procedimento Concursal para provimento do cargo de Coordenador da Área de Produtividade 
e Inovação do DAU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33356

Aviso (extrato) n.º 13443/2015:

Procedimento Concursal para provimento do cargo de Coordenador da Área de Suporte ao 
Utilizador do DAU  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33356

 Município da Praia da Vitória
Aviso n.º 13444/2015:

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º Grau — chefe 
de divisão de Recursos Humanos e Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33356

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 144/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de S. Brás de 
Alportel e o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33357
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Acordo coletivo de trabalho n.º 145/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Odemira e 
o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33359

Acordo coletivo de trabalho n.º 146/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Valpaços, o 
STAL, o SINTAP e o STFPSN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33361

Acordo coletivo de trabalho n.º 147/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a União de Freguesias de Carcavelos 
e Parede e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33364

Acordo coletivo de trabalho n.º 148/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a União de Freguesias de Viana do 
Castelo e Meadela e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33366

Acordo coletivo de trabalho n.º 149/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Fafe e o 
STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33369

Acordo coletivo de trabalho n.º 150/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Peso da 
Régua e o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33371

Acordo coletivo de trabalho n.º 151/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a União de Freguesias de Estremoz 
(Sta. Maria e Sto. André) e o STAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33373

Acordo coletivo de trabalho n.º 152/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Santana da 
Carnota e o SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33375

Acordo coletivo de trabalho n.º 153/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Penalva do 
Castelo e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33379

Acordo coletivo de trabalho n.º 154/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de S. João dos 
Caldeireiros e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33381

Acordo coletivo de trabalho n.º 155/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre o Município de Loures e o STFPSSRA  33383

Acordo coletivo de trabalho n.º 156/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a União de Freguesias de Moura e 
Santo Amador e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33385

Acordo coletivo de trabalho n.º 157/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Arruda dos 
Vinhos, o STAL, o STE e o STAAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33388

Acordo coletivo de trabalho n.º 158/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Valongo e 
o SINTAP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33392

Acordo coletivo de trabalho n.º 159/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Unhais da 
Serra e o STAL  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33396

Acordo coletivo de trabalho n.º 160/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Câmara Municipal de Fafe e o 
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 39/2015

Por Alvará de 9 de junho de 2015:

Ordem Militar de Avis

Grande -Oficial

Coronel Francisco José Damião.

Comendador
Tenente -Coronel Carlos António Gomes de Almeida.

Oficial
Major Paulo Miguel Lopes de Barros Poiares.

Cavaleiro
Capitão António Manuel Freire Vitorino.
Capitão Luís Manuel Ferreira Fernandes.
Capitão José Bernardino de Sousa Moutinho.
5 de novembro de 2015. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo 

Pereira Coutinho.
209093988 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 13025/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex 
vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
adjunta do meu gabinete a mestre Paula Cristina Cordeiro Pereira.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, fica a designada autorizada a beneficiar das exce-
ções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Adjunta do Gabinete do Primeiro -Ministro do XIX Governo Cons-

titucional (2011 -2015), exerceu também as funções de Assessora de 
Estudos no Instituto da Defesa Nacional, (2001 -2011). Foi docente de 
Técnicas de Negociação Internacional no Instituto Superior das Ciências 
da Informação e Administração (2006 — 2012). Foi ainda consultora da 
Comissão Parlamentar de Defesa, Assembleia da República (2001 -2002) 
e investigadora no Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais 
(I.E.E.I.) (1997 — 2001). Licenciatura em Relações Internacionais e 
Mestrado em Estratégia e Políticas de Defesa pela École des Hautes 
Études Internationales, Paris.

209113864 

 Despacho n.º 13026/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 

ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como secretária pessoal do meu Gabinete Inês Rute de Carvalho Araújo, 
trabalhadora do Partido Social -Democrata.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Nasceu a 27 de janeiro 1965
Matric — Equivalência 12.º Ano — 1983
Curso de Secretariado — 1984
Como secretária no Partido Social Democrata de 1985 a 2002 e de 

2004 a 2011
Como secretária no Gabinete do Primeiro Ministro de 2002 a 2004 

e de 2011 a 2015
209113134 

 Despacho n.º 13027/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex 
vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
adjunta do meu gabinete a licenciada Mafalda da Gama Lopes.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, fica a designada autorizada a beneficiar das exce-
ções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 
20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 17 de novembro de 2015  33245

ANEXO

Nota Curricular
Adjunta do Gabinete do Primeiro -Ministro durante o XIX Governo 

Constitucional (2011 -2015), exerceu também as funções de adjunta 
do Secretário -Geral na Presidência do Conselho de Ministros (2011) e 
de conselheira para assuntos de segurança e defesa na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia (2008 -2010). Entre 
1999 e 2008 foi assistente do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, instituição onde se licen-
ciou em Relações Internacionais (1998). É auditora do Curso de Defesa 
Nacional, Instituto da Defesa Nacional (2014).

209113848 

 Despacho n.º 13028/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex 
vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
secretária pessoal do meu Gabinete Margarida Maria Araújo Antunes 
da Silva, trabalhadora do Partido Social Democrata.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
De junho de 2011 a outubro de 2015, Secretária Pessoal do Primeiro-

-Ministro.
De novembro de 1985 a janeiro de 1987, Secretária do Chefe de 

Gabinete do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.
Funcionária do PSD — Partido Social Democrata desde setembro 

de 1979. 3.º ano do Curso de Organização e Gestão de Empresas do 
ISCTE.

209113183 

 Despacho n.º 13029/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex 
vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
assessor do meu Gabinete João Carlos Araújo Rego Montenegro.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

Nota curricular
João Carlos Araújo Rego Montenegro, nasceu a 17 de dezembro de 

1977 em Cinfães e reside atualmente em Lisboa.

Experiência profissional
Entre 1998 e 2001 desempenhou as funções de Gestor Comercial na 

empresa AccorAmorim;
Entre 2002 e 2010 desempenhou funções no setor Bancário, tendo 

exercido funções como Técnico Administrativo e como Gestor de 
Cliente;

Entre 2010 e 2011 desempenhou funções de Assessor do Grupo Par-
lamentar do PSD, tendo colaborado diretamente com o Presidente do 
Partido Social Democrata;

Entre 2011 e 2013 desempenhou as funções de Adjunto do Gabinete 
do Primeiro -Ministro de Portugal;

Entre 2013 e 2015 desempenhou as funções de Técnico Especialista 
do Gabinete do Primeiro -Ministro de Portugal;

209113767 

 Despacho n.º 13030/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessor do meu gabinete, Rui Carlos Baptista Ferreira, trabalhador 
da Lusa — Agência de Notícias de Portugal S. A.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, fica o designado autorizado a beneficiar das exce-
ções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota curricular
Nascido em Ílhavo a 27 de maio de 1963, Rui Carlos Baptista Ferreira 

desempenhou o cargo de assessor de imprensa do Primeiro -Ministro 
durante toda a vigência do XIX Governo Constitucional. Jornalista desde 
1988, profissão que acumulou até 1993 com a de docente de Jornalismo 
no ensino secundário, integrou durante 16 anos a redação no Porto 
do diário Público, onde teve, entre outras funções, responsabilidades 
editoriais nas áreas de Política, cadernos Locais e suplemento Fugas. 
Em dezembro de 2006 assumiu o cargo de editor de Política Nacional 
na Agência Lusa, tendo nessa condição dirigido e coordenado um ciclo 
que englobou eleições legislativas, regionais, europeias, autárquicas e 
intercalares de Lisboa. Foi comentador de política na RTP e RTP -N entre 
2005 e 2010, e esteve no arranque das estações NTV e Porto Canal, onde 
assinou e apresentou diversos programas. Pertenceu à equipa inicial 
do jornal Inimigo Público. Em abril de 2010 interrompeu a carreira de 
jornalista para assumir a função de assessor de imprensa do Presidente 
do PSD, onde se manteve até às eleições legislativas de junho de 2011.

209113394 

 Despacho n.º 13031/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como Adjunto do meu Gabinete o licenciado Bernardo Maria de Sousa 
Matos Amaral.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 
20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Nasceu em 1 de junho 1978, em Lisboa;
Licenciado em Ciência Política e Relações Internacionais pela Uni-

versidade Lusíada de Lisboa;
Adjunto no Gabinete do Senhor Primeiro Ministro em 21 de abril 

de 2005;
Adjunto no Gabinete do Senhor Primeiro Ministro em 7 de setembro 

de 2011;
Casado, com um filho.

209113701 

 Despacho n.º 13032/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, e nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
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como adjunta do meu gabinete a licenciada Inês Isabel Carvoeiras de 
Matos.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Nascida em Beja a 11 de janeiro de 1984, Inês Isabel Carvoeiras de 

Matos foi adjunta de imprensa no Gabinete do Primeiro -Ministro, no 
XIX Governo Constitucional. Licenciada em Comunicação Social pelo 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, com especialização 
em jornalismo de atualidade política, estagiou na secção de Política da 
Agência Lusa em 2007, trabalhou na empresa de Sondagens Aximage 
Comunicação e Imagem em 2008. Em 2009 passou a integrar os quadros 
da Sogae Editora Limitada.

No âmbito da sua formação académica concluiu o seminário de 
Investigação — Imprensa e Política: Análise da Campanha Eleito-
ral — egislativas 05.

209113823 

 Despacho n.º 13033/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessor do meu gabinete o mestre Tiago Meneses Moutinho 
Macieirinha.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, fica o designado autorizado a beneficiar das exce-
ções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Assistente da Escola de Lisboa da Faculdade de Direito da Universi-

dade Católica Portuguesa, instituição onde se licenciou (2004) e obteve o 
grau de mestre (2011). É árbitro do Centro de Arbitragem Administrativa 
(CAAD). Exerceu as funções de adjunto do gabinete do Secretário de 
Estado Adjunto do Ministro da Saúde no XIX Governo constitucional 
(julho de 2011 a novembro de 2012). Foi igualmente membro do júri 
de avaliação nos exames de acesso ao Centro de Estudos Judiciários 
(2010 e 2012). Exerceu ainda as funções de assessor jurídico no gabinete 
do Primeiro -Ministro no XIX Governo constitucional (maio de 2014 a 
outubro de 2015). Tem publicado e desenvolvido investigação nas áreas 
do Direito Administrativo, do Contencioso Administrativo, do Direito 
Constitucional e do Direito da Saúde.

209113434 

 Despacho n.º 13034/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessora do meu Gabinete a Ministra Plenipotenciária Maria 
Virgínia Mendes da Silva Pina, do mapa de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 

de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota curricular
Maria Virgínia Mendes da Silva Pina, Ministra Plenipotenciária, 

nasceu a 30 de setembro de 1969, no Barreiro. Licenciada em Direito, 
ingressou na carreira diplomática em 1996, tendo estado colocada na 
Representação Permanente de Portugal junto da NATO e na Embaixada 
de Portugal em Brasília, de onde saiu, em 2006, para integrar a Casa 
Civil do Presidente da República, como Consultora para as Relações 
Internacionais.

Colocada na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia, assumindo, desde junho de 2012, as funções de Antici.

Assessora Diplomática do Primeiro -Ministro desde novembro de 
2014.

209113483 

 Despacho n.º 13035/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como secretária pessoal do meu Gabinete Maria de Fátima Martins 
Lopes Hipólito Samouqueiro.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Nasceu a 14.02.1964.
12.º ano de escolaridade.
Curso de Secretariado de Direção, do Instituto de Ensino Profissional 

Intensivo.
Inglês — falado e escrito.
Francês — falado e escrito.
Secretária pessoal do Primeiro -Ministro no XIX Governo Consti-

tucional.
Secretária pessoal do Primeiro -Ministro no XV Governo Constitu-

cional.
Secretária pessoal do Secretário de Estado Adjunto do Ministro dos 

Assuntos Parlamentares no XI Governo Constitucional.
209113037 

 Despacho n.º 13036/2015
1 - Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex vi 
do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
secretária pessoal do meu Gabinete Maria Dulce Leal Gonçalves, as-
sistente técnica do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

2 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 - Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO

Nota Curricular
2º ano do Curso Complementar dos Liceus (antigo 7º ano);
Curso de Secretariado do Instituto de Novas Profissões, atualmente 

designado como Assessoria de Direção e Administração (incompleto);
Bons conhecimentos de Francês (frequência da Alliance Française) e 

de Inglês (frequência do Instituto Britânico e do Instituto Americano).
Curso de “Organização e Preparação de Encontros de Alto Ní-

vel” ministrado pela Direção -Geral da Administração Pública (24h);
Curso de Inglês Avançado promovido pela Direção -Geral da Admi-

nistração Pública com vista à preparação da Presidência Portuguesa da 
União Europeia (60h);

Curso de “Introdução à União Europeia” promovido pela Direção-
-Geral da Administração Pública e ministrado pelo Instituto Nacional de 
Administração (18h); Curso de Informática – Sistema Elenix, Mapper 
e tratamento de texto.

Assistente Administrativa Especialista do Mapa de Pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.

Em julho de 2011, nomeada Secretária Pessoal da Assessoria Diplo-
mática no Gabinete do Senhor Primeiro Ministro no XIX Governo 
Constitucional;

Em outubro de 2009, nomeada Secretária Pessoal da Assessoria Diplo-
mática no Gabinete do Senhor Primeiro Ministro no XVIII Governo 
Constitucional;

Em março de 2005, nomeada Secretária Pessoal da Assessoria Diplo-
mática no Gabinete do Senhor Primeiro Ministro no XVII Governo 
Constitucional;

Em setembro de 2004, nomeada Secretária Pessoal do Diretor -Geral 
dos Assuntos Comunitários;

De novembro de 1995 a setembro de 2004, por determino do Diretor-
-Geral dos Assuntos Comunitários, designada para desempenhar funções 
no seu Gabinete;

Em 12 de novembro de 1992, nomeada Secretária Pessoal do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Europeus no XII Governo Constitucional, 
por despacho publicado na II série, nº 280;

Em 5 de novembro de 1991, nomeada Secretária Pessoal do Secretário 
de Estado dos Assuntos Europeus no XI Governo Constitucional, por 
despacho publicado no Diário da República, II série, nº 280;

De 1985 a 1991, Secretária no Gabinete do Diretor -Geral das Comu-
nidades Europeias;

De 1985 a 1988, Secretária da Diretora de Serviços de Formação, 
Informação e

Documentação da Direção -Geral das Comunidades Europeias;
De 1982 a 1985, Secretária do Presidente do Conselho de Admi-

nistração da SOPREM - Sociedade de Preservação de Madeiras, Sarl.
209114796 

 Despacho n.º 13037/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como secretária pessoal do meu Gabinete a licenciada Maria Fernanda 
Teixeira da Costa Peleias de Carvalho, do mapa de pessoal da Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Maria Fernanda Teixeira da Costa Peleias de Carvalho, 49 anos, 

licenciada em Relações Públicas e Publicidade pelo Instituto Superior 
das Novas Profissões, Pós -Graduação em Gestão e Desenvolvimento 
Estratégico de Recursos Humanos, First Certificate in English de Cam-
bridge, Diploma Língua Francesa, Certificado de Literatura Francesa, 
Diploma de Grandes Estudos Franceses — Civilização da Aliança Fran-
cesa em Paris.

Nomeada em comissão de serviço para o cargo de secretária pessoal 
no Gabinete do Primeiro -Ministro do XIX Governo Constitucional, 
despacho publicado no DR, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 
2011, com efeitos a 1 de agosto de 2011.

Entre dezembro de 2009 e julho de 2011, assistente técnica da Direção 
de Serviços de Recursos Humanos da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros.

Entre outubro de 2002 e novembro de 2009, assistente técnica da Dire-
ção de Serviços de Recursos Humanos da Secretaria -Geral do Ministério 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações conforme despacho 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 260, de 11 de dezembro de 2002.

Em maio de 1995, ingresso na Administração Pública, assistente 
técnica da carreira de assistente técnico do mapa de pessoal do Hospital 
de Santa Maria — Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.

Entre outubro de 1993 e abril de 1995, secretária de administração e 
contabilidade na empresa GCR — Consultores Técnicos, L.da

209113078 

 Despacho n.º 13038/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, no n.º 5 do artigo 11.º e 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessor do meu Gabinete o Contra -Almirante Fernando Delfim 
Guimarães Tavares de Almeida, do quadro permanente da Marinha, em 
situação de reforma.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 
20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota curricular
O contra -almirante Fernando Delfim Guimarães Tavares de Almeida 

nasceu na Amadora em 17 de janeiro de 1949 e foi admitido como cadete 
da Escola Naval em 1 de outubro de 1969.

Promovido a guarda -marinha em 1 de outubro de 1973, iniciou a sua 
carreira no mar como oficial imediato nos draga -minas Velas e Horta. 
Após ter obtido a especialização em armas submarinas, foi nomeado 
chefe desse serviço nas fragatas Almirante Magalhães Corrêa e Al-
mirante Pereira da Silva, tendo em 1978 integrado a Standing Naval 
Force Atlantic.

Ajudante -de -ordens do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada 
durante três anos, comandou o patrulha CUANZA, entre 1981 e 1983. 
Após ter desempenhado as funções de instrutor na Escola Naval durante 
dois anos e ter concluído o Curso Geral Naval de Guerra, prestou serviço 
no Estado -Maior da Armada entre 1985 e 1990.

Capitão do Porto de Cascais entre 1990 e 1994, prestou serviço no 
Estado -Maior do Comando Naval e no Grupo n.º 2 de Escolas da Armada 
onde exerceu, entre 1995 e 1997, sucessivamente, os cargos de Diretor 
das Escolas de Armas Submarinas e de Informações de Combate, Diretor 
de Instrução e 2.º comandante.

Entre 1997 e 1999 comandou a fragata Comandante Hermenegildo 
Capelo, tendo participado em vários exercícios nacionais e internacionais.

Em setembro de 1999 iniciou um período de quase quatro anos de 
serviço em Bruxelas: primeiro como adjunto do Representante Militar 
durante a presidência portuguesa da União Europeia Ocidental; depois 
como perito militar do Secretário -Geral do Conselho da União Europeia 
e Alto Representante para a PESD; e por último integrou o primeiro 
Estado -Maior Militar da União Europeia.

De regresso a Portugal, foi nomeado comandante da Base Naval de 
Lisboa, tendo, posteriormente, frequentado o Curso Superior Naval de 
Guerra 2004 -2005.

Promovido a contra -almirante, desempenhou as funções de 2.º Co-
mandante Naval e Comandante da Flotilha entre 27 de dezembro de 
2005 e 21 fevereiro de 2008, tendo passado à situação de reserva por 
limite de idade.

Já na situação de reserva, por ter atingido o limite de idade, manteve-
-se na atividade de serviço, tendo desempenhado as funções de assessor 
pessoal do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, colaborando 
com o Grupo de Estudos e Reflexão Estratégica, entre fevereiro de 
2008 e maio de 2013.

Desde 22 de maio de 2013 exerce as funções de Assessor de Segurança 
e Defesa no Gabinete do Primeiro -Ministro.
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O contra -almirante Fernando Delfim Guimarães Tavares de Almeida 
é casado, tem 3 filhos e cinco netos e da sua folha de serviços constam 
vários louvores e condecorações.

209113564 

 Despacho n.º 13039/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessor do meu Gabinete o licenciado Rudolfo Manuel Trigoso 
Rebêlo.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 
20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Licenciado em Economia e com frequência em Gestão, jornalista com 

carteira profissional, iniciou atividade profissional no jornalismo, tendo 
integrado os quadros de diversas redações de OCS, especializados e 
generalistas. Foi fundador e editor executivo da revista Exame, assumiu 
cargos de direção de publicações especializadas (revista Valor) e foi jor-
nalista em Economia no Diário de Notícias. Frequência de seminários e 
iniciativas do FMI, Banco Mundial e OCDE, prestou serviços na área de 
assessoria económica e foi assessor de Economia e Finanças Publicas no 
Gabinete do Primeiro -Ministro no XIX Governo constitucional. Nasceu 
em Angola, Lobito, 1963.

209113612 

 Despacho n.º 13040/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex vi 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
secretária pessoal do meu Gabinete Maria Helena da Conceição Santos 
Alves, trabalhadora da Rui Pena, Arnaut & Associados — Sociedade 
de Advogados, R. L.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Nascida a 10 de janeiro de 1957, Curso Geral de Administração e 

Comércio.
Entre 2011 e 2015 desempenhou funções de secretária pessoal na 

Assessoria Jurídica do Gabinete do Primeiro -Ministro.
Entre 1990 e 2011 desempenhou funções de secretária administrativa 

na Sociedade de Advogados CMS Rui Pena & Arnaut.
Entre 1985 e 1989 desempenhou funções de secretária no Ministério 

de Obras Públicas e Transportes de Macau.
209113118 

 Despacho n.º 13041/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como assessora do meu gabinete a licenciada Eva Maria Dias de Brito 
Cabral, trabalhadora da Global Media Group.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, 

de 20 de janeiro, fica a designada autorizada a beneficiar das exce-
ções previstas nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 
2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos 
Coelho.

ANEXO

Nota curricular
Terminou a licenciatura em Direito, na FDL, em 27 de julho de 

1979.
Jornalista com a cédula profissional 622, integrou as secções de Polí-

tica Nacional e de Economia dos Jornais Tempo, Correio da Manhã, 
Século e Diário de Notícias.

Foi requisitada a 12 de novembro de 2012 ao Diário de Notícias, tendo 
desempenhado funções de assessora no Gabinete do Primeiro -Ministro 
no decurso do XIX Governo Constitucional.

209113272 

 Despacho n.º 13042/2015
1 - Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Decreto-Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º 
e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável 
ex vi do artigo 8.º Decreto-Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo 
como secretária pessoal do meu Gabinete a licenciada Amélia Isabel 
Martins Mariano. 

2 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto-Lei n.º 12/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015. 

3 - Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo. 

3 de novembro de 2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Licenciada em Tradução pelo Instituto Superior de Línguas e Admi-

nistração (1989-1993), com média final de 12 valores. 
De janeiro de 2014 a outubro de 2015, Secretária Pessoal na Assessoria 

de Defesa e Segurança do Gabinete do Primeiro-Ministro.  
De julho de 2012 a maio de 2013, Secretária Administrativa e Finan-

ceira na Empresa NOVOM - Assistência Técnica de Equipamentos de 
Hotelaria, L.da – Lisboa. 

De maio de 1998 a junho de 2012, Secretária de Direção e Coorde-
nadora Comercial, no âmbito do Comércio Internacional entre os países 
da União Europeia e países africanos, na Empresa VOM – Instalações 
Especiais, L.da – Lisboa. 

De junho de 1995 a abril de 1998, Secretária de Direção na Empresa 
Triunvari – Equipamentos de Restauração, S.A – Lisboa. 

De novembro de 1993 a maio de 1995, Assistente Comercial na 
Sociedade Financeira de Aquisições a Crédito Unifina, S.A – Lisboa.

209112868 

 Despacho n.º 13043/2015
1 -  Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex vi 
do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, designo como 
secretária pessoal do meu Gabinete Maria da Conceição da Costa  Novaes 
Leite Pinto, trabalhadora da Estoril Sol (III) – Turismo, Animação e 
Jogo, S.A.

2 -  A designada opta pelo estatuto remuneratório correspondente 
ao posto de trabalho de origem, nos termos do n.º 9 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro.

3 - Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, aplicável ex vi do artigo 8.º Decreto -Lei n.º 12/2012, 



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 17 de novembro de 2015  33249

de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo ao 
presente despacho que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

4 - Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação no Portal do Governo.

3 de novembro de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Nota Curricular
Formação: 1983/1985 – Curso Secretária Europeia da E.S.A. – European 

Secretarial Academy – I.S.L.A (Inglês/Francês), em regime pós laboral.
Percurso profissional: de junho 2011 a outubro 2015, Gabinete Primeiro-

-Ministro (Secretária Pessoal), em regime de requisição; 2002/2011 
– Estoril Sol (III), SA (Secretária de Direção/Administração); 1997/2001 
– Livraria Republicana, Lda. (Sócia Gerente); 1997/1998 – ANAM 
(Secretária de Administração); 1993 -1996 – Livraria Obras Completas 
(Sócia Gerente); 1990/1992 – ENGIL – Sociedade de Construção Civil, 
SA (Secretária de Administração); 1990 – Filmes Lusomundo, SA (Se-
cretária de Administração); 1988/1990 – SIGEFA – Sociedade de Gestão 
de Fortunas Atlântica, SA (Secretária de Direção); 1981/1988 – CON-
SELHO – Gestão e Investimentos, SA (Secretária de Serviços).

15 a 18 de outubro 2003 – Colaboração na organização do XVIII 
Congresso Nacional de Hotelaria e Turismo, promovido pela AHP, 
tendo a responsabilidade pela coordenação e logística dos oradores, quer 
portugueses quer estrangeiros, em Viseu. Novembro 2000 Comissão de 
Organização do Fórum “O Livro e a Leitura – perspectivas para o séc. 
XXI”, no âmbito do 1º Salão do Livro Internacional de Lisboa – FIL 
Parque das Nações; outubro 2000 Colaboração na organização da “Porto 
Expo 2000”, de iniciativa de 3 Livreiros do Porto – Lello, Leitura e Latina 
– no mercado Ferreira Borges, no Porto; abril 99, eleita para Secretária da 
Mesa da Assembleia -geral da APEL – Associação Portuguesa de Editores 
e Livreiros para o triénio 1999/2002; maio 98 a março 99, eleita para 
o Conselho Técnico de Livreiros da A.P.E.L (demissão a seu pedido); 
março 95, eleita para a Direção da A.P.E.L – Associação Portuguesa de 
Editores e Livreiros, como primeira suplente.

Participação em diversos seminários na área de conteúdos culturais 
ligados à política do Livro e da Leitura.

Entre 1985 e 1989 desempenhou funções de secretária no Ministério 
de Obras Públicas e Transportes de Macau

209112932 

 Gabinete do Secretário de Estado
para a Modernização Administrativa

Louvor n.º 1072/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, apraz -me expressar público louvor ao 
Dr. André Paixão Zibaia da Conceição, adjunto do gabinete, pela grande 
dedicação e empenho, sentido de responsabilidade, enorme competência, 
dinamismo e capacidade organizativa com que desempenhou as suas 
funções.

Para além de todo o trabalho jurídico corrente desenvolvido no acom-
panhamento das entidades tuteladas, o Dr. André Zibaia participou 
ativamente no procedimento legislativo, nomeadamente no âmbito das 
matérias agendadas para as reuniões de Secretários de Estado, tendo 
contribuído para o enriquecimento e rigor técnico -jurídico de inúmeros 
diplomas legais, e colaborado no desenho de importantes diplomas legais 
no âmbito da modernização administrativa.

O Dr. André Zibaia prestou, além disso, uma enorme colaboração 
ao programa Aproximar, nomeadamente coordenando a elaboração de 
variados protocolos com entidades diversas e participando decisivamente 
na sua delicada negociação.

Colaborou também muito ativamente nas reuniões da RIMA (Rede 
Interministerial da Modernização Administrativa) e acompanhou e mo-
nitorizou muito de perto o desenvolvimento do Mapa do Cidadão e de 
vários outros projetos da Agência da Modernização Administrativa, 
nomeadamente relacionados com a simplificação da vida económica 
e empresarial (balcão do empreendedor, licenciamento zero comercial 
e industrial, etc.).

Em várias ocasiões, substituiu, com elevada competência, o Chefe 
do Gabinete, na ausência deste.

O Dr. André Zibaia revelou em todos os momentos qualidades pro-
fissionais e pessoais assinaláveis — capacidade interdisciplinar, entu-
siasmo, cordialidade, espírito de grupo, imaginação e capacidade de 
inovar, conhecimento jurídico de elevado rigor, atenção ao detalhe, 

enorme capacidade de trabalho — que aqui registo, manifestando -lhe, 
grato, o meu maior apreço e reconhecimento públicos.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209107279 

 Louvor n.º 1073/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, quero expressar, com muita satisfação, 
público louvor ao mestre David Nuno Coutinho da Silva e Sousa, técnico 
especialista para a área da comunicação no gabinete, pela dedicação, 
qualidade e enorme competência com que desempenhou as suas funções.

Para além de todo o trabalho de comunicação dos projectos da mo-
dernização administrativa, o Dr. David Sousa coordenou todo o projeto 
Simplificar — sendo, em especial, responsável pela inovadora “Iniciativa 
de simplificação administrativa e regulatória”, com a direção de dezenas 
de reuniões com entidades de vários setores económicos —, acompanhou 
a Agência da Modernização Administrativa no lançamento dos portais 
http://simplificar.gov.pt e http://participe.gov.pt, e, no âmbito da RIMA 
(Rede Interministerial da Modernização Administrativa), coordenou a 
participação dos vários departamentos ministeriais nesse projeto.

Foi também muito importante na resposta a muitas e exigentes soli-
citações externas no âmbito dos contactos com a “troika” de avaliação 
da execução do Memorando de Entendimento nas matérias da simpli-
ficação administrativa e regulatória, além de ter acompanhado dezenas 
de contactos com autarquias, em diversos âmbitos.

Manifesto assim publicamente ao Dr. David Sousa, reconhecido e 
grato, o meu maior apreço, registando, em especial, a generosidade, 
entusiasmo, afabilidade, disponibilidade e grande espírito de iniciativa 
e de inovação com que envolveu toda a sua colaboração no gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209108226 

 Louvor n.º 1074/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, é meu dever, que expresso com grande 
satisfação, prestar público louvor à Dr.ª Catarina Sofia Castanheira 
 Nunes, técnica especialista para as áreas da economia e da modernização 
administrativa no gabinete, pela grande competência, elevado sentido 
de responsabilidade, enorme dedicação e espírito de iniciativa com que 
desempenhou as suas funções.

A Dr.ª Catarina Nunes foi essencial na análise e monitorização orça-
mental muito detalhada das entidades sob minha tutela, bem como na 
colaboração na montagem do novo «sistema de apoio à modernização 
administrativa», no âmbito do Portugal 2020. Para além disso, acom-
panhou muito de perto a atividade do Instituto Nacional de Estatística 
e do Conselho Superior de Estatística.

Muito em especial, a Dr.ª Catarina Nunes coordenou todo o projeto 
dos Espaços do Cidadão e ficará indelevelmente ligada ao seu sucesso: 
na concretização de parcerias complexas que envolvem o empenho de 
entidades diversas, a sua enorme capacidade de trabalho, habilidade 
negocial, espírito positivo, cordialidade e espírito de equipa, foram 
qualidades profissionais e pessoais decisivas que muito contribuíram 
para a boa recetividade das dezenas de entidades envolvidas (autarquias, 
direções -gerais e institutos públicos, CTT, etc), que encontraram na 
Dr.ª Catarina Nunes, em centenas de contactos, um interlocutor sem-
pre disponível e extremamente colaborante, e que o manifestaram em 
diversas ocasiões.

Manifesto -lhe assim publicamente, muito reconhecido e grato, o 
meu enorme apreço pelo exemplo de dedicação ao serviço público que 
constituiu a sua colaboração no gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209106882 

 Louvor n.º 1075/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, é meu grato dever expressar público 
louvor a Maria Eduarda Cabaça Barradas, secretária pessoal no gabinete, 
pela grande competência, dedicação empenhada, lealdade e sentido de 
responsabilidade com que desempenhou as suas funções.

Maria Eduarda Barradas revelou sempre grande eficiência e zelo, 
organização, dinamismo e espírito de iniciativa no tratamento dos múl-
tiplos assuntos do quotidiano (gestão documental, expediente, gestão de 
agendas, etc), respondendo sempre atempada e eficazmente a todas as 
solicitações, internas e externas, nos mais variados domínios.
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Agradeço -lhe, e dou público testemunho, a sua disponibilidade perma-
nente e apoio, capacidade de trabalho em equipa, vontade de aprender, 
calma eficiente e simpatia que muito contribuíram para o ótimo ambiente 
de trabalho em todo o gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209106582 

 Louvor n.º 1076/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, quero expressar público louvor, cum-
prindo um grato dever, à Dr.ª Sandra Isabel dos Reis Peixoto Tomaz, 
secretária pessoal no gabinete, pelo modo extremamente competente e 
com enorme dedicação, lealdade e sentido de responsabilidade com que 
desempenhou as suas funções.

A Dr.ª Sandra Tomaz revelou sempre ótima capacidade de execução, 
dinamismo e grande espírito de iniciativa ao tratar dos múltiplos assuntos 
do quotidiano (nomeadamente, na gestão documental, expediente, gestão 
de agendas, fundo de maneio e contabilidade, etc), respondendo sempre 
atempada e eficazmente a todas as solicitações, internas e externas, nos 
mais variados domínios

Agradeço -lhe, e dou público testemunho, a sua disponibilidade per-
manente, capacidade de trabalho em equipa, simpatia e alegria que muito 
contribuíram para o ótimo ambiente de trabalho em todo o gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209106177 

 Louvor n.º 1077/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, é meu dever, que cumpro com júbilo, 
expressar público louvor ao Dr. Carlos Angelino Ferreira Madeira, que 
exerceu as funções de técnico especialista para a área da comunicação 
no gabinete, e depois, nos últimos dois anos, de Chefe do Gabinete, 
pela enorme competência, organização, liderança, dedicação, sentido 
de responsabilidade, inteligência, conhecimento da realidade e lealdade 
com que rodeou o exercício das suas funções.

Destaco a sua ilimitada capacidade de trabalho; a forma como distri-
buiu eficazmente por todo o gabinete as responsabilidades; a segurança 
e eficiência com que soube ser o ponto principal de contacto com as 
inúmeras entidades externas (incluindo as entidade tuteladas, departa-
mentos ministeriais e administrativos, autarquias, etc), que contaram 
sempre com o Dr. Carlos Madeira como um interlocutor sem falhas, o 
que muito contribuiu para o excelente relacionamento da modernização 
administrativa com todos os sectores.

Destaco também o apoio pessoal decisivo que me deu em todos os 
momentos, muitas vezes paciente e compreensivo, que foi essencial 
para o desempenho das minhas funções.

É assim o Dr. Carlos Madeira credor do meu profundo reconhecimento, 
apreço e gratidão, pela forma como s dedicou ao serviço público.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209106136 

 Louvor n.º 1078/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado para 

a Modernização Administrativa, é meu grato dever testemunhar e lou-
var publicamente o mestre Luís Miguel Rodrigues Leal Moitinho de 
Almeida, adjunto do gabinete, pela enorme competência, dinamismo, 
imaginação, espírito de iniciativa e grande dedicação e empenho com 
que desempenhou as suas funções.

Para além de todo o trabalho jurídico corrente desenvolvido no acom-
panhamento das entidades tuteladas, o Dr. Luís Moitinho de Almeida 
participou muito de perto no procedimento legislativo, nomeadamente 
no âmbito das matérias agendadas para as reuniões de Secretários de 
Estado, tendo contribuído para o enriquecimento e rigor técnico -jurídico 
de inúmeros diplomas legais. Em especial, colaborou decisivamente no 
desenho de importantes diplomas legais no âmbito da modernização 
administrativa, e também na elaboração de variados protocolos com 
entidades diversas, que balizaram e enquadraram juridicamente vários 
dos projetos desenvolvidos.

Foi também muito importante na resposta a muitas solicitações exter-
nas no âmbito da execução do Memorando de Entendimento e participou 
ativamente no projeto Simplificar (e na «iniciativa de simplificação 
administrativa e regulatória»).

Além disso, colaborou muito ativamente nas reuniões da RIMA (Rede 
Interministerial da Modernização Administrativa), tendo coordenado 

os grupos de trabalho relativos à avaliação de impacto regulatório e à 
aplicação do princípio «uma só vez» e desenvolvido nesse âmbito um 
trabalho pioneiro.

Com toda a sua juventude, entusiasmo, espírito de equipa, simpatia e 
capacidade de inovar, aliados ao elevado rigor e capacidade jurídica e à 
sua inesgotável capacidade de trabalho, o Dr. Luís Moitinho de Almeida 
é credor do meu maior apreço e reconhecimento públicos.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado para a Modernização 
Administrativa, Joaquim Pedro Formigal Cardoso da Costa.

209106996 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 13373/2015
Por despacho de 30/09/2015 do Presidente da Comissão de Coorde-

nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, estando 
extinta a Comissão de Acompanhamento da revisão do Plano Diretor 
Municipal de Alpiarça, face ao disposto na alínea b) do artigo 20.º da 
Portaria n.º 1474/2007 de 16 de novembro, é constituída a respetiva 
Comissão Consultiva, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º da 
Portaria n.º 277/2015 de 10 de setembro, presidida pelo representante 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo, e integrando um representante das seguintes entidades 
e serviços:

CCDRLVT — Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo;

Câmara Municipal de Alpiarça;
Assembleia Municipal de Alpiarça;
ICNF — Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.;
ANPC — Autoridade Nacional de Proteção Civil;
APA, IP — Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;
DRAPLVT — Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa 

e Vale do Tejo;
Direção -Geral de Energia e Geologia;
IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P.;
Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
Direção -Geral do Património Cultural;
Turismo de Portugal, I. P.;
Câmara Municipal de Almeirim;
Câmara Municipal da Chamusca.
6 de novembro de 2015. — O Presidente da Comissão de Coorde-

nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João 
Pereira Teixeira.

209094205 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 870/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
n.º CP/65/DDF/2015

Samsun 2017

Programa de Preparação Surdolímpica
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designados como IPDJ, I. P. ou 1.º outorgante;

2 — O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., pessoa coletiva de 
direito público, com sede na Avenida Conde Valbom, n.º 63 — 1069 -178 
Lisboa, NIPC 600055930, aqui representado por José Madeira Serôdio, 
na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante designado 
como INR, I. P ou 2.º outorgante; e

3 — O Comité Paralimpico de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, com sede na Rua do Sacramento n.º 4 — R/C Fanqueiro — Lou-
res., NIPC 507805259, aqui representado por Humberto Fernando Si-
mões dos Santos, na qualidade de Presidente, adiante designado por 
3.º outorgante.
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Considerando que:
A) A organização da participação da Missão de Portugal aos Jogos 

Surdolimpicos, Samsun 2017 constitui o culminar do investimento 
aplicado no associativismo desportivo, nomeadamente através do Co-
mité Paralímpico de Portugal no âmbito do Programa de Preparação 
Surdolímpica, Samsun 2017, com vista a uma participação internacional 
que prestigie Portugal na área do desporto para surdos;

B) O Comité Paralímpico de Portugal compromete -se em constituir, 
organizar e dirigir o conjunto de praticantes desportivos que ao longo 
do ciclo Surdolimpico se preparam desportivamente a fim de consti-
tuírem a delegação portuguesa participante nos Jogos Surdolímpicos, 
Samsun 2017;

C) Para que tal aconteça na plenitude da condição desportiva, torna -se 
imperioso — ao longo do ciclo Surdolimpico — proporcionar aos prati-
cantes desportivos, elegíveis para participar naquela grande competição, 
condições de preparação e de participação em quadros competitivos 
de elevado nível que proporcionem o desenvolvimento da sua forma 
desportiva.

D) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
nos termos do artigo 16.º dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria 
n.º 11/2012, 11 de janeiro, apoiar a preparação e a participação dos 
praticantes desportivos, designadamente dos praticantes desportivos 
em regime de alto rendimento e das seleções nacionais, nas principais 
competições internacionais;

E) O Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. tem por missão (i) 
assegurar o planeamento, execução e coordenação das políticas nacionais 
destinadas a promover os direitos das pessoas com deficiência; (ii) a 
garantia de igualdade de oportunidades, o combate à discriminação e a 
valorização das pessoas com deficiência, numa perspetiva de promoção 
dos seus direitos fundamentais; (iii) concretizar a política nacional de 
prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com 
deficiência ou incapacidade; (iv) fiscalizar a aplicação da legislação 
relativa aos direitos das pessoas com deficiência ou incapacidade e (v) 
dinamizar a cooperação com as associações que defendem os direitos e 
interesses das pessoas com deficiências ou incapacidade e suas famílias 
e com todos os membros da sociedade na promoção da participação ativa 
das pessoas com deficiência em todos os domínios da sociedade;

F) Em 2016, pelos mesmos três outorgantes, será estabelecido um 
contrato -programa dedicado e exclusivo que dotará o 3.º outorgante de 
verba para fazer face às despesas resultantes da organização da Missão 
Portuguesa aos Jogos Surdolimpicos Samsun 2017

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

1 — Nos termos do Regulamento do Programa de Preparação Surdo-
límpica Samsun 2017 (PPS Samsun 2017), constitui objeto do presente 
contrato -programa:

a) Dotar o 3.º outorgante de verba para a atribuição de bolsas, apoios 
financeiros aos praticantes e respetivo enquadramento técnico e de 
verba destinada à preparação desportiva e aos subprogramas Apoio 
Complementar e Esperanças Surdolímpicas dos praticantes que integram 
o Programa de Preparação Surdolímpica no período que decorre de 
1 de janeiro de 2015 a 31 dezembro de 2018

b) Dotar o 3.º outorgante de verba para fazer face às despesas resul-
tantes da gestão do Programa de Preparação Surdolímpica no período 
que decorre de 1 de janeiro de 2015 a 31 dezembro de 2018;

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
de 2014 e termina em 31 de dezembro de 2018.

Cláusula 3.ª
Objetivos desportivos

Estabelecem -se como objetivos desportivos para o Programa de Pre-
paração Surdolímpica Samsun 2017 os seguintes:

1.25 % dos atletas integrados no nível 1 que participem nos Jogos 
Surdolímpicos devem alcançar classificações de pódio;

2.50 % dos atletas de nível 2 que participem nos Jogos Surdolímpicos 
devem alcançar classificações até ao 6.º lugar;

3.75 % dos atletas de nível 3 que participem nos Jogos Surdolímpicos 
devem alcançar classificações até ao 10.º lugar;

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. e pelo 
INR, I. P., ao CPP, para apoio exclusivo à execução do programa re-
ferido na cláusula 1.ª, é no montante de 794.340,00€, com a seguinte 
distribuição:

a) O valor de 105.000,00€ destinado ao pagamento das despesas 
decorrentes do Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 2017, 
incluindo as decorrentes da gestão do Programa, pagos em 2014 através 
do Contrato Programa n.º CP/157/DDF/2014;

b) Em 2015 o valor de 133.772,00€ destinado ao pagamento das despe-
sas decorrentes do Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 2017 
e aos subprogramas apoio Complementar e Esperanças Surdolímpicas, 
incluindo o valor de 15.000,00€ destinado ao pagamento de despesas 
decorrentes da gestão do Programa;

c) Em 2016 o valor de 218.319,00€ destinado ao pagamento das despe-
sas decorrentes do Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 2017 
e aos subprogramas apoio Complementar e Esperanças Surdolímpicas, 
incluindo o valor de 15.000,00€ destinado ao pagamento de despesas 
decorrentes da gestão do Programa;

d) Em 2017 o valor 218.319,00€ destinado ao pagamento das despesas 
decorrentes do Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 2017 e 
aos subprogramas apoio Complementar e Esperanças Surdolímpicas, 
incluindo o valor de 15.000,00 € destinado ao pagamento de despesas 
decorrentes da gestão do Programa;

e) Em 2018 o valor de 118.930,00€ destinado ao pagamento das 
despesas decorrentes do Programa de Preparação Surdolímpica e aos 
subprogramas apoio Complementar e Esperanças Surdolímpicas, in-
cluindo o valor de 15.000,00€ destinado ao pagamento de despesas 
decorrentes da gestão do Programa.

2 — A comparticipação financeira a que se refere o n.º 1 é concedida 
pelo 1.º e 2.º Outorgante ao 3.º Outorgante;

3 — Os montantes referidos nas alíneas do n.º 1 da cláusula 4.ª não po-
derão ser utilizados para fins diferentes daqueles que estão definidos.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibi-
lizada anual e mensalmente nos seguintes termos:

a) Em 2014, conforme previsto no contrato -programa n.º CP/157/
DDF/2014;

b) Em 2015:
i) Pelo 1.º outorgante o valor de 22.296,00€ no mês de outubro e 

22.295,00€ de novembro a dezembro.
ii) Pelo 2.º outorgante o valor de 22.296,00€ no mês de outubro e 

22.295,00€ de novembro a dezembro.

c) Em 2016:
i) Pelo 1.º outorgante o valor de 9.096,62€ durante os meses de janeiro 

a novembro e 9.096,68€ no mês de dezembro.
ii) Pelo 2.º outorgante o valor de 9.096,62€ durante os meses de janeiro 

a novembro e 9.096,68€ no mês de dezembro.

d) Em 2017:
i) Pelo 1.º outorgante o valor de 9.096,62€ durante os meses de janeiro 

a novembro e 9.096,68€ no mês de dezembro.
ii) Pelo 2.º outorgante o valor de 9.096,62€ durante os meses de janeiro 

a novembro e 9.096,68€ no mês de dezembro.

e) Em 2018:
i) Pelo 1.º outorgante o valor de 4.955,41€ nos meses de janeiro a 

novembro e 4.955,49 € no mês de dezembro;
ii) Pelo 2.º outorgante o valor de 4.955,41€ nos meses de janeiro a 

novembro e 4.955,49€ no mês de dezembro;

2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio previsto 
na alínea d), do n.º 2, da cláusula 7.ª, infra, determina a suspensão do 
pagamento da comparticipação financeira por parte do 1.º e 2.º outorgante 
ao 3.º outorgante até que esta cumpra o estipulado.
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3 — Os montantes indicados no n.º 1, da responsabilidade do 1.º outor-
gante, provêm do orçamento de receitas próprias e está inscrito na rubrica 
de despesa orçamental 04 07 01 — Transferências correntes — Insti-
tuições sem fins lucrativos.

Cláusula 6.ª
Direitos e obrigações do IPDJ, I. P. e INR, I. P.

Decorrente da comparticipação financeira a ser prestada nos termos 
deste contrato, o IPDJ, I. P., e o INR, I. P., têm os seguintes direitos e 
obrigações:

1 — Direitos:
a) Exigir os relatórios previstos nas obrigações do CPP, bem como 

as informações necessárias sobre o cumprimento da execução do Pro-
grama de Preparação Surdolímpica e a aplicação das verbas disponi-
bilizadas;

b) Fiscalizar a execução deste contrato -programa, obtendo do 3.º ou-
torgante todos os elementos considerados necessários para o efeito;

c) Suspender a liquidação da comparticipação financeira a que se 
obrigou em caso de incumprimento, pelo 3.º outorgante, da correta 
execução do Programa de Preparação Surdolímpica apresentado, ou 
da não observância dos seus deveres ou dos direitos do IPDJ, I. P., e 
INR, I. P., estabelecidos neste contrato.

2 — Obrigações do IPDJ, I. P., e do INR, I. P.:
a) Disponibilizar ao CPP a comparticipação financeira destinada 

à execução do Programa de Preparação Surdolímpica, nos termos do 
disposto no n.º 1 da cláusula 5.ª;

3 — Obrigações do IPDJ, I. P.:
a) Colaborar e apoiar na prestação de apoio médico e controlo de 

treino aos praticantes desportivos abrangidos pelo Programa de Prepa-
ração Surdolímpica;

b) Apoiar na preparação dos praticantes desportivos abrangidos pelo 
Programa de Preparação Surdolímpica, através da realização de análises 
bioquímicas e de controlo antidopagem pelo Laboratório de Análise 
de Dopagem;

c) Apoiar na preparação dos praticantes desportivos abrangidos pelo 
Programa de Preparação Surdolímpica, mediante a disponibilização dos 
diversos serviços de apoio dos Centros de Alto Rendimento.

Cláusula 7.ª
Direitos e obrigações do CPP

Decorrente da comparticipação financeira a ser recebida nos termos 
deste contrato, o CPP tem os seguintes direitos e obrigações:

1 — Direitos:
a) Exigir do IPDJ, I. P., e do INR, I. P., a pontual disponibilização, 

pela forma acordada, da comparticipação financeira a que aqueles se 
obrigaram;

2 — Obrigações:
a) Superintender, dirigir e realizar, em articulação com o IPDJ, I. P. e 

o INR, I. P. a gestão do Programa de Preparação Surdolímpica objeto do 
presente contrato, procedendo à contratualização dos meios financeiros 
que lhe serão disponibilizados com as federações desportivas nos termos 
definidos pelo CPP;

b) Manter informado o IPDJ, I. P. e o INR, I. P., de todos os desenvol-
vimentos e ações relacionadas com a adequada execução do Programa 
de Preparação Surdolímpica;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

d) Apresentar ao IPDJ, I. P., e ao INR, I. P., até aos dias 30 de novem-
bro de 2015, e 30 de setembro de 2016 e 2017 relatórios intermédios 
do Programa de Preparação Surdolímpica relativo às ações desenvol-
vidas, respetivamente, durante os anos de 2015, 2016,2017, contendo 
a informação sobre os praticantes desportivos e seleções nacionais 
integradas em cada projeto, o período de permanência, os valores dos 
apoios concedidos, por federação desportiva, destinados aos pratican-
tes desportivos e seleções nacionais, aos treinadores, às atividades de 
preparação e participação competitiva;

e) Apresentar ao IPDJ, I. P., e ao INR, I. P., até 28 de fevereiro de 2016, 
2017 e 2018 e 2019 e um relatório anual do Programa de Preparação 
Surdolímpica, das ações desenvolvidas, contendo a informação sobre os 
praticantes desportivos e seleções nacionais integradas em cada projeto, o 
período de permanência, os valores dos apoios concedidos, por federação 
desportiva, destinados aos praticantes desportivos e seleções nacionais, 
aos treinadores, às atividades de preparação e participação competitiva 
e o balancete analítico do centro de custo antes do apuramento de re-
sultados a 31 de dezembro, previsto na alínea c), do n.º 2;

f) Facultar ao IPDJ, I. P. e/ou ao INR, I. P., ou a entidade credenciada a 
indicar por aqueles, sempre que solicitado, na sua sede social, o balancete 
analítico a 31 de dezembro de cada um dos anos de vigência do contrato-
-programa antes do apuramento de resultados do programa desportivo 
referido na cláusula 1.ª e, para efeitos de validação técnico -financeira, 
os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem 
os pagamentos efetuados no âmbito da respetiva execução;

g) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Preparação Surdolímpica apresentado e 
objeto do presente contrato;

h) Suportar os custos resultantes das eventuais requisições, licenças 
extraordinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos agentes 
desportivos, solicitadas pelo CPP, ao abrigo da legislação em vigor, no 
âmbito do Programa de Preparação Surdolímpica;

i) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet os 
contratos -programa referentes a apoios e comparticipações financeiras 
atribuídas a entidades desportivas filiadas no Comité.

Cláusula 8.ª
Incumprimento das obrigações do Comité

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 9.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do IPDJ, I. P. e INR, I. P. 
quando o COMITÉ não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 7.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IPDJ, I. P. ou com o INR, I. P.

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e), 
f) e/ou g), do n.º 2, da cláusula 7.ª, concede ao IPDJ, I. P. e ao INR, I.P 
o direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quan-
tias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins 
essenciais do Programa Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Programa 
Desportivo, o Comité obriga -se a restituir ao IPDJ, I. P. e ao INR, I.P os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao Comité pelos 1.º 
e 2.º outorgantes ao abrigo de outros contratos -programa celebrados em 
2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são por 
esta restituídas ao IPDJ, I. P. e ao INR, I. P., podendo estes Institutos, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 9.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo COMITÉ do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas na orientação sexual, implica 
a suspensão e, se necessário, o cancelamento das comparticipações 
financeiras concedidas pelo IPDJ, I. P. e pelo INR, I.P

Cláusula 10.ª
Ética Desportiva

O CPP deve empenhar -se na realização de ações que visem a promoção 
dos valores éticos no desporto em cumprimento do princípio previsto 
no artigo 3.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro — Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto.
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Cláusula 11.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo Comité do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se necessá-
rio, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
IPDJ, I. P. e pelo INR, I. P.

Cláusula 12.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P. e ao INR, I. P., fiscalizar a execução do 
contrato -programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inqué-
ritos e sindicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por 
entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
COMITÉ nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 13.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 14.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa entra em vigor na data da publicação 
no Diário da República e, salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, 
sem prejuízo da satisfação das obrigações contratuais estabelecidas na 
cláusula 7.ª supra, a produção de efeitos do presente contrato retroage 
à data de início da execução do programa e termina em 31 de dezembro 
de 2018.

Cláusula 15.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 26 de outubro de 2015, em três exemplares 

de igual valor.
26 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Nacio-
nal para a Reabilitação, I. P., José Madeira Serôdio. — O Presidente 
do Comité Paralímpico de Portugal, Humberto Fernando Simões dos 
Santos.

ANEXO

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/65/DDF/2015)

Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 2017

Jogos Surdolímpicos 2017, 2021 e 2025

I — Introdução
Em anteriores Ciclos Surdolímpicos a participação portuguesa nos 

Jogos Surdolímpicos tem -se concretizado sem a existência de um plano 
ou programa de preparação com duração plurianual e continuidade e 
coerência quanto ao estabelecimento de objetivos e de meios de apoio 
à preparação dos praticantes.

Não obstante, as Missões portuguesas aos Jogos Surdolímpicos têm 
registado diversos resultados de excelência nas suas participações.

No entanto, o nível desportivo dos Jogos Surdolímpicos tem vindo a 
evoluir qualitativamente e assim torna -se necessário que os praticantes 
desportivos na área da deficiência auditiva que revelem fortes poten-
cialidades no respeitante à obtenção de êxitos na participação naqueles 

Jogos tenham a possibilidade de serem integrados num Programa de 
Preparação Surdolímpica que lhes propicie as necessárias condições 
para uma prática desportiva de excelência.

Assim, são de realçar os seguintes aspetos:
a) O Programa de Preparação Surdolímpica compreende quer o Pro-

grama de Preparação Surdolímpica (PPS) quer a Organização da Missão 
aos Jogos Surdolímpicos (OMJS) sendo que um e outro são financiados 
por Contratos Programa distintos.

b) O Programa de Preparação Surdolímpica passa a fazer parte de um 
plano multiciclo, a curto, médio e a longo prazo, que tem início com o 
Projeto Surdolímpico Samsun 2017 e que integra as edições dos Jogos 
Surdolímpicos de 2021 e 2025.

c) Os Programas Surdolímpicos deixam de ter interrupção e/ou des-
continuidade, ficando, deste modo, garantida, através de Contratos-
-Programa plurianuais, a continuidade até ao final do primeiro ano do 
Ciclo subsequente, nomeadamente o Programa Samsun 2017, com início 
a 1 de janeiro de 2014 estender -se -á até 31 de dezembro de 2018.

d) O Programa Surdolímpico passa a ser uma medida a integrar o 
conjunto dos programas de financiamento promovidos pelo IPDJ, I. P. 
que, de uma forma coerente e consequente, articula -se, verticalmente, 
com as demais medidas, programas e projetos, desportivas.

e) O Programa de Preparação Surdolímpica como corolário do an-
terior ponto, deve, articular -se vertical e transversalmente com o Alto 
Rendimento e Seleções Nacionais e enquadrar a (1) Deteção e Desen-
volvimento de Talentos bem como as (2) Esperanças Surdolímpicas e 
o (3) Projeto Surdolímpico (PS)

f) A definição dos objetivos desportivos pelo Comité em articulação 
com as federações desportivas com a concordância do Estado norteará 
o estabelecimento de metas para os diferentes Ciclos e, particularmente, 
para os Jogos Surdolímpicos Samsun 2017.

g) A oportuna definição de objetivos e a previsão de resultados com 
base na relação Prova/Marca/Quota/Praticante (individual, equipa, sele-
ção) servirá como indicador quer para o PPS quer para a OMJS.

h) O estabelecimento de um “Caderno de Encargos”, por praticante 
(individual, equipa e seleção) permitirá uma melhor avaliação da con-
secução e prossecução dos objetivos em conformidade com o PPS bem 
como de um maior rigor e equidade na gestão dos apoios materiais, 
técnicos e financeiros, públicos e privados, em função da especificidades 
e necessidades da prova, disciplina, especialidade e modalidade.

i) O “Caderno de Encargos” deverá contemplar todos os apoios, 
públicos e privados, financeiros e/ou em espécie (incluindo as medidas 
de apoio vertidas na lei) de modo a permitir uma gestão mais justa 
independentemente da localização territorial do praticante.

j) O Programa Surdolímpico, para além do financiamento do Es-
tado, beneficia do financiamento do próprio Comité, bem como da 
articulação com os programas de apoio ao movimento associativo do 
desporto federado.

k) A Direção do Programa será partilhada entre o CPP, o INR, I. P. 
e o IPDJ, I. P.

São consideradas ainda outras pretensões, a saber:
— O Programa de Preparação Surdolímpica deve atender a necessida-

des especiais a nível logístico reveladas por algumas modalidades;
— Oferta de acesso aos Centros de Alto Rendimento que têm vindo 

a ser criados em diversos locais do país no sentido de proporcionar a 
melhor qualidade no enquadramento das atividades de preparação dos 
praticantes;

— Implementação do Projeto Esperanças Surdolímpicas visando o 
apoio à integração de novos praticantes no Programa de Preparação 
Surdolímpica tendo como objetivo a renovação e redução do nível 
etário dos praticantes envolvidos bem como o aumento do índice de 
praticantes do género feminino.

— Necessidade do aprofundamento da cooperação com as instituições 
de ensino superior, na perspetiva de garantir um apoio o mais qualificado 
possível na preparação dos praticantes;

— Avaliação periódica pela Direção do Programa, para além dos 
procedimentos de avaliação anteriormente existentes.

— Participação da Administração Pública Desportiva na Estrutura 
de Gestão Técnica do Programa, conferindo assim maior proximidade 
quanto ao acompanhamento do mesmo.

II — Objetivos
Planear, gerir, acompanhar e avaliar o processo de preparação para 

a participação em Jogos Surdolímpicos, criando ininterruptamente as 
condições mais favoráveis para a preparação dos praticantes desportivos 
ou seleções nacionais que reúnam condições para atingirem resultados 
de excelência naqueles Jogos.

Assegurar as adequadas condições de preparação aos praticantes com 
especial talento ou seleções nacionais de modalidades coletivas identifi-
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cados como “esperanças surdolímpicas” assumindo -se que o Programa 
de Preparação Surdolímpica (PPS) tem um horizonte temporal que se 
situa para lá da participação nos Jogos Surdolímpicos de 2017.

Trabalhar de forma programada por objetivos oportunamente defini-
dos, pelo CPP e Federações desportivas, sendo estes objetivos gerais e 
por praticante/equipa/seleção revistos anualmente com base na relação 
“Prova/Marca/Quota/Praticante e em congruência com os objetivos 
definidos para os mesmos praticantes/equipas/seleções.

Sem prejuízo das avaliações intercalares aos atletas, equipas e mo-
dalidades, tendo por referência os seus objetivos específicos delinea-
dos no caderno de encargos, decorridos os períodos de qualificação 
internacionais, será realizada uma avaliação à integração dos Atletas 
qualificados e selecionados, de forma a ajustar, caso necessário, o seu 
Nível de Integração no Programa Samsun 2017.

Os praticantes que participem nos Jogos Surdolímpicos devem pugnar, 
em todas as circunstâncias, pelo cumprimento dos objetivos individu-
ais/equipa/seleção estabelecidos para Samsun 2017, observando um 
comportamento exemplar de forma a valorizar a imagem da Missão, 
do País, bem como das entidades que o representam.

Os objetivos gerais constam de documento autónomo, o qual cons-
titui anexo ao contrato -programa relativo ao Programa de Preparação 
Surdolímpica, podendo ser revisto anualmente.

Os objetivos individuais, de equipa ou seleção são registados junto 
do IPDJ, I. P. e INR, I. P.

III — Definições
Modalidade individual — Para efeitos de definição de “modalidade 

individual” no âmbito do presente regulamento aplicar -se -á o disposto 
no Despacho n.º 1710/2014 de 4 de fevereiro de 2014.

Modalidade coletiva — Para efeitos de definição de “modalidade 
coletiva” no âmbito do presente regulamento aplicar -se -á o disposto no 
Despacho n.º 1710/2014 de 4 de fevereiro de 2014.

Praticante integrado — praticante que cumpre com os critérios de 
integração no Programa de Preparação Surdolímpica.

Praticante qualificado — praticante que cumpre os critérios de quali-
ficação para participação nos Jogos Surdolímpicos definidos pelo ICSD 
(International Committee of Sports for Deaf) encontrando -se em situação 
de elegibilidade para integrar a Missão aos Jogos, seja por qualificação 
nominal seja porque obteve a qualificação de Portugal para participação 
na sua modalidade e prova sendo que, no caso de uma seleção nacional, 
o conceito se aplica à seleção.

Praticante selecionado — praticante qualificado indicado ao CPP 
pela respetiva Federação Nacional para integrar a Missão Portuguesa 
aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017.

Caderno de encargos — documento respeitante ao praticante/equipa/
seleção integrado no Programa e no qual constará a calendarização 
anual da atividade e respetiva orçamentação bem como os objetivos 
desportivos para o ano em causa.

Resultados Elegíveis — São considerados como resultados elegíveis 
para efeitos do presente regulamento e, designadamente, para efeitos 
de integração no Programa de Preparação Surdolímpica aqueles que 
forem obtidos pelo praticante em Campeonatos Europeus, Campeonatos 
Mundiais ou Jogos Surdolímpicos, quando se tratar de modalidades indi-
viduais e os que a equipa/seleção alcançar em Campeonatos Europeus, 
Campeonatos Mundiais, Jogos Surdolímpicos ou provas de qualificação 
para os mesmos Jogos, quando se tratar de modalidades coletivas.

Número de Praticantes nas Modalidades Coletivas — O número de 
praticantes de uma Equipa/Seleção é o estabelecido de acordo com os 
regulamentos de participação nos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017. 
Durante o desenvolvimento do Programa e considerando a necessidade 
expressa de inclusão de um número superior de praticantes nas seleções 
nacionais de modalidades coletivas, prevê -se a possibilidade de incluir 
praticantes adicionais nos três primeiros anos do ciclo surdolímpico. 
Neste caso, os praticantes integrados no Programa podem variar ao 
longo do tempo, de acordo com os critérios de seleção estabelecidos. 
O CPP deverá manter uma lista atualizada dos praticantes pertencentes 
a cada seleção, no âmbito do Programa de Preparação Surdolímpica 
Samsun 2017.

Treinadores e Equipa Técnica — Fazem parte integrante da equipa 
técnica todos os recursos humanos necessários à preparação e à parti-
cipação do praticante, equipa, par ou seleção. Para efeitos de atribuição 
de Bolsas Surdolímpicas ao Treinador e à Equipa Técnica, os respetivos 
Formulários de Candidatura ao Programa e de Identificação dos inter-
venientes têm de estar devidamente preenchidos.

IV — Enquadramento institucional
O Programa é objeto de um financiamento específico por parte do Es-

tado, através do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ, I. P.) 
e do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., pressupondo o seu en-

quadramento a assinatura de um contrato — programa entre o IPDJ, I. P., 
o INR, I. P. e o Comité Paralímpico de Portugal (CPP), com duração 
quadrienal com início a 1 de janeiro de 2014 e duração até 31 de de-
zembro de 2018 e renovável por períodos quadrienais. O Programa pode 
ainda ser objeto de financiamento de verbas próprias do CPP, bem como 
de outras entidades privadas.

O desenvolvimento do Programa assenta na articulação sistemática 
entre o IPDJ, I. P., o INR, I. P., o CPP e as federações desportivas na-
cionais de modalidades surdolímpicas, na observância das seguintes 
competências, exclusivas ou partilhadas:

O IPDJ, I. P., o INR, I. P. e o CPP terão responsabilidades partilhadas 
em termos da Direção e Gestão do Programa, distribuindo -se estas 
responsabilidades por dois níveis:

— No primeiro nível situa -se a Direção constituída pelos Presidentes 
do IPDJ, I. P., INR, I. P. e CPP.

— No segundo nível situa -se a Estrutura de Gestão Técnica do Pro-
grama, de natureza técnico -desportiva.

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. — financiar, acom-
panhar e fiscalizar a execução do Programa de Preparação Surdolímpica 
e assegurar o cumprimento das medidas de apoio aos agentes desportivos 
envolvidos no Programa e previstas na legislação em vigor. Assegurar 
condições de avaliação médico -desportiva e avaliação e controlo do 
treino aos praticantes envolvidos no Programa. Financiar a Missão 
Portuguesa aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017.

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. — financiar, acompanhar e 
fiscalizar a execução do Programa de Preparação Surdolímpica. Financiar 
a Missão Portuguesa aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017.

Comité Paralímpico de Portugal — gerir, coordenar e avaliar a exe-
cução do Programa, bem como organizar constituir e dirigir a Missão 
Portuguesa aos Jogos Surdolímpicos;

Federações desportivas nacionais com modalidades surdolímpi-
cas — operacionalizar as atividades de preparação, participação com-
petitiva e enquadramento dos praticantes, treinadores, dirigentes e demais 
agentes envolvidos.

V — Estrutura orgânica e funcional

V.1 — Programa de Preparação Surdolímpica
Do Programa de Preparação Surdolímpica fazem parte os projetos:
a) Projeto Surdolímpico Samsun 2017;
b) Apoio complementar à preparação;
c) Esperanças Surdolímpicas;

V.2 — Direção do Programa de Preparação Surdolímpica
O Programa terá como principais responsáveis os presidentes do 

IPDJ, I. P. do INR, I. P. e do CPP.
Os Presidentes do IPDJ, I. P., do INR, I. P. e do CPP terão duas reu-

niões ordinárias ao ano, isto é, com periodicidade semestral e extraordi-
nárias sempre que forem acordadas pelas três Entidades ou por proposta 
de uma das Entidades.

V.3 — Gestão do Programa
A gestão do Programa é da responsabilidade do CPP e é assegurada 

por uma estrutura humana de natureza técnica, cujo coordenador será 
designado pelo CPP. No sentido de conferir maior proximidade da Ad-
ministração Pública Desportiva à execução operacional do Programa, 
tanto o IPDJ, I. P. como o INR, I. P. destacam um técnico para integrar 
essa estrutura.

Para o funcionamento da Estrutura de Gestão será atribuído um apoio 
financeiro até ao montante de 15.000 €, por ano.

Atribuições da estrutura humana responsável pela gestão técnica do 
Programa:

— Promover a articulação das várias entidades intervenientes no 
Programa e acompanhar o desenvolvimento da preparação surdolímpica 
prevista no mesmo;

— Apreciar e informar sobre as propostas apresentadas pelas fede-
rações;

— Aferir, conjuntamente com as federações desportivas surdolímpicas 
envolvidas, os critérios específicos de acesso ao Programa;

— Avaliar o cumprimento dos objetivos estabelecidos;
— Assegurar o tratamento e a gestão da informação relativa ao Pro-

grama;
— Reportar direta e permanentemente à direção do Programa todas 

as informações relevantes;
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— Apresentar propostas conducentes à satisfação de necessidades 
e resolução de problemas assinalados pelos vários intervenientes no 
processo, especialmente praticantes e treinadores envolvidos na pre-
paração surdolímpica;

— Elaborar e apresentar relatórios trimestrais das avaliações perió-
dicas do Programa a fim de manter informados todos os intervenientes 
no Programa;

— Propor critérios que suportem o financiamento das diferentes ru-
bricas do Programa, designadamente no respeitante às bolsas a atribuir 
aos praticantes, enquadramento técnico, apetrechamento, atividades 
de preparação e participação competitiva e eventuais necessidades es-
peciais;

— Solicitar, sempre que necessário, o apoio de especialistas, no sen-
tido de serem estabelecidos contributos potenciadores da adequada 
preparação dos praticantes que integram o Programa.

— A Estrutura de Gestão Técnica realizará quatro reuniões ordinárias 
por ano, isto é, com periodicidade trimestral, convocadas pelo seu coor-
denador, podendo este convocar reuniões extraordinárias;

— A Estrutura de Gestão Técnica reunirá extraordinariamente quando 
para isso for convocada pela Direção do Programa.

V.4 — Chefe de Missão aos Jogos Samsun 2017
Considerando a especificidade da função do chefe de missão e a res-

petiva conexão com o desenvolvimento do Programa, este terá assento 
nas reuniões da Estrutura de Gestão Técnica do Programa, como parte 
integrante, podendo o seu adjunto substitui -lo ou coadjuvá -lo sempre 
que necessário.

V.5 — Representação das federações
Cada federação com praticantes integrados no Programa designará um 

elemento que será o principal interlocutor junto da estrutura de gestão 
técnica do Programa, integrando a mesma.

V.6 — Cooperação com as Instituições de Ensino Superior
Pretendendo -se incorporar no processo da preparação surdolímpica 

e tornar acessível a todos os intervenientes um conjunto alargado de 
saberes, necessários à prossecução da excelência desportiva, será es-
tabelecida cooperação estreita com instituições do ensino superior no 
sentido de garantir um apoio mais qualificado à preparação dos prati-
cantes integrados no Programa.

V.7 — Realização de exame médico -desportivo, avaliação 
e controlo do treino

Os praticantes integrados no Programa Surdolímpico estão obriga-
dos à avaliação médico desportiva e à avaliação e controlo do treino a 
efetuar nos Centros de Medicina Desportiva e na Unidade de Medicina 
Desportiva e Controlo do Treino e do Centro de Medicina Desportiva 
de Lisboa/Centro Nacional Desportivo do Jamor e Centro de Medicina 
Desportiva do Porto, sem prejuízo da colaboração de outros operadores 
públicos ou privados.

V.8 — Controlo antidopagem
Os praticantes integrados no Programa estão sujeitos aos exames 

de controlo a realizar pelo Laboratório de Análise de Dopagem, nos 
termos da Lei n.º 38/2012, de 28 de agosto, e demais regulamentação 
aplicável.

V.9 — Seguro desportivo
Deverá ser assegurado para todos os praticantes integrados no Pro-

grama o seguro desportivo adequado às exigências do desporto de alto 
rendimento, tomando em consideração a legislação em vigor.

V.10 — Centros de Alto Rendimento
Serão disponibilizados aos praticantes integrados no Programa os 

diversos serviços de apoio dos Centros de Alto Rendimento.

V.11 — Ética Desportiva
O CPP e as federações desportivas devem empenhar -se na realização 

de ações que visem a promoção dos valores éticos no desporto em cum-
primentos do princípio previsto no artigo 3.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto.

VI — Projeto Surdolímpico Samsun 2017

VI.1 — Gestão administrativa
O Projeto Surdolímpico Samsun 2017 é objeto de um financiamento 

específico, titulado por contratos -programa entre o CPP e as federa-
ções desportivas envolvidas, nos termos da legislação aplicável, sendo 
administrado de forma independente relativamente a outros programas 
e projetos. Estes contratos serão realizados com periodicidade anual, 
renovável, considerando imperativamente a sua caducidade em 31 de 
dezembro de 2018.

A integração de praticantes implica também a realização de contratos-
-programa entre estes e seus treinadores e as federações, com periodici-
dade anual, renováveis, considerando imperativamente a sua caducidade 
em 31 de dezembro de 2018, desde que os praticantes que enquadram 
mantenham as condições para permanecerem integrados no Programa 
de Preparação Surdolímpica.

As federações desportivas organizarão uma contabilidade própria para 
a execução do Programa, de forma a permitir a avaliação autónoma do 
respetivo grau de execução orçamental.

Serão efetuadas avaliações semestrais compatíveis com a exigência 
do Programa, possibilitando assim a correção de desvios ou a introdução 
de ajustamentos necessários.

VI.2 — Financiamento, Flexibilização e Caderno de Encargos
O valor do cofinanciamento aos projetos de preparação surdolímpica 

de cada federação será calculado em função do número de praticantes 
integrados a cada momento e das suas necessidades específicas de 
preparação incluindo, em particular, equipa técnica, apetrechamento e 
atividade desportiva a constar nos respetivos Cadernos de Encargos.

Serão analisados os encargos relacionados com as atividades e ações 
programadas por cada federação desportiva, com base nos cadernos 
de encargos, no âmbito da preparação dos praticantes envolvidos no 
Projeto Surdolímpico Samsun 2017, considerando, fundamentalmente, 
as seguintes rubricas:

— Praticantes — concessão de bolsas aos praticantes envolvidos, 
não acumuláveis com outros apoios da alta competição, de acordo com 
o nível desportivo do praticante;

— Enquadramento técnico — apoio financeiro aos treinadores que 
enquadram os praticantes envolvidos no Projeto, bem como aos restantes 
elementos da equipa técnica;

— Apetrechamento — concessão de verbas para a aquisição do 
equipamento e material indispensável à maximização da preparação 
dos praticantes devendo este apetrechamento, sempre que adequado, 
constituir -se como propriedade da federação;

— Atividades — verbas atribuídas a título de comparticipação nos 
encargos da preparação e participação competitiva dos praticantes e 
técnicos;

O Caderno de Encargos é um documento a elaborar pelas federações, 
em concertação com a estrutura de gestão do PPS, por praticante/equipa/
seleção, contendo elementos técnico -desportivos e de natureza finan-
ceira, tendo como objetivo uma gestão com maior rigor em função das 
especificidades e necessidades da(s) prova(s) e do praticante.

O Caderno de Encargos permitirá um conhecimento objetivo das 
condições de preparação para cada Prova/Marca/Praticante, criando 
condições para, a todo o tempo, se saber o valor do investimento em 
cada praticante e aferir o grau de rendibilidade desse investimento, 
direto ou indireto.

Esta ferramenta de gestão deverá contemplar todos os apoios, públicos 
e privados, em numerário ou espécie, cruzados a nível local, regional e 
nacional de modo a permitir uma gestão mais assertiva e equitativa entre 
modalidades e praticantes, independentemente da localização territorial 
onde exercem a sua atividade desportiva.

VI.3 — Instrumentos de controlo
As federações desportivas envolvidas no Projeto Surdolímpico Samsun 

2017 deverão apresentar ao CPP os seguintes elementos de trabalho:
— Proposta fundamentada dos praticantes a integrar ou a permane-

cer no projeto, acompanhada de compromisso escrito dos praticantes 
e respetivos treinadores de intenção de prossecução dos objetivos do 
Programa e cumprimento do respetivo Regulamento;

— Plano estratégico plurianual concordante com o Caderno de Encar-
gos referindo naquele plano a atividade internacional prevista.

— Plano anual de atividades e orçamento previsional, em confor-
midade com o Caderno de Encargos do praticante, compreendendo o 
cronograma financeiro;
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— Relatórios intercalares de atividades de periodicidade trimestral, 
incluindo um balancete financeiro discriminativo da afetação das verbas 
disponibilizadas;

— Relatório e contas anual da preparação surdolímpica (a apresentar 
até 31 de janeiro do ano seguinte ao exercício).

VI.4 — Integração
Nas modalidades individuais, após 1 de janeiro de 2014, são integrados 

no Projeto os praticantes que apresentem uma elevada probabilidade 
de atingirem resultados de mérito nos Jogos Surdolímpicos Samsun 
2017, a saber:

— Obtenção de classificações de pódio;
— Participação em finais ou obtenção de classificações equivalentes;

Para integrar o Projeto Surdolímpico Samsun 2017 os praticantes têm 
de respeitar, pelo menos, um dos seguintes critérios de acesso:

— Praticantes que em Sófia 2013 atingiram resultados até ao 8.º 
lugar, obtidos com um mínimo de 4 países participantes, se incluídos 
na primeira metade da tabela de classificação, e que possam manter, ou 
vir a melhorar a sua prestação em Samsun 2017.

— Praticantes que obtenham classificações de mérito, sobretudo em 
Campeonatos do Mundo ou da Europa, deixando antever a probabilidade 
do cumprimento das exigências do Projeto Samsun 2017.

— Obtenção de prestações desportivas que, cumprindo os mínimos 
de qualificação para participação nos Jogos Surdolímpicos Samsun 
2017, correspondam a resultados dentro da primeira metade da tabela 
classificativa dos Campeonatos Mundiais ou Campeonatos Europeus 
da respetiva modalidade.

Nas modalidades coletivas, a integração das seleções nacionais no 
Projeto Surdolímpico Samsun 2017 será efetuada com as necessárias 
adaptações, considerando -se as especificidades do sistema de apuramento 
surdolímpico para cada modalidade e a existência de reais probabilidades 
de participação nos Jogos Surdolímpicos.

VI.5 — Níveis e Critérios de integração
São estabelecidos três níveis em termos de critérios de integração 

dos praticantes em função das expectativas relativamente aos objetivos 
definidos no Caderno de Encargos e à obtenção de resultados nos Jogos 
Surdolímpicos de Samsun 2017, ponderados em função do currículo 
desportivo e ainda com base no princípio da “Prova/Marca/Quota/Pra-
ticante (atleta individual, equipa e seleção)”. 

Níveis individuais Campeonato Mundial Campeonato Europeu Jogos Surdolímpicos 

Nível 1 . . . . . . . . . . . . . . 1.º ou 2.º lugar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º lugar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º, 2.º ou 3.º lugar 

Nível 2 . . . . . . . . . . . . . . 3.º lugar, obtido com um mínimo de 6 
participantes e 4 países representa-
dos.

2.º ou 3.º lugar, obtido com um mí-
nimo de 6 participantes e 4 países 
representados.

Do 4.º ao 6.º lugar, obtido com um 
mínimo de 4 países representados 
(Se incluído na primeira metade 
da tabela classificativa). 

Nível 3 . . . . . . . . . . . . . . Do 4.º ao 8.º lugar, obtido com um mí-
nimo de 4 países representados (Se 
incluído na primeira metade da tabela 
classificativa) 

Do 4.º ao 6.º lugar, obtido com um 
mínimo de 4 países representados. 
(Se incluído na primeira metade da 
tabela classificativa) 

Do 7.º ao 8.º lugar, obtido com um 
mínimo de 4 países representados. 
(Se incluído na primeira metade 
da tabela classificativa) 

Nível 3 . . . . . . . . . . . . . . Mínimos de qualificação para os Jogos Surdolimpicos (AQS no atletismo, MQS na natação ou noutras modalidades 
que estabeleçam a obtenção de marcas mínimas de qualificação), desde que obtidos em provas devidamente ho-
mologadas pela respetiva federação internacional da modalidade e/ou ICSD/Deaflympics e que representem uma 
prestação correspondente a uma classificação na primeira metade da tabela classificativa da prova nos últimos Jogos 
Surdolimpicos realizados. 

 VI.6 — Bolsas Surdolímpicas

Modalidades individuais
Os praticantes e treinadores das modalidades individuais integrados 

no Projeto Surdolímpico Samsun 2017 beneficiam de uma bolsa mensal 
destinada a compensar os encargos acrescidos com o seu regime especial 
de preparação, através de uma dotação específica estipulada em contrato-
-programa e pagas diretamente pelo CPP aos interessados.

São estabelecidos três níveis de bolsas surdolímpicas a atribuir aos 
praticantes, ponderadas em função do currículo desportivo, bem como 
da expectativa relativamente à obtenção de resultados nos Jogos Sur-
dolímpicos Samsun 2017:

Nível 1 — € 518
Nível 2 — € 386
Nível 3 — € 225

No caso de um praticante não integrado no Projeto vir a qualificar -se 
no ano de 2017 e a participar nos Jogos Surdolímpicos(em modalidade 
que estabeleça mínimos de qualificação), beneficiará do pagamento 
retroativo da bolsa surdolímpica, com efeito a 1 de janeiro de 2017, 
correspondente ao montante da respetiva bolsa (aplicando -se o mesmo 
ao treinador do praticante).

Os praticantes integrados no Projeto e qualificados para os Jogos 
Surdolímpicos Samsun 2017 que recusem integrar a missão surdolím-
picos por motivos injustificados, ficam obrigados a restituir o valor das 
bolsas recebidas durante o ciclo surdolímpico. O mesmo se aplica ao 
treinador do praticante no caso de lhe ser imputada responsabilidade 
na decisão.

Os treinadores receberão uma bolsa correspondente a 80 % do valor 
do nível em que está integrado o seu praticante, sendo que, em caso de 
acumulação de vários praticantes, receberão por cada um mais 10 %, 
até ao limite máximo de 3 praticantes sendo que, neste caso, os 80 % 

dirão respeito à bolsa correspondente ao praticante de nível mais alto, 
sendo o acréscimo de 10 % calculado a partir do valor inicial da bolsa 
do treinador. No caso de o praticante ter mais do que um treinador ou 
técnico a enquadrá -lo, não haverá lugar a acréscimo nesta bolsa.

No ano de 2014, os praticantes integrados no Projeto Surdolímpico 
Samsun 2017 em consequência de resultados obtidos nos Jogos Surdo-
límpicos de Sófia 2013, beneficiam do pagamento de bolsas surdolím-
picas com base nos valores supra referidos, com efeitos retroativos a 1 
de janeiro, com base no presente Regulamento.

No ano de 2014, os praticantes e respetivos treinadores, a integrar 
no Projeto Samsun 2017 após 1 de janeiro e antes da celebração do 
contrato -programa que integra o presente Regulamento, beneficiam do 
pagamento de bolsas surdolímpicas com base nos valores supra referidos, 
com efeitos retroagindo à respetiva data de integração e nos termos do 
mesmo Regulamento.

Não é permitida a acumulação da bolsa de praticante individual com 
a bolsa de praticante de modalidade de equipa ou coletiva. Nos casos 
em que se verifique a integração no Programa de um praticante de 
modalidade individual e, simultaneamente, de equipa ou coletiva da 
mesma modalidade, o praticante terá direito a optar pelo valor da bolsa 
mais alta.

No ano de 2017 beneficiarão de uma bolsa suplementar, segundo 
critérios e montante a estabelecer no Caderno de Encargos da Missão 
Samsun 2017, todos os praticantes, treinadores, parceiros de aquecimento 
e restantes oficiais que venham a integrar a referida Missão.

Modalidades de equipa e coletivas
Os praticantes e treinadores das modalidades de equipa ou coletivas 

integrados no Projeto Surdolímpico Samsun 2017 beneficiam de uma 
bolsa mensal destinada a compensar os encargos acrescidos com o seu 
regime especial de preparação, através de uma dotação específica esti-
pulada em contrato -programa e pagas diretamente pelo CPP.
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O valor da bolsa surdolímpica para o praticante é de 210,00€.
O valor da bolsa para o treinador/equipa técnica corresponde a 80 % 

(isto é, 414,40€) da bolsa de nível 1 de praticante de modalidade in-
dividual. Por cada Equipa/Seleção adicional que o treinador/equipa 
técnica enquadre, a bolsa será reforçada com 10 % (isto é 41,44€), até 
ao máximo de 3 Equipas/Seleções no total.

Não é permitida a acumulação da bolsa de praticante individual com 
a bolsa de praticante de modalidade de equipa ou coletiva. Nos casos 
em que se verifique a integração no Programa de um praticante de 
modalidade individual e, simultaneamente, de equipa ou coletiva da 
mesma modalidade, o praticante terá direito a optar pelo valor da bolsa 
mais alta.

No ano de 2014, os praticantes integrados no Programa em conse-
quência de resultados obtidos nos Jogos Surdolímpicos de Sófia 2013, 
beneficiam do pagamento de bolsas surdolímpicas com base nos valores 
supra referidos, com efeitos retroativos a 1 de janeiro, com base no 
presente Regulamento

No ano de 2014, os praticantes e respetivos treinadores, a integrar 
no Projeto Surdolímpico Samsun 2017 após 1 de janeiro e antes da 
celebração do contrato -programa que integra o presente Regulamento, 
beneficiam do pagamento de bolsas surdolímpicas com base nos valores 
supra referidos, com efeitos retroativos à respetiva data de integração e 
nos termos do presente Regulamento.

VI.7 — Financiamento à preparação
Serão atribuídos apoios à preparação surdolímpica dos praticantes 

integrados em modalidades individuais e modalidades de equipa ou 
coletivas.

Em caso de integração após o início do ano, o valor a atribuir será 
calculado excluindo os duodécimos respeitantes aos meses decorridos 
e considerando os encargos com as ações de preparação e participação 
competitiva nos meses vincendos.

No ano de 2014, as federações que enquadram e operacionalizam a 
preparação dos praticantes integrados no Projeto Surdolímpico Samsun 
2017 em consequência de resultados desportivos obtidos nos Jogos 
Surdolímpicos de Sófia 2013, beneficiam do apoio à preparação sur-
dolímpica daqueles praticantes com base nos valores a seguir referidos, 
com efeitos retroativos a 1 de janeiro.

No ano de 2014, as federações que enquadram e operacionalizam a 
preparação de praticantes a integrar no Projeto

Surdolímpico Samsun 2017 após 1 de janeiro e antes da celebração 
do contrato -programa que integra o presente Regulamento, beneficiam 
do apoio à preparação surdolímpica daqueles praticantes com base nos 
valores a seguir referidos, com efeitos retroativos à respetiva data de 
integração.

Os praticantes das modalidades individuais, assim como as equipas/
seleções, integrados no Projeto Surdolímpico Samsun 2017, beneficiam 
da comparticipação financeira de apoio à preparação desportiva e parti-
cipação competitiva de acordo com o princípio da flexibilidade, dentro 
das atribuições atribuídas à Estrutura de Gestão Técnica.

Para concretização do apoio à preparação será necessária a apresen-
tação à Estrutura de Gestão Técnica do Programa (para cada praticante 
/equipa/par /seleção) do respetivo Caderno de Encargos.

Modalidades individuais
O valor a atribuir à federação por praticante desportivo integrado no 

Projeto Surdolímpico Samsun 2017, ponderado, sobretudo em função 
dos encargos relacionados com as ações de preparação e participação 
competitiva será até ao montante de 8.750 € por ano.

Modalidades de equipa ou coletivas
O valor a atribuir à federação relativamente a cada praticante des-

portivo integrado na equipa/seleção, ponderado, sobretudo, em função 
dos encargos relacionados com as ações de preparação e participação 
competitiva será até ao montante de 4.375 € por ano.

Estes apoios serão atribuídos às federações desportivas, por cada pra-
ticante da equipa/seleção, considerando o número de participantes esta-
belecido nos regulamentos de participação nos Jogos Surdolímpicos.

Em caso de integração após o início do ano, o valor a atribuir será 
calculado excluindo os duodécimos respeitantes aos meses decorridos 
e considerando os encargos com as ações de preparação e participação 
competitiva nos meses vincendos.

Nos três primeiros anos do Ciclo Surdolímpico, considerando a ne-
cessidade expressa de inclusão de um número superior de praticantes 
desportivos nas seleções, para aferição de enquadramento, permite -se 
a possibilidade, de incluir, adicionalmente ao regulamento na parti-

Participação Surdolímpica Até 
4 praticantes 

De 5 até 
12 praticantes 

Mais de 
12 praticantes 

(Ano de JS) — (3 anos)   . . . . 1 2 3 
(Ano de JS) — (2 anos)   . . . . 1 2 2 
(Ano de JS) — (1 ano)   . . . . . 0 1 1 
Ano de Jogos Surdolímpicos 0 0 0 

 VI.8 — Integração, permanência, subida ou descida do nível 
de integração e saída dos praticantes

As integrações iniciam -se com efeitos retroativos a janeiro de 2014, 
após decisão do CPP, para os praticantes integrados em consequência 
de resultados desportivos obtidos nos Jogos Surdolímpicos de Sófia 
2013.

A integração é feita mediante proposta das federações desportivas, 
após 1 de janeiro de 2014, e deliberação positiva da estrutura de gestão 
técnica do programa, produzindo efeitos no mês seguinte ao da prestação 
desportiva em causa. No caso de a federação desportiva apresentar a 
proposta ao CPP decorridos mais de sessenta dias após a prestação des-
portiva em causa, a integração produzirá efeitos apenas no mês seguinte 
ao da apresentação da proposta.

O período de permanência do praticante nos diferentes níveis pode 
corresponder ao ciclo surdolímpico em vigor, no entanto o Projeto é um 
sistema aberto e dinâmico permitindo integrações, manutenção, subidas, 
descidas e saídas dos diferentes níveis em qualquer momento.

Para os efeitos de concessão de bolsas, subida e descida de nível, 
saída do Projeto e reintegração, ter -se -á em conta o mês seguinte ao da 
obtenção do respetivo resultado desportivo.

Quando um praticante reúne condições para entrada no Projeto (ob-
tenção de mínimos ou de classificações qualificantes em competições 
internacionais), permanece no mesmo por um período de um ano, po-
dendo neste intervalo de tempo subir de nível mas nunca descer.

Enquanto as marcas consideradas como mínimos de qualificação 
para participação nos Jogos Surdolímpicos de Samsun 2017 não forem 
estabelecidas pelo ICSD, para efeitos de integração no Programa per-
manecem as marcas que vigoraram como mínimos de qualificação para 
os Jogos de Sófia 2013 não sendo, no entanto, consideradas as marcas 
obtidas em competições realizadas durante o ano de dois mil e treze ou 
anteriores, para efeitos de entrada ou permanência de praticantes no 
Projeto Surdolímpico Samsun 2017.

Em caso de obtenção de resultado elegível correspondente a uma 
subida de nível, esta ocorrerá no mês seguinte ao da obtenção daquele 
resultado, permanecendo o praticante no novo nível durante um ano.

Em caso de obtenção de resultado elegível correspondente a uma 
descida de nível, esta descida, para efeitos de atribuição de bolsas, só 
ocorrerá quando se completar o período de permanência de um ano no 
nível anterior.

Em caso de obtenção de resultado elegível correspondente a uma 
descida de nível, para efeitos de permanência no Projeto, será consi-
derado o período de um ano a partir do mês seguinte ao da obtenção 
daquele resultado.

Se no período de um ano, o praticante não apresenta resultados que 
lhe permitam permanecer no Projeto, e se claramente não existiram no 
calendário competições adequadas para o efeito, o praticante dispõe de 
um período suplementar para obter classificações que assegurem a sua 
permanência no nível de bolsa e/ou no Projeto, período que se prolongará 
até à data em que haja uma dessas competições e que não deve exceder 
os seis meses, isto é, dezoito meses no total.

A integração de praticantes pressupõe a assinatura de um contrato 
entre a respetiva federação e o CPP.

Existirá uma versão única de contrato -programa, a definir pelo CPP 
que servirá de base à integração dos praticantes já que esta pressupõe 
também a assinatura de um contrato entre cada praticante e treinador e 
a respetiva federação desportiva, ficando depositada cópia no CPP.

A integração no Projeto pressupõe a permanência por, pelo menos, 
um ano, desde que sejam cumpridos os objetivos desportivos, os quais 
deverão constar do clausulado do contrato -programa a celebrar entre o 
praticante e a federação bem como do respetivo Caderno de Encargos.

O contrato -programa acima indicado deve ter em consideração os 
encargos com as ações de preparação e participação competitiva do 
praticante ou da equipa, par ou seleção apresentada pela federação 
desportiva à Estrutura de Gestão Técnica do Projeto.

A saída do Projeto ou a transição de nível de um praticante tem por 
base avaliações trimestrais, ou as decorrentes da avaliação da partici-
pação nas provas principais da respetiva modalidade. Quando um atleta 
for excluído do projeto por incumprimento dos objetivos desportivos, 

cipação surdolímpica, os seguintes praticantes desportivos extra por 
modalidade: 
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beneficia (bem como o seu treinador) de uma continuidade do apoio 
de 50 % da bolsa de nível 3, por um período máximo de três meses, de 
dois meses ou de um mês, consoante a exclusão ocorrer, respetivamente, 
no primeiro ou segundo, no terceiro, ou no quarto ano do Programa de 
Preparação Surdolímpica Samsun 2017.

Em caso de lesão ou doença, atempada e devidamente comunicada 
pela federação e acompanhada pelo parecer positivo da equipa médica 
do CPP, é garantida ao praticante a manutenção da sua bolsa pelo período 
definido para a sua recuperação, após o qual deverá ser realizada uma 
reavaliação das possibilidades de reintegração. Durante este período 
serão suspensas as verbas correspondente ao Enquadramento Técnico 
e ao Apoio à Preparação.

A continuidade do apoio não se verifica quando a exclusão do pra-
ticante se ficar a dever ao esgotamento das suas possibilidades de qua-
lificação para os Jogos Surdolímpicos, sendo que os praticantes não 
selecionados para integrarem a Missão apenas poderão estar integrados 
no Projeto, no máximo, até ao mês precedente ao da realização dos 
Jogos.

Em caso de gravidez, a praticante poderá propor (após acordo da 
respetiva federação) à Estrutura de Gestão Técnica, a suspensão da sua 
integração e, posteriormente, requerer a sua reintegração. Durante este 
período não serão atribuídas as verbas correspondentes às Bolsas, ao 
Enquadramento Técnico e ao Apoio à Preparação.

A integração no Projeto pressupõe a inscrição do praticante no regime 
de Alto Rendimento previsto na legislação em vigor.

Enquanto as marcas consideradas como mínimos de qualificação para 
participação nos Jogos Surdolímpicos de 2021 não forem estabelecidas 
pelo ICSD ou pelas competentes Federações Internacionais, para efeitos 
de integração no Projeto permanecem as marcas que vigoraram como 
mínimos de qualificação para os Jogos Surdolímpicos Samsun 2017 
não sendo, no entanto, consideradas as marcas obtidas em competições 
realizadas durante o ano de dois mil e dezassete ou anteriores, para 
efeitos de entrada ou permanência de praticantes no Projeto no ano 
de 2018, excetuando -se os resultados desportivos obtidos nos Jogos 
Surdolímpicos Samsun 2017.

VI.9 — Outros critérios
Os praticantes deverão respeitar os seguintes critérios para assegura-

rem a sua integração e permanência no Projeto:
Aceitarem, por escrito, um compromisso para integrarem um pro-

grama de preparação adequado à obtenção dos resultados de mérito, 
cumprindo o planeamento desportivo e respeitando o programa de 
avaliação médico -desportiva;

Assumirem o compromisso de devolução dos montantes das bolsas 
recebidas em caso de desistência, por vontade própria, da persecução 
dos objetivos do Projeto;

Cumprirem os requisitos de postura pública e comportamentos sociais 
que constituam um modelo de referência na defesa dos princípios da 
Ética, do Espírito Desportivo e do Olimpismo.

Os praticantes integrados devem obrigatoriamente participar nos 
respetivos campeonatos do mundo e da europa, durante o período de 
integração; a não participação deve ser devidamente fundamentada e 
aceite pelo CPP e IPDJ, IP, sob pena de exclusão do programa.

VII — Apoio Complementar
O apoio à preparação bem como a sua gestão será flexível em função 

das especificidades e das necessidades do praticante, equipa par ou 
seleção com base num caderno de encargos que deverá ter em linha 
de conta o financiamento disponibilizado até ao máximo necessário, 
demais apoios diretos e indiretos do Estado e ainda o financiamento 
Público e Privado.

Prevê -se a introdução de uma linha de financiamento para Apoio Com-
plementar à Preparação destinada a reforçar as condições de preparação 
desportiva descritas no n.º VI.7 do presente Regulamento.

Esta linha de financiamento está incluída no montante atribuído pelo 
IPDJ, I. P. e INR, I. P. ao Programa de Preparação Surdolímpica e poderá 
beneficiar do financiamento adicional captado pelo CPP e respetivas 
federações.

O desenvolvimento deste financiamento complementar à preparação 
assenta na possibilidade de concessão de apoio complementar, a par-
tir de 1 de janeiro de 2015, às federações relativamente a praticantes 
integrados no Programa em modalidades que revelem especiais neces-
sidades ao nível logístico ou de apetrechamento, designadamente entre 
as seguintes:

— Ciclismo BTT
— Ciclismo de estrada

O Apoio Complementar à Preparação concretizar -se -á na forma de 
atribuição de um acréscimo no apoio à preparação atribuído às federações 

devendo os beneficiários proceder à entrega da respetiva documentação 
de despesa, em concordância com o Caderno de Encargos.

O referido acréscimo a atribuir à federação por praticante desportivo 
de modalidade individual integrado no Programa de Preparação Sur-
dolímpica Samsun 2017 ponderado, sobretudo em função dos encargos 
relacionados com as ações de preparação e participação competitiva será 
até ao montante de 5.000,00 € por ano.

O montante global dos acréscimos de apoio à preparação atrás referi-
dos será gerido pela Estrutura de Gestão Técnica do Programa de modo 
a não exceder anualmente o valor total de 15.000,00 €.

VIII — Esperanças Surdolímpicas
O Projeto Esperanças Surdolímpicas será implementado a partir de 

1 de janeiro de 2015 cabendo à Estrutura de Gestão Técnica do Pro-
grama de Preparação Surdolímpica pronunciar -se sobre a metodologia 
de seleção de praticantes e respetivas formas de financiamento, entre 
outros aspetos.

O financiamento deste projeto está incluído no montante atribuído 
pelo IPDJ, I. P. e INR, I. P. ao Programa de Preparação Surdolímpica 
e poderá beneficiar do financiamento adicional captado pelo CPP e 
respetivas federações.

Podem ser integrados neste Projeto praticantes com especial talento ou 
equipas que apresentem expetativas fundadas de cumprirem os objetivos 
do Programa Surdolímpico, no limiar temporal dos Jogos Surdolímpicos 
de 2021.

A integração processa -se mediante proposta fundamentada da respe-
tiva federação desportiva, a analisar pela Estrutura de Gestão Técnica 
do Programa, à qual compete propor os termos e as condições de apoio 
à preparação.

A integração no Projeto Esperanças Surdolímpicas pressupõe a inscri-
ção do praticante no regime de Alto Rendimento previsto na legislação 
em vigor.

A permanência de um praticante no Projeto Esperanças Surdolímpicas 
não ultrapassará o prazo de dois anos ou de três anos tratando -se, respe-
tivamente, de praticante do género masculino ou do género feminino.

VIII.1 — Critérios de seleção
Nas modalidades individuais integram as «esperanças surdolímpicas» 

os praticantes que apresentem uma elevada probabilidade de participação 
nos Jogos Surdolímpicos.

Para integrar o Projeto, os praticantes têm que respeitar os seguintes 
critérios de acesso:

— Ter idade inferior a 22 anos à data de integração no Projeto, tratando-
-se de praticante do género masculino, ou 23 anos, tratando -se de pra-
ticante do género feminino;

— Deixar antever a probabilidade do cumprimento das exigências 
do Programa Surdolímpico, tendo obtido mínimos para participação em 
Campeonatos da Europa ou do Mundo e/ou tendo integrado a seleção 
nacional e participado num desses Campeonatos;

— Reunir condições para poderem vir a melhorar a sua prestação 
desportiva até 2021;

— Nas modalidades de equipa ou coletivas, a integração no Projeto 
Esperanças Surdolímpicas será efetuada com as necessárias adaptações, 
considerando -se a especificidade do sistema de apuramento surdolím-
pico e a existência de reais probabilidades de participação nos Jogos 
Surdolímpicos.

Para além dos critérios de seleção, anteriormente definidos, os prati-
cantes deverão respeitar cumulativamente os seguintes pré  -requisitos, 
para assegurarem a sua integração e permanência nas «esperanças sur-
dolímpicas»:

— Assumirem (os próprios ou os encarregados de educação, em 
caso de menoridade), por escrito, um compromisso para integrarem 
um programa de preparação adequado à obtenção dos resultados de 
mérito, cumprindo o planeamento desportivo e respeitando o programa 
de avaliação médico  -desportivo;

— Assumirem comportamentos que constituam um modelo de refe-
rência na defesa dos princípios da ética e do espírito desportivo.

VIII.2 — Financiamento
O Projeto Esperanças Surdolímpicas é objeto de um financiamento 

específico, titulado por contratos -programa entre o CPP e as federações 
desportivas, nos termos da legislação aplicável. Estes contratos serão 
realizados com periodicidade anual, renovável.

O financiamento do projeto de cada federação desportiva será cal-
culado em função do número de praticantes e das suas necessidades 
específicas de preparação, incluindo o apoio à mobilidade geográfica 
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no sentido de assegurar as condições de treino adequadas à evolução 
do seu talento desportivo.

Estas bolsas de apoio à mobilidade geográfica só são atribuídas em 
caso de comprovada inexistência de meios técnicos e infraestruturas pró-
ximas da área de residência do praticante e poderão incluir a compartici-
pação no suporte de custos de alojamento, alimentação e transportes.

Será ponderada supletiva e casuisticamente a disponibilização de con-
dições de suporte à vida académica e à formação dos jovens praticantes 
que revelem carências neste domínio do seu percurso.

Poderão ser atribuídas bolsas, por motivos não identificados nos 
critérios anteriores, a praticantes que, por comprovada incapacidade 
financeira, enfrentem dificuldades na sua adequada preparação.

Formação
Apoio aos técnicos que enquadram os praticantes envolvidos no pro-

jeto, bem como aos restantes elementos da equipa técnica, nos termos 
da legislação em vigor.

São apoiados os projetos autónomos das federações desportivas, 
através dos quais seja promovida a especialização e a capacitação de 
técnicos oficiais e juízes das especialidades onde existam praticantes 
de elevado potencial.

Os apoios incluirão a aquisição de conhecimentos técnicos, a par-
ticipação em provas internacionais de reconhecido interesse para a 
disciplina, ou outros, a avaliar casuisticamente pela estrutura de gestão 
do programa.

Apetrechamento
Concessão de verbas para a aquisição ou locação do equipamento 

e material necessário às federações desportivas e clubes, de forma a 
possibilitar uma melhoria das condições de preparação e de acompa-
nhamento dos praticantes, devendo os bens adquiridos com caráter de 
continuidade ou permanência (ativos fixos tangíveis), constituir -se como 
propriedade da federação.

Atividades
Verbas atribuídas a título de comparticipação nos encargos decorrentes 

da preparação e participação competitiva dos praticantes e técnicos.
Será concedido apoio à inclusão dos praticantes integrados em estágios 

nacionais ou internacionais de reconhecido interesse para a disciplina, 
devendo a correspondente programação ser avaliada pela estrutura de 
gestão do programa no início de cada época desportiva.

Poderão ser apoiadas as iniciativas que visem a integração de pra-
ticantes nos estágios preparatórios de grandes competições, onde a 
especificidade de trabalho e o contacto com os praticantes de elite seja 
frutuoso para a sua formação e progressão desportiva.

Serão apoiadas as deslocações dos praticantes incluídos no projeto a 
competições adequadas ao seu nível competitivo, de forma a potenciar 
o seu desenvolvimento desportivo. O nível competitivo e o tipo de com-
petições deverão ser definidos, casuisticamente, pela respetiva federação 
desportiva e validados pela estrutura de gestão do programa.

O financiamento do projeto “Esperanças Surdolímpicas“será gerido 
pela Estrutura de Gestão Técnica do Programa de Preparação Surdo-
límpica de modo a que o apoio a atribuir à federação por praticante 
desportivo integrado no Projeto, ponderado, sobretudo em função dos 
encargos relacionados com as ações a apoiar seja até ao montante de 
5.000,00 € por ano e de modo que o montante global do Projeto não 
exceda anualmente o valor total de 25.000,00€.

VIII.3 — Apoios institucionais
Serão incluídos neste campo todos os serviços disponibilizados aos 

praticantes considerados «esperanças paralímpicas», em igualdade de 
circunstâncias com os praticantes do PPS.

VIII.4 — Avaliação e controlo de treino
Devido ao facto de alguns dos praticantes terem níveis etários em que 

o alcance de resultados desportivos relevantes está condicionado pela 
imaturidade física e desportiva, estes serão alvo de atenta avaliação e 
controlo de treino.

VIII.5 — Contexto familiar
Serão envidados esforços com vista à avaliação periódica, do contexto 

familiar dos praticantes, considerando que aquele ambiente envolvente 
é preponderante para a evolução desportiva e a valorização intelectual 
do indivíduo.

Também a componente académica será alvo, sempre que possível, 
de uma atenção e eventual apoio do CPP em termos de recursos edu-
cativos.

VIII.6 — Estágios e concentrações
Serão realizados e apoiados estágios que tenham em vista a integração 

dos praticantes na seleção surdolímpica e o controlo dos parâmetros 
de evolução desportiva. Promover -se -á a confraternização entre os 
praticantes da nova geração e as glórias surdolímpicas, no sentido da 
transferibilidade de experiências.

IX — Missão aos Jogos Surdolímpicos Samsun 2017
A Missão Surdolímpica será organizada e coordenada pelo CPP, 

com o apoio financeiro do IPDJ, I.P e do INR, I. P., através de Contrato 
Programa a celebrar em 2016, sendo constituída pelos praticantes sele-
cionados de acordo com as quotas de participação atribuídas a Portugal 
pelo ICSD podendo, no caso de modalidades que não tenham critérios 
internacionais de qualificação incluir praticantes que não tenham estado 
integrados no Programa de Preparação Surdolímpica. Os praticantes 
serão acompanhados por um corpo de apoio constituído de acordo com 
o Regulamento para o efeito produzido pelo CPP, que terá em conta as 
normas internacionais para o efeito determinadas pelo ICSD.

X — Avaliação do Programa
Sem prejuízo das obrigações contratuais das partes em matéria de 

execução do Programa de Preparação Surdolímpica, este encontra -se 
sujeito aos seguintes momentos de avaliação entre o membro do Governo 
que tutela a área do Desporto, o Presidente do IPDJ, I. P., o Presidente 
do INR, I. P. e o Presidente do CPP:

— Relatório técnico desportivo trimestral, a apresentar no IPDJ, I. P. 
e INR, I. P., através da plataforma online referenciada no ponto XI do 
presente regulamento do Programa de Preparação Surdolímpica;

— Relatórios técnico -financeiros semestrais e anuais;
— Relatório final do Programa de Preparação Surdolímpica Samsun 

2017, que pode conter propostas de adequação ao programa e respetivos 
projetos.

XI — Instrumentos de gestão
O Programa de Preparação Surdolímpica será monitorizado e ava-

liado, em termos técnico desportivos, por um conjunto de documentos 
de gestão, a saber:

Lista de praticantes, lista de treinadores, lista de entidades desportivas, 
cadernos de encargos e modelo de relatório técnico desportivo trimestral, 
sem prejuízo das obrigações estipuladas no ponto X do presente regula-
mento, bem assim como todas as obrigações contratuais a celebrar para 
financiamento do Programa de Preparação Paralímpica.

Os instrumentos em referência neste ponto integrarão uma plataforma 
informática de carregamento remoto que permitirá às partes envolvidas 
a consulta online em qualquer situação.

209097543 

 Contrato n.º 871/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/301/DDF/2015

Atividades Regulares

Aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/88/DDF/2012

Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Kickboxing e Muaythai, pessoa coletiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 51/96, de 15 de maio, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 124, de 28 de maio, com sede 
na(o) Rua das Trinas, n.º 131, 1200 -857 Lisboa, NIPC 501965718, aqui 
representada por Ana Cristina Vital Melo, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que
A) O 1.º outorgante e o 2.º outorgante celebraram o Contrato -Programa 

n.º CP/88/DDF/2015, em 8 de julho de 2015, tendo por objeto a con-
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cessão de uma comparticipação financeira à execução do Programa de 
Atividades Regulares, que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante 
e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
anexo a este contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

B) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos da 
lei, como Contrato n.º 539/2015, no Diário da República n.º 142/2015, 
2.ª série, de 23 de julho de 2015;

C) Nos termos do disposto da cláusula 12.ª do contrato -programa 
n.º CP/88/DDF/2015 «o presente contrato -programa pode ser modificado 
ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade com o esta-
belecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro»;

D) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder a um reforço da 
comparticipação financeira de forma a garantir o cumprimento o pro-
grama de atividades apresentado pelo 2.º outorgante, nomeadamente nas 
ações previstas para o projeto Seleções Nacionais e Alto Rendimento;

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo e do 
disposto no clausulado do contrato -programa n.º CP/88/DDF/2015 é 
celebrado o presente aditamento àquele contrato -programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo n.º CP/88/DDF/2015, tem por objeto reforçar a comparticipação 
aos encargos com a execução do programa desportivos de Atividades 
Regulares apresentado pelo 2.º outorgante, bem como produzir alterações 
à distribuição das verbas a comparticipar.

Cláusula 2.ª
Alteração da alínea c) do n.º 1 da Cláusula 3.ª

do contrato -programa n.º CP/88/DDF/2015
1 — A comparticipação financeira indicada no n.º 1 da Cláu sula 3.ª — 

Comparticipação financeira — do contrato -programa n.º CP/88/DDF/2015 
é acrescido de 25.000,00, fixando -se em 100.000,00 €.

2 — O n.º 1, da Cláusula 3.ª, do contrato -programa n.º CP/88/
DDF/2015, celebrado em 8 de julho de 2015 passa a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante, ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa despor-
tivo referido na cláusula 1.ª, é no montante de 100.000,00 €, com a 
seguinte distribuição, sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, infra:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) A quantia de 60.0000 €, destinada a comparticipar exclusiva-
mente a execução do projeto de Seleções Nacionais e Alto Rendimento 
do 2.º outorgante.»

Cláusula 3.ª
Alteração da Cláusula 4.ª do contrato -programa

n.º CP/88/DDF/2015
O n.º 1, da Cláusula 4.ª, do contrato -programa n.º CP/88/DDF/2015, 

celebrado em 8 de julho de 2015 passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida do n.º 1, da cláusula 3.ª é dispo-
nibilizada mensalmente, nos seguintes termos: 

Mês Programa de Atividades
Regulares

Junho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
Julho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
Agosto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
Setembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
Outubro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 330,00
Novembro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 330,00 
Dezembro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 330,00

Total  . . . . . . . . . . . . . 100 000,00

 Cláusula 4.ª
Revisão do Contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Assinado em Lisboa, em 3 de novembro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

3 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — A Presidente da Federação Portuguesa de Kickboxing e 
Muaythai, Ana Cristina Vital Melo.

209097665 
 Contrato n.º 872/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
CP/310/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais

Campeonato da Europa de Sub 19 Rugby de XV
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Rugby, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 54/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) Rua 
Julieta Ferrão, 12 — 3.º Sala 303, 1600 -131 Lisboa, NIPC 501617523, 
aqui representada por Carlos Amado da Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado Campeonato da Europa Sub 19 Rugby de XV, 
no Jamor, nos dias 23 de outubro a 1 de novembro de 2015, conforme 
proposta apresentada ao 1.º outorgante constante do Anexo II a este 
contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, publicado e 
publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 

Mês Programa de Atividades
Regulares

Janeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 833,00
Fevereiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 833,00
Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 364,00
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 330,00
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a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 45.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 28,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
6,50 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 312 (2,50 %)
ii) N.º de países — 8 (1,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %)
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 15 (quinze) dias após a 
publicação do contrato -programa em Diário da República, correspon-
dente a 22.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 22.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 (trinta) dias após a conclusão do Evento Desportivo, 
o relatório final, com a exceção do anexo B, sobre a execução técnica 
do evento, em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante;

e) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o anexo B do relatório final, sobre a execução financeira do 
evento, em modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do 
balancete analítico do centro de resultados, previsto na alínea c) supra, 
antes do apuramento de resultados;

f) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-

ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas 
no manual de normas gráficas.

h) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e), 
f) e/ou h) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados em 
2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcialmente 
aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, são por 
esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no âmbito do 
presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
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de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 04 de novembro de 2015, em dois exem-

plares de igual valor.
4 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Rugby, Carlos 
Amado da Silva.

ANEXO I

(ao Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo 
CP/310/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores

N.º de praticantes . . . . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes —0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 %

N.º de países. . . . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 % 

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 % 
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 Contrato n.º 873/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/298/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Desporto Adaptado sobre Rodas
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Associação de Paralisia Cerebral de Almada Seixal pessoa 
coletiva de direito privado, com sede no Largo dos Restauradores n.º 23, 
2840 -482 Seixal, NIPC 509670792, aqui representada por José Manuel 
Botelho Patrício, na qualidade de Presidente da Direção, adiante desig-
nada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A Associação de Paralisia Cerebral de Almada Seixal, através 
das atividades que promove e de acordo com o programa desportivo 
apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos ob-
jetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática 
desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos 
portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo Desporto Adap-
tado sobre Rodas que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Outorgante e 
se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do 
Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado 
e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outor-
gante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades refe-
rido na cláusula 1.ª é no montante de 30.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 15.000,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláu-

sula 3.ª, até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente con-
trato;

b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 
9.000,00 €, será disponibilizada até 30 de setembro;

c) 6.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto na 
Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 

são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 4 de novembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
4 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Associação de Paralisia Cerebral de Al-
mada Seixal, José Manuel Botelho Patrício.

209098029 

 Contrato n.º 874/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/299/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

AMB Volleyball Cup 2015
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A AMB Academia Maia Brenha, Associação Desportiva, pessoa 
coletiva de direito privado, com sede na Praça do Bom Sucesso, n.º 61, 
10.º Andar, Salas 1009 -1010, 4150 -146 Porto, NIPC 510261680, aqui 
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representada por Luís Miguel Barbosa Maia, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) A AMB Academia Maia Brenha, Associação Desportiva, através 
das atividades que promove e de acordo com o programa desportivo 
apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na prossecução dos ob-
jetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o aumento da prática 
desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar junto dos cidadãos 
portugueses;

F) Ao longo dos últimos anos o AMB tem vindo a desenvolver um 
trabalho meritório na modalidade de voleibol através e organização de 
atividades no domínio do desporto federado, bem como no domínio 
do desporto para todos, contribuindo para a promoção generalizada da 
atividade física e do desporto em Portugal.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 
21 de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à execução do programa desportivo AMB Volleyball 
Cup 2015 que a AMB Academia Maia Brenha, Associação Desportiva 
apresentou ao IPDJ, I. P. e se propõe levar a efeito no decurso do cor-
rente ano, o qual consta do Anexo a este contrato -programa, do qual 
faz parte integrante, publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P. ao 2.º Ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 8.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 4.000,00€ (quatro mil euros) até 30 (trinta) dias após a entrada em 

vigor do presente contrato;

b) 4.000,00€ (quatro mil euros) após o cumprimento do disposto na 
alínea d) da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à realização dos programas desportivos 
e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos de 
despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º Outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º Outorgante obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º Outorgante 
pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2014 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.
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Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 4 de novembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
4 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da AMB Academia Maia Brenha, Associação 
Desportiva, Luís Miguel Barbosa Maia.

209097624 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 13044/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de Chefe do meu 
Gabinete, a licenciada Filipa Rasteiro de Menezes de Alarcão, quadro 
do Banco Português de Investimento, S. A. (BPI).

2 — O estatuto remuneratório da designada é o previsto no n.º 1 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República, e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

5 de novembro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Isabel 
Castelo Branco.

Nota curricular
Dados biográficos:

Nome — Filipa Rasteiro de Menezes de Alarcão
Data de nascimento — 1983

Habilitações académicas:

Mestrado em Finanças (com aprovação na parte curricular), pela 
Universidade Católica Portuguesa (2009);

Pós -graduação em Finanças com especialização em Mercados e Ativos 
Financeiros, pelo CEMAF/ISCTE (2006);

Licenciatura em Economia, pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade Nova de Lisboa (2005)

Experiência profissional:
De setembro de 2013 a outubro de 2015 — Chefe do Gabinete da 

Secretária de Estado do Tesouro
De abril a julho de 2013 — adjunta do Gabinete da Ministra da Agri-

cultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território;
De 2005 a 2013 — Diversas funções no Banco BPI, nomeadamente 

na Direção Financeira — Mercado de Capitais e Dívida (2007 -2009) e 
na área de Banca de Empresas (2009 -2013).

209114017 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 13374/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 24.09.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
dezembro, foram nomeadas, em regime de substituição, nos cargos de 
chefes de finanças, Alfredo Raul Vidal Ribeiro, no S.F. de Vila do Conde, 
por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 08.09.2015, António 
Santos Moreira Alves, no S.F. Vila Nova de Gaia 3, por impedimento 
do titular do cargo, com efeitos a 01.09.2015, Carlos Alberto Sevivas 
Alves, no S.F. Chaves, por impedimento do titular do cargo, com efeitos 
a 01.09.2015, Fernando Jorge Esteves Silva, no S.F. Macedo de Cavalei-
ros, por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 01.09.2015, José 
Manuel Granado Afonso, no S.F. Bragança, por impedimento do titular 
do cargo, com efeitos a 01.09.2015, Leandro Manuel de Oliveira Ferreira 
Rodrigues, no S.F. Ponte de Lima, por vacatura do lugar, com efeitos a 
01.08.2015, Margarida Maria Silva Santos Silva, no S.F. Matosinhos 2, 
por impedimento do titular do cargo, com efeitos a 01.09.2015, António 
Carlos Vieira da Silva, no S.F. Esposende, por vacatura do lugar, com 
efeitos a 01.09.2015, cessando na mesma data o cargo de adjunto de 
chefe de finanças, nível 2, que vinha desempenhando no mesmo serviço 
de finanças, António Manuel Droguete Calheiros, no S.F. Belmonte, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Eduardo Paiva Boloto, no 
S.F. S. Pedro do Sul, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, 
José António Neves Gaspar, no S.F. Oliveira do Bairro, por vacatura do 
lugar, com efeitos a 01.09.2015, Salomé Pereira Oliveira Ré Cardoso, 
no S.F. Vagos, por vacatura do lugar, com efeitos a 01.09.2015, Vítor 
Joaquim Cordas Mangerona, no S.F. Povoa de Lanhoso, por vacatura 
do lugar, com efeitos a 01.09.2015.

30 de setembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209094319 

 Aviso n.º 13375/2015
Para efeitos do disposto no artigo 121.º e seguintes do novo Código 

do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, notificam -se os candidatos ao concurso interno de ad-
missão a período experimental, para a constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação 
de 1000 postos de trabalho previstos e não ocupados da categoria de 
Inspetor Tributário (referências A, B e C), nível I do grau 4, da carreira 
de Inspeção Tributária, do GAT, do mapa de pessoal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT), aberto por aviso publicado no DR. 2.ª série 
n.º 225, de 21.11.2012, da classificação do 2.º teste de conhecimentos 
específicos, bem como da média dos dois testes realizados durante o 
estágio (projeto de lista), a qual se encontra disponível para consulta 
na página da intranet, em: Área pessoal > Recrutamento e progressão > 
Recrutamento > Trabalhadores.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 557/99, de 17/12 e no artigo 11.º do Regulamento do Estágio para 
ingresso nas categorias do grau 4 das carreiras do grupo de pessoal 
de Administração Tributária (GAT), não são admitidos à prova final, 
com a consequente exclusão do estágio os estagiários que obtiverem 
média inferior a 9,5 valores nos dois testes de conhecimentos realizados 
durante o estágio.

Os candidatos poderão pronunciar -se por escrito em sede de audiência 
prévia sobre os resultados dos testes (projeto de lista), no prazo de dez 
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, devendo as suas alegações ser dirigidas à Sra. 
Presidente do júri de estágio para inspetor tributário e remetidas por 
correio registado para a Direção de Serviços de Gestão de Recursos 
Humanos, rua do comércio n.º 49, 3.º, 1149 -017 Lisboa ou entregues 
pessoalmente na mesma morada das 9H30 às 12H30 e das 14H30 às 
17H30, em ambos os casos até ao último dia do prazo.

5 de novembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209092723 
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 Aviso n.º 13376/2015
Por despacho de 4 de novembro de 2015 do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências da 
Senhora Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira), e após 
anuência da Direção -Geral da Administração Escolar, foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade na categoria do técnico superior 
André da Rocha Janela, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, colocado na Direção de Finanças de lisboa, nos termos do 
disposto no artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 de novembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
209092959 

 Despacho n.º 13045/2015

Delegação e subdelegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62.º da lei geral tributária (LGT);
Artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na versão republicada 

em anexo à Lei 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação 
introduzida pela Lei n.º 128/2015 de 03 de setembro;

Artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Artigos 36.º n.º 1 e 44.º a 46.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo;
Decreto -Lei n.º 6/2013, de 17/01, Portaria n.º 107/2013 de 15/03, 

Despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 6999/2013, publicado no DR 2.ª série, n.º 104 de 30 de maio (com-
petências da Unidade dos Grandes Contribuintes)

e ainda dos:
Despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril;
Despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 

n.º 9414/2012, publicado no DR, 2.ª série, n.º 134, de 12 de julho 
e Despacho do Diretor -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 6189/2014, publicado no DR 2.ª série, n.º 91 de 13 de maio;

Despacho da Subdiretora -Geral da área do registo dos contribuintes, 
da cobrança, dos reembolsos e da contabilidade da receita n.º 7246/2015, 
publicado no DR 2.ª série, n.º 127, de 2 de julho;

Despacho da Subdiretora -Geral da área da inspeção tributária e adua-
neira n.º 6552/2015 publicado no DR 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho;

Despacho da Subdiretora -Geral da área de gestão tributária — IR 
n.º 6771/2015 publicado no DR, 2.ª série, n.º 116, de 17 de junho;

Despacho do subdiretor geral da área de gestão tributária — IVA 
n.º 6989/2015 publicado no DR 2.ª série, n.º 121, de 24 de junho na 
redação que lhe foi dada pela declaração de retificação n.º 587/2015 
publicada no DR 2.ª série, n.º 130, de 7 de julho;

Despacho da Subdiretora -Geral da área de gestão tributária — Patri-
mónio n.º 6987/2015 publicado no DR 2.ª série, n.º 121, de 24 de junho;

Procedo às seguintes delegações e subdelegações de competências:

I — Competências próprias
1 — Nos Diretores de Finanças Adjuntos, Licenciada Maria José Alves 

Dantas da Fonseca Lopes, Licenciada Eunice Rute Ferreira Rodrigues 
Brito, Licenciado Rui Miguel Candeias Canha, Licenciado José de Castro 
Marques, Licenciado João de Jesus Ribeiro Lages, Licenciado Carlos 
Alexandre Eira Matos Borges e Mestre Joaquim Manuel Pombo Alves, 
no âmbito das competências das respetivas áreas e departamentos:

1.1 — A resolução de dúvidas colocadas pelos Serviços de Finanças;
1.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações, efetuadas pelos 

trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, dirigidas a entidades superiores 
a esta Direção de Finanças;

1.3 — A assinatura de toda a correspondência das respetivas áreas 
e departamentos, incluindo notas e mapas, que não se destinem às Di-
reções Gerais e outras entidades equiparadas ou de nível superior, ou, 
destinando -se, sejam de mera remessa regular (v. g. informação sobre 
os reembolsos de IVA e sobre a análise de listagens de IR);

1.3.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o efeito;

1.4 — A elaboração do plano e relatório anuais de atividades da 
respetiva área funcional;

1.4.1 — Nas áreas funcionais da Inspeção Tributária e da Justiça 
Tributária, a referida elaboração fica a cargo dos Diretores de Finanças 
Adjuntos dos respetivos Departamentos A;

1.5 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 do artigo 60.º da 
Lei Geral Tributária, doravante designada por LGT, e n.º 2 do artigo 60.º 

do Regime Complementar do Procedimento de Inspeção Tributária e 
Aduaneira, doravante designado por RCPITA).

2 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Licenciada Maria José Alves 
Dantas da Fonseca Lopes:

2.1 — A gestão e coordenação da área do planeamento, coordenação, 
apoio técnico e serviços prevista no n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 
320 -A/2011, de 30/12 — DR n.º 250 — Série I, 2.º Suplemento, bem 
como o n.º 1.5. do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 9/11, em vigor 
por força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012 — DR II n.º 22, de 31/01;

2.2 — A aposição de visto nos documentos de despesa previamente 
autorizada (faturas — recibos e outros) cujo processamento e emissão 
de ordem de pagamento sejam da responsabilidade desta Direção de 
Finanças (artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99 de 08 de junho);

2.3 — A assinatura das requisições de passes sociais;
2.4 — As competências conferidas pelo ponto III das instruções rela-

tivas às reclamações apresentadas nos termos da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 189/96, de 28/11, divulgadas pelo ofício circulado 
n.º 80129, de 2007.05.31, da Direção de Serviços de Planeamento e 
Sistemas de Informação.

3 — Na Diretora de Finanças Adjunta, Licenciada Eunice Rute Fer-
reira Rodrigues Brito:

3.1 — A gestão e coordenação da unidade orgânica referida no n.º 2 
do artigo 38.º da Portaria 320 -A/2011, de 30/12 — DR n.º 250 — Série I, 
2.º Suplemento, bem como o n.º 1.1 e 1.2. do ponto II do Despacho 
n.º 23089/2005, de 9/11, em vigor por força do n.º 2 do Despacho 
n.º 1365/2012 — DR II n.º 22, de 31/01;

3.2 — A direção e a supervisão do Centro de Recolha de Dados, do 
Serviço de Cadastro Geométrico, do Centro de Atendimento Telefónico 
(CAT) e da Equipa de Contabilidade;

3.3 — A determinação ou sancionamento do preenchimento de do-
cumentos de correção únicos de IR, resultantes de erros de recolha e 
outros imputáveis aos serviços ou de validação de outras declarações, 
bem como autorizar a respetiva recolha;

3.4 — A autorização para concluir os processos de IRS na aplicação 
informática de Gestão de Divergências;

3.5 — A decisão sobre o arquivamento dos processos ou realização 
de outras diligências (artigo 76.º do Código do Imposto Municipal da 
Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações, doravante designado 
por CIMSISD, e artigo 30.º do Código do Imposto do Selo, doravante 
designado por CIS);

3.6 — A decisão sobre dúvidas relativas à sujeição a imposto ou à 
maneira de o liquidar (artigo 81.º do CIMSISD);

3.7 — A nomeação de chefe de finanças para promover a liquidação do 
imposto do selo, em caso de impedimento, nos termos do artigo 37.º do CIS;

3.8 — A promoção de segundas avaliações (§ único do artigo 96.º 
do CIMSISD);

3.9 — A dispensa de avaliação e fixação de valores (artigo 110.º do 
CIMSISD);

3.10 — A autorização das propostas de avaliação (artigos 129.º, 150.º 
§ único e 265.º do Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre 
a Indústria Agrícola, doravante designado por CCPIIA);

3.11 — A nomeação do Presidente das Comissões Permanentes de 
Avaliação (artigo 132.º do CCPIIA);

3.12 — A designação dos peritos regionais para efeitos das comissões 
de avaliação nos termos dos artigos 74.º a 76.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, doravante designado por CIMI;

3.13 — O assegurar da contabilização de receitas e tesouraria do 
Estado que por lei sejam cometidos a esta Direção de Finanças;

3.14 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais ou agrícolas e das quotas ou partes sociais, incluindo ações 
(artigos 15.º, 16.º e 31.º do CIS);

3.15 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos 
para efeitos do IRC, quando as correções a favor do Estado se refiram aos 
pagamentos por conta ou especiais por conta e as correções à matéria cole-
tável, nos termos do n.º 3 do artigo 16.º do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas, doravante designado por Código do IRC;

3.16 — A elaboração dos documentos de correção e declarações 
oficiosas resultantes dos atos praticados no âmbito dos procedimentos 
de revisão da matéria coletável e de revisão oficiosa;

3.17 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios devidos 
quando não seja cumprido o prazo legal de revisão do ato tributário por 
iniciativa do contribuinte [nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 43.º 
da LGT e alínea d) do n.º 1 do artigo 61.º do Código de Procedimento e 
de Processo Tributário, doravante designado por CPPT];

3.18 — A autorização para a recolha de todos os tipos de declarações 
oficiosas e documentos de correção da área funcional do delegado;

3.19 — Relativamente aos processos tramitados na respetiva área 
funcional, as competências previstas no artigo 65.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, doravante designado por 
Código do IRS e no artigo 59.º do Código do IRC, até ao montante de 
€ 1.000.000,00 e € 2.000.000,00, respetivamente; bem como a competên-
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cia prevista no n.º 2 do artigo 90.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, doravante designado por Código do IVA, até ao montante 
de € 1.000.000,00, tratando -se de pessoas singulares, e € 2.000.000,00 
tratando -se de pessoas coletivas;

3.20 — A designação do perito da administração tributária e a marca-
ção de reunião entre este e o perito indicado pelo contribuinte, bem como 
a marcação de nova reunião em caso de falta do perito do contribuinte e 
ainda a apreciação das faltas do perito designado pelo contribuinte (nos 
termos dos n.os 3 e 6 do artigo 91.º da LGT);

3.21 — A nomeação de perito independente nos casos previstos na 
última parte do n.º 4 do artigo 91.º da LGT;

3.22 — A distribuição dos processos de reclamação/revisão, bem 
como a decisão nos casos de falta de acordo entre os peritos (nos termos 
do n.º 13 do artigo 91.º e n.º 6 do artigo 92.º, ambos da LGT);

3.23 — A aplicação do agravamento da coleta, quando se verifiquem 
cumulativamente as circunstâncias previstas nas alíneas a), b) e c) do 
n.º 9 do artigo 91.º da LGT, nos termos do n.º 10 do mesmo artigo.

4 — Nos Diretores de Finanças Adjuntos, Licenciado Rui Miguel 
Candeias Canha, Licenciado João de Jesus Ribeiro Lages, e Licenciado 
José de Castro Marques:

4.1 — A gestão e coordenação dos respetivos departamentos e 
suas unidades orgânicas previstas no n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 
320 -A/2011, de 30/12 — DR n.º 250 — Série I, 2.º Suplemento, bem 
como o n.º 1.3. do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 9/11, em vigor 
por força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012 — DR II n.º 22, de 31/01;

4.2 — A seleção dos sujeitos passivos a inspecionar por iniciativa 
dos serviços;

4.3 — A prática dos atos necessários à credenciação dos trabalhadores 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de serviço 
para os processos inspetivos a executar pelas respetivas divisões, in-
cluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento inspetivo 
tributário [n.º 1 do artigo 15.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 do 
artigo 46.º, todos do RCPITA];

4.4 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPITA, de notifi-
cação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo de inspeção;

4.5 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º do 
RCPITA, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo diploma;

4.6 — A autorização, em casos devidamente justificados, da ampliação 
e da suspensão dos atos de inspeção, de harmonia com as alíneas a), b) 
e c) do n.º 3 do artigo 36.º e artigo 53.º, ambos do RCPITA;

4.7 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta, nos processos que 
corram nos respetivos departamentos (n.º 1 do artigo 82.º da LGT);

4.8 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indireta 
(n.º 2 do artigo 82.º da LGT) e consequente aplicação de métodos indiretos 
(artigos 87.º a 89.º, e 90.º todos da LGT), em sede de IVA, IRS, IRC e Im-
posto de Selo (respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, artigo 39.º do 
Código do IRS, artigos 57.º e 59.º do Código do IRC e artigos 9.º e 67.º do 
Código do IS), nos processos que corram nos respetivos departamentos;

4.9 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º do 
Código do IRS, até ao limite de € 1.000.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram nos respetivos departamentos;

4.10 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos 
artigos 57.º e 59.º do Código do IRC, e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da 
LGT, bem como, nos casos de avaliação direta, proceder a correções 
técnicas ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º da LGT, até ao limite de €2.000.000,00, por 
cada exercício, nos processos que corram nos respetivos departamentos;

4.11 — A aceitação como gastos fiscais das perdas por imparidade 
em ativos não correntes provenientes de causas anormais comprovadas, 
designadamente desastres, fenómenos naturais, inovações técnicas exce-
cionalmente rápidas ou alterações significativas, com efeito adverso, no 
contexto legal, nos termos dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 31.º -B do Código do 
IRC, nos processos que corram nos respetivos departamentos;

4.12 — A fixação do IVA em falta, nos casos de avaliação indireta, 
nos termos do artigo 90.º do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º e 
90.º da LGT, até ao limite de €1.000.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram nos respetivos departamentos;

4.13 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º 
do Código do IRS (regime simplificado), e dos valores de base conta-
bilística necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do 
n.º 12 do artigo 58.º do Código do IRC (regime simplificado — com a 
redação existente até à publicação da Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04), bem 
como proceder às respetivas fixações nos processos que corram nos 
respetivos departamentos;

4.14 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem 
como das informações concluídas nos respetivos departamentos (n.º 6 
do artigo 62.º do RCPITA);

4.15 — A competência referida no n.º 2 do artigo 4.º do regime espe-
cial de exigibilidade do IVA anexo ao Decreto -Lei n.º 204/97, de 09/08 
(Regime especial de exigibilidade do IVA nas empreitadas e subemprei-
tadas de obras públicas) com a redação em vigor até 30.09.2013;

4.16 — A competência referida no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 20/90, de 13/01 (Regime de restituição do IVA à Igreja Católica, comu-
nidades religiosas e instituições particulares de solidariedade social);

4.17 — A autorização da desvalorização excecional prevista no ar-
tigo 10.º do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12/01, na redação que 
lhe foi dada pelo artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 211/2005, de 07/12, bem 
como a prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º do Código do IRC, 
nos termos dos n.º 1, 2 e 5 do artigo 38.º do mesmo Código, com a 
redação em vigor até 16.01.2014;

4.18 — A determinação do valor dos estabelecimentos comerciais, 
industriais e agrícolas e das quotas ou partes sociais, com exceção das 
ações (regras 2.ª, 3.ª e 4.ª do § 3.º do artigo 20.º do CIMSISD e Ofício-
-Circular D — 1/82 de 18/05);

4.19 — O sancionamento do valor referido no § 1.º do artigo 77.º 
do CIMSISD.

5 — No Diretor de Finanças Adjunto, Mestre Joaquim Manuel Pombo 
Alves:

5.1 — A gestão e coordenação da Área da Justiça Tributária — Depar-
tamento A, referida no n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 320 -A/2011, de 
30/12 — DR n.º 250 — Série I, 2.º Suplemento, bem como nos n.os 1.4.1, 
1.4.2 e 1.4.3 do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 18/10, em 
vigor por força do n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012 — DR II n.º 22, 
de 31/01;

5.2 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos 
dos n.os 1 e 3 do artigo 75.º do CPPT;

5.3 — A fixação do agravamento da coleta prevista no artigo 77.º do 
CPPT, nos processos referidos no número anterior;

5.4 — A verificação da caducidade das garantias para suspender a 
execução fiscal, em caso de reclamação graciosa, nos termos dos n.os 1 
e 3 do artigo 183.º -A do CPPT;

5.5 — O reconhecimento do direito à indemnização, pelos prejuízos 
resultantes da prestação indevida de garantia bancária ou equivalente 
(artigo 53.º da LGT e artigo 171.º do CPPT);

5.6 — A apreciação e decisão nos processos administrativos, relativos 
aos atos impugnados, de acordo com o n.º 1 do 112.º do CPPT;

5.7 — A instrução e apreciação prévia dos pedidos de revisão dos 
atos tributários, nos termos do artigo 78.º da LGT;

5.8 — A aplicação de coimas, assim como as decisões sobre o afas-
tamento excecional da sua aplicação, de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 54.º e no artigo 21.º, ambos do Regime Jurídico das Infrações 
Fiscais Não Aduaneiras, doravante designado por RJIFNA;

5.9 — A aplicação de coimas e sanções acessórias previstas no Re-
gime Geral das Infrações Tributárias, doravante designado por RGIT, 
que sejam da competência do Diretor de Finanças [n.º 1 do artigo 76.º 
e alínea b) do artigo 52.º], bem como as decisões sobre afastamento de 
aplicação da coima (artigo 32.º) quando a competência for do Diretor 
de Finanças, o arquivamento dos processos (artigo 77.º), a suspensão 
do processo (artigo 64.º) e, bem assim, a extinção do procedimento de 
contraordenação (artigo 61.º), ou a revogação da decisão de aplicação 
de coima (n.º 3 do artigo 80.º);

5.10 — A autorização da recolha das declarações oficiosas e dos 
documentos de correção resultantes de processos de reclamação graciosa, 
impugnação judicial, decisões do Centro de Arbitragem Administrativa 
(doravante designado por CAAD), revisão dos atos tributários, recursos 
hierárquicos e processos conexos (artigos 75.º, 111.º e 112.º do CPPT 
e artigo 78.º da LGT);

5.11 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios devi-
dos, por determinação de decisão de reclamação graciosa nesse sentido, 
nas situações de erro imputável aos serviços [n.º 1 artigo 43.º da LGT e 
alínea a) do n.º 1 do artigo 61.º do CPPT];

5.12 — A decisão em relação à reclamação do contribuinte decorrente 
do não pagamento de juros indemnizatórios [n.º 1 do artigo 43.º da LGT, 
alínea a), n.º 1 e n.º 6 ambos do artigo 61.º do CPPT];

5.13 — O reconhecimento do direito aos juros indemnizatórios devi-
dos, em caso de decisão de revogação dos atos impugnados [artigo 43.º 
da LGT, alínea a) do n.º 1, n.º 2 e n.º 6 do artigo 61.º e n.os 1, 2, 4 e 6 do 
artigo 112.º, ambos do CPPT];

5.14 — A promoção do pagamento dos juros indemnizatórios, tal 
como decretado por decisão judicial em sede de impugnação ou decisão 
do CAAD, após termo do prazo de execução espontânea da decisão 
mediante a apresentação de reclamação por parte do contribuinte (ar-
tigo 100.º da LGT e n.º 7 do artigo 61.º do CPPT);

5.15 — A instrução e apreciação prévia dos pedidos de reconheci-
mento do direito aos juros indemnizatórios devidos quando não seja 
cumprido o prazo legal de revisão do ato tributário, nos casos em que o 
pedido de revisão foi da iniciativa do contribuinte [alínea c) do n.º 3 do 
artigo 43.º da LGT e alínea d) do n.º 1 do artigo 61.º do CPPT];
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5.16 — O reconhecimento do direito a juros indemnizatórios e/ou 
moratórios por atraso na execução de julgados (artigo 43.º, 100.º e 102.º 
da LGT e n.º 2 do 146.º do CPPT);

5.17 — A confirmação ou alteração das decisões dos Chefes de Finan-
ças em matéria de circulação de mercadorias (artigo 17.º do regime de 
bens em circulação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 147/03, de 11/7 na ver-
são republicada em anexo ao Decreto -Lei n.º 198/2012 de 24 de agosto);

5.18 — A orientação, coordenação e controlo das averiguações e 
inquéritos criminais fiscais, incluindo a decisão de instaurar processo 
quando se conclua existir suficiência de indícios de crime fiscal;

5.19 — A promoção dos atos de inquérito, comunicação da instauração 
do inquérito e remessa do respetivo auto de notícia ao Ministério Público 
[n.º 2 e n.º 3 do artigo 40.º e alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 41.º 
do RGIT, bem como Despacho n.º 11/2010, de 05/05, do Diretor de 
Finanças de Lisboa];

5.20 — A emissão de pareceres (n.º 3 do artigo 42.º), pronuncia sobre 
a dispensa e atenuação especial da pena (artigos 22.º e 44.º) e remessa do 
respetivo processo de inquérito ao Ministério Público, conforme previsto 
nas referidas normas do RGIT e sempre que se justifique a elaboração 
do pedido de indemnização civil;

5.21 — A confirmação ou alteração das decisões proferidas pelo chefe 
de finanças no âmbito do procedimento de apreensão previsto no n.º 7 
do artigo 17.º do regime de bens em circulação, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 147/2003, de 11 de julho na versão republicada em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 198/2012 de 24 de agosto).

6 — No Diretor de Finanças Adjunto, Licenciado Carlos Alexandre 
Eira Matos Borges:

6.1 — A gestão e coordenação da Área da Justiça Tributária — De-
partamento B, referida no n.º 2 do artigo 38.º da Portaria 320 -A/2011, de 
30/12 — DR n.º 250 — Série I, 2.º Suplemento, bem como no n.º 1.4.4 
do ponto II do Despacho n.º 23089/2005, de 09/11, em vigor por força do 
n.º 2 do Despacho n.º 1365/2012 — DR 2.ª série, n.º 22, de 31/01, e ainda 
no Despacho (extrato) do Diretor Geral dos Impostos n.º 5595/2010, 
publicado no DR 2.ª série, n.º 61, de 29/03;

6.2 — A gestão através dos coordenadores das atividades dos Repre-
sentantes da Fazenda Pública junto do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Sintra e Tribunal Tributário de Lisboa, designados na parte III;

6.3 — A nomeação e/ou credenciação de trabalhadores para repre-
sentação da Fazenda Pública nas Comissões de Credores e conferência 
de interessados;

6.4 — A decisão sobre os pedidos de dispensa de prestação de garantia 
em processos de execução fiscal, nos casos em que o valor da dívida exe-
quenda seja superior a 500 UC, nos termos do n.º 5 do artigo 170.º do CPPT;

6.5 — A autorização do pagamento em prestações nos processos de 
execução fiscal e a apreciação das garantias, quando o valor da dívida 
exequenda for superior a 500 UC, conforme o disposto nos artigos 197.º, 
n.º 2 e 199.º n.º 9, ambos do CPPT;

6.6 — A decisão sobre a modalidade e condições legais de venda em 
processo de execução fiscal nos casos em que o valor dos bens a vender 
exceda 300 vezes o salário mínimo nacional, nas vendas previstas na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 252.º do CPPT;

6.7 — A decisão sobre os pedidos de anulação de venda previstos no 
n.º 4 do artigo 257.º do CPPT;

6.8 — A gestão e acompanhamento da cobrança de dívidas fiscais 
referentes a devedores estratégicos, bem como determinar, relativamente 
a estes, a realização das diligências a que se refere a alínea a) do n.º 4 
do artigo 46.º do RCPITA e emitir os respetivos despachos;

6.9 — A determinação, relativamente a devedores não estratégicos, da 
realização das diligências a que se refere a alínea a) do n.º 4 do artigo 46.º 
do RCPITA e emissão dos respetivos despachos.

7 — Nos Chefes de Finanças:
7.1 — A decisão dos processos de reclamação graciosa, nos termos do 

artigo 75.º do CPPT, quando o valor do processo não exceda € 50.000,00, 
sempre que relativamente à matéria controvertida não tenha sido ins-
taurado processo de averiguações por crime fiscal;

7.2 — A revisão oficiosa das liquidações de IRS, nos casos em que 
tenha havido erro na recolha das declarações de rendimentos;

7.3 — A fixação do agravamento da coleta previsto no artigo 77.º do 
CPPT, nos processos de reclamação graciosa referidos no ponto 7.1 supra;

7.4 — A fixação dos prazos para a audição prévia, nos termos do 
n.º 4 do artigo 60.º da LGT, no âmbito dos processos cuja competência 
aqui fica delegada, e a prática dos atos subsequentes até à conclusão 
do procedimento;

7.5 — A autorização da recolha das declarações oficiosas resultantes 
de processos de reclamação graciosa, revisão oficiosa e impugnação 
judicial cuja decisão seja de sua competência própria ou delegada;

7.6 — A apreciação e aceitação da justificação no sentido de não 
ser imputada aos sujeitos passivos a responsabilidade do extravio de 
declarações ou de meios de pagamento relativos ao IVA, nos termos do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 229/95, de 11 de setembro;

7.7 — A competência para a aplicação de coimas, prevista no n.º 1 
do artigo 54.º do RJIFNA e n.º 2 e 3 do artigo 205.º do CPT, quando se 
trate de contraordenações previstas e puníveis pelos artigos 28.º, 29.º, 
30.º, 33.º, 34.º, 35.º e 40.º do RJIFNA, e em todos os processos em 
que o arguido solicite o pagamento voluntário da coima, nos termos 
do artigo 211.º do CPT, bem como para o reconhecimento de todas as 
prescrições ou arquivamento do processo;

7.8 — A competência para a aplicação de coimas prevista na alínea b) 
do artigo 52.º do RGIT, nos termos do n.º 3 do artigo 76.º, do mesmo 
diploma, quando se trate de contraordenações previstas e puníveis pelos 
artigos 113.º a 115.º, 118.º, 119.º e 126.º a 129.º do RGIT, bem como 
a competência para o reconhecimento da prescrição do procedimento 
contraordenacional e para o arquivamento dos processos, nos termos 
do artigo 77.º, e para a sua suspensão, nos termos do artigo 64.º ambos 
do referido diploma, e bem assim a extinção do processo de contraor-
denação, nos termos do artigo 61.º do RGIT, ou a revogação da decisão 
de aplicação de coima, nos termos do artigo 80.º do RGIT;

7.9 — A autorização para o pagamento em prestações, nos termos do 
n.º 5 do artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, (com 
a redação do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de setembro) 
das coimas fixadas em processos de contraordenação;

7.10 — A alteração dos elementos declarados pelos sujeitos passivos 
para efeitos de IRS, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 65.º do Código do 
IRS, até ao limite de € 50 000 de imposto por cada exercício, nos casos de 
ações de controlo fiscal de caráter não inspetivo, cujas ordens de serviço 
sejam previamente abertas pela Direção de Finanças, nomeadamente no 
âmbito da metodologia de «análise de listagens de reembolsos de IRS» 
e de controlo de mais -valias em sede de IRS, bem como de controlo 
de benefícios fiscais, com o consequente processamento e recolha para 
liquidação dos documentos de correção;

7.11 — A fixação dos prazos para audiência prévia, nos termos do 
n.º 4 do artigo 60.º da LGT e do n.º 2 do artigo 60.º do RCPIT, e a 
autorização para a recolha dos documentos de correção produzidos em 
consequência de ações inspetivas relativamente aos processos referen-
ciados na alínea anterior.

8 — Delego ainda nos Chefes de Divisão, Licenciada Maria Fernanda 
Cristóvão A. Antunes, Licenciada Ana Maria dos Reis Sequeira e Mestre 
Manuel Anselmo Lourenço Simões, no período compreendido entre 
23 de março de 2015 e 31 de maio de 2015, no âmbito das competências 
das respetivas divisões:

8.1 — A resolução de dúvidas colocadas pelos Serviços de Finanças;
8.2 — A emissão de parecer acerca das solicitações, efetuadas pelos 

trabalhadores ou pelos sujeitos passivos, dirigidas a entidades superiores 
a esta Direção de Finanças;

8.3 — A assinatura de toda a correspondência das respetivas divisões, 
incluindo notas e mapas, que não se destinem aos serviços centrais e 
outras entidades equiparadas ou de nível superior, ou, destinando -se, 
sejam de mera remessa regular (v. g. informação sobre os reembolsos 
de IVA e sobre a análise de listagens de IR);

8.3.1 — Na ausência ou impedimento do titular, os atos de assinatura 
serão praticados pelo substituto legal ou quem aquele indigite para o efeito;

8.4 — A fixação dos prazos para audição prévia e a prática dos atos 
subsequentes até à conclusão do procedimento (n.º 4 do artigo 60.º da 
LGT, e n.º 2 do artigo 60.º do RCPITA).

8.5 — A prática dos atos necessários à credenciação dos trabalhadores 
com vista à inspeção externa e proceder à emissão de ordens de serviço 
para os processos inspetivos a executar pelas respetivas divisões, in-
cluindo a alteração dos fins, âmbito e extensão do procedimento inspetivo 
tributário [n.º 1 do artigo 15.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e n.º 1 do 
artigo 46.º, todos do RCPITA];

8.6 — O procedimento, nos termos do artigo 49.º do RCPITA, de notifi-
cação dos sujeitos passivos, do início do procedimento externo de inspeção;

8.7 — A autorização da dispensa de notificação prévia do procedi-
mento de inspeção, nos casos expressamente previstos no artigo 50.º do 
RCPITA, quando conjugado com o n.º 2 do artigo 8.º do mesmo diploma;

8.8 — A determinação da correção da matéria tributável declarada 
pelos sujeitos passivos, por via da avaliação direta, nos processos que 
corram nas respetivas divisões (n.º 1 do artigo 82.º da LGT);

8.9 — A determinação do recurso à aplicação da avaliação indireta 
(n.º 2 do artigo 82.º da LGT) e consequente aplicação de métodos indire-
tos (artigos 87.º a 89.º, e 90.º todos da LGT), em sede de IVA, IRS, IRC e 
Imposto de Selo (respetivamente artigo 90.º do Código do IVA, artigo 39.
º do Código do IRS, artigos 57.º e 59.º do Código do IRC e artigos 9.º e 
67.º do Código do IS), nos processos que corram nas respetivas divisões;

8.10 — O apuramento, fixação ou alteração de rendimentos e atos 
conexos, quando esteja em causa a aplicação dos artigos 39.º e 65.º do 
Código do IRS, até ao limite de € 500.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram nas respetivas divisões;

8.11 — A fixação da matéria tributável sujeita a IRC, nos termos dos 
artigos 57.º e 59.º do Código do IRC, e dos artigos 87.º a 89.º e 90.º da 
LGT, bem como, nos casos de avaliação direta, proceder a correções 
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técnicas ou meramente aritméticas, resultantes de imposição legal, nos 
termos dos artigos 81.º e 82.º da LGT, até ao limite de € 1.000.000,00, 
por cada exercício, nos processos que corram nas respetivas divisões;

8.12 — A fixação do IVA em falta, nos casos de avaliação indireta, 
nos termos do artigo 90.º do Código do IVA e dos artigos 87.º a 89.º 
e 90.º da LGT, até ao limite de € 500.000,00, por cada exercício, nos 
processos que corram nas respetivas divisões;

8.13 — A determinação da correção dos valores de base necessários ao 
apuramento do rendimento tributável nos termos do n.º 7 do artigo 28.º do 
Código do IRS (regime simplificado), e dos valores de base contabilística 
necessários ao apuramento do lucro tributável nos termos do n.º 12 do 
artigo 58.º do Código do IRC (regime simplificado — com a redação exis-
tente até à publicação da Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04), bem como proceder 
às respetivas fixações nos processos que corram nas respetivas divisões;

8.14 — O sancionamento dos relatórios de ações inspetivas, bem 
como das informações concluídas nas respetivas divisões (n.º 6 do 
artigo 62.º do RCPITA);

II — Competências delegadas/subdelegadas
1 — Subdelego: Nos Diretores de Finanças Adjuntos, Licenciada 

Maria José Alves Dantas da Fonseca Lopes, Licenciada Eunice Rute 
Ferreira Rodrigues Brito, Licenciado Rui Miguel Candeias Canha, 
Licenciado José de Castro Marques, Licenciado João de Jesus Ribeiro 
Lages, Licenciado Carlos Alexandre Eira Matos Borges e Mestre Joa-
quim Manuel Pombo Alves, no âmbito das competências das respetivas 
áreas e departamentos:

1.1 — As competências indicadas nas alíneas a), b), d), e e) do 
ponto 1.2 da parte I do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84 
de 30 de abril:

«a) Praticar todos os atos, que, não envolvendo juízos de oportunidade 
e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma vez verifica-
dos os pressupostos de facto que condicionam a respetiva legalidade;

b) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças e autorizar o 
regresso à atividade, com exceção da licença sem vencimento por um 
ano por motivo de interesse público e da licença de longa duração;

d) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de 
autoformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em 
território nacional quando não importem custos para o serviço.

e) Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando requisitado 
nos termos da lei de processo.»

1.2 — As competências indicadas no ponto ii) da alínea c) do 
ponto 1.1.2 e na alínea c) do ponto 1.2 da parte I do despacho da Diretora-
-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira n.º 4371/2015, publicado no 
DR 2.ª série, n.º 84 de 30 de abril: Aprovação do plano anual de férias e 
respetivas alterações, bem como a autorização do seu gozo.

1.3 — A competência indicada na parte II do despacho da Subdiretora-
-Geral da área do IR n.º 6771/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 116 de 
17 de junho e na parte II do despacho da Subdiretora -Geral da área do 
património n.º 6987/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 121 de 24 de 
junho: «Apreciação e decisão dos recursos hierárquicos previstos nos 
artigos 66.º e 76.º do Código do Procedimento e Processo Tributário, cujo 
montante contestado não exceda o limite previsto no n.º 4 do artigo 73.º 
do Código do Procedimento e Processo Tributário (CPPT) e desde que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada.»

1.4 — A competência indicada na parte II do despacho do subdiretor 
geral da área do IVA n.º 6989/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 121 
de 24 de junho com a redação que lhe foi dada pela Declaração de 
retificação n.º 587/2015, publicada no DR 2.ª série n.º 130 de 07 de 
julho: «A apreciação e decisão dos recursos hierárquicos previstos nos 
artigos 66.º e 76.º do CPPT, quando os atos em recurso tenham sido prati-
cados nos termos e ao abrigo do n.º 4 do artigo 73.º do mesmo diploma e 
sempre que esteja em causa matéria já objeto de sancionamento superior.»

2 — Na Diretora de Finanças Adjunta identificada em I — 2 (Área 
da Logística):

2.1 — As competências indicadas no ponto ii) da alínea c) do 
ponto 1.1.2 e na alínea c) do ponto 1.2 da parte I do despacho da Diretora-
-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira n.º 4371/2015, publicado 
no DR 2.ª série, n.º 84 de 30 de abril:

2.1.1 — Aprovação do plano anual de férias e respetivas alterações, 
relativamente aos serviços locais de finanças da circunscrição geográfica 
da respetiva unidade orgânica regional;

2.1.2 — Autorização do gozo de férias dos chefes dos serviços locais de 
finanças da circunscrição geográfica da respetiva unidade orgânica regional;

2.1.3 — Autorização da acumulação de férias dos trabalhadores da 
respetiva unidade orgânica regional e dos serviços locais de finanças 
da correspondente circunscrição geográfica;

2.2 — As competências indicadas nas alíneas f), g), h) e i) do ponto 1.2 
da parte I do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84 de 30 de abril:

«f) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada no serviço para além do prazo regulamentar;

g) Superintender na utilização racional das instalações da Direção 
de Finanças, bem como na sua manutenção e conservação;

h) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho na Direção de Finanças;

i) Gerir, de forma eficaz e eficiente, a utilização, manutenção e 
conservação dos equipamentos afetos à Direção de Finanças.»

2.3 — As competências indicadas nas alíneas a), b), d), g), h), i) e j) 
do ponto 1.1.2 da parte I do despacho da Diretora -Geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84 
de 30 de abril:

«a) Deslocar, por motivo de serviço, os trabalhadores colocados 
nos respetivos mapas de pessoal dos serviços regionais e locais, desde 
que haja prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações ser 
comunicadas à Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos 
(DSGRH) da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT);

b) Autorizar a deslocação, a pedido dos trabalhadores, no âmbito 
dos serviços que lhe estão afetos, devendo dar -se conhecimento da 
decisão à DSGRH;

d) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto de 
trabalhador -estudante;

g) Autorizar as deslocações no País, bem como o processamento 
das correspondentes ajudas de custo e despesas de transporte, que se 
realizarem por motivo de serviço, incluindo as realizadas por motivo 
de provas de seleção, cursos e concursos, depois de obtido, previa-
mente, junto da DSGRF, o necessário cabimento;

h) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos 
e portagens suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço quando previamente autorizadas;

i) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

j) Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos do n.º 1 
do artigo 20.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.»

2.4 — As competências indicadas na alínea a) do ponto 1.1.3 da parte I 
do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril até ao 
montante de 5.000,00 EUR;

2.5 — A competência indicada na alínea b) do ponto 1.2 da parte I 
do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84 de 30 de abril: Autorizar 
o exercício de funções a tempo parcial.

3 — Na Diretora de Finanças Adjunta identificada em I — 3 (Área 
da Gestão Tributária):

3.1 — A competência indicada no ponto 5, do despacho da Subdiretora-
-Geral da área da Cobrança n.º 7246/2015, publicada no DR 2.ª série, 
n.º 127, de 02 de julho: «Autorizar o pagamento em prestações do IRS e 
do IRC, nos termos dos artigos 29.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 492/88, 
de 30 de dezembro, nos casos em que o valor do pedido não seja supe-
rior a 100 000,00 EUR para o IRS e de 125 000,00 EUR para o IRC»;

3.2 — As competências indicadas em 1.1.1 do despacho da Diretora-
-Geral da Autoridade Tributária Aduaneira n.º 4371/2015, publicada no 
DR 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril:

«c) Autorizar a retificação dos conhecimentos de imposto municipal 
de sisa, quando da mesma não resulte liquidação adicional;

d) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 
discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
a 33.º do Código do IVA;

e) Confirmar o volume de negócios para os fins consignados nos 
n.os 1 e 2 do artigo 41.º do Código do IVA, de harmonia com a sua pre-
visão para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos que iniciam 
a sua atividade nos termos do n.º 6 do artigo 41.º do Código do IVA;

f) Confirmar o volume de negócios, para os fins consignados no 
n.º 1 do artigo 53.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão 
efetuada para o ano civil corrente, relativamente aos sujeitos passivos 
que iniciem a sua atividade nos termos do n.º 2 do artigo 53.º do 
Código do IVA;

g) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito pas-
sivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime de isenção a um 
regime de tributação ou inversamente nos termos do artigo 56.º do 
Código do IVA;

h) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a que 
se referem os artigos 31.º ou 32.º do Código do IVA, conforme os 
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casos, sempre que existam indícios seguros para supor que o mesmo 
ultrapassou em determinado ano o volume de negócios que condiciona 
a sua isenção nos termos do n.º 4 do artigo 58.º do Código do IVA;

i) Confirmar o volume de compras para os fins consignados no 
n.º 1 do artigo 60.º do Código do IVA, de harmonia com a previsão 
efetuada para o ano civil corrente, no caso de retalhistas que iniciam 
a sua atividade nos termos do n.º 4 do artigo 60.º do Código do IVA;

j) Apreciar e decidir o requerimento a entregar no serviço de finan-
ças, no caso de modificação essencial das condições de exercício da 
atividade económica, pelos sujeitos passivos, independentemente do 
prazo previsto no n.º 3 do artigo 63.º do Código do IVA, que pretendam 
passagem ao regime especial;

k) Tomar as medidas necessárias, a fim de evitar que os retalhistas 
usufruam de vantagens injustificadas ou sofram prejuízos igualmente 
injustificados, nos casos de passagem do regime normal de tributação 
ao regime especial referido no artigo 60.º do Código do IVA, ou 
inversamente nos termos do artigo 64.º do Código do IVA;

l) Determinar a passagem ao regime normal de tributação, nos 
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime especial 
de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA concede aos 
retalhistas vantagens injustificadas ou provoca sérias distorções de 
concorrência nos termos do artigo 66.º do Código do IVA;

m) Apreciar e decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o 
valor acrescentado apresentados pelos retalhistas sujeitos ao regime 
especial de tributação previsto no artigo 60.º do Código do IVA.»

4 — Nos Diretores de Finanças Adjuntos identificados em I — 4 
(Área da Inspeção Tributária):

4.1 — As competências indicadas no ponto 3, do despacho da 
Subdiretora -Geral da área da Inspeção Tributária n.º 6552/2015 publi-
cado no DR 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho:

«a) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos da 
alínea d) do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA, bem como o prazo de exe-
cução de quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou fiscalizadora;

b) Autorizar a inspeção tributária requerida pelo sujeito passivo, 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 6/99, 
de 8 de janeiro, e fixar a respetiva taxa, em conformidade com o 
artigo 4.º do mesmo diploma;

c) Prorrogar o prazo de inspeção tributária, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 8 de janeiro.»

4.2 — As competências indicadas na alínea d) do ponto 1.1.1 do 
despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira 
n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril:

«d) Fixar os elementos julgados mais convenientes quando existir 
discordância dos constantes nas declarações referidas nos artigos 31.º 
a 33.º do Código do IVA.»

5 — No Diretor de Finanças Adjunto identificado em I — 5 (Área 
Justiça Tributária — Departamento A), a competência indicada na 
alínea o) do ponto 1.1.1. do despacho da Diretora -Geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84, 
de 30 de abril:

«Revogar, total ou parcialmente, nos termos dos n.os 2 e 6 do ar-
tigo 112.º do Código do Procedimento e Processo Tributário, o ato 
impugnado, nos processos de impugnação em que intervenham como 
representantes da fazenda pública designados.»

6 — Nos responsáveis financeiros das secções de cobrança dos Ser-
viços de Finanças, a competência referida na alínea n) do ponto 1.1.1 da 
parte I do despacho da Diretora -Geral da Autoridade Tributária e Adu-
aneira n.º 4371/2015, publicado no DR 2.ª série, n.º 84, de 30 de abril:

«n) Apresentar ou propor a desistência de queixa ao Ministério 
Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem provisão 
emitidos a favor da Fazenda Pública.»

III — Designação dos representantes da Fazenda Pública
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 e n.º 2, ambos do ar-

tigo 54.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, doravante 
designado por ETAF, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/2012 
de 14 de maio, designo, para intervirem em representação da Fazenda 
Pública, nos processos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º do 
CPPT, a correr termos no Tribunal Tributário de Lisboa e no Tribunal Ad-
ministrativo e Fiscal de Sintra, os seguintes licenciados em Direito:

1) Alexandre Joaquim da Silva Marques
2) Amândio Filipe dos Santos de Faria Moreno Governa
3) Ana Celina Gonçalves Carvalho
4) Ana Paula Vargues Guerreiro

5) Ana Sofia Pereira da Rocha Trancoso
6) Ana Rita Domingues Marques
7) Ana Rute Valente Morais
8) António João Duarte Prudêncio Gil
9) Elsa Maria Sinfrósio da Silva
10) Felipe de Castro Santos
11) Fernando Augusto Ramos Rocha
12) Filomena da Graça Gaspar Simões
13) João Manuel Freitas de Gouveia
14) João Manuel Heitor Gonçalves Aparício
15) Libânia Lima Pereira
16) Liberdade da Conceição Machado Charneca Campino
17) Lúcia Ribeiro Henriques
18) Maria Armanda Ventura Gonçalves
19) Maria de Lourdes Albuquerque Nunes
20) Nuno Domingues
21) Paula Cristina Real Esteves Costa
22) Paulo Jorge Alves Mateus
23) Pedro Nuno Valente Araújo
24) Rui Pedro Morais Pereira
25) Sílvia Cristina Morais Ferreira Esteves
26) Susana Paula de Oliveira Dias
27) Vítor Manuel Teixeira dos Prazeres.

IV — Produção de efeitos
As delegações e as subdelegações de competências aqui efetuadas 

produzem efeitos a partir de 23 de março de 2015, ficando ratificados 
todos os atos entretanto praticados.

V — Autorização para subdelegar
Autorizo os Diretores de Finanças Adjuntos e os Chefes de Finanças a 

subdelegar as competências que agora lhes são delegadas e subdelegadas.

VI — Substituto legal
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos é minha substituta 

a Diretora de Finanças Adjunta, Licenciada Eunice Rute Ferreira Ro-
drigues Brito.

VII — Outros
Todo o expediente, assinado ou despachado ao abrigo do presente 

despacho, deverá mencionar a qualidade de delegado ou subdelegado.

5 de outubro de 2015. — O Diretor de Finanças, Fernando Cristóvão 
Cardoso Lopes.

209094351 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Administração Interna

Despacho n.º 13046/2015
Tendo o Decreto do Presidente da República n.º 13-A/2015, de 

28 de janeiro, fixado o dia 29 de março de 2015 como data da eleição dos 
deputados à Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 
torna-se necessário, de acordo com o disposto no artigo 19.º do Decreto-
-Lei n.º 215/87, de 29 de maio, proceder à determinação do montante 
das verbas a transferir para os municípios, previstas no Decreto-Lei 
n.º 410-B/79, de 27 de setembro. 

Para a eleição dos deputados à Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira os valores dos coeficientes referidos no artigo 
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 410-B/79, de 27 de setembro, são os seguintes: 

X = € 215,39 (verba por concelho); 
Y = € 0,02 (verba por eleitor inscrito); 
Z = € 42,43 (verba por freguesia).

12 de novembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — 11 de novembro 
de 2015. — O Ministro da Administração Interna, João Calvão da Silva.

209114674 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 13047/2015
1 — Tendo exercido funções de secretária pessoal do meu Gabinete 

durante o XIX Governo Constitucional, designo, ao abrigo do disposto na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 a 3 do artigo 11.º, do artigo 12.º e 
do n.º 8 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, para 
continuar a exercer as mesmas funções Antónia Maria Pinheiro Verde, 
assistente técnica do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo serviço de origem, e pelo orçamento do meu Gabinete, nos termos 
do n.º 14 do artigo 13.º do mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Europeus, Bruno Ramos Maçães.

ANEXO

(Nota curricular)
Antónia Maria Pinheiro Verde
Nasceu em 1966. 12.º ano de escolaridade. Em 1986 ingressou no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros na Direção -Geral das Comunida-
des Europeias (DGCE), na Direção de Serviços das Relações Externas, 
onde exerceu funções de secretariado. Janeiro de 1998 secretária das 
Subdiretoras -gerais da DGAC (Direção-Geral dos Assuntos Comunitá-
rios). Abril do mesmo ano destacada para o Gabinete do Secretário de 
Estado dos Assuntos Europeus, exercendo funções de secretariado dos 
adjuntos do Gabinete. Outubro de 2000 secretária pessoal do Secretário 
de Estado dos Assuntos Europeus. Em 2001 secretária do Chefe de Ga-
binete. Abril de 2002 a setembro de 2003 exerceu funções de arquivista 
e secretariado de apoio. Setembro de 2003 a outubro de 2009, secretária 
pessoal do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus. Novembro de 
2009 a junho de 2011 exerceu o cargo de secretária da Chefe de Gabinete 
e dos Adjuntos do SEAE. De 28 de junho de 2011 a 24 de julho de 2013 
nomeada em regime de cedência de interesse público, secretária pessoal 
do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos Europeus. Desde 2013 
até à presente data exerceu funções de secretária pessoal do Secretário 
de Estado dos Assuntos Europeus.

209081448 

ANEXO

Nota curricular
Luís Bernardo Nunes Mexia Castelo Branco, nasceu em Lisboa a 27 de 

junho de 1967; é licenciado em Relações Internacionais pela universidade 
Lusíada de Lisboa (1987/1992); é Mestre em Desenvolvimento e Coope-
ração Internacional pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) 
em Lisboa (1996); Doutorado na área de Estudos Africanos Interdiscipli-
nares em Ciências Sociais, vertente de Política e Relações Internacionais 
em África, pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
(ISCTE) (2004); Curso de Cultura Contemporânea Portuguesa — Centro 
Cultural Português em São Tomé e Príncipe (2005); de setembro de 
2003 a março 2006 foi Adido Cultural na Embaixada de Portugal em 
São Tomé e Príncipe e Diretor do Instituto Camões — Centro Cultural 
Português em São Tomé e Príncipe; de junho de 2006 a setembro de 
2007 foi Coordenador Geográfico de Moçambique e da Guiné -Bissau 
na Direção de Programação Financeira e Planeamento do IPAD; de 
setembro 2007 a julho de 2010 foi Coordenador Geográfico de Moçam-
bique na Direção de Programação Financeira e Planeamento do IPAD; 
de agosto de 2010 a maio 2011 foi Chefe de Divisão da Coordenação 
Geográfica na Direção de Serviços de Planeamento do IPAD; de agosto 
2010 a agosto 2012 foi Chefe de Divisão da Coordenação Geográfica na 
Direção de Serviços de Planeamento do IPAD; desde janeiro de 2007 é 
colaborador da Fundação Portugal — África no Boletim Observatório 
de África; desde setembro 2012 é docente universitário na Licencia-
tura de Relações Internacionais na Universidade Lusíada de Lisboa, 
lecionando a disciplina de África (Questões Políticas, Económicas e 
Sociais); de setembro 2012 a abril 2013 foi Coordenador Geográfico 
de Moçambique e São Tomé e Príncipe na Divisão de Planeamento da 
Cooperação — Camões Instituto da Cooperação e da Língua; de 24 de 
abril de 2013 a 30 de junho de 2014 exerceu funções enquanto técnico-
-especialista na área da cooperação no Gabinete do Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação; e desde 1 de julho de 2014 
exerce funções como adjunto no Gabinete do Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e da Cooperação.

209092586 

 Despacho n.º 13049/2015
1 — Considerando que o mestre Bernardo Abecasis de Andrada da 

Costa Pereira exerceu as funções de técnico especialista na área da 
cooperação no meu Gabinete durante o XIX Governo Constitucional, 
demonstrando brio e competência no exercício das incumbências que 
lhe foram atribuídas, continuará a assegurar as mesmas funções. Assim, 
designo -o nos termos na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 
artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro;

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos;

3 — De acordo com o artigo 12.º do mesmo decreto -lei a nota cur-
ricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho que 
produz efeitos desde 30 de outubro de 2015;

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo, de acordo com o disposto 
no artigo 18.º do citado diploma.

5 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.

ANEXO

Nota curricular
Bernardo Abecasis de Andrada da Costa Pereira nasceu em Lisboa a 

15 de dezembro de 1976. Concluiu o curso liceal no Mamaroneck High 
School, em Nova Iorque, Estados Unidos da América e licenciou -se em 
Relações Internacionais pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas em 1998 com especialização em Relações Políticas e Culturais. 
Em 1999 concluiu o Mestrado em Política e Administração da União Eu-
ropeia no Colégio da Europa, Bruges, Bélgica e em 2006 pós -graduou -se 
em Teoria e Práticas Diplomáticas na Universidade Lusíada de Lisboa. 
De janeiro a agosto de 2000, foi conselheiro técnico na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia durante a Presidência 
Portuguesa da EU tendo voltado a exercer tais funções entre setembro 
de 2006 e março de 2007; de janeiro de 2001 a novembro de 2003 foi 
assistente no gabinete de Eurodeputado com atividades nas áreas dos 
Assuntos Constitucionais, Negócios Estrangeiros e Segurança e Defesa, 
o que novamente sucedeu entre setembro de 2006 e fevereiro 2007; 
entre novembro de 2003 e março de 2006 foi Secretário Privativo na 
Delegação de Portugal junto da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (NATO); de janeiro de 2008 a junho de 2014 desenvolveu a sua 

 Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e Cooperação

Despacho n.º 13048/2015
1 — Considerando que o doutor Luís Bernardo Nunes Mexia Castelo 

Branco, técnico superior do Camões — Instituto da Cooperação e da 
Língua, I. P exerceu as funções de adjunto no meu Gabinete durante 
o XIX Governo Constitucional, demonstrando brio e competência no 
exercício das incumbências que lhe foram atribuídas, continuará a as-
segurar as mesmas funções. Assim, designo -o nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., e pelo or-
çamento do meu gabinete, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

3 — O designado fica autorizado a exercer as atividades referidas na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º do referido decreto -lei.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo, de acordo com o disposto 
no artigo 18.º do citado diploma.

5 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.
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atividade profissional como técnico superior junto da Presidência do 
Conselho de Ministros e desde junho de 2014 que exerce as funções de 
técnico -especialista na área da cooperação no Gabinete do Secretário 
de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação.

209092594 

 Despacho n.º 13050/2015
1 — Considerando que o primeiro secretário de embaixada do mapa de 

pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros Pedro Bartolomeu San-
tos Matos Perestrelo Pinto exerceu as funções de chefe do meu Gabinete 
durante o XIX Governo Constitucional, demonstrando brio e competên-
cia no exercício das incumbências que lhe foram atribuídas, continuará a 
assegurar as mesmas funções. Assim, designo -o nos termos do disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os1, 2 e 3 do artigo 11.º e no 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro;

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu gabinete, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º 
do mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo de acordo com o disposto 
no artigo 18.º do citado diploma.

5 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios 
Estran geiros e Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.

ANEXO

Nota curricular
Pedro Bartolomeu Santos Matos Perestrelo Pinto; nasceu em 2 de 

dezembro de 1976, em Lisboa; licenciado em Relações Internacionais 
pela Universidade Lusíada (1998); Master of Arts pela Johns Hopkins 
University — SAIS, Bolonha e Washington DC (2000); consultor do 
Banco Mundial (2000); integrou o núcleo para a Presidência Portu-
guesa da OSCE (2001 -03); antigo assistente na Universidade Lusíada 
(2003 -05); adjunto no Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
de 9 de fevereiro de 2004 a 27 de junho de 2005; aprovado no concurso 
de admissão aos lugares de adido de embaixada aberto em 28 de junho 
de 2004; adido de embaixada, na Secretaria de Estado, em 28 de junho 
de 2005; adjunto no Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
de 28 de junho de 2005 a 3 de julho de 2006; na Secretaria de Estado 
em 1 de agosto de 2006; terceiro -secretário de embaixada, em 12 de 
setembro de 2007; na Missão Permanente de Portugal junto das Nações 
Unidas, em 28 de setembro de 2009; segundo -secretário de embaixada 
em 12 de setembro de 2010; representante alternante no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas em 1 de janeiro de 2011; adjunto do 
Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 30 
de setembro de 2011 a 23 de abril de 2013; primeiro -secretário de 
embaixada em 12 de setembro de 2013 e Chefe de Gabinete do Se-
cretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação desde 
24 de abril de 2013.

209092261 

ANEXO

Nota curricular
Nuno Miguel de Brito e Silva Gonçalves, nasceu em 20 de setembro de 

1973, em Luanda; licenciado em Gestão pela Universidade Autónoma de 
Lisboa e mestre em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa (ISCTE); técnico superior do IAPMEI — Agência 
para a Competitividade e Inovação, I. P., na área de instrumentos de 
financiamento para PME desde 1998; membro do Comité de Inves-
timentos de Fundos de Capital de Risco geridos pela CCCAM e pela 
BCP Capital entre janeiro de 2004 e junho de 2011; vogal do Conselho 
de Administração na CHANGE PARTNERS, SCR, S. A. entre junho 
de 2004 e junho de 2011; vogal do Conselho de Administração na ISQ, 
SCR, S. A. entre abril de 2006 e junho de 2011; vogal do Conselho 
de Administração na LISGARANTE, SGM, S. A. entre novembro de 
2008 e junho de 2011; vogal do Conselho de Administração na NOR-
GARANTE, SGM, S. A. entre novembro de 2008 e junho de 2011; 
adjunto do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da Economia e 
Desenvolvimento Regional do XIX Governo Constitucional entre julho 
de 2011 e abril de 2013; técnico especialista do Gabinete do Secretá-
rio de Estado do Empreendedorismo, Competitividade e Inovação no 
XIX Governo Constitucional entre abril de 2013 e julho de 2013; adjunto 
no Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação entre janeiro de 2014 e outubro de 2015; participante como 
orador em conferências sobre a temática do financiamento empresarial, 
colaborador em vários grupos de trabalho no âmbito da Comissão Euro-
peia (DG Enterprise), participante atualmente no grupo de trabalho da 
OCDE «OECD Scorecard on SMEs and Entrepreneurship Financing».

209092578 

 Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P.
Aviso (extrato) n.º 13377/2015

Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, faz -se público que, após homologação por despacho 
da Presidente do Conselho Diretivo, de 30 de outubro de 2015, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para constituição de vínculo de emprego público na modalidade 
de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior do mapa de pessoal do Camões — Instituto da 
Cooperação e da Língua, aberto pelo aviso n.º 6573 -B/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho, se encontra 
afixada nas instalações do Camões, I. P., em Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica em www.instituto -camoes.pt.

4 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Prof.ª Doutora Ana Paula Laborinho.

209093809 

 Despacho n.º 13051/2015
1 — Considerando que o mestre Nuno Miguel de Brito e Silva 

Gonçalves, exerceu as funções de adjunto no meu Gabinete durante 
o XIX Governo Constitucional, demonstrando brio e competência no 
exercício das incumbências que lhe foram atribuídas, continuará a as-
segurar as mesmas funções. Assim, designo -o nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegura-
dos pelo IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. 
mantendo -se o estatuto remuneratório da categoria de origem acrescido 
da diferença salarial em causa a suportar pelo orçamento do meu gabinete 
nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º do mesmo Decreto -Lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo Decreto -Lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo, de acordo com o disposto 
no artigo 18.º do citado diploma.

5 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira.

 Aviso (extrato) n.º 13378/2015
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, faz -se público que, após homologação por despacho 
da Presidente do Conselho Diretivo, de 30 de outubro de 2015, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para constituição de vínculo de emprego público na modalidade 
de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico do mapa de pessoal do Camões — Instituto da 
Cooperação e da Língua, aberto pelo aviso n.º 6573 -A/2015, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho, se encontra 
afixada nas instalações do Camões, I. P., em Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica em www.instituto -camoes.pt.

4 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Prof.ª Doutora Ana Paula Laborinho.

209094108 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional
Despacho n.º 13052/2015

A Normalização constitui -se como instrumento decisivo de melhoria 
da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
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forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento ao contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, determino, ao abrigo 
da competência delegada nos termos da alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 1477/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 12 de 
fevereiro, que Portugal ratifique o STANAG 1162 HOSTAC (Edition 6) 
(Ratification Draft 1) — Vertical Replenishment (VERTREP) Operating 
Area Marking, Clearances and Lighting — MPP -02.3.3, EDITION A, 
com implementação na Marinha e na Força Aérea.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
 publicação.

16 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Alberto António Ro-
drigues Coelho.

209092529 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.
Despacho (extrato) n.º 13053/2015

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, de-
signo para prestar funções de secretariado no meu gabinete, a Assistente 
Técnica Sandra Isabel Rodrigues de Barros Carvalho Lopes Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2015.
5 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 

Francisco António Fialho da Rosa, tenente -general.
209091865 

 Despacho (extrato) n.º 13054/2015
Nos termos do disposto no artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, cessou, o exercício de funções, em regime de substituição, no 
cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Diretor de Serviços da 
Assistência na Doença aos Militares, o Licenciado António João Costa 
Santos Coelho, com efeitos a 31 de outubro de 2015.

05 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Francisco António Fialho da Rosa.

209091816 

Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), após 
despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, do Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio 
de 2015, e retificado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 26 de maio de 
2015, cessar a demora na promoção, de acordo com o previsto no n.º 3 do 
artigo 67.º e promover por diuturnidade ao posto de primeiro -marinheiro, 
o segundo -marinheiro da classe de fuzileiros em regime de Contrato:

9815409 Manuel Maria Rodrigues Fernandes

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
petivamente, nos artigos 263.º e 270.º do mencionado estatuto, a contar 
de 25 de agosto de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com o n.º 2 do artigo 72.º, daquele estatuto. 
A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
 publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Esta praça, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto à esquerda do 9813309 primeiro -marinheiro 
FZ RC Pedro Miguel Martins Cachão e à direita do 9826909 primeiro-
-marinheiro FZ RC Michael da Cunha Gonçalves.

5 de novembro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, 
o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, José Rafael Salvado de 
Figueiredo, Capitão -de -mar -e -guerra.

209092278 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 13056/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo 

Ex.mo Major -general DARH, após subdelegação do Ex.mo Tenente -general 
Ajudante -General do Exército, neste delegados por S. Ex.ª o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército, ingressam na categoria de Sargentos, 
em Regime de Contrato, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 259.º 
e da alínea b) do n.º 1 artigo 269.º, ambos do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, 
conjugado com o n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, no posto de Segundo -furriel, os militares a seguir indicados: 

Posto NIM Nome Classificação

031 I Atirador
2FUR GRAD 08563713 Joel André Pereira Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
2FUR GRAD 19191610 Marco Filipe Afonso Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
2FUR GRAD 15721110 Rafael Jonas dos Santos Ferreira Trindade Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
2FUR GRAD 03033009 Francisco Noel M. Pinto da Silva Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,42
2FUR GRAD 04392011 Pedro Príncipe Ceia Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
2FUR GRAD 18525310 Mário André Barradas Melim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82
2FUR GRAD 12839212 Alexandre Henriques Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75

263 C PE
2FUR GRAD 06365313 Frederico de Moura Coutinho Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
2FUR GRAD 12496206 Vítor Filipe de Inácio e Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,51
2FUR GRAD 10949512 Fábio José Nunes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,43
2FUR GRAD 15742914 Daniel Santos Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
2FUR GRAD 17220011 João Fernando Tomaz de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61

377 E SAP Engenharia
2FUR GRAD 09659206 João Miguel da Costa Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
2FUR GRAD 19005212 Domingos Aires Barbosa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 13055/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
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Posto NIM Nome Classificação

2FUR GRAD 03834209 João Tiago de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
2FUR GRAD 10472313 Dani Antunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
2FUR GRAD 10921209 Tiago Filipe Martins Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
2FUR GRAD 00808005 José Carlos da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
2FUR GRAD 19088215 Francisco Lopes Aparício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
2FUR GRAD 19466113 André Filipe Lage Jorge. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23

 2 — Os supracitados militares concluíram, com aproveitamento, o 
1.º Curso de Formação de Sargentos 2015, inserido no Plano de In-
corporações para 2015, atento o Despacho de 9 de janeiro de 2015, de 
S. Ex.ª a Secretária de Estado da Administração Pública, conjugado 
com o Despacho n.º 36/15/MEF, de 13 de fevereiro de 2015, de S. Ex.ª 
a Ministra de Estado e das Finanças, cumprindo -se assim, o requerido 
no artigo 68.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Contam a antiguidade no novo posto desde 08 de setembro de 
2015, mantendo a atual situação remuneratória.

4 — São inscritos na escala de antiguidade nos termos do n.º 4 do 
artigo 259.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 31 de maio.

3 de outubro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

209090925 

 Despacho n.º 13057/2015
1 — Por despacho de 04 de novembro de 2015 do Chefe da RPM/

DARH, ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Exmo. 
Major -General DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -General 
Ajudante -General do Exército, pelo Despacho n.º 1966/2015, de 06 de 
fevereiro, neste delegados pelo Despacho n.º 14620/2014, de S. Ex.ª o 
General Chefe do Estado -Maior do Exército, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 234, de 03 de dezembro, são promovidos ao posto de Cabo -Adjunto, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 270.º do Estatuto Militar das 
Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015 de 
29 de maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promo-
ção, os Primeiros -Cabos em regime de contrato a seguir mencionados: 

Posto NIM Nome
Data
de

antiguidade

1CAB 19867910 André Filipe Bartolo Baldaia . . . . 25 -10 -2015
1CAB 19835109 Gaspar Gualter Martins Arrochela 25 -10 -2015
1CAB 19466704 Filipe Manuel Costa da Cruz . . . . 25 -10 -2015
1CAB 19440406 João Carlos de Almeida Lopes Pi-

nheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 19069010 André Filipe Palma Rocha Silva 25 -10 -2015
1CAB 17723105 Nelson Couto da Silva . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 17461006 Ana Helena da Silva Coelho  . . . . 25 -10 -2015
1CAB 17406203 Hugo Miguel de Matos Balbino. . 25 -10 -2015
1CAB 16469805 Vânia Sofia Soeiro Lopa  . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 15749203 Pedro Daniel Passos da Silva. . . . 25 -10 -2015
1CAB 15081906 Gonçalo Miguel Rafael Rodrigues 25 -10 -2015
1CAB 15016706 Ana Rita Porfírio Patrocínio Maria 25 -10 -2015
1CAB 00184410 João Roque Gomes  . . . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 14353801 Dário da Silva Oliveira Amaro. . . . 25 -10 -2015
1CAB 14019510 Paulo Alexandre Lopes Ferreira. . . 25 -10 -2015
1CAB 13494003 Fábio Alexandre Silva  . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 13367310 Nuno Ricardo da Silva Vieira  . . . 25 -10 -2015
1CAB 13170309 Luís Carlos Granjeia da Mata  . . . 25 -10 -2015
1CAB 13097204 Leandro dos Santos Silva. . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 12524109 Diogo Manuel Dias Almeida . . . . 25 -10 -2015
1CAB 12412503 Bruno Filipe Leal Cardoso. . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 00307710 João Carlos Fernandes Gomes . . . 25 -10 -2015
1CAB 11170103 Márcio Miguel Vieira Morais  . . . 25 -10 -2015
1CAB 11161206 Rui Jorge Marques Alves . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 10708210 Fábio Manuel Costa Martins  . . . . 25 -10 -2015
1CAB 10282905 João Paulo Ferreira Acácio  . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 08814510 Diogo Ismael dos Santos Forte. . . . 25 -10 -2015
1CAB 08435310 Fábio Roberto Santos da Silva. . . 25 -10 -2015
1CAB 08429402 Wilfred Simon Lisboa de Rita Ro-

lim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 08332209 João Pedro Rato Garcia  . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 07039905 Tiago David Nunes Domingues . . . 25 -10 -2015
1CAB 06369710 Andre Filipe Pereira Lopes  . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 05799109 Philippe Lima António. . . . . . . . . 25 -10 -2015

Posto NIM Nome
Data
de

antiguidade

1CAB 05321404 Dina Alexandra Damil Dias . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 05190204 Rui Miguel Ribeiro Teixeira  . . . . 25 -10 -2015
1CAB 05048009 Walrus Carneiro . . . . . . . . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 04749304 José Ângelo Castro Dias  . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 04436709 João Paulo Legas Lopes. . . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 03975904 Nuno Miguel Busca dos Santos . . . 25 -10 -2015
1CAB 03975109 Marcelino Mateo Jardim de Jesus 25 -10 -2015
1CAB 03860005 João Miguel Botete Rocha . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 03709109 José Daniel Soares Oliveira . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 03654010 André da Silva Ferreira Couto . . . 25 -10 -2015
1CAB 03459910 Cristiano André Costa de Sousa . . . 25 -10 -2015
1CAB 03140203 Roberto Joaquim Gregório Prates 25 -10 -2015
1CAB 02931502 Hilario Alexandre Pinto Matos Pais 25 -10 -2015
1CAB 02787810 Rui Daniel Grancho Alves . . . . . . 25 -10 -2015
1CAB 02327710 Pedro Miguel Carolino Lameira  . . . 25 -10 -2015
1CAB 02232009 João Miguel da Cunha Fernandes 25 -10 -2015
1CAB 01585405 Pedro Miguel Vieira Câmara . . . . 25 -10 -2015
1CAB 00850310 Cristiano José Cardoso Figueiredo 25 -10 -2015
1CAB 02293703 António Décio Henriques de Abreu 25 -10 -2015

 2 — As referidas praças contam a antiguidade conforme tabela supra, 
ficando integradas na primeira posição da estrutura remuneratória do 
posto de Cabo -Adjunto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei 296/2009, de 14 de outubro;

3 — As presentes promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no 
n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, tendo os 
militares direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho de promoção no Diário da Re-
pública, nos termos do despacho conjunto dos Gabinetes do Ministro 
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública 
n.º 5505 -B/2015, publicado no D.R. n.º 100 de 25 de maio (2.ª série), 
que autoriza o plano de promoções no ano de 2015.

4 de novembro de 2015. — O Chefe de Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

209088122 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
Gabinete do Secretário de Estado

da Administração Interna
Despacho n.º 13058/2015

1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 
n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta do meu 
gabinete a licenciada Catarina Maria Fernando Alves.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

ANEXO

Nota curricular
Catarina Maria Fernando Alves nasceu em Lisboa a 8 de outubro de 1987.
Concluiu em 2011 o Mestrado Integrado em Arquitetura, com a ob-

tenção do Grau Mestre pela Faculdade de Arquitetura e Artes da Uni-
versidade Lusíada de Lisboa.
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É Pós -Graduada em Comunicação e Marketing Político pelo Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, desde 2013. Na sua sequência, 
encontra -se neste momento a frequentar o Mestrado em Ciência Política 
no mesmo local.

No ano letivo de 2010/2011 foi docente no Agrupamento de Escolas 
Professor Agostinho da Silva, em Sintra, do 1.º e 3.º ciclo, nas disciplinas 
de Expressão Plástica e Desenho de Especialidade, respetivamente.

Até 2013, colaborou na qualidade de Arquiteta na empresa Ple-
ni — Consultores e Projetistas, L.da

Foi Membro da Assembleia Municipal de Sintra, no mandato de 
2009 — 2013, onde fez parte das Comissões Permanentes de Urbanismo 
e Assuntos Sociais. No mesmo mandato foi ainda membro do Executivo 
da Junta de Freguesia de Casal de Cambra.

Entre 2014 e 2015 foi Adjunta no Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Interna.

209093525 

 Despacho n.º 13059/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como secretária pessoal do meu gabinete Ana 
Rita Poppe Leite Pereira de Seabra Vaz Pinto.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

ANEXO

Nota curricular
Nome: Ana Rita Poppe Leite Pereira de Seabra Vaz Pinto
II. Habilitações Literárias
12.º Ano (Colégio Princesa Isabel, no Rio de Janeiro)
Frequência do 1.º ano da Faculdade Gama Filho, no Rio de Janeiro, 

na modalidade Educação Física
Portugal — Curso de Design de Moda (IADE — Instituto de Arte 

e Design)

III. Experiência Profissional
1988 — 1989 Agência de Viagens «Galáxia»
Operadora de Turismo
1989 — 1991 Revista ELLE
Assistente Produção de Moda
1991 — 1994 Companhia de Seguros Tranquilidade
Integrada no Gabinete GES (Grupo Espírito Santo), tendo como 

função Assistente de Direção e apoio a clientes
1997 — 1998 Companhia de Seguros Tranquilidade
Direção de Marketing — Assistente de Direção
1998 — 1999 Direção de Grandes Clientes e Corretores
Gabinete GES — Assistente de Direção e Apoio a Clientes
1999 — 2002 Direção de Grandes Clientes e Corretores
«Gabinete Employee Benefits» — Gabinete de Apoio à Direção — Se-

guros de Saúde e Vida
2002 — 2004 Direção de Grandes Clientes e Private
«Núcleo de Apoio Logístico e Comercial» — Gabinete de apoio 

comercial e administrativo
2005 — XVII Governo Institucional — Ministério da Justiça
Secretária do Ministro
2010 — 2011 XVIII Governo Institucional — Ministério da Cultura
Secretária do Chefe de Gabinete
2011 —  2015 XIX — Governo Institucional — Ministério da Ad-

ministração Interna
Secretária do Secretário de Estado da Administração Interna

209093444 

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

4 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

ANEXO

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Estela Maria Rodrigues dos Santos;
Data de Nascimento — 15 de fevereiro de 1968;
Naturalidade — Moçambique.

II — Habilitações Académicas:
— Licenciatura em Sociologia.

III — Atividade Profissional:
— Apoio técnico administrativo no gabinete de Apoio do Gabinete 

do Secretário de Estado da Administração Interna, desde 1 de março 
de 2012;

— Secretária da Direção de Planeamento do InIR — Instituto de 
Infraestruturas Rodoviárias, I. P. (jan. 11/fev. 12);

— Secretária no Instituto Português de Acreditação, I. P. (mai. 10/
dez. 10);

— Secretária, em várias direções na área de Estruturas e Obras de 
Arte da EP — Estradas de Portugal, S. A. (dez. 02/abr. 09);

— Secretária da Equipa de Missão da Terceira Travessia do Tejo, 
TTT (set. 00/dez. 02);

— Secretária da Direção Técnica (1998) e secretária pessoal de um 
membro de diversas Comissões de Avaliação de Propostas das SCUT 
e Vogal do Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território na Comissão Instaladora do GATTEL — Gabinete 
da Travessia do Tejo em Lisboa (1999/ago. 2000).

— Secretária de Direção em várias empresas do setor da construção 
civil e obras públicas, Macorex, Viprumo e Nativa (1990/1997).

IV — Formação Profissional:
— I Curso de Formação em Igualdade de Género, promovido pelo 

CEJUR e pela Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG): 
módulo 1 — Igualdade entre mulheres e homens e políticas públicas; 
módulo 2 — Mainstreaming de género e comunicação institucional

— Secretariado executivo e de direção;
— Técnicas de comunicação e gestão do tempo;
— Protocolo;
— Atendimento telefónico, módulo I e II;
— Curso prático de contabilidade e análise de balanços;
— Gestão de exportação para PME;
— Arquivo digital;
— Arquivo e gestão documental;
— Sistema de gestão documental Edoclink;
— Microsoft Excel — nível avançado;
— PowerPoint 2003;
— VISIO;
— Microsoft Outlook 2007;
— Curso de datilografia e estenografia;
— Inglês: nível B2;
— Espanhol, nível básico.

V — Outros:
— Louvor coletivo do Senhor Secretário de Estado Adjunto do Minis-

tro da Administração Interna, n.º 404/2013, de 22 de abril de 2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 85, em 3 de maio de 2013.

209095875 

 Despacho n.º 13060/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico administrativo do 
meu gabinete Estela Maria Rodrigues dos Santos, assistente técnica do 
InIR — Instituto de Infraestruturas Rodoviárias, I. P. em processo de 
fusão no Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

 Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária

Despacho n.º 13061/2015
Considerando que a trabalhadora Eduarda Otília Sousa Carvalho, as-

sistente técnica, do mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, 
se encontrava em mobilidade na categoria na Autoridade Nacional de 
Segurança Rodoviária, desde 1 de junho de 2015;

Considerando que, com a publicação do despacho n.º 9857/2015, de 
31 de agosto, foi concluído o processo de fusão dos vários organismos 
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que constituem a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., com efeitos a 
18 de agosto de 2015;

Considerando que, de acordo com a alínea a) do n.º 3 do artigo 
248.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, quando a situação de mobilidade se 
mantenha à data do despacho que declara a conclusão do processo de 
extinção ou de fusão, o trabalhador do serviço extinto é integrado no 
órgão ou serviço em que exerce funções, na categoria e situação remu-
neratória detidos na origem;

A trabalhadora Eduarda Otília Sousa Carvalho é integrada no mapa 
de pessoal da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, em lugar 
vago da carreira de assistente técnica, colocada entre a 4.ª e a 5.ª posição 
remuneratória da carreira, entre o 9.º e 10.º nível da tabela remuneratória 
única, com efeitos a partir de 18 de agosto de 2015.

4 de novembro de 2015. — O Presidente, Jorge Manuel Quintela 
de Brito Jacob.

209091905 

 Despacho n.º 13062/2015
Por meu despacho de 28 de setembro de 2015, foi autorizada a con-

solidação da mobilidade na categoria, ao abrigo do disposto no n.º 3 do 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da trabalhadora Júlia Barroso Parreira 
Canha, assistente técnica, da Infraestruturas de Portugal, S. A., para o 
mapa de pessoal da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, com 
efeitos a 1 de outubro de 2015.

4 de novembro de 2015. — O Presidente, Jorge Manuel Quintela 
de Brito Jacob.

209091695 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral
Aviso n.º 13379/2015

Procedimento concursal comum para admissão
ao Curso de Formação de Guardas

da Guarda Nacional Republicana — Armas 2015/2016
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º 

da Port.ª n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação que lhe foi 
dada pela Port.ª n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que, 
por meu despacho de 26 de outubro de 2015 e nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º da supracitada Portaria, foi homologada a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, respeitante ao procedimento 
concursal comum para admissão ao Curso de Formação de Guardas da 
Guarda Nacional Republicana — Armas 2015/2016, para preenchi-
mento de 450 vagas, aberto por meu despacho de 29 de maio de 2015, 
através do aviso n.º 6448/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 112 — 11 de junho de 2015.

2 — A referida lista encontra -se disponível para consulta na Repartição 
de Recrutamento e Concursos da GNR, sita na Calçada dos Barbadi-
nhos, n.º 7, 1149 -094 Lisboa, todos os dias úteis, entre as 09h00 -12h00 
e as 14h00 -17h00, ou no portal de recrutamento da GNR/informações 
(https://recrutamento.gnr.pt).

26 de outubro de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus 
Costa da Silva Couto, tenente -general.

209092172 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 13063/2015
Por ter sido nomeado, em 11 de março de 2011, por despacho da Exma. 

Senhora Conselheira Vice -Procuradora -Geral da República, Procurador-
-Adjunto, em regime de estágio, o Chefe M/138700 — Rosário Gil 
Monteiro de Óscar Ferreira, do Comando Metropolitano de Lisboa, é 
exonerado da Polícia de Segurança Pública, com efeitos a partir de 1 
de março de 2011.

2 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093152 

 Despacho (extrato) n.º 13064/2015
Por ter completado com sucesso o período experimental na categoria 

de Técnico Superior, área de Recursos Humanos a 25 de agosto de 
2015, o Agente M/151142 — Ascendino João Dias Silva do Comando 
Metropolitano do Porto, foi integrado definitivamente no mapa de pes-
soal da Câmara Municipal de Ovar, tendo sido exonerado da Polícia de 
Segurança Pública, com efeitos a partir de 29 de dezembro de 2014.

2 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093169 

 Despacho (extrato) n.º 13065/2015
Por despacho de 2 de novembro de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor 

 Nacional Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de sus-
pensão da eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, 
n.º 10, da Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Chefe, no 
4.º Curso de Formação de Subchefes (1.º de Chefes), o Agente Principal 
M/141374 — Luís Manuel Lopes Pereira, do Comando Distrital de 
Setúbal, ocupando o seu lugar n.º 197, na lista de classificação final 
do Curso com 12,787 valores, com efeitos reportados a 30 de julho de 
2010, sendo colocado, pela presente nomeação no Comando Metropo-
litano de Lisboa.

3 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093063 

 Despacho (extrato) n.º 13066/2015
Por despacho de 2 de novembro de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacio-

nal Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão 
da eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da 
Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Agente Principal, por 
concurso de avaliação curricular n.º 2/2012, o Agente M/148713 — José 
António Brisa Neves, do Comando Regional dos Açores, ocupando o 
seu lugar n.º 149, na lista de classificação final do concurso, com efeitos 
administrativos a 4 de janeiro de 2014.

3 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093039 

 Despacho (extrato) n.º 13067/2015
Por despacho de 2 de novembro de 2015, de Sua Ex.ª o Diretor Nacio-

nal Adjunto/UORH, e por terem cessado os fundamentos de suspensão da 
eficácia, é nomeado, ao abrigo do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei 
n.º 7/90, de 20 de fevereiro, na categoria de Agente Principal, por con-
curso de avaliação curricular n.º 5/2009, o Agente M/147078 — Alencar 
Pissigo Penelas de Carvalho, do Comando Distrital de Setúbal, ocupando 
o seu lugar n.º 83, na lista de classificação final do concurso, com efeitos 
administrativos a 11 de março de 2011.

3 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093014 

 Despacho (extrato) n.º 13068/2015
Por despacho de 3 de novembro de 2015, de S. Exa. o Diretor Nacio-

nal, é nomeado, em Comissão de Serviço, pelo período de três anos, para 
o desempenho de funções de Diretor do Departamento de Investigação 
Criminal, da Direção Nacional, do Superintendente M/100089 — José 
Carlos Bastos Leitão, com efeitos a 6 de novembro de 2015, nos termos 
do artigo 58.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, que aprova a Lei Or-
gânica da Polícia de Segurança Pública e alínea e) do n.º 1 do artigo 1.º 
e artigo 6.º da Portaria n.º 383/2008, de 29 de maio.

5 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093071 

 Despacho (extrato) n.º 13069/2015
Mantendo -se os pressupostos que conduziram à nomeação, em Comis-

são de Serviço, do Intendente M/100175 — Manuel Monteiro Guedes 
Valente, no cargo de Diretor do Centro de Investigação do Instituto 
 Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, foi a mesma reno-
vada, pelo período de 3 anos, por Despacho de S. Ex.ª o Diretor Nacional, 
de 3 de novembro de 2015, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 275/2009 de 2 de outubro e artigo 41.º do Decreto -Lei 
n.º 299/2009 de 14 de outubro, com efeitos a 6 de outubro de 2015.

5 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209093144 
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.º 13070/2015
Por deliberação do Conselho Superior da Magistratura de 15 de 

 setembro de 2015, Licenciado Nuno Manuel Guimarães Faria Machado 
Sampaio, Juiz Desembargador, cessa a sua comissão de serviço como 
Coordenador Regional da formação nos tribunais do Centro de Estudos 
Judiciários, com efeitos a 14 de setembro de 2015.

29 de outubro de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos Judiciários, 
António Pedro Barbas Homem.

209091849 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Declaração de retificação n.º 1020/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso (extrato) n.º 12447/2015, 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 27 de outubro de 2015, 
retifica -se o mesmo, no sentido de onde consta «torna -se público que 
cessou, com efeitos a 05.08.2014 e por aplicação de pena disciplinar de 
demissão» passe a constar «torna -se público que cessou, com efeitos a 
05.08.2015 e por aplicação de pena disciplinar de demissão».

30 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

209092237 

 Despacho (extrato) n.º 13071/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artº 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho, de 19 de fevereiro de 2015, foi autorizada, nos termos previstos 
no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), a consolidação definitiva 
da mobilidade na carreira/categoria, da assistente técnica do Instituto 
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P., Maria Teresa 
Abrantes Teixeira, no mapa de pessoal do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P., mantendo a mesma posição remuneratória e nível da 
 situação jurídico -funcional de origem, com efeitos a contar de 19.02.2015.
(Não carece de visto do Tribunal de contas)

4 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

209094732 

 Despacho (extrato) n.º 13072/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do art.º 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 
sua Excelência o Secretário de Estado da Administração Pública, exa-
rado em 24.08.2015, foi autorizada, nos termos do n.º 5 do artigo 262.º 
e artigo 99.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), a consolidação defi-
nitiva da mobilidade intercarreiras na carreira/categoria de assistente 
técnico, do assistente operacional em situação de requalificação, Fer-
nando Guedes Barroca, no mapa de pessoal do Instituto dos Registos e 
do Notariado, I. P., auferindo pela 1.ª posição e 5.º nível remuneratório, 
com efeitos reportados a 24.08.2015.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas)

04 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

209094684 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 13073/2015
Por despacho de 2015.11.04 do Diretor Nacional Adjunto da Polícia 

Judiciária, Dr. Pedro do Carmo:
Foi autorizada a licença sem remuneração, pelo período de 16.11.2015 

a 04.12.2015, à Especialista Superior, Lic. Raquel Maria Gomes da Silva 
Fernandes, nos termos do n.º 1 do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

6 de novembro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 
Augusto, Chefe de Área.

209094895 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 13074/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de apoio técnico -administrativo ao meu 
gabinete, João Mário Leandro Gonçalves Costa Palma, com efeitos a 
30 de outubro de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

Nota curricular
Dados Pessoais:
João Mário Leandro Gonçalves Costa Palma nascido em Lisboa a 

17.04.1979

Habilitações académicas:
12.º Ano de Escolaridade; Curso de Inglês — Nível 6 — Instituto 

de Línguas de Oeiras

Experiência profissional:
Câmara Municipal de Oeiras — Assistente Administrativo do Cen-

tro de Arqueologia da Câmara Municipal de Oeiras — 1998 -2000; 
XV Governo Constitucional — Membro do Secretariado de Apoio 
Administrativo do Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Local — 2000 -2002; XVI Governo Constitucional — Membro do Se-
cretariado de Apoio Administrativo do Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local — 2002 -2004; Membro do Secretariado de 
Apoio Administrativo do Gabinete do Ministro das Cidades, Adminis-
tração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional — 2004 -2005; 
XVII Governo Constitucional — Membro do Secretariado de Apoio 
Administrativo do Gabinete do Secretário de Estado do Ambien-
te — 2005 -2009; XVIII Governo Constitucional — Membro do Secre-
tariado de Apoio Administrativo do Gabinete do Secretário de Estado 
do Ambiente — 2009 -2011; XIX Governo Constitucional — Membro 
do Secretariado de Apoio Administrativo do Gabinete do Secretário de 
Estado do Ambiente e do Ordenamento do Território — 2011 -2013; 
XIX Governo Constitucional — Membro do Secretariado de Apoio 
Administrativo do Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza — 2013 -2015.

209096255 
 Despacho n.º 13075/2015

1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 
2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo para exercer as funções de chefe do meu Gabinete, 
a licenciada Teresa Sofia Rodrigues Louzada Mouro Ferreira Gündersen 
Marques, técnica superior do Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P., com efeitos a 30 de outubro.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

Nota curricular
Dados Pessoais:
Teresa Sofia Rodrigues Louzada Mouro Ferreira Gündersen Marques, 

nascida em Luanda, Angola, a 29 de julho de 1970.

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, na menção de Jurídicas, pela Faculdade de 

Direito de Lisboa, em 1993.

Experiência profissional:
Exerceu a atividade de advocacia nas diversas áreas do Direito, in-

gressando no IFAP — Instituto de Financiamento da Agricultura e das 
Pescas, I. P., então IFADAP, em 1998. De 2000 a 2010, integra a Estru-
tura de Apoio Técnico do Programa Operacional Agricultura e Desen-
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volvimento Rural (Programa Agro) do QCA III, exercendo funções de 
apoio jurídico, organização e de comunicação, de auditoria e controlo. 
Em 2010, é nomeada coordenadora do Gabinete de Auditoria Interna 
do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P.. 
Com a criação do ICNF — Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P., resultante da extinção, por fusão, da Autoridade 
Florestal Nacional (AFN) e do Instituto da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade, I. P. (ICNB), é nomeada, em regime de substituição, 
Chefe de Divisão do Gabinete de Auditoria e Qualidade. Entre 1 de 
agosto de 2013 e 29 de outubro de 2015 exerce as funções de Chefe do 
Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza do XIX Governo Constitucional.

209095972 

 Despacho n.º 13076/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para, no âmbito das respetivas habilitações e 
qualificações, exercer as funções de técnico especialista do meu Gabi-
nete, o licenciado Tiago Vale Lopes de Melo Sousa Martins Cartaxo, 
jurista, com efeitos a 30 de outubro de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

Nota curricular
Dados Pessoais:
Tiago Vale Lopes de Melo Sousa Martins Cartaxo, nascido em Lisboa 

a 4 de setembro de 1982.

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, na menção de ciências jurídico -políticas, 

pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no ano de 2005; 
Pós -Graduação em Direito da Energia pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, no ano de 2009; Mestrado Científico em ciências 
jurídico -políticas, na menção de Direito do Ordenamento, do Urbanismo 
e do Ambiente, ministrado pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, no ano de 2014; doutorando em Direito na Faculdade de 
Direito da Universidade Nova de Lisboa, no ano de 2015.

Experiência profissional:
Desenvolveu a sua atividade profissional em sociedades de advogados, 

desde 2005, com especial incidência no âmbito do direito público e do 
direito comercial, prestando assessoria jurídica a entidades públicas e 
privadas nas áreas de ambiente, ordenamento do território, urbanismo, 
energia, licenciamentos, contratação pública e fundos comunitários no 
âmbito da valorização do território. Entre 2006 e 2008, exerceu funções 
de consultor jurídico no Departamento Jurídico da Câmara Municipal de 
Lisboa, na elaboração de pareceres/informações e colaborando na área 
de contencioso, nas vertentes de contratação pública, licenciamentos, 
ambiente, urbanismo e reabilitação urbana. No XIX Governo Cons-
titucional, desempenhou funções de técnico especialista e de adjunto 
nos Gabinetes do Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, entre julho de 2011 e janeiro de 2013, do Secretário de 
Estado Adjunto da Economia e Desenvolvimento Regional, entre feve-
reiro e abril de 2013, do Secretário de Estado do Empreendedorismo, 
Competitividade e Inovação, entre abril e julho de 2013, do Secretário 
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, 
entre 7 de outubro de 2013 e 29 de outubro de 2015.

Outras atividades:
Voluntário no MSV — Movimento ao Serviço da Vida, IPSS e respe-

tivo presidente da mesa da assembleia geral desde janeiro de 2013.
209096222 

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

Nota Curricular
Dados Pessoais:
Ana Sofia Vargues Graça Correia Pais
Nascida em Luanda, Angola, a 7 de maio de 1963 

Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da 

Universidade Católica Portuguesa, em Lisboa (1987).

Experiência profissional:
De fevereiro de 1988 a maio de 1991, presta apoio jurídico, primeiro 

a tempo parcial e, desde janeiro de 1990, a tempo inteiro, na Direção 
Geral de Planeamento e Agricultura; entre outubro de 1988 e dezembro 
de 1989 realiza estágio, a tempo parcial, na Direção de Recursos Huma-
nos da Soporcel; de maio de 1991 a outubro de 1996 exerce funções de 
assessora/adjunta do Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura 
dos XI e XII Governos Constitucionais; entre outubro de 1996 e maio de 
2000, integra a Direção de Serviços Jurídicos e Contencioso do Instituto 
de Financiamento e Apoio à Agricultura e Pescas (IFADAP); de maio de 
2000 a julho de 2004 exerce funções de apoio jurídico na Estrutura de 
Apoio Técnico do Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento 
Rural (Programa Agro) do QCA III; entre julho de 2004 e março de 2005 
exerce as funções de Chefe do Gabinete do Secretário de Estado das 
Florestas do XVI Governo Constitucional; entre abril de 2005 e abril de 
2010 retoma as funções que exercera na Estrutura de Apoio Técnico do 
Programa Agro; de abril de 2010 até à presente data, exerce funções no 
Gabinete Jurídico do Instituto da Conservação da Natureza e das Flo-
restas; de 20 de agosto de 2013 a 29 de outubro de 2015 exerce funções 
de adjunta do Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza do XIX Governo Constitucional.

Outras atividades:
Abril de 1988 a Dezembro de1989 – Estágio de advocacia.

209096077 

 Despacho n.º 13077/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 3.°, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.° e no artigo 12.° do Decreto -Lei n.° 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta do meu 
Gabinete, a licenciada Ana Sofia Vargues Graça Correia Pais, técnica 
superior do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., 
com efeitos a 30 de outubro de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

 Despacho n.º 13078/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para, no âmbito das respetivas habilitações 
e qualificações, exercer as funções de técnica especialista do meu Ga-
binete, a licenciada Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes 
Duarte, com efeitos a 30 de outubro de 2015.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório da designada é equivalente ao estabelecido 
para o cargo de adjunto.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.

Nota curricular
Dados Pessoais:
Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva Lopes Duarte
Nascida no Porto a 06/06/1983.

Habilitações académicas:
Licenciada em Engenharia Civil — vertente de Planeamento do Ter-

ritório, pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, em 
2006; Mestre em Engenharia Civil (mestrado integrado) pela mesma 
instituição (2010), tendo a respetiva dissertação, na área do planeamento 
e regeneração urbana, obtido o Prémio do IHRU (Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana) 2010, para melhor tese de mestrado.

Experiência profissional:
Assistente de investigação no Laboratório de Transportes da Secção 

de Planeamento, Transportes e Ambiente da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto (2006 -2007); Consultora na empresa TRENMO 
Engenharia S. A., onde era responsável pela coordenação de projetos 
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 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 13380/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março que Valtreixal Resources Spain S L, 
requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de depósitos 
minerais de Ouro, Prata, Cobre, Chumbo, Zinco, Estanho, Volfrâmio, 
Tântalo, Nióbio, Lítio e outros minerais, numa área denominada «Murça», 
localizado nos concelhos de Murça, Mirandela, Alijó, Carrazeda de Ansiães 
e Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila Real, ficando a corresponder -lhe 
uma área de 244,938 km, delimitada pela poligonal cujos vértices, se 
indicam seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 745,739 200 099,384
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 295,812 195 399,466
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 295,713 197 999,583
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 745,977 184 199,688
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 896,087 179 499,665
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 615,137 180 204,743
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 996,075 180 449,642
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 716,071 180 729,634
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 170,714 180 449,368
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53 996,047 185 499,413
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 495,893 194 399,303
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 495,914 193 999,267
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 995,793 200 099,234

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou 
a manifestarem preferência, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Energia e 
Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 -6.º Andar, (ed. Santa Maria), 
1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidos as reclama-
ções. O presente aviso e planta de localização estão também disponíveis 
na página eletrónica desta Direção -Geral.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
309071314 

e profissional, anexo à presente deliberação, evidencia perfil adequado e 
demonstrativo da aptidão e da experiência profissional, formação e conhe-
cimento organizacional necessários para o desempenho do referido cargo.

A presente deliberação produz efeitos a 2 de novembro de 2015.
29 de outubro de 2015. — O Conselho Diretivo da Administração 

Regional de Saúde do Centro, I. P.: Dr. José Manuel Azenha Tereso, 
presidente — Dr.ª Maria Augusta Mota Faria da Conceição, vice-
-presidente — Dr. Luís Manuel Militão Mendes Cabral, vogal.

ANEXO

Currículo académico e profissional do Arquiteto 
Luís Miguel da Silva Bernardo

Currículo académico e profissional
Identificação:
Nome: Luís Miguel da Silva Bernardo
Data de nascimento: 17 de outubro de 1972
Local de nascimento: Cernache do Bonjardim
Nacionalidade: Portuguesa

Principais habilitações:
Licenciatura em Arquitetura pela Universidade Lusíada em 1997;
Membro efetivo da Ordem dos Arquitetos sob o n.º 7368/Sul.

Experiência Profissional:
Assessor da empresa Claro &Simões em 1997 e 1998;
Contrato de Prestação de serviços com a Direção Regional de Insta-

lações e Equipamentos de Saúde do Centro em 1999 e 2000;
Ingressão na Direção Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, 

a exercer funções na carreira de Arquiteto na Direção Regional das 
Instalações e Equipamentos da Saúde do Centro no ano 2000;

Integração na ARS Centro como Técnico superior no ano 2003.
209093088 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 13079/2015
Por despacho de S. Ex.ª, o Secretário de Estado da Administração 

Pública, de 8 de outubro de 2015, foi autorizada a consolidação da 
mobilidade na categoria à enfermeira, Maria João Sá Oliveira, para 
integrar o mapa de pessoal da ARSLVT, I. P./Agrupamento de Centros 
de Saúde Lisboa Central/Olivais -USF Jardins da Encarnação, nos ter-
mos do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e artigo 22.º -A 
do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde.

20 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

209095453 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos
Aditivos e nas Dependências

Aviso n.º 13381/2015
Em cumprimento do disposto da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e na sequência de procedimento pré-
vio (n.º 24169) previsto no artigo 24.º da Lei n.º 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, o qual se verificou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, procedeu -se ao recurso de reserva de 
recrutamento interna constituída após a conclusão de procedimento 
concursal comum aberto por Aviso n.º 3570/2014, publicado no Diário 
da República n.º 51, 2.ª série, de 13 de março. Torna -se público que, 
por deliberação do Diretor -Geral de 13/10/2015 foi autorizada a cele-
bração de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a ocupação de um posto de trabalho existente, na carreira/categoria de 
técnico superior, do mapa de pessoal do SICAD, com Eduardo Paulo 
Guia Brunheta, com efeitos a 1 de outubro de 2015, ficando o mesmo 
posicionado na 2.ª posição e nível remuneratório 15, constante do anexo I 
do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho.

Nos termos do n.º 1 alínea c) do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, o contrato fica sujeito ao período experimental com a 
duração de 240 dias.

19 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, João Augusto Castel-
-Branco Goulão.

209094302 

relacionados com a otimização e organização no setor dos transportes 
(2007 -2013); Técnica Especialista do Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território (fevereiro a julho de 2013). Técnica 
Especialista do Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da 
Conservação da Natureza (26 de Julho de 2013 a 29 de outubro de 2015).

209096158 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE
Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação n.º 2117/2015
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, 

estabelece no n.º 1 do artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser 
exercidos em regime de substituição, em caso de vacatura de lugar, e que 
de acordo com o artigo 20.º, n.º 1, o recrutamento dos titulares dos cargos 
de direção intermédia de 1.º grau deve ser efetuado de entre trabalhadores 
em funções públicas contratados ou designados por tempo indetermi-
nado, licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direção, coordenação e controlo que reúnam seis 
anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou cate-
gorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que o lugar de Diretor de Departamento de Instalações e 
Equipamentos se encontrará vago a partir de 2 de novembro de 2015 por 
aposentação do seu presente titular, e que se torna urgente garantir desde 
já a continuação do normal funcionamento daquela unidade orgânica;

O Conselho Diretivo delibera, ao abrigo dos diplomas legais supra-
citados, designar, em regime de substituição, como Diretor de Depar-
tamento de Instalações e Equipamentos, cargo de direção intermédia de 
1.º grau, previsto nos Estatutos da ARSC,I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 164/2012, de 22 de maio, alterados pela Portaria n.º 214/2013, de 
27 de junho, e no Regulamento Interno da ARSC, I. P., aprovado pela 
deliberação n.º 400/2013, de 7 de fevereiro de 2013, o Licenciado Luís 
Miguel da Silva Bernardo, Técnico Superior, cujo currículo académico 
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19 de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, à professora a seguir 
indicada, que concluiu a 4.ª edição do Curso de Profissionalização em 
Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 17019/2011, de 12 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de dezembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2012. 

Nome Grupo de Recrutamento/Disciplina curricular 
do ensino vocacional da Música

Classificação 
profissional

(valores)

Maria Isabel Lopes Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 — Música/ M10 — Flauta de Bisel  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

 2 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar Pranto Lopes de Oliveira.
209093047 

 Despacho (extrato) n.º 13081/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 14 de outubro de 
2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria do assis-
tente técnico José Manuel Carapinha de Matos no Agrupamento de Esco-
las José Saramago, concelho de Palmela, nos termos do artigo 99.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e após obtida a anuência da Direção -Geral de Agricul-
tura e Desenvolvimento Rural, mantendo o posicionamento na 7.ª posi-
ção remuneratória com produção de efeitos a 31 de julho de 2015.

26 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar 
Pranto Lopes Oliveira.

209096782 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas António Alves de Amorim, 
Santa Maria da Feira
Aviso n.º 13382/2015

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, foi eleita, em reunião de Conselho Geral 
de 04 de agosto de 2015, a Diretora do Agrupamento de Escolas António 
Alves de Amorim, Santa Maria da Feira. Considerando o cumprimento 
do prazo estabelecido no n.º 4 do artigo 23.º do mesmo diploma, para 
homologação, torna -se público que tomou posse, no dia 31 de agosto 
de 2015, perante o Conselho Geral, como Diretora do Agrupamento de 
Escolas António Alves de Amorim, Santa Maria da Feira, a professora 
Mónica Maria da Cunha Almeida.

1 de setembro de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Sandra 
Marina Fernandes Oliveira Saraiva Gonçalves.

209094035 

 Agrupamento de Escolas Arqueólogo Mário Cardoso, Guimarães

Despacho n.º 13082/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 83 -A/2014, de 23 de maio, torna -se pública a lista dos docentes 
providos no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 2015/2016 com 
efeitos a 1 de setembro de 2015: 

Nome Grupo QZP Índice

Carina Maria Monteiro Rodrigues . . . . . .
José Ricardo Cunha da Silva  . . . . . . . . . .

540
290

01
01

167
167

 30 de outubro de 2015. — O Diretor, Artur da Silva Monteiro.
209092001 

 Agrupamento de Escolas Marinha Grande Nascente

Aviso n.º 13383/2015

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de 
recrutamento para ocupação de um posto de trabalho em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo.

Em cumprimento do estipulado no artigo 36.º n.º 6 da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum de recrutamento 
para ocupação de um posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho, em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a du-
ração de 8h/dia, cujo procedimento concursal foi aberto pelo aviso 
n.º 10904/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, 
de 25 de setembro de 2015.

Candidato selecionado: 

Ordenação Nome Nota 
final

1 Dina Paula Ribeiro Moiteiro  . . . . . . . . . . . . . . . 19,43

 A lista unitária de ordenação final dos candidatos foi homologada por 
despacho da Diretora, em 22 de outubro de 2015, tendo sido afixada 
na entrada principal do agrupamento e publicitada na página eletrónica 
do agrupamento.

29 de outubro de 2015. — A Diretora, Lígia Maria Pascoal de 
Almeida.

209095786 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.
Aviso n.º 13384/2015

No cumprimento do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Paula Cristina Gomes de 
Pina, concluiu, com sucesso, o período experimental, na categoria 
e carreira de técnico superior, na sequência de celebração de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com este Instituto.

21 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

209094619 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 13080/2015

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 510/2015

Processo n.º 207/15

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — Filipa Santos de Sousa Bacelar, recorrente nos presentes autos 

em que é recorrido Edgar José Ribeiro Conde, intentou contra este, ação 
declarativa sob a forma de processo sumaríssimo. Invocou, em síntese, 
que em setembro de 2008 havia sido contratada pelo réu para prestar 
apoio escolar junto dos estabelecimentos pertencentes ao mesmo réu, 
desde as 14h30 até às 19h30 dos dias da semana, mediante o pagamento 
mensal de €400,00 (quatrocentos euros). Peticionou o pagamento da 
remuneração respeitante ao mês de janeiro de 2009 e da quantia de 
€2.400,00 (dois mil e quatrocentos euros) pela revogação do contrato 
sem pré -aviso.

O réu contestou, impugnando os factos invocados pela autora.
A fls. 33 foi proferido despacho com o seguinte conteúdo:

«O Tribunal é competente em razão da nacionalidade, da matéria 
e da hierarquia, não existindo causa de incompetência relativa que 
cumpra conhecer.

A petição inicial não é inepta e a forma de processo é a ade-
quada.

As partes gozam de personalidade e capacidade judiciária.
São, também, legítimas e encontram -se devidamente patrocina-

das.
Não se vislumbram exceções dilatórias que cumpram conhecer.
Inexistem nulidades.

Nos termos do artigo 795.º -2 do Código de Processo Civil, designo 
o próximo dia 27 de novembro de 2012, pelas 9:30 horas, nas insta-
lações deste Tribunal, para a realização da audiência de julgamento 
(não antes por manifesta impossibilidade de agenda).

Notifique, chamando a atenção para o estabelecido pelo ar-
tigo 796.º -4 do Código de Processo Civil.

Benavente, 27 de setembro de 2012.»

A realização de audiência e julgamento foi posteriormente adiada 
pelos despachos de fls. 37 e 39.

Em de 1 de abril de 2013, foi proferido despacho de verificação da 
incompetência do Tribunal em razão da matéria, dizendo o seguinte:

«A competência material do Tribunal afere -se perante a estru-
tura imprimida pelo autor à sua petição — tendo concretamente 
em consideração a causa de pedir apresentada  -, conjugada com 
o pedido que, assente nesses factos, se encontra formulado con-
tra o réu.

Atende a lei, para efeitos de atribuição da competência material, ao 
objeto da causa sob o ponto de vista qualitativo, ou seja, à natureza 
da relação substancial pleiteada, obedecendo a instituição de diversas 
espécies de tribunais a um princípio de especialização que comporta 
evidentes vantagens.

Na situação subjudice, a autora assenta a sua pretensão facto de ter 
sido contratada pelo período de um ano, mediante uma retribuição 
mensal, para prestar funções enquanto auxiliar de educação, mediante 
um horário pré -estabelecido, nos estabelecimentos do réu.

Alegando que o réu, ao dispensar os seus serviços da forma como 
dispensou, não respeitou o formalismo e a antecedência previstos para 
a denúncia do contrato, pretendendo, desta forma a autora., haver para 
si, a título de indemnização, a totalidade dos valores respeitantes ao 
período em falta.

Entende o tribunal que, face a tais alegações assim produzidas, 
estaríamos aqui perante uma relação jurídico -laboral.

Isto porque, o contrato em causa, tal como a autora o confi-
gura, tem por objeto a prestação da sua atividade profissional de 
educadora de infância, a realizar por conta de outrem (neste caso. 

do réu), mediante determinada contrapartida mensal, a ser paga 
mensalmente.

Decorre também da alegação da autora que esta desempenharia as 
suas funções no local indicado pelo réu, no horário por este estipulado, 
e de acordo com as direções deste.

Ora, consideramos que são essencialmente dois os elementos 
constitutivos do contrato de trabalho: a subordinação económica e a 
subordinação jurídica.

Haverá subordinação económica se o trabalhador receber certa 
remuneração do empregador e subordinação jurídica quando, no 
exercício da atividade a que se obrigou, o trabalhador se encontra 
sob as ordens, direção e fiscalização do empregador.

A subordinação e a autonomia são os elementos diferenciadores 
do contrato de trabalho e do contrato de prestação de serviços, o que 
significa que naquele o trabalhador põe a disposição do empregador o 
exercício próprio da atividade, e que neste não e já o exercício dessa 
atividade que é posto a sua disposição, mas antes, fundamentalmente, 
o seu resultado.

Ora, da forma como a autora estrutura a sua causa de pedir, esta 
alega que se obrigou diariamente, de segunda a sexta -feira, a prestar 
apoio escolar nos estabelecimentos do réu, das 14h30 às 19h00.

E que era o réu quem determinava em que estabelecimento é que a 
autora prestava a sua atividade, e que a execução do trabalho da autora 
era fiscalizada por quem verificava a boa execução desse trabalho, e 
que a autora cumpria um horário de trabalho diário.

Face ao exposto, temos de concluir que o réu recebeu a promessa 
da autora da prestação da sua atividade e não um qualquer resultado 
que dela derivasse, atividade exercida em certo local e dentro de 
determinado horário com sujeição a fiscalização do réu.

Por consequência, o referido contrato deve qualificar -se como 
contrato de trabalho e não de prestação de serviços, como faz a 
autora.

Ora, a competência para conhecer “das questões emergentes de 
relações de trabalho subordinado” compete aos tribunais do traba-
lho (artigo 85.º -b) da Lei n.º 3/99, de 13/07 (cf. artigo 187.º da Lei 
n.º 52/2008, de 28/08), no caso colocado pelo AA o instalado em 
Vila Franca de Xira (cf. Anexo VI ao Decreto -Lei n.º 186 -A/99, de 
31/05).

A infração das regras de competência em razão da matéria de-
termina a incompetência absoluta do Tribunal — artigo 101.º do 
Código de Processo Civil, e pode ser arguida pelas partes ou sus-
citada oficiosamente pelo Tribunal — artigo 102.º -1) do Código de 
Processo Civil.

Estando perante um caso de incompetência absoluta, exceção dila-
tória, esta implica a absolvição da ré da instância — artigos 105.º -1), 
288.º -1 -a), 493.º -2) e 494.º -a), todos do Código de Processo Civil.

Face ao exposto, julgo verificada a exceção de incompetência 
deste Tribunal em razão da matéria e em consequência absolvo o 
réu da instância.»

Notificada deste despacho, a autora arguiu a respetiva nulidade, in-
vocando a inconstitucionalidade, por violação do princípio do processo 
equitativo previsto no artigo 20.º da Constituição, do «entendimento 
normativo dado ao artigo 796.º, n.º 7, do C.P.C., no sentido em que 
a sentença proferida em processo sumaríssimo, em que se considera 
verificada a exceção de incompetência do tribunal em razão da ma-
téria, pode ser proferida sem facultar às partes a possibilidade de se 
pronunciarem sobre essa questão, quando até então nenhuma das partes 
ou o tribunal a tinham colocado, debatido ou de qualquer forma a ela 
referido» (fl. 46).

A nulidade foi indeferida por despacho de 4 de dezembro de 2014 
(fls. 49 e ss.), dizendo, com relevo para os presentes autos, o seguinte:

«lncasu, após realização da audiência de discussão e julgamento, no 
momento da prolação da sentença, o tribunal entendeu por verificada a 
exceção de incompetência material do tribunal, por entender, em face 
dos factos alegados pelas partes, que estaríamos perante uma relação 
jurídico -laboral e não perante uma mera prestação de serviço, pelo 
que absolveu o R. da instância.

Não compreendemos como é que a A. não perspetivou a solução 
jurídica apresentada pelo tribunal, quando estamos perante uma 
matéria de competência material do tribunal, que integram uma 
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incompetência absoluta. Tanto mais, conforme alega a A. na peti-
ção inicial, a A. beneficia de apoio judiciário, pese embora tenha o 
mesmo sido solicitada para propor uma ação laboral. Afigura -se -nos 
que a A. perspetivou de modo claro a relação jurídica que estava em 
causa, tendo até pedido apoio judiciário para propor ação laboral, o 
que acabou por não fazer, decidindo, antes, qualificar a relação com 
o R. como se de prestação de serviços se tratasse. Entendemos, que 
a A. perspetivou a soluço jurídica apresentada, ou era -lhe exigível 
que a perspetivasse, por se tratar de uma questão de competência 
material do tribunal.

Assim, porque não se vislumbra que tenha sido omitido qualquer 
ato que a lei prescreva, impõe -se indeferir a nulidade invocada.

No que diz respeito à invocada inconstitucionalidade, entendemos 
que não estamos perante uma interpretação inconstitucional do n.º 7 do 
artigo 796.º do CPC de 1961, quando é proferida sentença que conhece 
da incompetência material do tribunal, sem antes dar o contraditório 
às partes, uma vez que foram respeitadas as regras do contraditório, 
conforme supra explanado, tendo as partes tido a oportunidade, quer 
nos articulados, quer nas alegações, para se pronunciarem quanto a 
tal exceção, que deve, desde logo, ser equacionada pelas partes, assim 
que interpõem a ação.» (fls. 50 -51)

2 — É deste despacho que vem interposto o presente recurso de cons-
titucionalidade, ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 28/82, 
de 15 de novembro (Lei de Organização, Funcionamento e Processo do 
Tribunal Constitucional, adiante referida como “LTC”).

Admitido o recurso, e subidos os autos a este Tribunal Constitucional, 
foi determinada a produção de alegações.

A recorrente apresentou alegações, concluindo nos seguintes mol-
des:

«A. O despacho recorrido adotou, em relação ao artigo 796.º/n.º 7 
do C.P.C. (revogado), o entendimento normativo no sentido de que 
a sentença proferida em processo sumaríssimo, na qual se consi-
dera verificada a exceção da incompetência do tribunal em razão 
da matéria, pode ser proferida sem facultar às partes a possibilidade 
de se pronunciarem sobre essa questão, quando até então nenhuma 
das partes ou o tribunal a tinham colocado, debatido ou de qualquer 
forma a ela referido.

B. Salvo melhor opinião, é inconstitucional tal entendimento 
normativo, o qual foi devidamente suscitado no artigo 6.º do re-
querimento de arguição de nulidade desatendida pelo despacho 
recorrido.

C. Está em causa uma decisão surpresa e a possibilidade de as 
parte se pronunciarem previamente sobre o objeto de tal “surpresa”, 
o que decorre do princípio do contraditório, em termos que hoje se 
julga que são consensuais.

D. É irrelevante o argumento de que a parte podia ter equacionado 
a questão antes de propor a ação, porque a verdade é que, com base 
nos pressupostos de que partiu, entendeu que não tinha de equa-
cionar tal hipótese, a qual também não fora equacionada nem na 
contestação, nem nos restantes despachos interlocutórios proferidos 
pelo tribunal.

E. Não pode por isso haver qualquer dúvida quanto ao facto de 
ter ocorrido uma decisão surpresa acerca de uma questão principal 
e nuclear — a da competência do tribunal — sobre a qual as partes 
não se tinham pronunciado, nem sido convidadas a pronunciar, e não 
fora objeto de qualquer debate.

F. E, assim sendo, é flagrante que o entendimento normativo ado-
tado consubstanciou uma violação do princípio do contraditório.

G. Outro problema é o de valorar a intensidade lesiva da violação 
do princípio do contraditório, de forma a apurar se está ou não em 
causa a violação do direito a um processo equitativo, que o artigo 20.º 
da CRP e o artigo 6.º da CEDH consagram.

H. Ora, na ótica da recorrente, estando em causa a apreciação de 
uma exceção relativa à competência do tribunal, ou seja, perante 
uma questão que envolve a verificação dos pressupostos para que 
o tribunal possa conhecer o mérito da causa, não pode duvidar -se 
da relevância de tal intensidade lesiva, razão pela qual se deve en-
tender que o entendimento normativo em apreço viola o direito a 
um processo equitativo, tal como está consagrado nas regras legais 
supra citadas.

I. Pelo exposto, deve ser julgado inconstitucional, por violação 
do direito a um processo equitativo previsto no artigo 20.º da CRP, 
o entendimento normativo dado ao artigo 796.º/n.º 7 do CPC (revo-
gado), eventualmente conjugado com o artigo 3.º do CPC, no sentido 
de que a sentença proferida em processo sumaríssimo, na qual se 
considera verificada a exceção da incompetência do tribunal em razão 

da matéria, pode ser proferida sem facultar às partes a possibilidade 
de se pronunciarem sobre essa questão, quando até então nenhuma 
das partes ou o tribunal a tinham colocado, debatido ou de qualquer 
forma a ela referido.» (fls. 85 ess.)

O recorrido não contra -alegou.
Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
3 — O presente recurso tem por objeto o artigo 796.º, n.º 7, do Có-

digo de Processo Civil (“CPC”), de 1961, na redação do Decreto -Lei 
n.º 329 -A/95, de 12 de dezembro, interpretado no sentido de que «a 
sentença proferida em processo sumaríssimo, na qual se considera 
verificada a exceção da incompetência do tribunal em razão da ma-
téria, pode ser proferida sem facultar às partes a possibilidade de se 
pronunciarem sobre essa questão, quando até então nenhuma das partes 
ou o tribunal a tinham colocado, debatido ou de qualquer forma a ela 
referido». A recorrente invoca a violação do direito ao contraditório 
enquanto dimensão integrante do direito ao processo equitativo, previsto 
no artigo 20.º da Constituição.

A causa em que emerge o presente recurso de constitucionalidade 
apresenta contornos que se afiguram úteis para a cabal compreensão 
do objeto do mesmo. Atentemos nos mesmos.

A autora, ora recorrente, intentou ação contra o réu, invocando a 
celebração, entre as partes, de um contrato de fornecimento de serviços 
de apoio escolar, peticionando o pagamento de diversas quantias a título 
de remuneração em dívida e de revogação do contrato sem pré -aviso. 
Foi proferido um primeiro despacho liminar, considerando o tribunal 
competente (em razão da nacionalidade, da matéria e da hierarquia), 
e designando data para a realização da audiência de julgamento. Este 
despacho foi notificado às partes. Posteriormente, a realização da referida 
audiência foi adiada por duas vezes.

Em 1 de abril de 2013, foi proferido despacho -sentença de verifica-
ção da incompetência do tribunal em razão da matéria, considerando -se 
que o contrato invocado pela autora seria um contrato de trabalho e não 
um contrato de prestação de serviços. A qualificação do contrato não 
foi matéria objeto de impugnação pelo réu na sua contestação, não se 
tratando, por conseguinte, de matéria controvertida para nenhuma das 
partes. Tal despacho não foi precedido de notificação prévia às partes, 
designadamente tendo em vista o exercício do contraditório. Por isso, 
a recorrente, notificada do mesmo, arguiu a respetiva nulidade, invo-
cando a inconstitucionalidade do «entendimento normativo dado ao 
artigo 796.º, n.º 7, do C.P.C., no sentido em que a sentença proferida 
em processo sumaríssimo, em que se considera verificada a exceção 
de incompetência do tribunal em razão da matéria, pode ser proferida 
sem facultar às partes a possibilidade de se pronunciarem sobre essa 
questão, quando até então nenhuma das partes ou o tribunal a tinham 
colocado, debatido ou de qualquer forma a ela referido» (fls. 46). Tal 
nulidade foi indeferida, entendendo a Juíza a quo que, por um lado, 
a autora deveria ter perspetivado a solução jurídica apresentada pelo 
tribunal, uma vez que se trata de matéria que integra uma incompe-
tência absoluta e, por outro lado, a autora chegou a formular pedido 
de apoio judiciário para propositura de ação laboral, tendo posterior-
mente optado por propor ação invocando um contrato de prestação de 
serviços. Concluiu ainda a referida Magistrada que não se verificou 
qualquer inconstitucionalidade «uma vez que foram respeitadas as 
regras do contraditório [...] tendo as partes tido a oportunidade, quer 
nos articulados, quer nas alegações, para se pronunciarem quanto a 
tal exceção, que deve, desde logo, ser equacionada pelas partes assim 
que interpõem a ação» (fl. 51).

Apreciemos então o enquadramento jusconstitucional do objeto dos 
presentes autos.

4 — Sobre o princípio do contraditório, salientou este Tribunal, no 
Acórdão n.º 86/88 (disponível, bem como a restante jurisprudência 
constitucional adiante citada, em http://www.tribunalconstitucional.
pt/tc/acordaos/) que este parâmetro se integra no âmbito da garantia 
de acesso ao direito, a qual abrange, «entre o mais, um direito a uma 
solução jurídica dos conflitos, a que se deve chegar em prazo razoável 
e com observância das garantias de imparcialidade e independência, 
possibilitando -se, designadamente, um correto funcionamento das regras 
do contraditório, em termos de cada uma das partes poder “deduzir as 
suas razões (de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar as 
provas do adversário e discretear sobre o valor e resultado de umas e ou-
tras” (cf. Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil, I, 
Coimbra, 1956, p. 364)».

No Acórdão n.º 243/2013 disse Tribunal, quanto às exigências do 
processo equitativo que «o procedimento de conformação normativa 
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deve ser justo e a própria conformação deve resultar num “processo 
materialmente informado pelos princípios materiais da justiça nos vários 
momentos processuais” (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constitui-
ção da República Portuguesa Anotada, Vol. I, 4.ª ed., Coimbra Editora, 
Coimbra, 2007, anot. XVI ao artigo 20.º, p. 415). Se tal exigência não 
afasta a liberdade de conformação do legislador na concreta estruturação 
do processo, a mesma “impõe, antes de mais, que as normas processu-
ais proporcionem aos interessados meios efetivos de defesa dos seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos e paridade entre as partes 
na dialética que elas protagonizam no processo (Ac. n.º 632/99). Um 
processo equitativo postula, por isso, a efetividade do direito de defesa 
no processo, bem como dos princípios do contraditório e da igualdade de 
armas” (cf. Rui Medeiros in Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição 
Portuguesa Anotada, Tomo I, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, 
anot. XVIII ao artigo 20.º, p. 441).»

É assente, na jurisprudência constitucional, que do conteúdo do direito 
de defesa e do princípio do contraditório resulta prima facie que cada uma 
das partes deve poder exercer uma influência efetiva no desenvolvimento 
do processo, devendo ter a possibilidade, não só de apresentar as razões 
de facto e de direito que sustentam a sua posição antes de o tribunal 
decidir questões que lhes digam respeito, mas também de deduzir as 
suas razões, oferecer as suas provas, controlar as provas do adversário e 
tomar posição sobre o resultado de umas e outras (cf. designadamente, 
os Acórdãos. n.os 1185/96 e 1193/96).

A jurisprudência adota, assim, um entendimento amplo do contra-
ditório, entendido “como garantia da participação efetiva das partes 
no desenvolvimento de todo o litígio, mediante a possibilidade de, 
em plena igualdade, influírem em todos os elementos (factos, provas, 
questões de direito) que se encontrem em ligação com o objeto da causa 
e que em qualquer fase do processo apareçam como potencialmente 
relevantes para a decisão” (Lebre de Freitas, Introdução ao processo 
civil: conceito e princípios gerais. Coimbra: Coimbra Editora, 1996, 
p. 96.). Adianta ainda este autor que “o escopo principal do princípio 
do contraditório deixou assim de ser a defesa, no sentido negativo de 
oposição ou resistência à atuação alheia, para passar a ser a influência, 
no sentido positivo de direito de incidir ativamente no desenvolvimento 
do processo.”

5 — No caso em apreço, embora estejamos no âmbito de incom-
petência absoluta e, portanto, de conhecimento oficioso pelo tribu-
nal, tal não significa que as partes não possam discutir e debater o 
potencial enquadramento jurídico da controvérsia. De outra banda, 
a prolação da decisão sem a concessão prévia, às partes, da oportu-
nidade de, querendo, se pronunciarem sobre essa questão, alegando 
e oferecendo razões que fundem a pretensão subjetiva de cada uma, 
significa que as mesmas foram privadas, inelutavelmente, da efetiva 
possibilidade de influir no convencimento do juízo, e de, assim, 
poderem determinar ou contribuir para o modo como vem a ocorrer 
o desfecho do processo.

Daí concluir -se, pela inconstitucionalidade do artigo 796.º, n.º 7, do 
Código de Processo Civil, na redação do Decreto -Lei n.º 329 -A/95, de 
12 de dezembro, na interpretação segundo a qual «a sentença proferida 
em processo sumaríssimo, na qual se considera verificada a exceção 
da incompetência do tribunal em razão da matéria, pode ser proferida 
sem facultar às partes a possibilidade de se pronunciarem sobre essa 
questão, quando até então nenhuma das partes ou o tribunal a tinham 
colocado, debatido ou de qualquer forma a ela referido», por violação 
do direito ao contraditório, ínsito na garantia do processo equitativo 
prevista no artigo 20.º, n.º 4, da Constituição, assim se concedendo 
provimento ao recurso.

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucional o artigo 796.º, n.º 7, do Código de Processo 

Civil, na redação do Decreto -Lei n.º 329 -A/95, de 12 de dezembro, na 
interpretação segundo a qual «a sentença proferida em processo suma-
ríssimo, na qual se considera verificada a exceção da incompetência do 
tribunal em razão da matéria, pode ser proferida sem facultar às partes a 
possibilidade de se pronunciarem sobre essa questão, quando até então 
nenhuma das partes ou o tribunal a tinham colocado, debatido ou de 
qualquer forma a ela referido», por violação do direito ao contraditório, 
ínsito na garantia do processo equitativo prevista no artigo 20.º, n.º 4, 
da Constituição;

E, em consequência,
b) Conceder provimento ao recurso e determinar a reformulação 

decisão recorrida, em conformidade com o presente juízo de incons-
titucionalidade.

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE GUIMARÃES
Despacho n.º 13083/2015

Nos termos do disposto no n.º 1 e alínea d) do n.º 3 do artigo 99.º da 
Lei 35/2014 de 20 de junho, consolido definitivamente a mobilidade 
interna da assistente técnica Conceição Novais da Silva, pertencente ao 
mapa da Câmara Municipal de Guimarães.

Nestes termos, a trabalhadora passará a integrar o mapa de pessoal 
da secção administrativa do Tribunal da Relação de Guimarães, com 
efeitos ao dia 05 de novembro de 2015.

05 de novembro de 2015. — O Presidente do Tribunal da Relação de 
Guimarães, António Alberto Rodrigues Ribeiro.

209092407 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extrato) n.º 2118/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 

3 de novembro de 2015, foi renovada a comissão de serviço, que a 
procuradora -geral adjunta, Licenciada Madalena Gonçalves Robalo 
vem exercendo no Supremo Tribunal Administrativo, com efeitos a 
partir de 01/11/2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas)

5 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

209091062 

 Deliberação (extrato) n.º 2119/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 3 de 

novembro de 2015, foi deferido o pedido de exoneração da procuradora-
-adjunta na Comarca de Aveiro — Instância Local de Estarreja, Licen-
ciada Cláudia Patrícia Carvalho Monteiro, com efeitos reportados a 
23 de novembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas).

5 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

209091451 

 Deliberação (extrato) n.º 2120/2015
Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 3 de 

novembro de 2015, foi renovada a comissão de serviço, que o procurador-
-geral adjunto, Licenciado Adriano Fraxenet de Chuquere Gonçalves 
da Cunha vem exercendo como Vice -Procurador -Geral da República, 
com efeitos a partir de 16/10/2015. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

5 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

209091046 

 Despacho (extrato) n.º 13084/2015
Licenciado José António Ramos de Matos, procurador da República a 

exercer funções na Instância Central — 1.ª Secção Criminal da Comarca 
de Lisboa, cessa funções por efeitos de aposentação/jubilação.

6 de novembro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

209094343 

Sem custas, por não serem legalmente devidas.

Lisboa, 13 de outubro de 2015. — Pedro Machete — Fernando Vaz 
Ventura — João Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

209095542 
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Aviso n.º 13385/2015
Avisam -se todos os interessados, que a lista provisória dos candidatos 

admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de professor 
auxiliar na área disciplinar de Ciências e Tecnologias da Informação 
(Segurança de Informação), aberto por edital n.º 146/2015, publicado em 
DR, 2.ª série, n.º 38, de 24 de fevereiro de 2015, encontra -se afixada na 
vitrine da Unidade de Recursos Humanos, ala Sul, e disponibilizada na 
página eletrónica do ISCTE -IUL http://www.iscte -iul.pt/quem_somos/
Working_at_ISCTE/concursos, pelo período de 5 dias úteis.

5 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Laureano.
209092123 

 Aviso n.º 13386/2015
Avisam -se todos os interessados, que a lista provisória dos candidatos 

admitidos e excluídos em mérito absoluto ao concurso de professor 
auxiliar na área disciplinar de Sistemas de Informação (Base de Dados), 
aberto por edital n.º 110/2015, publicado em DR, 2.ª série, n.º 28, de 
10 de fevereiro de 2015, encontra -se afixada na vitrine da Unidade de 
Recursos Humanos, ala Sul, e disponibilizada na página eletrónica do 
ISCTE -IUL http://www.iscte -iul.pt/quem_somos/Working_at_ISCTE/
concursos, pelo período de 5 dias úteis.

5 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Laureano.
209091768 

 INSTITUTO SUPERIOR DE PAÇOS DE BRANDÃO

Regulamento n.º 790/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 36/2014, de 10 de março, na qualidade de presidente da direção do 
Instituto Superior de Paços de Brandão (ISPAB), determino a publicação 
do Regulamento do Estudante Internacional, em anexo.

4 de novembro de 2015. — O Presidente da Direção, Délio Manuel 
Ferreira Carquejo.

ANEXO

Regulamento do Estudante Internacional

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

Este regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes que se 
candidatam a ciclos de estudos de licenciatura do Instituto Superior de 
Paços de Brandão, ao abrigo do Estatuto do Estudante Internacional.

Artigo 2.º
Definição de Estudante Internacional

1 — Para os efeitos do disposto no presente regulamento, estudante 
internacional é o estudante que não tem a nacionalidade portuguesa.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de Agosto do ano em que pretendem ingressar no en-
sino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de Outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de Ou-
tubro;

d) Os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar o Instituto 
Superior de Paços de Brandão (ISPAB), no âmbito de um programa 
de mobilidade internacional para a realização de parte de um ciclo de 
estudos de uma instituição de ensino superior estrangeira com quem o 
ISPAB tenha estabelecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

Artigo 3.º
Condição de Estudante Internacional

1 — Os estudantes que ingressem no ensino superior ao abrigo do 
disposto no presente diploma mantêm a qualidade de estudante interna-
cional até ao final do ciclo de estudos em que se inscreverem inicialmente 
ou para que transitem.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes inter-
nacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da União 
Europeia, para quem a cessação da aplicação do estatuto produz efeitos 
no ano letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

Artigo 4.º
Âmbito do Concurso Especial de Acesso 
e Ingresso para Estudante Internacional

O ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura e integrados de 
mestrado, por estudantes internacionais realiza -se, exclusivamente, 
através do concurso especial de acesso e ingresso regulado pelo presente 
regulamento.

Artigo 5.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos 
em funcionamento no ISPAB:

a) Os titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior 
desse país;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do n.º anterior 
deve ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação 
foi obtida e, quando necessário, traduzida para português ou inglês.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do n.º 1, 
é definida pela Portaria n.º 224/2006, de 8 de Março e pela Portaria 
n.º 699/2006, de 12 de Julho.

Artigo 6.º
Condições de ingresso

São condições de ingresso em cada ciclo de estudos, designada e 
obrigatoriamente:

a) A verificação da qualificação académica específica para ingresso 
no ciclo de estudos;

b) A verificação do conhecimento da língua em que o ciclo de estudos 
é ministrado;

c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de 
acesso e ingresso.

Artigo 7.º
Verificação da qualificação académica

1 — A verificação da qualificação académica específica:
a) Incide sobre as matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo 

de estudos em causa no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;
b) Deve assegurar que só são admitidos através deste concurso es-

tudantes que demonstrem conhecimentos nas matérias das provas de 
ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos dos estudantes admitidos 
através do regime geral de acesso e ingresso.

2 — No caso de estudantes titulares de curso de ensino secundário 
português, a verificação da qualificação académica específica, é feita 
tendo em conta as classificações obtidas nas disciplinas correspondentes 
às provas de ingresso fixadas para o curso em causa.
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3 — A verificação das condições referidas no n.º 1 efetuar -se -á atra-
vés de prova documental a entregar pelo candidato no momento da 
candidatura ou, se necessário, através da realização de exames escritos 
ou orais.

4 — A matéria sobre que incidem os exames escritos e orais referi-
dos no número anterior deve ser anunciada no edital de abertura das 
candidaturas.

5 — Para cada área científica de provas a realizar é criado um Júri 
de Avaliação constituído por três professores a quem cabe produzir os 
modelos de exame escrito e oral, definir critérios de avaliação, bem 
como supervisionar o decorrente serviço de exames e ainda decidir 
sobre a validade para o efeito de ingresso num ciclo de estudos da 
prova documental apresentada pelo candidato, no cumprimento deste 
regulamento e da legislação aplicável.

6 — A designação dos membros do Júri de Avaliação é da competência 
do Presidente, ouvidos os Diretores dos cursos.

7 — A verificação do conhecimento da língua portuguesa e ou inglesa 
é feita através de prova documental ou de exame escrito e ou oral que 
comprove um seu domínio independente (nível B2, de acordo com o 
QECRL — Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas).

8 — Ficam dispensados da prova de língua portuguesa referida no 
número anterior:

a) Os titulares de curso obtido em países de língua oficial portuguesa, 
que sejam candidatos a cursos lecionados em português;

b) Sejam nacionais de país em que o português seja língua oficial;
c) Nos dois últimos anos tenham residido, de forma ininterrupta, num 

país de língua oficial portuguesa.

9 — Os estudantes que possuam apenas o nível intermédio de domínio 
da língua portuguesa e ou inglesa (nível B1, de acordo com o QECRL) 
podem candidatar -se desde que se comprometam a frequentar um curso 
anual de língua portuguesa ou inglesa de forma a satisfazer a exigência 
prevista no n.º 7.

10 — A título excecional, podem ainda candidatar -se estudantes que 
não possuam o nível B1, desde que se comprometam a frequentar um 
curso intensivo de língua (portuguesa ou inglesa) e obtenham aquele 
nível até ao final da frequência do 1.º ano do ciclo de estudos.

Artigo 8.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos é fixado anual-
mente pelo Presidente, ouvido o Conselho Técnico -Científico, tendo 
em consideração, designadamente:

a) O número de vagas definido no processo de acreditação do ciclo 
de estudos;

b) Os recursos humanos e materiais;
c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 

os restantes concursos especiais de acesso;
d) Os limites previamente fixados pela tutela, que podem prever a 

não abertura de vagas em alguns ciclos de estudos;
e) As orientações gerais que sejam previamente estabelecidas pela 

tutela.

2 — O ISPAB comunica anualmente à Direção Geral do Ensino Su-
perior o número de vagas, nos termos do número anterior, acompanhado 
da respetiva fundamentação.

3 — A Direção Geral do Ensino Superior procede à divulgação do 
número de vagas fixado.

4 — As vagas a que se refere o presente artigo não são transferíveis 
entre regimes de acesso e ingresso, ou ciclos de estudos.

5 — Quando se verifique a existência de um número de candidatos 
superior ao número de vagas fixado, o ISPAB, dispondo de recursos 
humanos e materiais, apresentará ao diretor -geral do Ensino Superior, 
uma proposta fundamentada solicitando o aumento das mesmas.

6 — Os prazos de apresentação das candidaturas, de matrícula e ins-
crição são fixados anualmente pelo Presidente com uma antecedência 
não inferior a três meses em relação à sua data de início, sendo divul-
gados no sítio na Internet do ISPAB e comunicados à Direção Geral do 
Ensino Superior.

7 — Pode haver mais do que uma fase de candidatura.

Artigo 9.º
Candidatura

1 — A candidatura é instruída com os seguintes documentos:
a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido, disponível 

nos Serviços Académicos do ISPAB;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não tem 
nacionalidade portuguesa, nem está abrangida pelas exceções previstas 
no n.º 2 do artigo 2.º deste regulamento;

c) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português (Ficha ENES) ou de habilitação legalmente equivalente, bem 
como das respetivas classificações obtidas; ou

d) Documento comprovativo da titularidade de uma qualificação que, 
no país em que foi obtida, lhe confira o direito de candidatura e ingresso 
no ensino superior desse país, bem como da respetiva classificação, 
fazendo prova da sua validação pela entidade competente desse país;

e) Documento comprovativo da realização de provas julgadas de 
nível e conteúdo equivalente às prestadas pelos estudantes admitidos 
através do regime geral de acesso e ingresso, bem como da respetiva 
classificação nelas obtidas;

f) Documento que ateste o nível de conhecimento da língua portuguesa 
ou inglesa, consoante a língua de ensino do curso a que se candidata;

g) Fotocópia do passaporte ou de outro documento legalmente equi-
valente;

h) Uma fotografia tipo passe;
i) Procuração, quando for caso disso.

2 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.º 1, devem 
ser traduzidos para português, sempre que não forem emitidos em por-
tuguês, inglês, francês ou espanhol e visados pelo serviço consular 
ou apresentados com a aposição da Apostila de Haia, pela autoridade 
competente do Estado de onde é originário o documento.

3 — Nos documentos estrangeiros referidos nas alíneas d), e) do n.º 1, 
tem de constar a escala de classificação usada.

4 — Em fase de candidatura e por razões de simplicidade e celeridade 
do processo, podem ser aceites provas documentais não devidamente 
autenticadas, devendo a sua autenticidade ser verificada até à matrícula 
efetiva.

5 — Compete ao candidato assegurar a correta instrução do seu pro-
cesso de candidatura.

6 — São devidas taxas de candidatura nos termos fixados no preçário 
do ISPAB.

7 — Da candidatura é entregue ao apresentante o duplicado do res-
petivo boletim de candidatura, indispensável para qualquer diligência 
posterior.

8 — A candidatura é válida apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 10.º
Seriação dos candidatos

1 — A seriação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente das respetivas classificações finais de candidatura.

2 — A nota de candidatura é calculada com base na ponderação 
seguinte:

a) 65 % respeitante à classificação obtida no programa de ensino que 
confere aos estudantes internacionais o direito de se poder candidatar 
e ingressar no ensino superior do país em que foi conferido, ou à clas-
sificação final obtida no ensino secundário português, ou à obtida na 
habilitação legalmente equivalente;

b) 35 % respeitante à classificação obtida no(s) exame(s) escrito(s), 
eventualmente complementado(s) por exame oral, caso em que se cal-
cula a classificação final por média aritmética simples ou, respeitantes 
à classificação da prova documental a que se refere o n.º 3 do artigo 7.º, 
deste regulamento.

3 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de estudos 
é de 95 pontos (numa escala de 0 a 200).

4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar são solicitadas vagas adicionais.

5 — A lista de seriação dos candidatos é publicitada nos placards exis-
tentes para o efeito, sendo os resultados expressos da forma seguinte:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem proceder à matrícula e inscrição 
nos Serviços Académicos do ISPAB, no prazo fixado para o efeito.

2 — Os candidatos admitidos que não procederem à matrícula e 
inscrição, no prazo fixado, perdem o direito à vaga.

3 — No caso de os candidatos não procederem à matrícula e inscrição 
no prazo fixado, os Serviços Académicos convocam o candidato seguinte 
da lista de seriação.
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4 — Os candidatos a que se refere o número anterior devem proceder 
à matrícula e inscrição, nos prazos fixados para o efeito.

5 — A admissão é válida apenas para a matrícula e inscrição no ano 
letivo para o qual o concurso se realiza.

6 — Os candidatos que não comprovem, no ato da matrícula e ins-
crição, a titularidade dos pré -requisitos exigidos para o curso em que 
foram admitidos, não a poderão efetuar.

7 — Em nenhuma circunstância é devolvido o pagamento feito pela 
matrícula e inscrição.

Artigo 12.º
Propinas

1 — O valor da propina anual de matrícula e inscrição é fixado pela 
Entidade Instituidora do ISPAB, sob proposta do Presidente.

2 — O valor da propina pode ser pago até 12 mensalidades.
3 — Em caso de desistência de estudos, formalizada nos termos 

dos Regulamentos Académicos, o estudante só fica desobrigado do 
pagamento das mensalidades cujo pagamento seja devido a partir do 
mês seguinte.

Artigo 13.º
Processo individual

Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfação 
das condições de ingresso, incluindo eventuais provas escritas efetuadas 
pelo estudante, integram o seu processo individual.

Artigo 14.º
Informação

O ISPAB comunica à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos 
e prazos por esta fixados, a informação sobre os candidatos admitidos, 
matriculados e inscritos ao abrigo do regime especial de acesso e in-
gresso, para estudantes internacionais.

Artigo 15.º
Integração social e cultural

O ISPAB promoverá iniciativas destinadas à integração académica e 
social dos estudantes admitidos, organizando as ações que se revelem 
adequadas, nomeadamente nos domínios da língua e da cultura.

Artigo 16.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de rein-
gresso, mudança de curso e transferência a que se refere o Regulamento 
dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Reingresso no 
Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de Abril, 
alterada pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de Julho, aplica  -se o dis-
posto no presente regulamento, em particular o artigo 12.º

Artigo 17.º
Dúvidas e Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento seguem o 
estipulado no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de Março, sendo os casos 
omissos decididos por despacho fundamentado do Presidente.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte à sua 
publicação.

Artigo 19.º
Revisão

O presente regulamento será objeto de revisão após um ano de vi-
gência.

209094651 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extrato) n.º 13085/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, tendo o Mestre João Carlos 

de Sacadura de Sousa Paz requerido provas de obtenção do grau de 

Doutor no Doutoramento em Educação, especialidade em Educação a 
Distância e eLearning, nos termos do artigo 59.º do Regulamento geral 
da oferta educativa da Universidade Aberta (UAb), publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março de 2013, em conjugação 
com o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 76/2006, de 24 de março, na redação 
de republicação efetuada pelo Decreto -Lei n.º 115/2003, de 7 de agosto, 
nomeio os seguintes elementos para fazerem parte do júri:

Presidente: Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, Professor 
Catedrático do Departamento de Ciências Sociais e de Gestão da Uni-
versidade Aberta, por delegação de competências.

Vogais:
Doutora Ana Paula Varela Pereira Afonso, Membro Associado do 

Centro de Informática e Sistemas do Departamento de Engenharia e 
Informática — Polo II da Universidade de Coimbra;

Doutora Clara Maria Gil Fernandes Pereira Coutinho, Professora 
Auxiliar aposentada do Instituto de Educação e Psicologia da Univer-
sidade do Minho e Investigadora do CIED (Centro de Investigação em 
Estudos da Criança);

Doutora Alda Maria Simões Pereira, Professora Associada aposentada 
do Departamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade 
Aberta e Investigadora do LE@D (Laboratório de Educação a Distância 
e eLearning) — orientadora;

Doutora Lina Maria Gaspar Morgado, Professora Auxiliar do Depar-
tamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade Aberta;

Doutora Teresa Margarida Loureiro Cardoso, Professora Auxiliar do 
Departamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade Aberta.

6 de novembro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 
Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.

209095591 

 Despacho (extrato) n.º 13086/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015, do Reitor da Universidade, 

tendo a Mestre Fernanda Alves Afonso Grieben requerido provas de 
obtenção do grau de Doutor no Doutoramento em Estudos Portugueses, 
especialidade em Literatura Portuguesa, nos termos do artigo 59.º do 
Regulamento geral da oferta educativa da Universidade Aberta (UAb), 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março de 
2013, em conjugação com o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 76/2006, de 
24 de março, na redação de republicação efetuada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2003, de 7 de agosto, nomeio os seguintes elementos para fa-
zerem parte do júri:

Presidente: Doutor Adérito Fernandes Marcos, Professor Catedrático 
do Departamento de Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta, por 
delegação de competências.

Vogais:
Doutor António Apolinário Caetano da Silva Lourenço, Professor 

Auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra;
Doutora Annabela de Carvalho Vicente Rita, Professora Auxiliar com 

Agregação da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa;
Doutora Carmen da Conceição da Silva Matos Abreu, Investigadora 

Integrada do CITCEM da Faculdade de Letras da Universidade do Porto;
Doutora Ana Rita de Sá Soveral Padeira, Professora Auxiliar do 

Departamento de Humanidades da Universidade Aberta;
Doutora Cristiana Maria Santos Graça de Vasconcelos, Professora 

Auxiliar do Departamento de Humanidades da Universidade Aberta.
6 de novembro de 2015. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 

Célia Maria Cruz Fonseca de Matos.
209094781 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria
Despacho n.º 13087/2015

Nomeação de júri para deliberar sobre o pedido
de reconhecimento de habilitações

estrangeiras ao nível de Licenciatura
Nos termos do n.º 1 do Artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21.06, 

nomeio, para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de habilitações 
estrangeiras ao nível de licenciatura apresentado nesta Universidade por 
Shirlei de Souza, os seguintes elementos:

Doutor Pedro Francisco Gonzalez, professor auxiliar da Universidade 
dos Açores, que presidirá;
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Doutora Margarida da Sila Damião Serpa, professora auxiliar da 
Universidade dos Açores;

Doutora Raquel José de Jesus Vigário Dinis, professora auxiliar da 
Universidade dos Açores.

5 de novembro de 2015. — A Vice -Reitora para a Área Académica, 
Ana Teresa da Conceição Silva Alves.

209090106 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 13387/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve, e ao abrigo do 

Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, foi autorizada a seguinte transição de pessoal docente 
do ensino superior politécnico:

Após aprovação nas provas públicas de avaliação da competência 
pedagógica e técnico -científica:

João Manuel Martins Gomes — Assistente com contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado — Efeitos a 14 de 
setembro de 2013.

9 de outubro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209091143 

 Aviso (extrato) n.º 13388/2015
Nos termos do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas Aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que, após despacho de homologação de 13 de outubro de 
2015 do Reitor da Universidade do Algarve, foi concluído com sucesso 
o período experimental da Licenciada Françoise Isabelle Majola, na 
carreira e categoria de técnico superior, na sequência de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, celebrado com 
esta Universidade em 29 de dezembro de 2014.

14 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209088188 

 Aviso (extrato) n.º 13389/2015
Nos termos do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-

blicas Aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 
público que, após despacho de homologação de 13 de outubro de 2015 
do Reitor da Universidade do Algarve, foi concluído com sucesso o 
período experimental da Licenciada Cristina Maria Marques das Dores, 
na carreira e categoria de técnico superior, na sequência de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, celebrado com 
esta Universidade em 13 de janeiro de 2015.

14 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209088155 

 Aviso (extrato) n.º 13390/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve, e ao abrigo do 

Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, alterado pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, foram autorizadas as seguintes transições de pessoal 
docente do ensino superior politécnico:

Após obtenção do Doutoramento:
Jorge Alberto dos Santos Guieiro Pereira — Professor Adjunto com 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
período experimental de 5 anos — Efeitos a 7 de fevereiro de 2015.

Após obtenção de Título de Especialista:
Roberto Carlos Rodrigues Laranja — Professor Adjunto com contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período 
experimental de 5 anos — Efeitos a 25 de julho de 2015.

22 de outubro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209091176 

 Contrato (extrato) n.º 875/2015
Por despacho de 29 de julho de 2015 do Reitor da Universidade do 

Algarve foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo certo com a licenciada Susana Sofia Cláudio Mendes 
Vicente, na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação 
a 50 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, 
no período de 1 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209091095 

 Contrato (extrato) n.º 876/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 21 de julho 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Doutor Aires Erich Moreira de Noronha 
Vaz, na categoria de professor auxiliar convidado, em regime de tempo 
parcial a 15 %, para a Faculdade de Economia da Universidade do 
Algarve, no período de 1 de setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

1 de setembro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209091054 

 Contrato (extrato) n.º 877/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 14 de setem-

bro de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com o Mestre Luís Miguel dos Santos Guerra, 
na categoria de assistente convidado, em regime de acumulação a 50 %, 
para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período 
de 15 de setembro de 2015 a 14 de setembro de 2016, auferindo o venci-
mento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória 
dos docentes do ensino superior politécnico.

1 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209094019 

 Contrato (extrato) n.º 878/2015
Por despacho da Vice -reitora em substituição do Reitor da Universi-

dade do Algarve de 14 de agosto de 2015 foi autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o Licenciado 
Jesus Prado Mediano, na categoria de assistente convidado, em regime 
acumulação a 30 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e 
Medicina da Universidade do Algarve, no período de 16 de setembro de 
2015 a 15 de setembro de 2016, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

16 de setembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209091038 

 Contrato (extrato) n.º 879/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 16 de julho de 

2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com o licenciado Carlos Isidoro Lopez Cano Vieira, na 
categoria de professor adjunto convidado, em regime de tempo integral 
sem exclusividade, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Tu-
rismo da Universidade do Algarve, no período de 1 de outubro de 2015 
a 30 de setembro de 2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 2, índice 195 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

1 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209093744 

 Contrato (extrato) n.º 880/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 17 de setem-

bro de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo com a licenciada Vanessa Alexandra Zacarias 
Guerreiro, na categoria de assistente convidada, em regime de acumu-
lação a 45 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina 
da Universidade do Algarve, no período de 31 de outubro de 2015 a 
30 de outubro de 2016, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior universitário, considerando-se rescindido o contrato anterior.

2 de novembro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

209093777 
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 Despacho (extrato) n.º 13088/2015
Por despacho de 23 de outubro de 2015 do Reitor da Universidade do 

Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em período experimental, à Doutora Bernardete 
Dias Sequeira, como professora auxiliar, em regime de exclusividade, 
na Faculdade de Economia da Universidade do Algarve, com efeitos 
a partir de 18 de julho de 2015, pelo período de cinco anos, a auferir a 
remuneração mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 195 
da tabela remuneratória aplicável ao pessoal docente do ensino superior 
universitário.

27 de outubro de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

209093752 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 13391/2015
Sob proposta da Direção da Escola Superior de Tecnologia e Ges-

tão de Águeda foi aprovada pelo Conselho Científico, ao abrigo do 
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, publicado no Diário 
da República n.º 121, 1.ª série, de 25 de junho de 2008, a alteração 
ao ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado 
em Tecnologias da Informação, com efeitos a partir do ano letivo 
2015/2016. Esta alteração foi alvo de registo junto da Direção-Geral 
do Ensino Superior, com o número R/A-EF 1511/2011/AL01, aprovada 
em 18 de setembro de 2015.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . I 110 –
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . M 14 –
Engenharia Geográfica. . . . . . . . . EGG 12 –
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 4 –
Línguas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L 4
Informática/Engenharia Geográfica I/EGG – 24
Qualquer Área Científica . . . . . . . QAC – 12

Total . . . . . . . . . 144 36

Universidade de Aveiro — Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda

Licenciatura em Tecnologias da Informação

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro (UA).
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda.
3 — Curso: Tecnologias da Informação.
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Informática.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 3 anos/6 semestres.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma, para todos os ramos: 

 Plano de Estudos

1.º Ano, 1.º Semestre

Tronco Comum 

 1.º Ano, 2.º Semestre

Tronco Comum 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Sem. 216 TP: 70 8 Disciplina Autónoma.
Elementos de Arquitetura de Computadores  . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 Disciplina Autónoma.
Noções de Gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Sem. 108 TP: 50 4 Disciplina Autónoma.
Algoritmia e Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 70 6 Disciplina Autónoma.

Módulo Temático em Planeamento de Projetos Informáticos
Projeto Temático em Planeamento de Projetos Informáticos I } Sem. { 108 OT: 20 4

Módulo Temático.Planeamento de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 54 TP: 30 2

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

}

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática Aplicada às Tecnologias da Informação. . . . . . . M Sem. 162 TP: 60 6 Disciplina Autónoma.
Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . L Sem. 108 TP: 40 4 Disciplina Autónoma.
Programação Orientada a Objetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 216 TP: 70 8 Disciplina Autónoma.

Módulo Temático em Redes de Computadores
Projeto Temático em Redes de Computadores  . . . . . . . . . . . I

Sem.
108 OT: 20 4

Módulo Temático.Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 108 TP: 50 4
Tecnologias de Redes de Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . I 108 TP: 60 4

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

} { }
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 2.º Ano, 1.º Semestre 

 2.º Ano, 2.º Semestre 

 3.º Ano, 1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Módulo Temático Optativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Sem. 486 OT: 30; TP: 120 18 Módulo Temático.
Segurança Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 70 6 Disciplina Autónoma.
Opção Livre I (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Sem. 162 – 6 Disciplina  Autónoma  Optativa..

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

(*) Qualquer unidade curricular lecionada no âmbito do 1.º ciclo.

 3.º Ano, 2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estágio/Projeto em TI  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 486 OT: 20 18 Estágio/Projeto.
Tecnologias de Integração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 Disciplina Autónoma.
Opção Livre II (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Sem. 162 – 6 Disciplina Autónoma Optativa.

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

(*) Qualquer unidade curricular lecionada no âmbito do 1.º ciclo.

 Unidades curriculares de Opção: 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Desenvolvimento de Aplicações para Dispositivos Móveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Interação Humano-Computador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 Disciplina Autónoma.
Estruturas de Dados e Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I  Sem. 162 TP: 70 6 Disciplina Autónoma.

Módulo Temático em Desenvolvimento de Aplicações 
Projeto Temático em Desenvolvimento de Aplicações  . . . . .

I Sem.
162 OT: 30 6

Módulo Temático.Sistemas de Bases de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 TP: 60 6
Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 TP: 60 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

} } }{

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Módulo Temático em Aplicações Web
Projeto Temático em Aplicações Web  . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 OT:30 6 Módulo Temático.Programação e Tecnologias Web . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 70 6

Módulo Temático em Aplicações SIG
Projeto Temático em Aplicações SIG  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGG Sem. 162 OT: 30 6 Módulo Temático.Sistemas de Informação Geográfica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 TP: 70 6
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 Disciplina    Autónoma   Optativa.

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

} } { }

}
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 Módulos Temáticos Optativos:
Módulo Temático em Desenvolvimento Web: 

 Módulo Temático em Telemática: 

 Módulo Temático em Produção de Geoinformação: 

 30 de outubro de 2015. — O Vice-Reitor, Prof. Doutor João Gonçalo Gomes de Paiva Dias.
209087094 

 Aviso n.º 13392/2015
Sob proposta da Direção do Departamento de Engenharia Me-

cânica, foi pelo Conselho Científico, ao abrigo do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, publicado no Diário da República 
n.º 121, 1.ª série, de 25 de junho de 2008, aprovada a alteração ao 
plano de estudos do mestrado integrado em Engenharia Mecânica, 
criado através do Despacho n.º 20361/2006, publicado no Diário 
da República n.º 193, 2.ª série, de 6 de outubro de 2010, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 1304/2017, publicada no Diário 
da República n.º 158, de 17 de agosto de 2007 e alterado pelo Des-
pacho n.º 6925/2013, publicado no Diário da República n.º 102, de 
28 de maio de 2013.

Procede -se assim à substituição da unidade curricular «Dissertação», 
lecionada no 5.º ano, 2.º semestre, pela unidade curricular «Disserta-
ção/Projeto/Estágio», com 30 ECTs, também a ser lecionada no 5.º ano, 
2.º semestre.

3 de novembro de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor João Gonçalo 
Gomes de Paiva Dias.

209095697 

 Aviso n.º 13393/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2015 do Reitor da Universidade 

de Aveiro, foi constituído da seguinte forma o júri para apreciação do 
processo de Reconhecimento de Habilitações a nível de Doutoramento 
requerido por Venkatramaiah Nutalapati:

Presidente: Presidente do Conselho Científico, por delegação de 
competências do Exmo. Reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais:
Doutora Teresa Margarida Vasconcelos Dias de Pinho e Melo, Profes-

sora Associada com Agregação, da Faculdade de Ciência e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra,

Doutor José Paulo Costa Tomé, Investigador Principal da Universi-
dade de Aveiro.

4 de novembro de 2015. — A Administradora, Dr.ª Cristina Moreira.
209091168 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 13089/2015
Por despacho reitoral de 14 de setembro de 2015, foi autorizada a ce-

lebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com início em 24 de setembro de 2015, com o Lic. Tiago Sousa 
Carmo e Sousa, na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de 
pessoal da Universidade da Beira Interior, na sequência do procedimento 
concursal, publicado pelo Aviso n.º 11983/2014, publicado no Diário da 
República, n.º 203, de 21 de outubro, por um período experimental de 
180 dias, com a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e ao nível 15.º da tabela única, a que corresponde 1201.48€.

5 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209095015 

 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 13394/2015
Por despacho de 29 de outubro de 2015 do reitor da Universidade 

Fernando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela mestre 
Marta Alexandra Fernandes Rodrigues:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa.

Vogais:
Doutora Luísa Maria Saavedra Ferreira Almeida, professora auxiliar 

da Universidade do Minho.
Doutora Marta de Sousa Pinto, professora auxiliar convidada da 

Universidade do Porto.
Doutora Zélia Ângela Tato de Macedo Teixeira, professora auxiliar 

da Universidade Fernando Pessoa.

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Projeto Temático em Desenvolvimento Web. . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 OT: 30 6
Módulo Temático.Web Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6

Desenvolvimento Web Multiplataforma  . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 }

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Projeto Temático em Telemática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 OT: 30 6
Módulo Temático.Serviços Telemáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6

Arquitetura de Redes de Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . I Sem. 162 TP: 60 6 }

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Projeto Temático em Produção de Geoinformação EGG Sem. 216 OT: 30 8
Módulo Temático.Técnicas de Aquisição e Processamento de Geoinformação EGG Sem. 162 TP: 70 6

Representação de Geoinformação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EGG Sem. 108 TP: 50 4 }
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Doutor José Manuel Soares Martins, professor auxiliar da Universi-
dade Fernando Pessoa.

5 de novembro de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
209093939 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 13090/2015

Alteração de Ciclo de Estudos — Mestrado em Ensino 
de Física e de Química no 3.º Ciclo 

do Ensino Básico e no Ensino Secundário

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do Insti-
tuto de Educação e da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º 
do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), 
publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (entretanto alte-
rado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 
14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 
27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), e 
a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), foi aprovada pelo Despacho 
Reitoral n.º 141/2015, de 27 de julho, de acordo com os Estatutos da Uni-
versidade de Lisboa, publicados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, 
de 19 de abril, a alteração do Mestrado em Ensino de Física e de Química 
no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário.

Este ciclo de estudos (CE) foi criado pela deliberação n.º 63/2007, 
da Comissão Científica do Senado, de 22 de janeiro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -Cr 228/2008, 
e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, de 16 de setembro, 
pela deliberação n.º 2467/2008.

O CE foi alterado pela deliberação n.º 41/2008, da Comissão Cien-
tífica do Senado, de 13 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, de 3 de fevereiro, pela deliberação n.º 374/2009, pelo 
Despacho Reitoral n.º R -22 -2010 (12), de 9 de março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de abril, pelo Despacho 
n.º 6035/2010, e pelo Despacho Reitoral n.º R -35 -2011 (2.2), de 17 de 
agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 25 de 
agosto, pelo Despacho n.º 10645/2011.

O CE foi ainda acreditado pela A3ES em 9 de julho de 2015.

1.º

Alteração

1 — A Universidade de Lisboa passa a conferir o grau de mestre 
em Ensino de Física e de Química no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário através do Instituto de Educação e da Faculdade 
de Ciências.

2 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do CE são as que constam na estrutura curricular e no plano de 
estudos em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor

Estas alterações, aprovadas pela A3ES, e registadas pela DGES com 
o n.º R/A -Ef 1844/2011/AL01, em 12 de outubro de 2015, entram em 
vigor a partir do ano letivo de 2015/2016.

3.º
Disposições transitórias

1 — Os estudantes que no ano letivo de 2014/2015 tenham transitado 
para o 2.º ano poderão concluir o ciclo de estudos em 2015/2016 ou em 
2016/2017, de acordo com o regulamento em vigor à data da sua admissão.

2 — Os estudantes que não tenham transitado para o 2.º ano integram-
-se no plano de estudos do 1.º ano do ciclo de estudos, de acordo com 
o plano de transição aprovado.

27 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Universidade de Lisboa
2 — Instituto de Educação e Faculdade de Ciências
3 — Ciclo de Estudos: Ensino de Física e de Química no 3.º Ciclo 

do Ensino Básico e no Ensino Secundário
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

Professores de Física e Química
6 — Número de ECTS necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres
8 — Especialidades ou áreas de especialização em que o ciclo de 

estudos se estrutura: N/A
9 — Áreas científicas e ECTS que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:
QUADRO N.º 1

Estrutura Curricular 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Formação Educacional Geral. . . . . . . . FEG 18 6
Formação na Área de Docência — Física 

e Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 0 18
Formação em Didática Específica — Fí-

sica e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . FDE 30 0
Iniciação à Prática Profissional — Física 

e Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 48 0

Total . . . . . . . . . . . . 96 24

120

 10 — Observações: O elenco de unidades curriculares optativas será 
definido anualmente pelos órgãos legal e estatutariamente competentes. 

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto de Educação e Faculdade de Ciências

Mestrado em Ensino de Física e de Química no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário

Área científica predominante: Formação de Professores de Física e Química

QUADRO N.º 2

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional I . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 168 30 TP; 20 TC; 5 OT 6 ECTS; HC
Didática da Física e da Química I . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Currículo e Avaliação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES
Opção de Formação na Área de Docência   . . . FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional
Opção de Formação na Área de Docência   . . . FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional; N

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional II  . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 168 30 TP; 20 TC; 5 OT 6 HC
Didática da Física e da Química II. . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC
Escola e Sociedade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 N
Processo Educativo: Desenvolvimento e Apren-

dizagem.
FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES

Opção de Formação na Área de Docência   . . . FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30

 QUADRO N.º 4

2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 336 30 TP; 75 TC; 5 OT 12 ECTS; HC; DEN
Metodologia do Ensino da Física. . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC
Metodologia do Ensino da Química  . . . . . . . . FDE Semestral  . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC
Opção de Formação Educacional Geral. . . . . . FEG Semestral  . . . 168 – 6 Opcional; ECTS

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 5

2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional IV. . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . 672 120 TC; 15 OT 24 ECTS; HC; DEN
Seminário de Didática de Física e Química. . . FDE Semestral  . . . . 168 45 S; 5 OT 6 N

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 6

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Física e Química — FAD 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Física Experimental I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 15 T; 45 PL; 15 OT 6 Opcional; N
Física Experimental II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 15 T; 45 PL; 15 OT 6 Opcional; N
Física Experimental III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 15 T; 45 PL; 15 OT 6 Opcional; N
Química do Meio Aquático  . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 30 T; 22,5 TP; 30 OT 6 Opcional; N
Química Analítica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 30 T; 45 PL; 15 OT 6 Opcional; N
Nanomateriais e Nanofluidos. . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 30 T; 30 S; 15 OT 6 Opcional; N
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Análise Química Forense. . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . 168 30 T; 22,5 TP; 30 OT 6 Opcional; N
Outras UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Física e Quí-

mica de acordo com o percurso individual 
do candidato e as possibilidades dos Depar-
tamentos.

FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional

 QUADRO N.º 7

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Formação Educacional Geral — FEG 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Educação e Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação para a Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação para a Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação e Formação de Adultos  . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; N
História da Educação em Portugal. . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Indisciplina e Violência na Escola . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC

Notas
N — Nova; HC — Horas de contacto; DEN — Denominação; DES — Deslocada.

 209082955 

 Despacho n.º 13091/2015

Alteração de Ciclo de Estudos — Mestrado em Ensino 
de Biologia e de Geologia no 3.º Ciclo 

do Ensino Básico e no Ensino Secundário

[Nova designação: Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia 
no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário]

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 
Instituto de Educação e da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março (entretanto alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de 
dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 140/2015, de 27 de 
julho, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados 
pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração do 
Mestrado em Ensino de Biologia e de Geologia no 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário.

Este ciclo de estudos (CE) foi criado pela deliberação n.º 62/2007, 
da Comissão Científica do Senado, de 22 de janeiro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -Cr 495/2007, 
e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de março, 
pela deliberação n.º 727/2008.

O CE foi alterado pela deliberação n.º 41/2008, da Comissão Cien-
tífica do Senado, de 13 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, de 3 de fevereiro, pela deliberação n.º 374/2009, pelo 
Despacho Reitoral n.º R -22 -2010 (10), de 9 de março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de abril, pelo Despacho 
n.º 6033/2010, e pelo Despacho Reitoral n.º R -35 -2011 (2.1), de 17 de 
agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 213, de 7 de 
novembro, pelo Despacho n.º 15030/2011.

O CE foi ainda acreditado pela A3ES em 9 de julho de 2015.

1.º
Alteração

1 — O CE passa a designar -se “Ensino de Biologia e Geologia no 
3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário”.

2 — A Universidade de Lisboa passa a conferir o grau de mestre 
em Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário através do Instituto de Educação e da Faculdade 
de Ciências.

3 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do CE são as que constam na estrutura curricular e no plano de 
estudos em anexo ao presente despacho.

2.º

Entrada em vigor

Estas alterações, aprovadas pela A3ES, e registadas pela DGES com 
o n.º R/A -Ef 1842/2011/AL01, em 12 de outubro de 2015, entram em 
vigor a partir do ano letivo de 2015/2016.

3.º

Disposições transitórias

1 — Os estudantes que no ano letivo de 2014/2015 tenham transitado 
para o 2.º ano poderão concluir o ciclo de estudos em 2015/2016 ou 
em 2016/2017, de acordo com o regulamento em vigor à data da sua 
admissão.

2 — Os estudantes que não tenham transitado para o 2.º ano integram-
-se no plano de estudos do 1.º ano do ciclo de estudos, de acordo com 
o plano de transição aprovado.

27 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Universidade de Lisboa
2 — Instituto de Educação e Faculdade de Ciências
3 — Ciclo de Estudos: Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo 

do Ensino Básico e no Ensino Secundário
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

Professores de Biologia e Geologia
6 — Número de ECTS necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres
8 — Especialidades ou áreas de especialização em que o ciclo de 

estudos se estrutura: N/A
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9 — Áreas científicas e ECTS que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Estrutura Curricular 

Área Científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Formação Educacional Geral. . . . . . . . FEG 18 6
Formação na Área de Docência — Bio-

logia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 0 18
 10 — Observações: O elenco de unidades curriculares optativas será 

definido anualmente pelos órgãos legal e estatutariamente competentes. 

Área Científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Formação em Didática Específica —
Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . FDE 30 0

Iniciação à Prática Profissional — Bio-
logia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 48 0

Total . . . . . . . . . . . 96 24

120

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto de Educação e Faculdade de Ciências

Mestrado em Ensino de Biologia e Geologia no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário

Área científica predominante: Formação de Professores de Biologia e Geologia

QUADRO N.º 2

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional I . . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . 168 30 TP; 20 TC; 5 OT 6 ECTS; HC.
Didática da Biologia e da Geologia I   . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC.
Currículo e Avaliação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES.
Opção de Formação na Área de Docência   . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 –

–
6 Opcional.

Opção de Formação na Área de Docência   . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 6 Opcional; N.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional II  . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . 168 30 TP; 20 TC; 5 OT 6 HC.
Didática da Biologia e da Geologia II  . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC.
Escola e Sociedade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 N.
Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendiza-

gem.
FEG Semestral  . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES.

Opção de Formação na Área de Docência   . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . . 168 – 6 Opcional.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 4

2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . 336 30 TP; 75 TC; 5 OT 12 ECTS; HC; DEN.
Metodologia do Ensino da Biologia e da Geologia I FDE Semestral  . . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Metodologia do Ensino da Biologia e da Geologia II FDE Semestral  . . . . 168 30 T; 30 TP; 5 OT 6 HC.
Opção de Formação Educacional Geral. . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 – 6 Opcional; ECTS.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 5

2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional IV. . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . 672 120 TC; 15 OT 24 ECTS; HC; DEN.
Seminário de Didática da Biologia e Geologia  . . . . . FDE Semestral  . . . . . 168 45 S; 5 OT 6 N.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 6

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Biologia e Geologia — FAD 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Riscos Geológicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Processos Costeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Hidrogeologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Geomorfologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Sistemas Terrestres e Desenvolvimento Sustentável FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 30 TP; 1 OT 6 Opcional; N.
Biologia Celular (Bioquímica). . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Flora e Vegetação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Comportamento Animal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 45 T; 30 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Introdução aos Recursos Naturais Vegetais . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 30 T; 45 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Biologia da Reprodução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral  . . . . 168 45 T; 30 PL; 1 OT 6 Opcional; N.
Outras UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Biologia e Geologia 

de acordo com o percurso individual do candidato 
e as possibilidades dos Departamentos.

FAD Semestral  . . . . 168 – 6 Opcional.

 QUADRO N.º 7

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Formação Educacional Geral — FEG 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Educação e Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC.

Educação para a Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC.

Educação para a Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC.

Educação e Formação de Adultos  . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; N
História da Educação em Portugal. . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC.
Indisciplina e Violência na Escola . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC.
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC.

Notas
N — Nova; HC — Horas de contacto; DEN — Denominação; DES — Deslocada.

 209082947 
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 Despacho n.º 13092/2015

Alteração de Ciclo de Estudos — Mestrado em Ensino 
de Português e de Línguas Clássicas 

no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário

(nova designação: Mestrado em Ensino de Português
no 3.º Ciclo do Ensino Básico

e no Ensino Secundário e de Latim no Ensino Secundário)
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto de Educação e da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março (entretanto alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de 
dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 145/2015, de 27 de 
julho, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados 
pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração do 
Mestrado em Ensino de Português e de Línguas Clássicas no 3.º Ciclo 
do Ensino Básico e no Ensino Secundário.

Este ciclo de estudos (CE) foi criado pela deliberação n.º 53/2007, 
da Comissão Científica do Senado, de 22 de janeiro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -Cr 500/2007, 
e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 de março, 
pela deliberação n.º 732/2008.

O CE foi alterado pela deliberação n.º 41/2008, da Comissão Cien-
tífica do Senado, de 13 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, de 3 de fevereiro, pela deliberação n.º 374/2009, pelo 
Despacho Reitoral n.º R -22 -2010 (17), de 9 de março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de abril, pelo Despacho 
n.º 6034/2010, e pelo Despacho Reitoral n.º R -25 -2012 (1.1), de 17 de 
fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 8 de 
março, pelo Despacho n.º 3475/2012.

O CE foi ainda acreditado pela A3ES em 9 de julho de 2015.

1.º
Alteração

1 — O CE passa a designar -se “Ensino de Português no 3.º Ciclo do 
Ensino Básico e no Ensino Secundário e de Latim no Ensino Secundário”.

2 — A Universidade de Lisboa passa a conferir o grau de mestre 
em Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário e de Latim no Ensino Secundário através do Instituto de 
Educação e da Faculdade de Letras.

3 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do CE são as que constam na estrutura curricular e no plano de 
estudos em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor

Estas alterações, aprovadas pela A3ES, e registadas pela DGES com 
o n.º R/A -Ef 1850/2011/AL01, em 12 de outubro de 2015, entram em 
vigor a partir do ano letivo de 2015/2016.

3.º
Disposições transitórias

1 — Os estudantes que no ano letivo de 2014/2015 tenham transitado 
para o 2.º ano poderão concluir o ciclo de estudos em 2015/2016 ou 
em 2016/2017, de acordo com o regulamento em vigor à data da sua 
admissão.

2 — Os estudantes que não tenham transitado para o 2.º ano integram-
-se no plano de estudos do 1.º ano do ciclo de estudos, de acordo com 
o plano de transição aprovado.

27 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Universidade de Lisboa
2 — Instituto de Educação e Faculdade de Letras
3 — Ciclo de Estudos: Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino 

Básico e no Ensino Secundário e de Latim no Ensino Secundário
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

Professores de Português e Latim
6 — Número de ECTS necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres
8 — Especialidades ou áreas de especialização em que o ciclo de 

estudos se estrutura: N/A
9 — Áreas científicas e ECTS que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Estrutura curricular 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Formação Educacional Geral. . . . . . . FEG 18 6
Formação na Área de Docência — Por-

tuguês e Latim  . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 0 18
Formação em Didática Específica — 

Português e Latim  . . . . . . . . . . . . . FDE 36 0
Iniciação à Prática Profissional — Por-

tuguês e Latim  . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 42 0

Total. . . . . . . . . . . 96 24

120

 10 — Observações: O elenco de unidades curriculares optativas será 
definido anualmente pelos órgãos legal e estatutariamente competentes.

Plano de Estudos: 

 Universidade de Lisboa

Instituto de Educação e Faculdade de Letras

Mestrado em Ensino de Português no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário e de Latim no Ensino Secundário

Área científica predominante: Formação de Professores de Português e Latim

QUADRO N.º 2

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Didática do Português — Língua. . . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . . . 168 36 TP; 12 OT 6 N
Didática do Português — Literatura  . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . . . 168 36 TP; 12 OT 6 N
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Didática do Latim I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . . . 168 36 TP; 12 OT 6 HC; DES; DEN
Currículo e Avaliação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES
Opção de Formação na Área de Docência   . . . . . . FAD Semestral  . . . . . . 168 – 6 Opcional; N

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 3

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional I  . . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . . 168 34 TP; 48 TC; 6 OT 6 ECTS; HC; DES
Escola e Sociedade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 N
Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendi-

zagem.
FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES

Opção de Formação na Área de Docência   . . . . . . FAD Semestral  . . . . . . 336 – 12 Opcional; ECTS

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 4

2.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional II  . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . . 168 34 TP; 48 TC; 6 OT 6 HC; DES
Didática do Português — Língua e Literatura . . . . FDE Semestral  . . . . . . 336 36 TP; 12 OT 12 N
Didática do Latim II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . . . . 168 36 TP; 12 OT 6 HC; DEN
Opção de Formação Educacional Geral. . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 – 6 Opcional; ECTS

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 5

2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . . . . 840 120 TC; 30 OT 30 ECTS; HC; DEN; 
DES

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 6

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Português e Latim — FAD 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Português e Latim de 
acordo com o percurso individual do candidato e 
as possibilidades dos Departamentos.

FAD Semestral  . . . . . . 168 – 6 Opcional.

UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Português e Latim de 
acordo com o percurso individual do candidato e 
as possibilidades dos Departamentos.

FAD Semestral  . . . . . . 336 – 12 Opcional.
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 QUADRO N.º 7

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Formação Educacional Geral — FEG 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Educação e Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC

Educação para a Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC

Educação para a Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 
HC

Educação e Formação de Adultos  . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; N
História da Educação em Portugal. . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC
Indisciplina e Violência na Escola . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; 

HC

Notas
N — Nova; HC — Horas de contacto; DEN — Denominação; DES — Deslocada.

 209083724 

 Despacho n.º 13093/2015

Alteração de Ciclo de Estudos — Mestrado em Ensino 
de Filosofia no Ensino Secundário

Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 
Instituto de Educação e da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino 
Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março (entretanto alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, de 26 de 
dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior 
(A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 143/2015, de 27 de 
julho, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados 
pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração do 
Mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário.

Este ciclo de estudos (CE) foi criado pela deliberação n.º 61/2007, 
da Comissão Científica do Senado, de 22 de janeiro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/B -Cr 526/2007, 
e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 12 de março, 
pela deliberação n.º 707/2008.

O CE foi alterado pela deliberação n.º 41/2008, da Comissão Cien-
tífica do Senado, de 13 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, de 3 de fevereiro, pela deliberação n.º 374/2009, pelo 
Despacho Reitoral n.º R -22 -2010 (11), de 9 de março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 6 de abril, pelo Despacho 
n.º 6040/2010, e pelo Despacho Reitoral n.º R -15 -2012 (1.2), de 9 de 
janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de 
janeiro, pelo Despacho n.º 1324/2012.

O CE foi ainda acreditado pela A3ES em 9 de julho de 2015.

1.º
Alteração

1 — A Universidade de Lisboa passa a conferir o grau de mestre 
em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário através do Instituto de 
Educação e da Faculdade de Letras.

2 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do CE são as que constam na estrutura curricular e no plano de 
estudos em anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor

Estas alterações, aprovadas pela A3ES, e registadas pela DGES com 
o n.º R/A -Ef 1843/2011/AL01, em 12 de outubro de 2015, entram em 
vigor a partir do ano letivo de 2015/2016.

3.º
Disposições transitórias

1 — Os estudantes que no ano letivo de 2014/2015 tenham transitado 
para o 2.º ano poderão concluir o ciclo de estudos em 2015/2016 ou em 
2016/2017, de acordo com o regulamento em vigor à data da sua admissão.

2 — Os estudantes que não tenham transitado para o 2.º ano integram-
-se no plano de estudos do 1.º ano do ciclo de estudos, de acordo com 
o plano de transição aprovado.

27 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Universidade de Lisboa
2 — Instituto de Educação e Faculdade de Letras
3 — Ciclo de Estudos: Ensino de Filosofia no Ensino Secundário
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Formação de 

Professores de Filosofia
6 — Número de ECTS necessário à obtenção do grau: 120 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 2 anos, 4 semestres
8 — Especialidades ou áreas de especialização em que o ciclo de 

estudos se estrutura: N/A
9 — Áreas científicas e ECTS que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Estrutura Curricular 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Formação Educacional Geral. . . . . . . . FEG 18 6
Formação na Área de Docência — Filo-

sofia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 0 18
Formação em Didática Específica — Fi-

losofia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FDE 30 0
Iniciação à Prática Profissional — Filo-

sofia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IPP 48 0

Total . . . . . . . . . . . . 96 24

120

 10 — Observações: O elenco de unidades curriculares optativas será 
definido anualmente pelos órgãos legal e estatutariamente competentes. 
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 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Instituto de Educação e Faculdade de Letras

Mestrado em Ensino de Filosofia no Ensino Secundário

Área científica predominante: Formação de Professores de Filosofia

QUADRO N.º 2

1.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Didática da Filosofia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FDE Semestral  . . . 168 14 T; 28 TP; 42 TC; 6 OT 6 N
Análise de Conteúdos Programáticos I  . . . . . . FDE Semestral  . . . 336 22 T; 30 TP; 5 OT 12 ECTS
Currículo e Avaliação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES
Opção de Formação na Área de Docência   . . . FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional I  . . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 168  28 TP; 48 TC; 6 OT 6 ECTS; HC; DES
Escola e Sociedade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 N
Processo Educativo: Desenvolvimento e Apren-

dizagem.
FEG Semestral  . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 HC; DES

Opção de Formação na Área de Docência   . . . FAD Semestral  . . . 336 – 12 Opcional; ECTS

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 4

2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional II  . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 336 28 TP; 48 TC; 6 OT 12 ECTS; HC; DES
Análise de Conteúdos Programáticos II. . . . . . FDE Semestral  . . . 336 42 TP; 42 TC; 6 OT 12 ECTS; HC
Opção de Formação Educacional Geral. . . . . . FEG Semestral  . . . 168 –   6 Opcional; ECTS

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  

 QUADRO N.º 5

2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . . . . IPP Semestral  . . . 840 120 TC; 30 OT 30 ECTS; HC; DEN; DES

Total . . . . . . . . . . . . . . . 840  30  
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Tópicos de História da Filosofia I: Filosofias da 
Paz na Europa Moderna.

FAD Semestral  . . . 336 42 TP; 14 OT 12 Opcional

Tópicos de Filosofia do Espaço Público I: Filo-
sofia da Tecnologia.

FAD Semestral  . . . 336 42 TP; 14 OT 12 Opcional

Tópicos de Epistemologia e Metafísica I: Obje-
tos Ficcionais, Mundos Ficcionais e Ficcio-
nalismo.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de Estética e Filosofia da Arte I: Arte e 
Filosofia na Idade Média.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de Filosofia da Linguagem e da Mente I: 
Fundamentos da Ciência Cognitiva.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de História da Filosofia III: Marx: Dia-
lética e Materialismo.

FAD Semestral  . . . 336 42 TP; 14 OT 12 Opcional

Tópicos de Filosofia do Espaço Público IV: Ci-
ência e Racionalidade Política.

FAD Semestral  . . . 336 42 TP; 14 OT 12 Opcional

Tópicos de Epistemologia e Metafísica II: Onto-
logia Fundamental em Heidegger.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de Estética e Filosofia da Arte II: Filoso-
fia e Poesia na Cultura Luso -Brasileira.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de Filosofia do Espaço Público III. . . FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional
Tópicos de Filosofia da Linguagem e da Men-

te II: Tópicos de Filosofia da Linguagem Con-
temporânea.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de Filosofia da Vida, Natureza e Am-
biente II: A Tragédia da Cultura no Séc. XX.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Tópicos de História da Filosofia II: Tempo e Mo-
dalidade em Aristóteles.

FAD Semestral  . . . 168 48 TP; 6 OT 6 Opcional

Outras UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Filosofia de 
acordo com o percurso individual do candidato 
e as possibilidades do Departamento.

FAD Semestral  . . . 168 – 6 Opcional

Outras UC do 2.º ou 3.º Ciclo em Filosofia de 
acordo com o percurso individual do candidato 
e as possibilidades do Departamento.

FAD Semestral  . . . 336 – 12 Opcional

 QUADRO N.º 7

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Formação Educacional Geral — FEG 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Educação e Media  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação para a Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação para a Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Educação e Formação de Adultos  . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; N
História da Educação em Portugal. . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Indisciplina e Violência na Escola . . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . FEG Semestral  . . . . 168 22,5 T; 22,5 TP; 5 OT 6 Opcional; ECTS; HC

Notas
N — Nova; HC — Horas de contacto; DEN — Denominação; DES — Deslocada.

 209083002 

 QUADRO N.º 6

Unidades Curriculares Opcionais da Área Científica de Filosofia — FAD 

 Faculdade de Direito

Aviso n.º 13395/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 5174/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 12 de maio.

Oferta BEP n.º OE201505/0140
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-

-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes de 
Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto de lista unitária 
de ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico 
Superior para o Gabinete de Apoio à Gestão — Comunicação e Imagem 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, publicitado pelo 
Aviso n.º 5174/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, 
de 12 de maio para, querendo, se pronunciarem em sede de audiência 
dos interessados no prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
www.fd.ulisboa.pt e enviar por correio registado com aviso de receção 
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para os Recursos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, Alameda da Universidade, 1649 -014 Lisboa, ou entregar pes-
soalmente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, 
até ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional de 
Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encontram 
disponíveis para consulta em placard afixado nas instalações da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 
1649 -014 Lisboa e em www.fd.ulisboa.pt.

27 de outubro de 2015. — A Presidente do Júri, Isabel França Hen-
riques.

209092489 

 Despacho (extrato) n.º 13094/2015
Nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, 

alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, foi 
por mim aceite a cessação da comissão de serviço da licenciada Ana 
Paula Costa Carreira, como Diretora Executiva da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, com efeitos a 2 de novembro de 2015, 
regressando ao lugar de origem a partir dessa data.

29 de setembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 
Pinheiro.

209089298 

 Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extrato) n.º 13095/2015
Por despacho do Diretor desta Faculdade, de 5 de novembro de 

2015, proferido por delegação, autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, a Henrique Pedro Soares 
Luís, como Professor Auxiliar, em regime de tempo integral, nos 
termos do ECDU; com início em 18/01/2016 (Não carece de visto 
prévio do T.C.)

6/11/2015. — O Diretor Executivo, José Filipe Sousa.
209093055 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 13396/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
doravante LTFP, faz -se público que, no seguimento do procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na categoria 
de Assistente Operacional, aberto por aviso 4785/2014, publicado no 
Diário da República, IIª série, n.º 69, de 08 de abril, procedeu -se à 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, sujeito a um período experimental de 90 dias, de acordo 
com o artigo 49.º n.º 1 alínea a), com o trabalhador José António Barreto 
Pereira, com efeitos a 03 de novembro de 2015, auferindo a remune-
ração base correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e 
ao nível remuneratório 1 de acordo com a Portaria n.º 1553 -C/2008 de 
31 de dezembro.

Foi nomeado, nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do diploma atrás 
mencionado, o seguinte júri:

Presidente — Doutor Ricardo João Nunes dos Santos Cabral, Vice-
-Reitor da Universidade da Madeira;

1.º Vogal — Licenciado Ricardo Jorge Fernandes Câmara, Diretor 
de Serviços da Direção de Serviços de Infraestruturas e Equipamento 
da Universidade da Madeira;

2.º Vogal — Licenciada Susana Maria da Silva Madeira Fernandes 
Vasconcelos, Técnica Superior da Universidade da Madeira, para pro-
ceder à avaliação do período experimental.

(Isento de fiscalização prévia Secção Regional da Madeira do Tri-
bunal de Contas)

05 de novembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
209093558 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 13397/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), publica -se que foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado entre a Reitoria 
da Universidade Nova de Lisboa e a Dr.ª Catarina Marcelino Morgado 
Salvaterra, com início a 1 de novembro de 2015, no seguimento do 
processo de consolidação da mobilidade interna na categoria de técnico 
superior, ao abrigo do disposto no artigo 99.º da LTFP.

5 de novembro de 2015. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

209093225 

 Despacho n.º 13096/2015

Pelo Despacho n.º 15323/2012, publicado no Diário da República 
n.º 231, 2.ª série, de 29 de novembro, foi homologada a alteração dos 
Estatutos da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa — Nova School of Business and Economics.

Sob proposta do Diretor da Faculdade de Economia da Universidade 
Nova de Lisboa — Nova School of Business and Economics e aprovado 
em Conselho de Faculdade de 20 de julho de 2015, foi apresentada, 
para efeitos de homologação, uma proposta de alteração aos referidos 
estatutos.

Assim, ao abrigo da alínea l) do n.º 1 do artigo 10.º dos Estatutos da 
Universidade Nova de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo 
42/2008, homologo a alteração dos Estatutos da Faculdade de Econo-
mia da Universidade Nova de Lisboa — Nova School of Business and 
Economics.

Pelo presente despacho procede -se à publicação na íntegra os Estatutos 
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa — Nova 
School of Business and Economics, do mesmo consta as citadas alte-
rações.

28 de setembro de 2015. — O Reitor, Professor Doutor António 
Bensabat Rendas.

Estatutos da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa — Nova School

of Business and Economics

CAPÍTULO I

Natureza e missão

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa — 
Nova School of Business and Economics, abreviadamente designada 
por Nova SBE e adiante por Faculdade, é uma unidade orgânica da 
Universidade Nova de Lisboa.

2 — A Faculdade é uma pessoa coletiva de direito público, dotada 
de autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa e fi-
nanceira.

3 — A Faculdade poderá participar em associações e em outras ins-
tituições de caráter público ou privado.

Artigo 2.º
Missão

A Faculdade, enquanto unidade orgânica da Universidade Nova de 
Lisboa, desenvolve a sua missão específica nos seguintes planos:

a) Formação de alunos, em todos os ciclos de ensino, preparados 
para o mercado global;

b) Desenvolvimento de atividades de investigação que sejam inter-
nacionalmente reconhecidas;

c) Servir a comunidade, contribuir para a formulação de políticas 
públicas e melhorar a prática da gestão das organizações através da 
oferta de formação para executivos, investigação aplicada e consultoria;

d) Ampliar e aprofundar o reconhecimento internacional do ensino e 
da investigação em Economia e Gestão produzidas em Portugal, contri-
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buindo para prestigiar o País, os estudantes, o corpo docente, os antigos 
alunos e os funcionários.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Órgãos da Faculdade

Artigo 3.º
Órgãos da Faculdade

1 — São órgãos da Faculdade:
a) O conselho de Faculdade;
b) O diretor;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho de docentes e investigadores;
f) O conselho consultivo.

2 — Os órgãos colegiais da Faculdade dispõem de poder regulamen-
tar próprio, cabendo -lhes elaborar, aprovar e modificar os respetivos 
regimentos, na observância dos presentes Estatutos.

SECÇÃO II

Do conselho de Faculdade

Artigo 4.º
Composição e eleição

1 — O conselho de Faculdade é constituído por:
a) Oito docentes ou investigadores;
b) Cinco individualidades externas à UNL;
c) Um estudante.

2 — O estudante é eleito pelo respetivo corpo. Os docentes e inves-
tigadores são eleitos pelos:

a) Professores e investigadores de carreira;
b) Restantes docentes e investigadores em regime de tempo integral, 

com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam titulares do 
grau de Doutor, qualquer que seja a natureza do seu vínculo à insti-
tuição.

3 — Pelo menos cinco dos docentes ou investigadores eleitos serão 
professores catedráticos ou investigadores coordenadores.

4 — A eleição dos membros do conselho de Faculdade obedecerá 
às seguintes regras:

a) Os docentes ou investigadores são eleitos a partir de uma lista 
integrada por todos os professores catedráticos ou investigadores coor-
denadores, e professores associados ou investigadores principais;

b) Numa primeira votação são eleitos os cinco professores catedrá-
ticos ou investigadores coordenadores que obtiverem maior número de 
votos expressos;

c) Nesta primeira votação cada eleitor poderá votar em, no máximo, 
três docentes ou investigadores elegíveis;

d) Numa segunda votação são eleitos os três docentes ou investiga-
dores mais votados de entre os restantes professores catedráticos ou 
investigadores coordenadores e professores associados ou investigadores 
principais;

e) Nesta segunda votação, cada eleitor poderá votar em, no máximo, 
dois docentes ou investigadores elegíveis.

5 — Caso um membro eleito renuncie ao mandato ou não o possa 
exercer, a sua substituição será feita por eleição de novo membro, nos 
termos do n.º 4, para completar a parte remanescente do mandato.

6 — O mandato dos membros eleitos docentes ou investigadores é de 
quatro anos, podendo ser reconduzidos por uma única vez.

7 — O mandato dos membros eleitos estudantes é de dois anos, 
podendo ser reconduzidos por uma única vez.

8 — Não são elegíveis estudantes em primeira inscrição nos primeiros 
ciclos de estudos.

9 — As individualidades exteriores à UNL são nomeadas pelo reitor, 
precedendo parecer do conselho geral da Universidade e do conselho 
científico de Faculdade.

10 — O mandato das individualidades externas à UNL é de quatro 
anos, podendo ser reconduzidas por uma única vez.

11 — O diretor participa nas reuniões do conselho de Faculdade, sem 
direito a voto, exceto quando o conselho da Faculdade entenda reunir 
sem a presença do diretor.

12 — O presidente do conselho de Faculdade poderá convidar o 
presidente do conselho científico para participar, sem direito a voto, 
nas reuniões do conselho de Faculdade.

13 — O presidente do conselho de Faculdade poderá ainda convidar 
qualquer outra individualidade para participar, sem direito a voto, nas 
reuniões do conselho de Faculdade.

14 — O presidente do conselho de Faculdade será eleito de entre 
as individualidades externas e o vice -presidente será eleito de entre os 
professores catedráticos eleitos.

Artigo 5.º
Competências

Ao conselho de Faculdade compete:
a) Elaborar, aprovar e modificar o seu regimento;
b) Eleger o presidente e o vice -presidente que substituirá o presidente 

nas suas faltas e impedimentos;
c) Propor e aprovar, por maioria absoluta dos seus membros, as alte-

rações aos Estatutos da Faculdade, ouvido o conselho científico;
d) Eleger o diretor da Faculdade, por escrutínio secreto, de entre os 

professores catedráticos ou personalidades exteriores com experiência 
académica adequada, devendo para o efeito constituir uma comissão que 
promova e avalie manifestações de interesse no cargo;

e) Deliberar sobre a suspensão e destituição do diretor em observância 
do disposto no artigo 9.º;

f) Apreciar os relatórios trimestrais de gestão do diretor;
g) Levar a cabo auditorias à gestão da Faculdade;
h) Apreciar e aprovar as propostas de planos de atividades anuais e 

plurianuais e de orçamento para o ano seguinte;
i) Apreciar e emitir parecer sobre o relatório anual de atividades e a 

conta de gerência elaborados pelo diretor;
j) Apreciar e aprovar os planos de desenvolvimento estratégico da Fa-

culdade submetidos pelo diretor e com parecer do conselho científico;
k) Emitir parecer sobre a aquisição de bens e serviços e a realização 

de empreitadas de obras públicas sujeitas a aprovação superior por o 
respetivo valor ultrapassar as competências próprias do diretor, bem 
como sobre a alienação de bens;

l) Emitir parecer quanto aos planos e relatórios de atividades, or-
çamentos e contas de associações e fundações em que a Faculdade de 
Economia participe;

m) Aprovar a estrutura organizativa dos serviços da Faculdade, sob 
proposta do diretor;

n) Emitir parecer sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo 
diretor da Faculdade;

o) Aprovar a submissão ao reitor de propostas de novos ciclos de 
estudos elaboradas pelo conselho científico;

p) Zelar pela observância das normas legais e dos regulamentos apli-
cáveis, sem prejuízo no estipulado no artigo 8.º, alínea d);

q) Exercer outras competências que lhe sejam atribuídas pela lei, 
pelos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa ou por estes Estatutos, 
quando outro órgão não for competente.

Artigo 6.º
Presidente do conselho de Faculdade

Compete ao presidente:
a) Convocar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o cumpri-

mento das leis e a regularidade das deliberações;
b) Representar o conselho nas suas relações institucionais;
c) Desempenhar todas as demais competências que lhe forem co-

metidas por lei, pelos presentes Estatutos, pelo regulamento ou por 
deliberação do conselho de Faculdade.

SECÇÃO III

Do diretor

Artigo 7.º
Nomeação e duração do mandato

1 — O diretor é um órgão uninominal da Faculdade, de natureza 
executiva, eleito nos termos do artigo 5.º, alínea d), destes Estatutos.

2 — O mandato do diretor é de três anos, não podendo ser eleito para 
mais de dois mandatos consecutivos.
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Artigo 8.º
Competências

Compete ao diretor:
a) Representar a Faculdade perante os demais órgãos da Universidade 

Nova de Lisboa, em juízo e fora dele;
b) Elaborar proposta de estrutura orgânica dos serviços da Faculdade 

a submeter à aprovação no conselho de Faculdade;
c) Dirigir a atividade dos serviços da Faculdade e aprovar os neces-

sários regulamentos;
d) Zelar pela observância das normas legais e dos regulamentos 

aplicáveis;
e) Elaborar propostas de alteração aos Estatutos da Faculdade, nomea-

damente as decorrentes de alteração legislativa, e propor a sua aprovação 
ao conselho de Faculdade;

f) Elaborar relatórios trimestrais de acompanhamento e controlo de 
gestão a submeter à apreciação do conselho de Faculdade;

g) Elaborar as propostas de orçamento bem como o relatório de ati-
vidades e conta de gerência do ano transato, que serão submetidos ao 
conselho de Faculdade para aprovação ou apreciação;

h) Elaborar os planos de desenvolvimento estratégico da Faculdade a 
submeter à apreciação do conselho científico e à aprovação do conselho 
da Faculdade;

i) Elaborar os planos anuais e plurianuais de atividades e assegurar 
a respetiva execução;

j) Aprovar o calendário e horário das tarefas letivas, ouvido o conselho 
científico e o conselho pedagógico;

k) Exercer o poder disciplinar que lhe for delegado pelo reitor;
l) Administrar e dirigir os serviços da Faculdade em todos os assuntos 

que não sejam da expressa competência de outros órgãos, assegurando 
o seu regular funcionamento;

m) Dar execução às deliberações dos restantes órgãos, quando no 
exercício das suas competências próprias;

n) Nomear os júris relativos a concursos de pessoal não docente e 
não investigador;

o) Despachar os assuntos correntes e autorizar despesas, nos termos 
legais;

p) Submeter ao reitor todas as questões que careçam de resolução su-
perior, bem como exercer os poderes que por ele lhe sejam delegados;

q) Dar conhecimento ao reitor de todos os assuntos que considere 
importantes ou que sejam suscetíveis de afetar o bom andamento dos 
trabalhos escolares, bem como a qualidade do ensino ou da investiga-
ção;

r) Reunir pelo menos uma vez por ano com o conselho científico e com 
o conselho de docentes e investigadores, informando -os das atividades 
desenvolvidas e planeadas;

s) Tomar, nos termos legais, as iniciativas conducentes ao desenvol-
vimento da Faculdade e à prossecução dos seus objetivos.

Artigo 9.º
Suspensão ou destituição do diretor

Em situação de gravidade para a vida da Faculdade, o conselho de 
Faculdade pode deliberar, por maioria de dois terços dos seus membros 
efetivos, a suspensão ou destituição do diretor.

Artigo 10.º
Termo do mandato do diretor

O exercício do mandato do diretor só termina com a entrada em 
funções do novo diretor, com exceção do disposto no artigo 9.º, em que 
as respetivas funções serão asseguradas até nova eleição pelo diretor-
-adjunto, em conformidade com o disposto pelo n.º 3 do artigo 11.º

Artigo 11.º
Coadjuvação e substituição do diretor

1 — O diretor poderá ser coadjuvado por um diretor -adjunto, por 
subdiretores e/ou por subdiretores -adjuntos.

2 — Compete ao diretor -adjunto, aos subdiretores e aos subdiretores-
-adjuntos o exercício das funções que o diretor neles delegar.

3 — O diretor será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 
diretor -adjunto ou, na falta ou impedimento deste, pelo subdiretor que 
o diretor designar para o efeito.

4 — O diretor -adjunto, os subdiretores e os subdiretores -adjuntos são 
nomeados pelo conselho de Faculdade, mediante proposta do diretor.

5 — Os subdiretores podem ser externos à Faculdade, sendo, nestes 
casos, equiparados a direção intermédia de 1.º grau para efeitos de 
vencimento.

6 — Os subdiretores -adjuntos podem ser externos à Faculdade, sendo, 
nestes casos, equiparados a direção intermédia de 2.º grau para efeitos 
de vencimento.

7 — O termo do mandato do diretor determina a cessação de funções 
do diretor -adjunto, dos subdiretores e dos subdiretores -adjuntos.

SECÇÃO IV

Do conselho científico

Artigo 12.º
Composição e eleição

1 — O conselho científico da Faculdade é constituído por um máximo 
de vinte e cinco membros.

2 — Dos vinte e cinco membros que constituem o conselho científico 
da Faculdade:

a) Cinco membros, os primeiros a serem eleitos, representam as 
unidades de investigação, reconhecidas e avaliadas positivamente nos 
termos da lei, sendo eleitos pelos professores e investigadores de carreira 
e outros docentes e investigadores em regime de tempo integral, titulares 
do grau de Doutor, com contrato de duração não inferior a um ano e que 
sejam membros das referidas unidades de investigação;

b) Os representantes das unidades de investigação são eleitos em 
duas fases:

i) Na primeira fase são eleitos três membros das unidades de inves-
tigação que sejam professores catedráticos ou investigadores coorde-
nadores;

ii) Na segunda fase são eleitos dois membros das unidades de investi-
gação que sejam professores catedráticos ou associados ou investigadores 
coordenadores ou principais.

3 — Após a eleição referida no número anterior:
a) Os restantes membros representam e são eleitos pelo conjunto dos 

professores e investigadores de carreira e restantes docentes e investiga-
dores em regime de tempo integral, titulares do grau de Doutor e com 
contrato de duração não inferior a um ano;

b) A eleição destes membros processa -se também em duas fases:
i) Na primeira fase são eleitos doze professores catedráticos ou inves-

tigadores coordenadores, podendo este número ser inferior se o número 
de docentes ou investigadores nestas categorias, ainda não eleito de 
acordo com o n.º 2 do presente artigo, for inferior a doze;

ii) Na segunda fase são eleitos os restantes membros do conselho 
entre os professores catedráticos ou associados ou investigadores coor-
denadores ou principais, não devendo o número a eleger nesta fase ser 
superior ao número eleito no n.º 3, alínea b), subalínea i).

4 — Em cada fase das eleições referidas nos n.os 2 e 3, não haverá lugar 
à votação se o número de elementos elegíveis for inferior ou igual ao 
número de lugares a preencher, sendo, neste caso, os lugares preenchidos 
pelos docentes ou investigadores elegíveis existentes.

5 — Acresce, no que respeita às fases da votação:
a) Em cada fase a votação é feita a partir de uma lista integrada por 

todos os docentes e investigadores elegíveis nessa fase;
b) Em cada fase da eleição referida no n.º 2, alínea b), cada eleitor 

vota em, no máximo, um número de membros elegíveis nessa fase igual 
ao número de lugares a preencher nessa fase;

c) Na primeira fase da eleição referida no n.º 3, alínea b), cada eleitor 
vota em, no máximo, cinco docentes ou investigadores elegíveis nessa fase;

d) Na segunda fase da eleição referida no n.º 3, alínea b), cada elei-
tor vota em, no máximo, quatro docentes ou investigadores elegíveis 
nessa fase.

6 — As eleições referidas nos números anteriores realizar -se -ão de 
três em três anos.

7 — Caso não seja membro, o diretor participará nas reuniões do 
conselho científico, podendo intervir nos debates, sem direito a voto.

8 — O presidente ou o conselho científico, nos termos que forem 
definidos no seu regulamento interno, poderão convidar a participar 
nos seus trabalhos, sem direito de voto, personalidades cuja presença 
seja reputada útil.

Artigo 13.º
Presidente do conselho científico

1 — O conselho científico elege, de entre os membros professores 
catedráticos ou investigadores coordenadores, o presidente.
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2 — Ao presidente compete dirigir os trabalhos e representar o con-
selho, bem como zelar pela execução das suas deliberações.

3 — O presidente pode agir por expressa delegação do conselho.
4 — O mandato do presidente tem a duração de três anos, não podendo 

ser eleito para mais de dois mandatos consecutivos.

Artigo 14.º
Vice -presidente do conselho científico

1 — O presidente do conselho científico poderá designar, ouvindo o 
conselho científico, um vice -presidente, de entre os membros do conse-
lho, ao qual competirá substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

2 — O mandato do vice -presidente corresponderá ao do presidente, 
cessando funções com a exoneração deste, independentemente do fun-
damento que a determinar.

Artigo 15.º
Competências

1 — Compete ao conselho científico:
a) Elaborar, aprovar e modificar o seu regimento;
b) Estabelecer as linhas gerais de organização e orientação das ativi-

dades científicas e académicas da Faculdade, bem como acompanhar o 
desenvolvimento dessas atividades;

c) Promover ativamente o acompanhamento do desenvolvimento das 
carreiras dos professores em todas as suas múltiplas dimensões;

d) Realizar a avaliação do mérito científico dos docentes e inves-
tigadores, designadamente para efeitos de atribuição de incentivos à 
investigação;

e) Elaborar ou dar parecer sobre as propostas de alteração dos esta-
tutos da Faculdade;

f) Apreciar e dar parecer sobre o plano estratégico apresentado pelo 
diretor;

g) Apreciar o plano de atividades científicas da Faculdade, bem como 
apreciar as atividades do ano anterior, mediante relatório apresentado 
pelo presidente;

h) Pronunciar -se sobre a criação, transformação ou extinção de unida-
des orgânicas da Universidade nos termos do respetivo Estatuto;

i) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 
homologação do diretor;

j) Propor ao conselho da Faculdade a criação de ciclos de estudos e 
aprovar os planos de estudos dos ciclos de estudos ministrados;

k) Deliberar, após audição do conselho pedagógico, sobre:
i) As orientações pedagógicas e os métodos de ensino e avaliação;
ii) A elaboração da proposta de regulamento de avaliação do apro-

veitamento dos estudantes;
iii) A elaboração dos inquéritos regulares ao desempenho pedagógico 

da Faculdade;
iv) A realização da avaliação do desempenho pedagógico pelos estu-

dantes, e a sua análise e divulgação;
v) As queixas relativas a falhas pedagógicas, e propor as providências 

necessárias;
l) Propor ou pronunciar -se sobre:
i) A concessão de títulos ou distinções honoríficas;
ii) A instituição de prémios escolares;
m) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de par-

cerias nacionais e internacionais;
n) Emitir parecer sobre a atividade de caráter científico envolvida na 

extensão cultural e na prestação de serviços à comunidade;
o) Definir as condições de admissão dos candidatos aos vários graus 

académicos, respetivas provas e frequências de cursos;
p) Propor a constituição dos júris para as provas de acesso aos vários 

cursos, para as provas de aptidão pedagógica e capacidade científica, 
para a obtenção de graus de mestre e de Doutor e do título de agregado 
e para concursos e suas equiparações;

q) Dar parecer sobre as individualidades exteriores propostas pelo 
reitor para integrarem o conselho de Faculdade;

r) Emitir pareceres sobre as propostas de nomeação definitiva 
de professores catedráticos e associados e de recondução dos pro-
fessores auxiliares, bem como sobre o provimento definitivo de 
investigadores não docentes e do pessoal técnico adstrito às ativi-
dades científicas;

s) Estabelecer as condições de admissão de todo o pessoal docente;
t) Propor a contratação e admissão de pessoal docente, de monitores, 

de elementos não docentes da carreira de investigação e de pessoal 
técnico superior adstrito às atividades de ensino e investigação, bem 
como a renovação ou cessação dos respetivos contratos;

u) Propor o convite a individualidades para desempenharem funções 
de professores ou investigadores convidados ou visitantes, bem como 
a sua recondução;

v) Apreciar e deliberar sobre as condições e as regras de equivalência 
de diplomas ou de matérias;

w) Pronunciar -se sobre qualquer outro assunto que lhe seja subme-
tido pelo reitor ou por outros órgãos de governo da Universidade ou 
da Faculdade;

x) Praticar os demais atos previstos na lei relativos à carreira docente 
e de investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investi-
gação;

y) Pronunciar -se sobre quaisquer outros assuntos que venham a ser -lhe 
atribuídos por lei ou pelos Estatutos;

2 — O conselho científico poderá designar professores coordenadores 
para áreas específicas de atuação.

3 — A audição do conselho científico é obrigatória em todas as ma-
térias da sua competência, sendo vinculativas as deliberações que a lei 
ou os Estatutos da Universidade determinem como tal.

Artigo 16.º
Funcionamento

1 — O conselho científico reunirá pelo menos uma vez por ano, tendo 
como principais objetivos:

a) Apreciar as atividades do ano anterior, mediante relatório apre-
sentado pelo presidente;

b) Estabelecer as linhas gerais de orientação da política científica 
para o ano seguinte;

2 — O conselho científico reunirá extraordinariamente quando con-
vocado pelo presidente ou por solicitação do diretor da Faculdade ou 
de um terço dos membros do plenário.

3 — O regimento estabelecerá as regras de funcionamento do conselho 
científico podendo delegar competências em comissões do conselho.

4 — Sem prejuízo para outros impedimentos e incompatibilidades 
previstos nestes Estatutos, nos Estatutos da Universidade Nova de Lisboa 
e na lei, os membros do conselho científico não poderão pronunciar -se 
sobre assuntos referentes a:

a) Atos relacionados com a carreira de docentes de categoria superior à sua;
b) Concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 

para serem opositores.

SECÇÃO V

Do conselho pedagógico

Artigo 17.º
Composição e duração do mandato

1 — O conselho pedagógico é constituído por:
a) Um professor de carreira e um aluno representante dos cursos do 

3.º ciclo de estudos;
b) Três professores de carreira e três alunos representantes dos cursos 

do 2.º ciclo de estudos;
c) Três professores de carreira e três alunos representantes dos cursos 

do 1.º ciclo de estudos.
2 — O mandato dos titulares do conselho pedagógico é de três anos 

para os docentes e de um ano para os estudantes.

Artigo 18.º
Presidente do conselho pedagógico

1 — O conselho de Faculdade nomeia, sob proposta do diretor e 
ouvido o presidente do conselho científico, o presidente do conselho 
pedagógico.

2 — O mandato do presidente tem a duração de três anos, não podendo 
exercer o mandato mais de duas vezes consecutivas.

3 — Ao presidente, que tem, voto de desempate, compete dirigir, os 
trabalhos e representar o conselho, bem como zelar pela execução das 
suas deliberações.

Artigo 19.º
Competências

Compete ao conselho pedagógico:
a) Elaborar, aprovar e modificar o seu regimento;
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b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 
ensino e avaliação, para aprovação nos órgãos competentes;

c) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 
pedagógico da Faculdade e a sua análise e divulgação, para aprovação 
nos órgãos competentes;

d) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 
docentes, por estes e pelos estudantes, e a sua análise e divulgação;

e) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas, e propor as 
providências necessárias;

f) Aprovar, sob proposta do conselho científico, o regulamento de 
avaliação do aproveitamento dos estudantes;

g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
h) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e sobre os planos 

dos ciclos de estudos ministrados;
i) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
j) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames da 

Faculdade;
k) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pela lei 

ou pelos estatutos.

SECÇÃO VI

Do conselho de docentes e investigadores

Artigo 20.º
Composição

1 — O conselho de docentes e investigadores é um órgão consultivo 
do conselho científico constituído por todos os docentes e investigado-
res em regime de tempo integral, desde que habilitados com o grau de 
Doutor e com contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que 
seja a natureza do seu vínculo à instituição, e ainda pelos docentes que 
venham a ser convidados pelo presidente do conselho científico.

2 — O conselho de docentes e investigadores é presidido pelo pre-
sidente do conselho científico e reunirá pelo menos uma vez por se-
mestre.

3 — O conselho de docentes e investigadores deverá ser ouvido 
sobre:

a) As linhas gerais de organização e orientação da Faculdade no 
plano científico;

b) A criação de ciclos de estudos e os planos de estudos dos ciclos 
de estudos ministrados;

c) Todos os outros assuntos que lhe forem submetidos pelo presidente 
do conselho científico da Faculdade.

SECÇÃO VII

Do conselho consultivo

Artigo 21.º
Composição e competências

1 — O conselho consultivo é presidido pelo presidente do conselho 
de Faculdade e pode integrar personalidades, nacionais ou estrangeiras, 
ligadas a sectores culturais, científicos, profissionais e económicos, 
antigos estudantes da Faculdade e outras individualidades a definir pelo 
conselho de Faculdade.

2 — O diretor e o presidente do conselho científico são membros por 
inerência do conselho consultivo.

3 — O mandato dos elementos que integram o conselho consultivo 
terá a duração de três anos. Os mandatos não poderão ser exercidos por 
mais de seis anos consecutivos.

4 — Compete ao conselho consultivo fomentar a ligação entre as 
atividades da Faculdade e os setores elencados no n.º 1, aconselhando o 
conselho de Faculdade em assuntos apresentados pelo seu presidente.

SECÇÃO VIII

Serviços da Faculdade

Artigo 22.º
Secretário -geral

1 — A Faculdade pode ter um administrador ou secretário, designado 
por secretário -geral, livremente nomeado e exonerado pelo diretor.

2 — O secretário -geral tem as atribuições e competências que lhe 
sejam delegadas pelo diretor.

Artigo 23.º
Organização dos serviços

Os serviços da Faculdade são organizados segundo regulamento 
próprio, aprovado pelo diretor.

CAPÍTULO III

Acumulações, mandatos e eleições

Artigo 24.º
Acumulações

1 — Não é permitida a acumulação de quaisquer das seguintes fun-
ções:

a) Membro do conselho de Faculdade;
b) Diretor;
c) Presidente do conselho científico;
d) Presidente do conselho pedagógico.

2 — Sem embargo para o previsto na lei ou em disposição especial, 
o diretor não poderá exercer cargo em qualquer órgão de governo ou 
gestão em outra instituição de ensino superior público ou privado.

3 — O referido no número anterior não é aplicável à participação, 
prestação de serviços ou outra forma de colaboração em associações e ou 
fundações participadas pela Universidade Nova de Lisboa ou qualquer 
das suas unidades orgânicas, em particular a Faculdade de Economia, 
que prossigam a implementação e desenvolvimento de projetos ou 
atividades de interesse público ou académico.

Artigo 25.º
Cessação de mandatos

1 — As eleições para os órgãos unipessoais por cessação de mandato 
iniciam um novo mandato.

2 — Quando, por qualquer motivo, os titulares dos órgãos colegiais 
cessarem funções antes de decorrido o período do mandato, as eleições 
que se realizarem serão intercalares, destinando -se apenas a completar 
o mandato interrompido.

3 — Na circunstância de todos os representantes de um corpo num 
órgão eletivo cessarem funções, realizar -se -á eleição intercalar restrita 
a esse corpo.

4 — Os titulares de todos os órgãos manter -se -ão em funções até à 
sua substituição.

5 — Os membros eleitos mantêm essa qualidade até ao termo do 
mandato, ainda que hajam transitado de funções ou de categoria.

6 — Os membros dos órgãos eleitos poderão renunciar, a todo o 
tempo, aos respetivos cargos, sem invocação de motivo.

7 — A renúncia opera efeitos logo que recebida pelo presidente do 
órgão ou pelo seu substituto e determina a convocação do membro 
seguinte da respetiva lista, desde que não se encontre em exercício de 
funções ou impedido.

Artigo 26.º
Eleições e votações

1 — O regulamento de eleições da Faculdade é aprovado pelo con-
selho de Faculdade.

2 — Se necessário, far -se -ão tantas voltas quantas as requeridas para 
preenchimento dos lugares previstos no órgão a eleger.

CAPÍTULO IV

Prestação de serviços à comunidade

Artigo 27.º
Núcleo de prestação de serviços

1 — Na Faculdade poderão ser criados, em conformidade com a lei, 
núcleos de prestação de serviços à comunidade.

2 — Os núcleos de prestação de serviços à comunidade regem -se por 
regulamento próprio, proposto pelo diretor para aprovação pelo conselho 
de Faculdade e homologação pelo reitor, e, se necessário, por normas 
internas de funcionamento, aprovadas pelo conselho de Faculdade.

3 — Serão submetidos à aprovação do conselho da Faculdade, até 31 
de março de cada ano, os relatórios e as contas dos núcleos de prestação 
de serviços à comunidade relativos ao ano anterior.
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Artigo 28.º
Regulamento de prestação de serviços à comunidade

Na ausência de regulamento próprio devidamente homologado pelo 
conselho de Faculdade, é aplicável à Faculdade o regulamento de pres-
tação de serviços à comunidade aprovado para a Universidade Nova 
de Lisboa.

CAPÍTULO V

Recursos patrimoniais e financeiros

Artigo 29.º
Património

Integra o património da Faculdade o conjunto de bens e direitos 
que pelo Estado ou outras entidades, públicas ou privadas, seja afeto 
à realização dos seus fins e ainda os bens que adquira a título gratuito 
ou oneroso.

Artigo 30.º
Receitas

São receitas da Faculdade:
a) As dotações orçamentais que lhe forem atribuídas pelo Estado;
b) As receitas provenientes do pagamento de propinas e de outras 

taxas de frequência de ciclos de estudos e outras ações de forma-
ção;

c) As receitas provenientes de atividades de investigação e desen-
volvimento;

d) Os rendimentos da propriedade intelectual;
e) Os rendimentos dos bens próprios ou de que tenha a fruição;
f) As receitas derivadas da prestação de serviços à comunidade, emis-

são de pareceres e da venda de publicações ou de outros produtos da 
sua atividade;

g) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças 
e legados;

h) O produto da venda ou arrendamento de bens imóveis, quando 
autorizada por lei, bem como de outros bens;

i) Os juros de contas de depósitos e a remuneração de outras aplica-
ções financeiras;

j) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;
k) O produto de taxas, emolumentos, multas, coimas e quaisquer 

outras receitas que legalmente lhe advenham;
l) O produto de empréstimos contraídos;
m) As receitas provenientes de contratos de financiamento plurianual 

celebrados com o Estado;
n) Outras receitas previstas ou permitidas na lei.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º
Preferência da presença nas reuniões dos órgãos de gestão

A comparência às reuniões dos diferentes órgãos é obrigatória e prefere 
a qualquer outro serviço, à exceção de exames e concursos.

Artigo 32.º
Regime docente

1 — O diretor está dispensado da prestação de serviço docente, sem 
prejuízo de poder prestá -lo por sua iniciativa.

2 — Os presidentes do conselho científico e do conselho pedagógico 
e os subdiretores terão direito a dispensa parcial de serviço docente 
durante ou imediatamente a seguir à duração do mandato, em moldes a 
definir pelo conselho científico.

Artigo 33.º
Revisão e alteração dos Estatutos

As alterações aos Estatutos carecem de aprovação por maioria absoluta 
dos membros do conselho de Faculdade em exercício efetivo de funções, 
devendo estar em conformidade com os Estatutos da Universidade 
Nova de Lisboa.

Artigo 34.º
Integração de lacunas

Os Estatutos da Universidade Nova de Lisboa e a legislação em vigor 
constituem direito subsidiário para a integração de lacunas e para as 
questões não previstas nos presentes Estatutos. As lacunas dos presen-
tes estatutos são integradas nos termos do artigo 10.º do Código Civil.

Artigo 35.º
Entrada em vigor dos Estatutos

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

209096506 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso (extrato) n.º 13398/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou funções, 
os trabalhadores do Mapa de Pessoal destes Serviços de Ação Social, 
com contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado:

Por aposentação:
Maria do Carmo Russo Assunção — 9 de fevereiro de 2015
Antónia Maria Almeida Delgado — 25 de março de 2015
Manuela Inácia Velez Brites — 4 de maio de 2015
Maria Marcelina Balixa Delgado — 25 de junho de 2015
Francisco Manuel Pimenta Mendes — 1 de agosto de 2015
6 de novembro de 2015. — A Diretora de Serviços, Ana Cristina 

Gonçalves Coelho Centeno.
209094116 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE LISBOA
Aviso n.º 13399/2015

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que, após homologação 
da lista unitária de ordenação final dos candidatos, no âmbito do pro-
cedimento concursal comum, aberto pelo aviso n.º 13949/2014, com 
publicação no D. R. 2.ª série n.º 240, de 12 de dezembro de 2014, se 
procedeu, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigos 6.º, 
artigos 7.º e 40.º da referida Lei, à celebração do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com o trabalhador, João 
Pedro Fernandes Tavares Granja, para preenchimento de 1 posto de 
trabalho da carreira de Técnico Superior, categoria de Técnico Superior, 
do mapa de pessoal dos Serviços de Ação Social da Universidade de 
Lisboa, ficando colocado entre a 3.ª e 4.ª posição, nível 20.º da tabela 
remuneratória única do Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de 
julho, da carreira de Técnico Superior, com efeito a 5 de outubro de 
2015. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos 
termos do artigo 48.º da Lei n.º 98/1997 de 26 de agosto e alterada 
pela Lei 48/2006 de 29 de agosto, por remissão do artigo 145.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.)

26 de outubro de 2015. — A Diretora de Departamento Administrativo 
e Financeiro, Valentina Matoso.

209087597 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 13097/2015
Por meu despacho de 29 de outubro de 2015, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do Instituto Po-
litécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor António Augusto 
Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri das provas públicas 
para atribuição do título de especialista na área de Design de Moda, 
requeridas pela candidata Júlia de Oliveira Freire.

6 de novembro de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

209094198 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA
Despacho (extrato) n.º 13098/2015

Por despacho de 25 de setembro de 2015, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo integral, de Nelson Manuel Loureiro Soares, 
com a categoria de professor adjunto convidado, índice remuneratório 
185, com efeitos a partir de 01 de outubro de 2015 e termo em 31 de 
julho de 2016.

30 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209086884 

 Despacho (extrato) n.º 13099/2015
Por despacho de 30 de outubro de 2012, do presidente do IPG, foi 

autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (46 %), de Teresa Maria Rocha Vieira, 
com a categoria de professora adjunta convidada, índice remunerató-
rio 185, de 1 de novembro de 2012 a 31 de julho de 2013.

Por despacho de 30 de outubro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo reso-
lutivo certo, em regime de tempo parcial (17 %), de Manuel Afonso 
Panóias Assencadas Diniz, com a categoria de assistente convidado, 
índice remuneratório 140, de 1 de novembro de 2012 a 28 de fevereiro 
de 2013.

Por despacho de 26 de setembro de 2012, do presidente do IPG, 
foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, em regime de tempo parcial (59,9 %), de António 
Luís de Lima Rabaça Roque, com a categoria de professor adjunto 
convidado, índice remuneratório 185, de 1 de outubro de 2012 a 31 
de julho de 2013.

Por despacho de 26 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (55 %), de Raúl Pereira Pinto, com 
a categoria de professor adjunto convidado, índice remuneratório 185, 
de 1 de outubro de 2012 a 31 de julho de 2013.

Por despacho de 26 de setembro de 2012, do presidente do IPG, 
foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, em regime de tempo parcial (59,9 %), de Maurício 
Manuel Gonçalves Vieira, com a categoria de professor adjunto con-
vidado, índice remuneratório 185, de 1 de outubro de 2012 a 31 de 
julho de 2013.

Por despacho de 26 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (17 %), de José Manuel Rodrigues 
Almeida, com a categoria de assistente convidado, índice remunerató-
rio 140, de 1 de outubro de 2012 a 28 de fevereiro de 2013.

Por despacho de 21 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (59,9 %), de Simone Martins dos Pra-
zeres, com a categoria de assistente convidada, índice remuneratório 100, 
pelo período de 1 de outubro de 2012 a 31 de julho de 2013.

5 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209090252 

 Despacho (extrato) n.º 13100/2015
Por despacho de 21 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 

autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (50 %) e acumulação de funções 
públicas de Carlos Nuno Pires Lourenço Sacadura, com a categoria de 
professor adjunto convidado, índice remuneratório 185, pelo período 
de 1 de outubro de 2012 a 31 de julho de 2013.

Por despacho de 21 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (32 %) e acumulação de funções 
públicas de Carlos Jorge Soares de Aquino Cavaleiro Marta, com a ca-
tegoria de assistente convidado, índice remuneratório 100, pelo período 
de 1 de outubro de 2012 a 31 de julho de 2013.

Por despacho de 26 de setembro de 2012, do presidente do IPG, foi 
autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo parcial (42 %) e acumulação de funções pú-
blicas de Maria Helena Martins Pernadas, com a categoria de assistente 
convidada, índice remuneratório 135, pelo período de 1 de outubro de 
2012 a 31 de julho de 2013.

05 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209090593 

 Despacho (extrato) n.º 13101/2015
Por despacho de 23 de outubro de 2015, do presidente do IPG, foi 

autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, em regime de tempo integral, com exclusividade, de Faber Sérgio 
Bastos Martins, com a categoria de professor convidado, índice remune-
ratório 185, de 01 de outubro de 2015 a 31 de julho de 2016.

6 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 
Guarda, Constantino Mendes Rei.

209095859 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 13102/2015

Nos termos do disposto nos artigos 26.º n.º 1 alínea i) dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Lisboa (IPL), homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 20/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 98, de 21 de maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Despacho Normativo n.º 16/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 217, de 10 de novembro, e 92.º n.º 2 do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro (RJIES):

1 — Homologo as alterações aos Estatutos da ESTeSL, aprovadas 
em sessão plenária do Conselho de Representantes, realizada a 24 de 
junho de 2015, e que constam do anexo ao presente despacho, cujo 
conteúdo passa a fazer parte integrante do mesmo, no respeito pelos 
termos insertos no supra mencionado Despacho n.º 10815/2010, isto 
é, que:

«a) A adoção da nova designação proposta para a Escola, através 
do n.º 1 do artigo 1.º, passando de «Escola Superior de Tecno-
logia da Saúde de Lisboa» para «Instituto Superior de Saúde de 
Lisboa», fica dependente da autorização por parte do Ministro da 
Educação e Ciência (MEC), «no entendimento e pressuposto de 
que tal competência lhe é atribuída pelo n.º 2 do artigo 59.º da Lei 
n.º 62/2007 de 10 de setembro, conforme se extrai do artigo 53.º do 
Despacho Normativo n.º 20/2009 de 13 de maio, que homologou 
os Estatutos do IPL;

«b) Caso a proposta de alteração da designação da Escola [...]» a 
apresentar ao Ministério da Educação e Ciência (MEC), «não venha 
a ser autorizada, nos Estatutos, agora homologados, as designações 
«Instituto Superior de Saúde de Lisboa», «Instituto» e «ISL» são 
substituídas, respetivamente, por «Escola Superior de Tecnologia da 
Saúde de Lisboa», «Escola» e «ESTeSL» repondo -se as anteriores 
designações;

«c) No entendimento e pressuposto de que a personalidade jurídica 
decorrente do disposto no n.º 3 do artigo 1.º que considera a ESTeSL 
como pessoa coletiva de direito público, se encontra restrita à justa 
medida do exercício das autonomias que os estatutos do IPL conferem 
à escola e em consonância com o entendimento que a Secretaria Geral 
do», então denominado, «Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino 
Superior transmitiu às Instituições.»

2 — As alterações objeto da presente homologação produzem 
efeitos a partir do dia imediato ao da sua publicação no Diário da 
República.

16 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, Prof. Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

ANEXO

3.ª Alteração aos Estatutos da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Lisboa (ESTeSL)

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho procede à alteração dos Estatutos da Escola Su-
perior de Tecnologia da Saúde de Lisboa (ESTeSL), homologados pelo 
Despacho n.º 10815/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 125, de 30 de junho, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelos Despachos n.os 11289/2013, publicado pelo Diário da República, 
2.ª série, n.º 167, de 30 de agosto, e 14081/2014, publicado pelo Diário 
da República, 2.ª série, n.º 225, de novembro, adiante designado sim-
plesmente por Estatutos.
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Artigo 2.º
Alteração

Os artigos 10.º (Secção I, do Capítulo II) e 51.º a 55.º (Subsecção II, 
da Secção III, do Capítulo III) e a epígrafe da Secção IV, do Capítulo II 
dos Estatutos passam a ter a seguinte redação:

«SECÇÃO I
[...]

Artigo 10.º
Funções

O Conselho de Representantes é o órgão representativo da comu-
nidade de docentes, investigadores, estudantes e pessoal não docente, 
bem como o órgão de supervisão dos atos do Presidente do ISL.»

«CAPÍTULO II

[...]

SECÇÃO IV

Conselho Pedagógico»

«CAPÍTULO III

[...]

SECÇÃO III

[...]

SUBSECÇÃO II

[...]

Artigo 51.º
Funções dos dirigentes intermédios

1 — O desempenho de funções assenta na prévia definição de obje-
tivos, nos termos da lei, para cujo cumprimento o dirigente intermédio 
deve contribuir ativamente, com vista à eficácia da prossecução do 
interesse público.

2 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau dirigem 
serviços que, pela sua dimensão ou elevado grau de responsabilidade exi-
gido, o justifiquem reportando diretamente e garantindo o alinhamento 
da atividade da unidade com os princípios definidos pela hierarquia.

3 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 3.º grau coad-
juvam o titular de direção intermédia de 2.º grau, de que dependam 
hierarquicamente, se existir, ou coordenam as atividades e gerem os 
recursos de um serviço ou gabinete, com uma missão concretamente 
definida para a prossecução da qual se demonstre indispensável a 
existência deste nível de direção.

4 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 4.º grau co-
adjuvam o titular de cargo e direção intermédia de 3.º grau, de que 
dependam hierarquicamente, se existir, ou coordenam as atividades 
e gerem os recursos de um serviço ou gabinete, com uma missão 
concretamente definida para a prossecução da qual se demonstre 
indispensável a existência deste nível de direção.

Artigo 52.º
Competências dos dirigentes intermédios

Os dirigentes intermédios têm as competências definidas na lei e 
que forem acordadas contratualmente, adequadas à função que vão 
desempenhar, nomeadamente no que se refere aos dirigentes inter-
médios de 3.º e 4.º grau.

Artigo 53.º
Regime de contrato de trabalho dos dirigentes intermédios
1 — Os titulares dos cargos de direção intermédia são recrutados, 

por procedimento concursal, nos termos da legislação em vigor, de 
entre os trabalhadores licenciados dotados de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o recruta-
mento para os cargos de direção intermédia de 3.º e 4.º graus deve 
ser feito nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Servi-
ços e Organismos da Administração Pública vigente, de entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego publico, dotados de 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e forma-
ção adequada ao exercício das funções a exercer, ainda que não 
possuidores de licenciatura, auferindo a remuneração equivalente 
a 60 %, no caso do 3.º grau, e 50 %, no caso do 4.º grau, do ín-
dice 100 da carreira do pessoal dirigente da Administração Pública.

Artigo 54.º
Nomeação em substituição

Os cargos de direção intermédia podem ser exercidos em regimes 
de substituição nos termos e com a duração legalmente prevista.

Artigo 55.º
Diretor de Serviços

[anterior 51.º]»

Artigo 3.º
Aditamento

Ao artigo 50.º («Definição e designação») é aditado o n.º 5 com a 
seguinte redação:

«Artigo 50.º
Definição e designação

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — A organização e o funcionamento das divisões, serviços e 

gabinetes são determinados pelo Presidente do ISL, constando de 
legislação em vigor ou de regulamento elaborado por este na matéria, 
em que se fixem a qualificação, o grau e a designação dos cargos diri-
gentes desses mesmos serviços, que compreendem cargos de direção 
intermédia de 2.º, 3.º e 4.º grau e definam as respetivas competências.»

Artigo 4.º
Republicação

São republicados, na íntegra, os Estatutos do ISL, renumerados de 
acordo com as alterações ora introduzidas.

Republicação dos Estatutos da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Designação e âmbito do Instituto

1 — O Instituto Superior de Saúde de Lisboa, adiante designado por 
Instituto, ou por ISL, é uma unidade orgânica do Instituto Politécnico 
de Lisboa, adiante designado por IPL.

2 — O ISL goza de autonomia científica, pedagógica, administrativa 
e financeira, de acordo com a lei.

3 — O ISL é uma pessoa coletiva de direito público, podendo cons-
tituir ou participar na constituição de outras pessoas coletivas de direito 
público ou privado, nos termos da lei.

4 — Os acordos, convénios e protocolos de cooperação a celebrar 
pelo ISL serão homologados nos termos dos Estatutos do IPL.

Artigo 2.º
Missão

O ISL é uma instituição de alto nível orientada para a criação, trans-
missão e difusão da ciência, tecnologia e cultura e tem como missão 
a excelência do ensino, da investigação e da prestação de serviços no 
âmbito das Ciências da Saúde, contribuindo para a promoção da Saúde 
e melhoria da sua qualidade.
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Artigo 3.º

Objetivos

1 — O ISL, na qualidade de estabelecimento de ensino superior, re-
aliza atividades nos domínios do ensino, da investigação e da prestação 
de serviços à comunidade, no âmbito das Ciências da Saúde.

2 — O ISL prossegue os seus objetivos nos domínios da ciência, 
particularmente no âmbito das Ciências da Saúde, visando:

a) Formar com elevado nível nos aspetos científicos, tecnológicos, 
humanos e socioculturais;

b) Desenvolver atividades de investigação em todos os domínios do 
saber, em particular na área da saúde;

c) Desenvolver serviços à comunidade no âmbito específico das 
valências do ISL;

d) Promover uma estreita ligação com a comunidade na organização 
das suas atividades, visando, designadamente, a inserção dos seus di-
plomados na vida ativa;

e) Fomentar o intercâmbio cultural, científico e tecnológico com 
instituições congéneres, nacionais e internacionais, que visem objetivos 
semelhantes ou complementares;

f) Promover a mobilidade efetiva de estudantes, diplomados, docentes 
e não docentes, tanto ao nível nacional como internacional;

g) Contribuir para o desenvolvimento do País e da região em que se 
insere, assim como para a cooperação internacional, a compreensão e 
a ajuda entre os povos.

Artigo 4.º

Atribuições

São atribuições do ISL:

a) A realização de ciclos de estudos visando a atribuição de graus 
académicos e outros, nos termos dos presentes Estatutos e da lei;

b) A promoção da aprendizagem ao longo da vida, através de ações/
cursos de formação de curta ou longa duração;

c) Organização ou cooperação com outras instituições nacionais ou 
estrangeiras em atividades de extensão de natureza científica, tecnoló-
gica, educativa e cultural;

d) A prestação de serviços à comunidade e de apoio ao desenvolvi-
mento;

e) A implementação e a cooperação em projetos de investigação, bem 
como a sua publicação;

f) A transferência, divulgação e valorização do conhecimento cien-
tífico e tecnológico;

g) O estabelecimento de acordos, convénios e protocolos de coopera-
ção com organismos públicos e privados, nacionais e internacionais, com 
relevância para os países de língua oficial portuguesa e países europeus;

h) A produção e difusão do conhecimento e da cultura.

Artigo 5.º

Graus e diplomas

1 — O ISL confere, de acordo com a lei em vigor:

a) Graus e diplomas correspondentes aos cursos que ministra;
b) A concessão de equivalências e reconhecimento de graus e habili-

tações académicas e, ainda, a valorização e creditação de competências 
adquiridas;

c) Títulos honoríficos ou outros que venham a ser consagrados na lei.

2 — O ISL concede certificados e diplomas referentes a outros cursos 
e iniciativas no âmbito das suas atividades.

Artigo 6.º

Princípios

O ISL orienta -se por princípios de transparência, de democraticidade, 
de participação e de ética, procurando:

a) Assegurar a todos os seus membros a sua real e efetiva participação 
em todos os atos;

b) Favorecer a livre expressão da pluralidade de ideias e opiniões;
c) Assegurar as condições necessárias para uma atitude de permanente 

inovação científica e pedagógica;
d) Garantir a liberdade e a autonomia científica e pedagógica;
e) Outorgar o primado ao saber, à investigação e à cultura, numa 

perspetiva de respeito e promoção do indivíduo e da comunidade.

Artigo 7.º
Autonomias

1 — O ISL, nos termos da lei, dos Estatutos do IPL e dos presentes 
Estatutos, enquanto unidade orgânica, goza de autonomia estatutária, 
científica, pedagógica, cultural e administrativa.

2 — A autonomia financeira será exercida nos termos da lei.

Artigo 8.º
Sede, símbolos e dia do Instituto

1 — O ISL tem a sua sede na avenida D. João II, lote 4.69.01, Parque 
das Nações, 1990 -096 Lisboa.

2 — O ISL possui selo em branco, timbre e outros símbolos passíveis 
de redefinição nos termos definidos pelos Estatutos do IPL.

3 — A cor simbólica do ISL é o bordeaux.
4 — O ISL adotará simbologia e bandeira própria que constarão de 

regulamento próprio a aprovar pelo Conselho de Representantes.
5 — O ISL, através do Conselho de Representantes, poderá adotar 

outra simbologia própria não definida nos presentes Estatutos.
6 — O dia do ISL é o dia 12 de janeiro.

CAPÍTULO II

Órgãos do Instituto

Artigo 9.º
Designação

São órgãos do ISL:
a) O Conselho de Representantes;
b) O Presidente;
c) O Conselho Técnico -Científico;
d) O Conselho Pedagógico;
e) O Conselho Consultivo;
f) O Conselho de Ética.

SECÇÃO I

Conselho de Representantes

Artigo 10.º
Funções

O Conselho de Representantes é o órgão representativo da comunidade 
de docentes, investigadores, estudantes e pessoal não docente, bem como 
o órgão de supervisão dos atos do Presidente do ISL.

Artigo 11.º
Composição, eleição e mandato

1 — O Conselho de Representantes é constituído por quinze membros, 
distribuídos da seguinte forma:

a) Nove professores de carreira e investigadores;
b) Dois estudantes;
c) Dois funcionários não docentes;
d) Dois elementos externos ao ISL.

2 — Os membros do Conselho de Representantes não representam 
grupos nem interesses setoriais e são independentes no exercício das 
suas funções.

3 — A eleição dos membros do Conselho de Representantes é reali-
zada pelo respetivo corpo, por listas, sendo os representantes dos corpos 
apurados segundo o método de Hondt.

4 — Os membros a que se refere a alínea a) do n.º 1 são eleitos pelo 
conjunto de todos os docentes e investigadores do ISL.

5 — Os membros a que se refere a alínea b) do n.º 1 são eleitos pelo 
conjunto dos estudantes do ISL.

6 — Os membros a que se refere a alínea c) do n.º 1 são eleitos pelo 
conjunto dos funcionários não docentes em exercício efetivo de funções 
no ISL.

7 — Os membros a que se refere a alínea d) do n.º 1 são eleitos e 
cooptados pelo conjunto dos membros referidos nas alíneas a), b) e 
c), sendo que:

a) A eleição é efetuada por listas completas, propostas, fundamentadas 
e subscritas por, pelo menos, um terço daqueles membros;
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b) A lista que obtenha a maioria absoluta compõe a totalidade do 
respetivo órgão.

8 — O processo eleitoral tem de se concluir até trinta dias antes de 
findo o mandato do Conselho cessante.

9 — O mandato dos membros do Conselho de Representantes é de 
três anos.

10 — O mandato do Presidente do Conselho de Representantes é 
de três anos, podendo ser exercido por um máximo de dois mandatos 
consecutivos.

11 — O Presidente do Conselho de Representantes é eleito pelo Con-
selho, de entre todos os seus membros, por escrutínio secreto.

12 — O Vice -Presidente e Secretário são nomeados livremente pelo 
Presidente do Conselho de Representantes.

Artigo 12.º
Competências

São competências do Conselho de Representantes:
a) Eleger e destituir o Presidente do ISL, exigindo os atos de desti-

tuição a respetiva fundamentação;
b) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno;
c) Proceder às revisões ordinárias e extraordinárias dos Estatutos do 

ISL e decidir sobre as dúvidas da sua aplicação;
d) Aprovar a criação, alteração ou extinção das unidades estruturais 

de recursos científico -pedagógicos do ISL, sob proposta fundamentada 
do Presidente do ISL, ouvido o Conselho Técnico -Científico;

e) Apreciar e aprovar os instrumentos de gestão do ISL, como os 
planos e os relatórios de atividades, de entre outros;

f) Apreciar os atos do Presidente do ISL, com salvaguarda do exercício 
efetivo da competência própria deste;

g) Para efeitos da alínea anterior, o Conselho de Representantes tem 
direito a obter informação sobre os assuntos relativos à gestão do ISL 
que sejam da competência do Presidente;

h) Elaborar e aprovar os regulamentos eleitorais do Conselho de 
Representantes e do Presidente do ISL;

i) Apreciar e aprovar a proposta do Presidente do ISL sobre as indi-
vidualidades externas a integrar o Conselho Consultivo e o Conselho 
de Ética;

j) Desempenhar as demais competências que lhe venham a ser atri-
buídas pela lei ou pelos outros órgãos do ISL.

Artigo 13.º
Funcionamento

1 — O Conselho reúne:
a) Ordinariamente, pelo menos duas vezes por ano;
b) Extraordinariamente, sendo convocado pelo seu Presidente, por 

iniciativa deste, a pedido do Presidente do ISL ou, ainda, por um terço 
dos seus membros.

2 — Por convite do Conselho de Representantes podem participar nas 
suas reuniões, sem direito a voto, o Presidente de qualquer dos órgãos do 
ISL, o Presidente da Associação de Estudantes, ou quem os representar, 
ou outras personalidades.

3 — O Conselho de Representantes só poderá funcionar desde que es-
teja presente a maioria dos seus membros em efetividade de funções.

4 — No exercício das suas competências devem as deliberações ser 
tomadas por maioria dos membros presentes na reunião, exceto no caso 
da destituição do Presidente do ISL e das deliberações respeitantes às 
alíneas b), c), e d) do n.º 1 do artigo 12.º para os quais se exige uma 
maioria de dois terços dos membros efetivos do Conselho.

5 — A reprovação dos planos e dos relatórios de atividades do ISL 
obrigam à apresentação de novos, no prazo máximo de trinta dias con-
secutivos.

SECÇÃO II

Presidente do Instituto

Artigo 14.º
Funções e coadjuvação

1 — O Presidente do ISL é o órgão superior, de condução política e 
de representação externa da instituição.

2 — No exercício das suas funções o Presidente pode ser coadjuvado 
por um máximo de dois Vice -Presidentes.

3 — Os Vice -Presidentes são nomeados livremente pelo Presidente, 
podendo por ele ser exonerados a todo o tempo.

Artigo 15.º
Eleição e mandato

1 — O Presidente é eleito, por voto secreto, pelo Conselho de Re-
presentantes, de entre os professores de carreira do ISL, mediante apre-
sentação de candidatura.

2 — O resultado da eleição será apresentado ao presidente do IPL, 
para homologação e publicação no Diário da República.

3 — O mandato do Presidente pode ser exercido até ao máximo de 
dois mandatos consecutivos de três anos.

4 — A perda do mandato do Presidente do ISL obriga à realização 
de eleições, no prazo máximo de trinta dias consecutivos após o início 
do processo eleitoral.

Artigo 16.º
Substituição

1 — Quando se verifique a incapacidade temporária do Presidente 
do ISL, assume as suas funções o Vice -Presidente por ele designado ou, 
na falta de indicação, em conformidade com o Código de Procedimento 
Administrativo.

2 — Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de noventa 
dias consecutivos, o Conselho de Representantes deve pronunciar -se 
acerca da conveniência da eleição de um novo Presidente.

3 — Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente 
do Presidente, deve o Conselho de Representantes determinar a abertura 
do procedimento de eleição de um novo Presidente no prazo máximo 
de quinze dias consecutivos.

4 — Durante a vacatura do cargo de Presidente, bem como no caso 
de suspensão nos termos do ponto anterior, será aquele exercido in-
terinamente pelo Vice -Presidente escolhido pelo Conselho de Repre-
sentantes.

Artigo 17.º
Competências

1 — Compete ao Presidente do ISL:
a) Representar o ISL perante os demais órgãos da instituição e perante 

o exterior;
b) Dirigir os serviços da unidade orgânica e aprovar os necessários 

regulamentos;
c) Aprovar o calendário e horário das tarefas letivas, ouvidos o Con-

selho Técnico -Científico e o Conselho Pedagógico;
d) Executar as deliberações dos órgãos colegiais, quando vinculativas;
e) Exercer o poder disciplinar que lhe seja delegado pelo Presidente 

do IPL;
f) Elaborar o orçamento e plano de atividades, bem como o relatório 

de atividades e de contas;
g) Aprovar e firmar os acordos, convénios e protocolos de cooperação 

em que o ISL esteja envolvido;
h) Homologar a distribuição de serviço docente;
i) Criar, alterar ou extinguir Gabinetes e Serviços e designar os res-

petivos responsáveis;
j) Instituir prémios escolares, sob parecer favorável do Conselho 

Técnico -Científico e do Conselho Pedagógico;
k) Aprovar a viabilidade financeira da criação de projetos de formação 

e atualização, de investigação e de prestação de serviços à comuni-
dade, ouvido o Conselho Técnico -Científico, sem prejuízo de outras 
exigências legais;

l) Exercer as competências que, cabendo no âmbito das atribuições 
do ISL, não estejam por lei, pelos Estatutos do IPL ou pelos presentes 
Estatutos cometidas a outros órgãos;

m) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Presidente do IPL.

2 — O Presidente do ISL pode, nos termos da lei e dos presentes 
Estatutos, delegar nos Vice -Presidentes, no Diretor de Serviços e nos 
órgãos as competências que se revelem necessárias a uma gestão mais 
eficiente.

SECÇÃO III

Conselho Técnico -Científico

Artigo 18.º
Funções

O Conselho Técnico  -Científico assegura a gestão científica e técnica 
do ISL, nos domínios do ensino, da investigação, da extensão cultural 
e da qualidade dos serviços prestados à comunidade.
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Artigo 19.º
Composição, eleição e mandato

1 — O Conselho Técnico -Científico é constituído, no máximo, por 
vinte e cinco membros com a seguinte composição:

a) Vinte representantes eleitos por sufrágio universal, por listas e 
método de Hondt, de entre o conjunto dos:

i) Professores de carreira;
ii) Equiparados a professor em regime de tempo integral com contrato 

com a unidade orgânica há mais de dez anos nessa categoria;
iii) Outros docentes, com o grau de doutor, em regime de tempo 

integral, com contrato de duração inferior a um ano, qualquer que seja 
a natureza do seu vínculo à instituição;

iv) Docentes com o título de especialista, não abrangidos pelas su-
balíneas anteriores, em regime de tempo integral, com contrato com a 
instituição há mais de dois anos.

2 — As listas a que se refere a alínea a) do ponto um:
a) São constituídas por vinte candidatos efetivos e dez suplentes;
b) Devem possuir obrigatoriamente como candidatos efetivos, um 

elemento de cada Departamento.

3 — Na eventualidade de findo o prazo de entrega das listas, não 
existir uma lista cumpra o disposto nos n.os 1 e 2, este prazo será alargado 
em quinze dias, permitindo -se, nesta situação, a admissão de listas que 
contenham elementos de pelo menos dois terços dos Departamentos

4 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico é eleito de entre 
os seus membros, por maioria absoluta, na primeira reunião, após a 
completa definição da composição do órgão e a tomada de posse dos 
seus membros.

5 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico nomeia livremente 
um dos membros do Conselho como Vice -Presidente que o substitui.

6 — O mandato dos membros do Conselho Técnico -Científico é de 
três anos, podendo ser renovado.

7 — O mandato do Presidente do Conselho Técnico -Científico é 
de três anos, podendo ser exercido por um máximo de dois mandatos 
consecutivos.

Artigo 20.º
Competências

1 — Compete ao Conselho Técnico -Científico:
a) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir pelo ISL 

nos domínios do ensino, da investigação, da extensão cultural e da pres-
tação de serviços à comunidade, zelando pela manutenção do princípio 
da autonomia científica;

b) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno;
c) Apreciar o plano e relatório de atividades científicas do ISL, no-

meadamente, os planos e relatórios anuais de atividades científicas dos 
cursos e departamentos;

d) Pronunciar -se sobre a criação, transformação ou extinção de unida-
des estruturais de recursos científico -pedagógicos da instituição;

e) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 
homologação do presidente do ISL;

f) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e aprovar os 
planos dos ciclos de estudos ministrados e respetivos regulamentos, 
bem como os números máximos de vagas anuais e sua distribuição pelos 
vários regimes de acesso;

g) Emitir parecer sobre a criação de projetos de formação e atualização, 
de investigação e de prestação de serviços à comunidade;

h) Nomear e destituir os responsáveis pelos cursos/projetos referidos 
na alínea anterior;

i) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 
honoríficas;

j) Propor ou pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
k) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de parcerias 

científicas nacionais ou internacionais;
l) Propor a composição dos júris de provas e de concursos acadé-

micos;
m) Praticar os outros atos previstos na lei relativos à carreira docente e 

de investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investigação;
n) Decidir sobre creditação, equivalências e reconhecimento de graus, 

diplomas, cursos e componentes de cursos, nos termos da legislação 
em vigor;

o) Pronunciar -se sobre os pedidos de equiparação a bolseiro, bolsas 
de estudo e dispensa de serviço docente;

p) Apreciar e dar parecer, para a correta concretização da política 
científica, sobre critérios de aquisição de equipamentos e espólio do-
cumental e bibliográfico;

q) Elaborar e aprovar o regime de prescrições e precedências, ouvido 
o Conselho Pedagógico;

r) Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pela lei 
ou pelos Estatutos.

2 — Os membros do Conselho Técnico -Científico não podem 
pronunciar -se sobre assuntos referentes a:

a) Atos relacionados com a carreira de docentes com categoria su-
perior à sua;

b) Concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem candidatos.

Artigo 21.º
Funcionamento

1 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico representa o Con-
selho, orienta as reuniões e tem voto de qualidade, em caso de empate, 
nas votações que não sejam efetuadas por escrutínio secreto.

2 — Podem ser convidados a participar pontualmente em reuniões do 
Conselho Técnico -Científico, sem direito a voto, outras pessoas cujas 
funções no ISL o justifiquem.

SECÇÃO IV

Conselho Pedagógico

Artigo 22.º
Funções

O Conselho Pedagógico assegura a coordenação e supervisão da 
qualidade pedagógica do ensino no ISL.

Artigo 23.º
Composição, eleição e mandato

1 — O Conselho Pedagógico é constituído por igual número de repre-
sentantes do corpo docente e dos estudantes do ISL, num total de vinte 
e quatro membros, eleitos por listas, nos seguintes termos:

a) Dois docentes por cada um dos seis Departamentos, eleitos pelos 
seus pares;

b) Nove estudantes representantes do 1.º Ciclo eleitos pelos seus 
pares;

c) Três estudantes representantes do 2.º Ciclo eleitos pelos seus pares.

2 — Em caso de não existir a formação referida na alínea c) do n.º 1 a 
paridade será garantida revertendo o número de estudantes do 2.º Ciclo 
para os do 1.º Ciclo.

3 — A duração do mandato dos membros do Conselho Pedagógico 
é de três anos.

4 — O presidente do Conselho Pedagógico é eleito por todos os 
membros, de entre os professores, por um máximo de dois mandatos 
consecutivos de três anos.

5 — O Presidente do Conselho Pedagógico nomeia livremente um 
dos membros de Conselho como Vice -Presidente, que o substitui nas 
suas faltas e impedimentos.

6 — O Presidente do Conselho Pedagógico nomeia livremente, de 
entre os membros estudantes, um Secretário.

Artigo 24.º
Competências

Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Elaborar e aprovar o regulamento interno;
b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino e de avaliação;
c) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 

pedagógico do ISL, a sua análise e divulgação;
d) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 

docentes, por estes e pelos estudantes, a sua análise e divulgação;
e) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 

providências necessárias;
f) Aprovar o regulamento de avaliação do aproveitamento dos es-

tudantes;
g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições e precedências;
h) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e sobre os planos 

dos ciclos de estudos ministrados;
i) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
j) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames do ISL;
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k) Promover a realização de novas experiências e modelos pedagógicos 
e propor ações tendentes à garantia interna da qualidade do ensino;

l) Propor a aquisição de material didático e bibliográfico;
m) Promover, em colaboração com os outros órgãos do ISL, atividades 

culturais, de animação e de formação pedagógica;
n) Promover atividades que viabilizem a articulação interdiscipli-

nar;
o) Dar parecer sobre o número de vagas nos regimes de acesso, rein-

gresso, mudança de curso e transferência e concursos especiais;
p) Assegurar, em consonância com os outros órgãos do ISL, a ligação 

dos cursos com o meio profissional e social;
q) Emitir parecer sempre que seja solicitado por outro órgão do 

ISL;
r) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pela lei 

ou pelos Estatutos.

Artigo 25.º
Funcionamento

1 — O Presidente do Conselho Pedagógico representa o Conselho, 
orienta as reuniões e tem voto de qualidade, em caso de empate, nas 
votações que não sejam efetuadas por escrutínio secreto.

2 — O Conselho Pedagógico funciona em plenário, podendo ser 
dotado de uma comissão permanente presidida pelo Presidente do Con-
selho, cuja constituição e competência serão definidos em regulamento 
interno.

3 — O Conselho Pedagógico poderá solicitar, sempre que julgue 
conveniente e sem direito a voto, em qualquer reunião, comissão ou 
grupo de trabalho a presença de:

a) Representantes de outros órgãos do ISL;
b) Outros docentes, estudantes e pessoal não docente;
c) Entidades e convidados externos ao ISL.

SECÇÃO V

Conselho Consultivo

Artigo 26.º
Composição, mandato e funcionamento

1 — O Conselho Consultivo é constituído por:
a) Presidente do ISL, que preside;
b) Presidente do Conselho de Representantes;
c) Presidente do Conselho Técnico -Científico;
d) Presidente do Conselho Pedagógico;
e) Presidente da Associação de Estudantes;
f) Seis representantes externos ao ISL, de reconhecido mérito, sendo 

pelo menos um de uma instituição estrangeira, ou com ligação a insti-
tuições estrangeiras;

g) O Diretor de Serviços.

2 — Os representantes externos a que se refere a alínea f) do n.º 1 
são propostos pelo Presidente do ISL e aprovados pelo Conselho de 
Representantes.

3 — A duração do mandato do Conselho Consultivo coincide com a 
do Presidente do ISL.

4 — O Conselho Consultivo reúne, ordinariamente, uma vez por ano, 
podendo o seu Presidente convocar reuniões extraordinárias.

Artigo 27.º
Competências do Conselho Consultivo

1 — Compete ao Conselho Consultivo fomentar a cooperação entre o 
ISL e a comunidade externa a este, no âmbito nacional e internacional.

2 — Compete ao Conselho Consultivo, entre outros:
a) Elaborar e aprovar o seu regulamento interno;
b) Emitir parecer sobre:
i) As linhas orientadoras das políticas a prosseguir pelo ISL nos do-

mínios do ensino, da investigação, da extensão cultural e da prestação 
de serviços à comunidade;

ii) Os planos de desenvolvimento do ISL;
iii) A pertinência e validade dos cursos existentes;
iv) A criação de projetos de formação;
v) A fixação do número máximo de vagas de cada curso;
vi) A organização dos planos de estudo, quando para tal for solicitado 

pelo presidente do ISL.

SECÇÃO VI

Conselho de Ética

Artigo 28.º

Funções

O Conselho de Ética é um órgão colegial consultivo que visa 
zelar pela observância e promoção de padrões de integridade, ho-
nestidade e qualidade ética na atividade do ISL e na conduta dos 
seus membros.

Artigo 29.º

Composição, mandato e funcionamento

1 — O Conselho de Ética é constituído por:

a) Presidente do Conselho de Representantes, que preside;
b) Quatro individualidades externas ao Instituto;
c) Quatro professores.

2 — Os representantes externos a que se refere a alínea b) do n.º 1 
são propostos e aprovados em Conselho de Representantes.

3 — Os representantes da alínea c) do n.º 1 são propostos e aprovados 
pelo Conselho de Representantes.

4 — A duração do mandato do Conselho de Ética coincide com a do 
Presidente do Conselho de Representantes.

5 — O Conselho de Ética reúne, pelo menos, uma vez por ano.

Artigo 30.º

Competências do Conselho de Ética

1 — Compete ao Conselho de Ética:

a) Elaborar o seu regulamento interno a aprovar pelo Conselho de 
Representantes;

b) Promover a reflexão e contribuir para a definição das diretrizes 
adequadas ao estabelecimento e consolidação de uma política de sal-
vaguarda de princípios éticos e deontológicos;

c) Emitir pareceres, quando tal lhe for solicitado, ou propor, 
por iniciativa própria, a adoção de códigos de conduta, nomea-
damente no âmbito da investigação e da prestação de serviços à 
comunidade;

d) Promover a formação, bem como a sensibilização da comunidade 
académica do ISL sobre os problemas éticos nos domínios das ciências 
da vida, nomeadamente, através da realização de conferências periódicas 
e outras ações;

e) Pronunciar -se sobre os protocolos de investigação científica cele-
brados no âmbito do ISL, nomeadamente os que se refiram a ensaios 
de diagnóstico ou terapêutica e técnicas experimentais, de acordo com 
a legislação em vigor.

2 — O Conselho de Ética não faz apreciações jurídicas ou disci-
plinares, sem que tal impeça a possibilidade de lhe serem solicitados 
pareceres com vista a instruir processos de natureza jurídica ou dis-
ciplinar.

CAPÍTULO III

Estrutura Interna

Artigo 31.º

Modelo organizativo

1 — O ISL adota o modelo de organização matricial, que se manifesta 
na interação entre projetos e unidades estruturais de recursos.

2 — Constituem projetos do ISL:

a) Projetos de ciclos de estudos, designados por cursos;
b) Projetos de formação ao longo da vida;
c) Projetos de investigação;
d) Projetos de prestação de serviços à comunidade;
e) Outros projetos que venham a ser aprovados no âmbito da missão 

do ISL.

3 — Constituem as unidades estruturais de recursos, os Departa-
mentos, quando reúnam recursos científico -pedagógicos, e os Serviços, 
quando reúnam recursos técnicos, administrativos e culturais.
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SECÇÃO I

Projetos do Instituto

Artigo 32.º
Projetos de ciclos de estudos

1 — Os cursos são programas de carácter permanente ou temporário, 
destinados à transmissão de conhecimentos técnicos e científicos, cuja 
coerência assegure uma formação adequada aos graus académicos, aos 
respetivos objetivos e à mobilização de competências.

2 — Sem prejuízo de outras exigências legais, a proposta de criação 
ou extinção de cursos é efetuada pelo Presidente, com parecer favorável 
do Conselho Técnico -Científico e parecer do Conselho Pedagógico.

Artigo 33.º
Projetos de Formação ao Longo da Vida

1 — Consideram -se projetos de formação ao longo da vida os cursos 
de curta e de longa duração, não conferentes de grau académico, e as 
atividades de divulgação científica, atualização, aperfeiçoamento ou 
especialização.

2 — Os cursos de curta e de longa duração que conferem créditos 
têm de ser aprovados pelo Conselho Técnico -Científico.

Artigo 34.º
Projetos de Investigação

1 — Consideram -se projetos de investigação, as atividades de in-
vestigação que visem objetivos específicos, de duração limitada e de 
execução programada no tempo.

2 — Sem prejuízo de outras exigências legais, os projetos de in-
vestigação maioritariamente financiados pelo ISL são aprovados pelo 
Presidente, com parecer favorável do Conselho Técnico -Científico.

3 — Sem prejuízo de outras exigências legais, os projetos de inves-
tigação maioritariamente financiados por uma entidade externa ao ISL 
são aprovados pelo Presidente.

Artigo 35.º
Projetos de Prestação de Serviços à Comunidade

1 — O ISL desenvolve ações no âmbito dos seus domínios científico 
e tecnológico, visando a satisfação de interesses ou necessidades da co-
munidade, tendo em atenção as disposições sobre prestação de serviços 
especializados à comunidade.

2 — Sem prejuízo de outras exigências legais, os projetos de prestação 
de serviços à comunidade são propostos pelo Departamento a que o 
serviço está afeto e aprovados pelo Presidente, com o parecer favorável 
do Conselho Técnico -Científico.

SECÇÃO II

Gestão dos projetos

SUBSECÇÃO I

Gestão dos Cursos de 1.º Ciclo

Artigo 36.º
Conselho de Curso

A gestão dos cursos de 1.º ciclo de estudos é assegurada por um 
Conselho de Curso.

Artigo 37.º
Composição, eleição e mandato do Conselho de Curso

1 — O Conselho de Curso tem a seguinte composição:
a) Um Diretor de Curso;
b) Um professor indicado por cada Departamento com três ou mais 

Unidades Curriculares no respetivo plano de estudos;
c) Quatro estudantes, sendo um representante de cada ano de curso.

2 — O Diretor de Curso reporta ao Conselho Técnico -Científico e é 
eleito por maioria absoluta dos votos, por todos os docentes contratados 
do curso, com distribuição de serviço docente aprovado em Conselho 
Técnico -Científico, de entre os docentes doutorados ou especialistas 
em regime de tempo integral, especializado na respetiva área de for-
mação.

3 — Os professores representantes dos Departamentos são indica-
dos pelo respetivo Departamento, de acordo com o seu regulamento 
interno.

4 — Os estudantes são eleitos pelos seus pares, por listas, de acordo 
com a alínea c) do n.º 1.

5 — A duração do mandato do Diretor de Curso é de três anos, num 
máximo de três mandatos consecutivos.

6 — A duração do mandato dos membros do Conselho de Curso é de 
três anos para os professores e de um ano para os estudantes.

Artigo 38.º

Competências do Conselho de Curso

Compete ao Conselho de Curso:

a) Elaborar o plano e o relatório anual de atividades do curso;
b) Acompanhar a gestão do plano de atividades do curso;
c) Apreciar o plano de distribuição do serviço docente;
d) Acompanhar a atividade da equipa docente;
e) Apreciar o plano de estudos do curso e os conteúdos programáticos 

das unidades curriculares, garantindo a sua atualização e articulação;
f) Apresentar, para discussão e aprovação do Conselho Técnico-

-Científico, as alterações e atualizações ao plano de estudos do curso;
g) Propor modelos de avaliação, normas de transição de ano e de 

precedências;
h) Propor, organizar e acompanhar as atividades letivas e extracur-

riculares;
i) Assegurar a aplicação do regulamento de avaliação dos estudan-

tes;
j) Dinamizar as relações externas do curso e acompanhar os sistemas 

de mobilidade e intercâmbio;
k) Elaborar o regulamento interno do Conselho de Curso, a aprovar 

pelo Presidente do ISL, onde devem ficar estabelecidas regras quanto 
a faltas e perdas de mandato, entre outras;

l) Analisar e propor estratégias para o sucesso escolar;
m) Analisar e intervir em questões pedagógicas pertinentes no âmbito 

do curso, dando conhecimento aos órgãos competentes das questões não 
resolvidas no âmbito do Conselho;

n) Propor ao Conselho Técnico -Científico creditações, equivalências 
e reconhecimentos de grau, diplomas, cursos e componentes de cursos, 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 39.º

Funcionamento do Conselho de Curso

1 — O Conselho de Curso deve reunir de forma ordinária pelo menos 
duas vezes por semestre letivo e, de forma extraordinária, por iniciativa 
do Diretor de Curso ou sob proposta de dois ou mais elementos que 
compõem este Conselho.

2 — Para realização das suas atividades, o Conselho de Curso poderá 
dispor de dotação orçamental.

Artigo 40.º

Competências do Diretor de Curso

Compete ao Diretor de Curso:

a) Representar o curso e o Conselho de Curso ou designar um pro-
fessor em sua substituição;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de Curso;
c) Coordenar e dinamizar as atividades decorrentes das competências 

do Conselho de Curso e apresentá -las às instâncias próprias;
d) Assegurar o normal funcionamento do Conselho de Curso.

SUBSECÇÃO II

Gestão dos Cursos de 2.º Ciclo

Artigo 41.º

Gestão e Funcionamento

1 — A gestão de cada curso é assegurada por um Diretor e por um 
Conselho de Curso, de acordo com regulamento próprio, e aprovado 
pelo Conselho Técnico -Científico.

2 — Os cursos desenvolvidos em parceria ou em associação com 
outras instituições podem apresentar modelos de organização e gestão 
distintos, devendo, no entanto, ser aprovados pelo Conselho Técnico-
-Científico.
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SUBSECÇÃO III

Projetos de formação ao longo da vida

Artigo 42.º
Gestão e funcionamento

1 — A gestão de cada projeto é assegurada por um Coordenador 
ou por uma comissão coordenadora, a aprovar pelo Conselho Técnico-
-Científico.

2 — Os projetos e seus regulamentos são aprovados pelo Conselho-
-Técnico -Científico.

SECÇÃO III

Unidades estruturais

SUBSECÇÃO I

Departamentos

Artigo 43.º
Definição e designação

1 — Os Departamentos são órgãos permanentes de apoio à cria-
ção e transmissão do conhecimento no domínio de áreas científicas, 
constituindo -se na organização científica e na gestão de recursos hu-
manos, laboratoriais e materiais do ISL.

2 — Os Departamentos congregam áreas do conhecimento com coe-
rência e afinidade científica.

3 — De entre outros que poderão ser criados, existem no ISL os 
seguintes Departamentos:

a) Departamento das Ciências Médicas;
b) Departamento das Ciências Naturais e Exatas;
c) Departamento das Ciências Sociais e Humanas;
d) Departamento das Ciências e Tecnologias Laboratoriais e Saúde 

Comunitária;
e) Departamento das Ciências e Tecnologias das Radiações e Bios-

sinais da Saúde;
f) Departamento das Ciências e Tecnologias de Reabilitação.

Artigo 44.º
Composição, eleição, mandato

e funcionamento dos Departamentos

1 — Os Departamentos são constituídos por Áreas Científicas que 
integram docentes e investigadores, bem como pessoal técnico e admi-
nistrativo que lhes esteja afeto.

2 — Sem prejuízo de outras que possam vir a ser criadas, são estruturas 
de gestão do Departamento:

a) O Diretor do Departamento;
b) O Conselho do Departamento.

3 — O Diretor de Departamento reporta ao Conselho Técnico-
-Científico, é eleito, de entre os professores em regime integral, por 
um período de três anos e demitido pelos membros do Departamento.

4 — O Diretor de Departamento transitará preferencialmente para o 
regime de dedicação exclusiva, após tomada de posse.

5 — O mandato do Diretor de Departamento é de três anos, podendo 
ser exercido por um máximo de dois mandatos consecutivos.

6 — O Conselho de Departamento será constituído, pelo menos, pelo 
Diretor de Departamento e pelos Coordenadores das Áreas Científicas, 
de acordo com o respetivo regulamento interno.

7 — O Conselho de Departamento reúne, pelo menos, duas vezes 
por semestre.

Artigo 45.º
Competências do Diretor de Departamento

Compete ao Diretor de Departamento:
a) Representar o Departamento e designar um professor que o subs-

titua nas suas ausências;
b) Presidir ao Conselho de Departamento, bem como convocar e 

coordenar as respetivas reuniões;
c) Coordenar as atividades do Departamento e assegurar a gestão dos 

recursos humanos e materiais afetos ao Departamento;

d) Propor ao Conselho Técnico -Científico o recrutamento e recon-
dução do pessoal do Departamento em articulação com os projetos 
aprovados, de acordo com o parecer do Conselho de Departamento;

e) Apresentar aos órgãos competentes projetos de formação ao longo 
da vida, nomeadamente, cursos de curta e de longa duração, não con-
ferentes de grau académico, e atividades de divulgação científica, atu-
alização, aperfeiçoamento ou especialização, bem como projetos de 
investigação e projetos de prestação de serviços, ouvido o Conselho 
de Departamento.

Artigo 46.º
Competências do Conselho de Departamento

Compete ao Conselho de Departamento:
a) Elaborar o regulamento interno do Departamento a aprovar pelo 

Conselho Técnico -Científico;
b) Promover projetos de formação ao longo da vida, nomeadamente, 

cursos de curta e de longa duração, não conferentes de grau académico, 
e atividades de divulgação científica, atualização, aperfeiçoamento ou 
especialização, bem como sobre projetos de investigação e projetos de 
prestação de serviços;

c) Emitir parecer sobre os projetos que envolvam os recursos do 
Departamento;

d) Propor a distribuição do serviço docente, o recrutamento e a re-
condução do pessoal afeto ao Departamento;

e) Promover, propor aos órgãos competentes ou emitir parecer sobre 
a formação adequada dos seus recursos humanos, tendo em vista a 
garantia da qualidade científico -pedagógica e ouvida a respetiva Área 
Científica;

f) Assegurar a disponibilização dos meios humanos, laboratoriais e 
materiais, com vista ao funcionamento e progresso dos projetos em que 
estejam envolvidos;

g) Assegurar a qualidade e a eficiência dos meios disponibilizados;
h) Assegurar a gestão dos laboratórios que lhes estiverem adstritos;
i) Elaborar o orçamento, o plano anual e o relatório de atividades do 

Departamento;
j) Propor o representante a integrar o Conselho de Curso de cada um 

dos cursos onde desenvolve atividades;
k) Assegurar as demais solicitações provenientes dos órgãos do 

ISL.

Artigo 47.º
Áreas Científicas

As Áreas Científicas são subestruturas internas dos Departamentos 
correspondendo a áreas consolidadas do saber, criadas e extintas pelo 
Conselho Técnico -Científico, sob proposta do Conselho de Departa-
mento.

Artigo 48.º
Composição, eleição, mandato

e funcionamento das Áreas Científicas
1 — Cada Área Científica é constituída por todos os docentes com 

formação no respetivo domínio do saber e cuja atividade se desenvolve 
no âmbito dos objetivos que lhe são próprios.

2 — As orientações e deliberações das Áreas Científicas são tomadas 
em plenário, que reúne pelo menos uma vez por semestre.

3 — Para a realização das suas atividades, o Departamento afetará 
a cada Área Científica os recursos humanos, materiais e financeiros 
necessários.

4 — Cada Área Científica é coordenada por um professor eleito por 
todos os docentes afetos à respetiva área.

5 — O mandato do Coordenador de Área Científica é de três anos, 
podendo ser exercido por um máximo de dois mandatos consecutivos.

6 — Compete ao coordenador de Área Científica a prossecução das 
atribuições da respetiva área.

Artigo 49.º
Atribuições da Área Científica

São atribuições da Área Científica:
a) Coordenar as atividades para a definição de objetivos, conteúdos e 

metodologias de ensino para as unidades curriculares da Área;
b) Elaborar e propor projetos de formação ao longo da vida, nomea-

damente, cursos de curta e de longa duração, não conferentes de grau 
académico, e atividades de divulgação científica, atualização, aperfei-
çoamento ou especialização, bem como sobre projetos de investigação 
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e projetos de prestação de serviços nos respetivos domínios do saber ou 
em colaboração com outros domínios;

c) Emitir parecer sobre os projetos que envolvam os recursos da 
Área Científica;

d) Indicar ao Conselho de Departamento as necessidades relativas à 
progressão de pessoal docente;

e) Propor ao Conselho de Departamento os docentes a integrar os 
diferentes projetos em que a Área Científica participe e que tenham 
formação no âmbito do seu domínio do saber, nomeadamente a distri-
buição do serviço docente;

f) Propor a formação adequada dos seus recursos humanos, tendo em 
vista a garantia da qualidade científico -pedagógica;

g) Pronunciar -se sobre equivalências e creditação;
h) Assegurar a gestão dos laboratórios que lhe estiverem adstritos;
i) Elaborar o plano anual e relatório de atividades.

SUBSECÇÃO II

Serviços

Artigo 50.º
Definição e designação

1 — Os Serviços são unidades estruturais de recursos técnicos, ad-
ministrativos e culturais permanentes do ISL que têm por objeto as 
atividades de apoio aos órgãos do ISL e ao conjunto da instituição, 
no que respeita à conceção, coordenação e implementação de funções 
comuns e de projetos.

2 — Constituem as unidades estruturais de recursos técnicos, admi-
nistrativos e culturais permanentes as seguintes Divisões:

a) Divisão de Gestão Académica;
b) Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Financeiros;
c) Divisão de Informação, Comunicação e Relações Externas;
d) Divisão de Gestão de Infraestruturas, Instalações e Equipamentos.

3 — As Divisões são estruturadas, pelo Presidente da Instituição, em 
Serviços e Gabinetes.

4 — O Presidente poderá criar, ainda, Serviços ou Gabinetes que o 
apoiem em algumas áreas, nomeadamente a jurídica, de qualidade ou 
de comunicação, entre outras.

5 — A organização e o funcionamento das divisões, serviços e gabi-
netes são determinados pelo Presidente do ISL, constando de legislação 
em vigor ou de regulamento elaborado por este na matéria, em que se 
fixem a qualificação, o grau e a designação dos cargos dirigentes desses 
mesmos serviços, que compreendem cargos de direção intermédia de 
2.º, 3.º e 4.º grau e definam as respetivas competências.

Artigo 51.º
Funções dos dirigentes intermédios

1 — O desempenho de funções assenta na prévia definição de obje-
tivos, nos termos da lei, para cujo cumprimento o dirigente intermédio 
deve contribuir ativamente, com vista à eficácia da prossecução do 
interesse público.

2 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau dirigem 
serviços que, pela sua dimensão ou elevado grau de responsabilidade 
exigido, o justifiquem reportando diretamente e garantindo o alinhamento 
da atividade da unidade com os princípios definidos pela hierarquia.

3 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 3.º grau coad-
juvam o titular de direção intermédia de 2.º grau, de que dependam 
hierarquicamente, se existir, ou coordenam as atividades e gerem os 
recursos de um serviço ou gabinete, com uma missão concretamente 
definida para a prossecução da qual se demonstre indispensável a exis-
tência deste nível de direção.

4 — Os titulares de cargos de direção intermédia de 4.º grau coadju-
vam o titular de cargo e direção intermédia de 3.º grau, de que dependam 
hierarquicamente, se existir, ou coordenam as atividades e gerem os 
recursos de um serviço ou gabinete, com uma missão concretamente 
definida para a prossecução da qual se demonstre indispensável a exis-
tência deste nível de direção.

Artigo 52.º
Competências dos dirigentes intermédios

Os dirigentes intermédios têm as competências definidas na lei e que 
forem acordadas contratualmente, adequadas à função que vão desem-
penhar, nomeadamente no que se refere aos dirigentes intermédios de 
3.º e 4.º grau.

Artigo 53.º
Regime de contrato de trabalho dos dirigentes intermédios

1 — Os titulares dos cargos de direção intermédia são recrutados, por 
procedimento concursal, nos termos da legislação em vigor, de entre os 
trabalhadores licenciados dotados de competência técnica e aptidão para 
o exercício de funções de direção, coordenação e controlo.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o recrutamento 
para os cargos de direção intermédia de 3.º e 4.º graus deve ser feito 
nos termos do Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos 
da Administração Pública vigente, de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego publico, dotados de competência técnica, aptidão, 
experiência profissional e formação adequada ao exercício das funções a 
exercer, ainda que não possuidores de licenciatura, auferindo a remunera-
ção equivalente a 60 %, no caso do 3.º grau, e 50 %, no caso do 4.º grau, 
do índice 100 da carreira do pessoal dirigente da Administração Pública.

Artigo 54.º
Nomeação em substituição

Os cargos de direção intermédia podem ser exercidos em regimes de 
substituição nos termos e com a duração legalmente prevista.

Artigo 55.º
Diretor de Serviços

1 — O ISL dispõe de um Diretor de Serviços escolhido de entre 
individualidades, com formação superior e experiência profissional na 
área da gestão, sob a direção do Presidente.

2 — O Diretor de Serviços prestará apoio técnico ao Presidente e aos 
restantes órgãos do Instituto

3 — O Diretor de Serviços tem as atribuições e competências que lhe 
forem delegadas pelo Presidente.

4 — O Diretor de Serviços exerce as suas funções em comissão de 
serviço, por períodos de três anos, nos termos da lei.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 56.º
Capacidade eleitoral e atos eleitorais

1 — Para todos os atos eleitorais do ISL previstos nos presentes 
estatutos:

a) Têm legitimidade para participar na eleição todos os docentes 
que estejam:

i) A tempo integral no ISL com direito a um voto;
ii) Convidados a tempo parcial com direito a um voto ponderado de 

um fator de 0,3.
b) Têm legitimidade para participar na eleição todos os estudantes que 

estejam legalmente inscritos em cursos conferentes de grau;
c) Têm legitimidade para participar na eleição todos os funcionários 

não docentes que estejam em exercício efetivo de funções no ISL.

2 — Para efeitos da subalínea i) da alínea a) do n.º 1 incluem -se 
os assistentes inseridos no regime de transição, descrito no artigo 7.º 
do regime transitório do Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto.

3 — A eleição quando efetuada por listas estas têm de ser constitu-
ídas obrigatoriamente pelo número máximo de candidatos efetivos e 
no mínimo metade do número de suplentes, arredondado ao número 
imediatamente superior, quando não corresponder a número inteiro.

Artigo 57.º
Reuniões e deliberações dos órgãos colegiais

1 — Os órgãos colegiais do ISL reunirão ordinariamente conforme 
o estipulado e extraordinariamente sempre que convocados pelo pre-
sidente ou a requerimento de, pelo menos, um terço dos membros do 
respetivo órgão.

2 — A comparência às reuniões dos órgãos colegiais é obrigatória e 
prefere a qualquer outro serviço, com exceção da participação em júris, 
concursos ou exames, cabendo ao regulamento interno dos órgãos definir 
o enquadramento sancionatório das faltas.

3 — As deliberações dos órgãos colegiais são da responsabilidade 
solidária dos membros presentes, exceto se a elas se tiverem oposto por 
declaração de voto ou a votação tenha sido nominal.
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4 — Serão lavradas atas de todas as reuniões dos órgãos colegiais e das 
suas comissões e qualquer membro de um órgão colegial tem o direito de 
fazer constar da ata o seu voto e os motivos que o determinaram, desde 
que expressos por escrito, antes da aprovação da mesma.

Artigo 58.º
Incompatibilidades

1 — As funções de Presidente de qualquer órgão do ISL são incom-
patíveis com as da presidência de qualquer outro órgão de governo.

2 — As funções de Diretor de Departamento são incompatíveis com 
as funções de Coordenador de Área Científica, excetuando -se nos casos 
em que não existam professores em número suficiente.

Artigo 59.º
Novos órgãos e autorregulação

1 — O período de três anos referente aos mandatos dos órgãos do ISL, 
Diretores de Curso, Diretores de Departamento e Coordenadores de Área 
Científica iniciam -se a janeiro de 2014 e serão coordenados temporalmente 
entre si.

2 — Deverão realizar -se eleições para o Conselho de Representantes 
de modo a que o mandato deste órgão se inicie em outubro de 2013.

3 — Deverão realizar -se eleições para os mandatos a iniciar em janeiro 
de 2014 dos seguintes órgãos e cargos:

a) Presidente do ISL;
b) Conselho Pedagógico.

4 — Mantêm o atual mandato até ao processo eleitoral a realizar em 
janeiro de 2017 os seguintes órgãos e cargos:

a) Conselho Técnico -Científico;
b) Diretores de Curso;
c) Diretores de Departamento;
d) Coordenadores de Área Científica.

5 — Para efeitos da limitação do mandato do Conselho Pedagógico 
previsto no n.º 4 do artigo 23.º não é contabilizado o mandato em vigor.

Artigo 60.º
Revisão dos estatutos

Os estatutos do ISL serão revistos:
a) Quatro anos após a data da publicação no Diário da República ou 

da respetiva revisão;
b) Em qualquer momento, por proposta de dois terços dos membros 

do Conselho de Representantes;
c) Sempre que necessário, por força da alteração dos estatutos do 

IPL e da lei.

Artigo 61.º
Compromisso, convénios e protocolos

Mantêm -se em vigor no Instituto Superior de Saúde de Lisboa todos os 
compromissos, convénios e protocolos celebrados pela Escola Superior 
de Tecnologia da Saúde de Lisboa.

Artigo 62.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou casos omissos suscitados na interpretação destes esta-
tutos serão resolvidos no Conselho de Representantes.

209090439 

 Despacho (extrato) n.º 13103/2015
Torna -se público que por meu despacho de 27.10.2015, foram desig-

nadas as seguintes individualidades para integrarem o júri do concurso 
documental para recrutamento de um professor adjunto para preenchi-
mento de um posto de trabalho vago no mapa de pessoal docente do 
Instituto Politécnico de Lisboa, Escola Superior de Educação de Lisboa 
na área disciplinar de Design.

Professora Coordenadora Maria Cristina da Cunha Santos Loureiro, 
Presidente da Escola Superior de Educação de Lisboa, por delegação de 
competências do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais Efetivos:
Professor Auxiliar Doutor Mário Say Ming Kong, da Faculdade de 

Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Professora Associada Doutora Virgínia da Conceição Oliveira Ferreira 

Fróis, da Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;

Professora Auxiliar Doutora Maria Manuela Lopes Cristóvão, da 
Universidade de Évora;

Professora Auxiliar Doutora Cândida Teresa Ruivo, da Faculdade de 
Belas Artes da Universidade de Lisboa;

Professor Associado Doutor António Pedro Ferreira Marques, da 
Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;

Vogais Suplentes:
Professor Associado com Agregação Doutor Emílio Távora Vilar, da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa;
27 de outubro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 

Lisboa, Professor Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.
209090155 

 Despacho (extrato) n.º 13104/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foram autorizadas as renovações dos contratos de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo com a categoria de 
Assistentes Convidados, para o Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao 
índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico, em regime de tempo parcial a 50 %, pelo período de 
01.10.2015 a 30.09.2016, dos seguintes docentes:

Domingos Cristóvão Custódio;
Paulo Jorge Carrajola da costa;
Tiago Matalonga Barreiros Jorge;
Cândido Jorge Peres Moreira;
Ana Paula Barbosa Samarão;
Carlos Carranho Proença;
Porfírio Francisco Bentinho;
João Miguel Cabrito Caldeira;
Rodolfo Agüero Bendoyro.
3.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.

209090074 

 Despacho (extrato) n.º 13105/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foram autorizados os contratos de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com a categoria de Professor Adjunto 
Convidado, para o Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Lisboa, pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016, dos seguintes 
docentes:

Maria João Simões Escudeiro — em regime de tempo integral em de-
dicação exclusiva, auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, 
escalão 1 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Mariya Gubareva — em regime de tempo integral, auferindo o ven-
cimento correspondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico.

3.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209090236 

 Despacho (extrato) n.º 13106/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo com Pedro Miguel de Matos 
Figueiredo, com a categoria de Assistente Convidado, para o Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, auferindo o ven-
cimento correspondente ao índice 100, escalão 1 da tabela do pessoal 
docente do ensino superior politécnico, em regime de tempo parcial a 
40 %, pelo período de 01.10.2015 a 30.09.2016.

3.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209090366 

 Despacho (extrato) n.º 13107/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.09.2015, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo com Luís Filipe Melo Gonçal-
ves, com a categoria de Professor Adjunto Convidado, para o Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa, pelo período de 
01.10.2015 a 30.09.2016, em regime de tempo parcial a 40 %, auferindo 
o vencimento correspondente ao índice 185, escalão 1 da tabela do 
pessoal docente do ensino superior politécnico

3.11.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
209091613 
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 Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 13108/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 19 

de outubro de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com um período experimental de 
cinco anos, com a Doutora Maria Teresa Morais de Paiva Martins e 
Silva, para exercer as funções de Professora Adjunta, da carreira de 
pessoal docente do Ensino Superior Politécnico, sendo remunerada 
pelo escalão 1, índice 185, em regime de Dedicação Exclusiva, no 
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, com efeitos a partir de 13 
de julho de 2015.

5 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Doutor 
Elmano da Fonseca Margato.

209091435 

 Despacho (extrato) n.º 13109/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 21 

de outubro de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com um período experimental de 
cinco anos, com o Doutor Luís Mário Monteiro Lopes para exercer as 
funções de Professor Adjunto, da carreira de pessoal docente do Ensino 
Superior Politécnico, sendo remunerado pelo escalão 1 — índice 185, 
em regime de Dedicação Exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa, com efeitos a partir de 20 de agosto de 2015.

05 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, Professor Coordenador c/ Agregação Doutor El-
mano da Fonseca Margato.

209091443 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 13110/2015
Torna -se público que foi registada na Direção -Geral do Ensino Su-

perior com o número de registo da alteração R/A -Ef -829/2011/AL01, 
de 24 de setembro de 2015, a alteração do plano de estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de mestre em Empreendedorismo e Inter-
nacionalização, anteriormente publicado pelo Despacho n.º 6487/2010, 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 70, de 12 de abril.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 96 12
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 6 6
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 6 0
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . INF 0 6

Totais de ECTS   . . .  — 108 (1) 12

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

Neste seguimento, vem a Presidente do Instituto Politécnico do Porto, 
nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 
de agosto, promover à publicação na 2.ª série do Diário da República, 
da estrutura curricular e plano de estudos, aprovados nos termos do 
anexo ao presente despacho.

01 de outubro de 2015. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Rosário Gambôa.

Estrutura curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico do Porto
2 — Unidade orgânica: Instituto de Contabilidade e Administração 

do Porto
3 — Curso: Mestrado em Empreendedorismo e Internacionalização
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: dois anos curriculares
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 10 — Observações: O elenco de unidades curriculares de opção a 
oferecer é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino 

 Plano de estudos

Instituto Politécnico do Porto

Escola: Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto

Curso de: Empreendedorismo e Internacionalização

Grau: Mestre

Área científica predominante: Gestão

QUADRO N.º 1

1.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Competitividade e Globalização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Gestão Financeira Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Comércio e Investimentos Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Empreendedorismo e Inovação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES/ECO/DIR/INF Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Empreendedorismo Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (2.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Empreendedorismo Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (2.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Análise de Mercados Externos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (2.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Direito dos Negócios Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral (2.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES/ECO/DIR/INF Semestral (2.º)  . . . . . 168 TP:48 6
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 QUADRO N.º 2

2.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologias de Investigação e Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . GES Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Seminários Temáticos de Empreendedorismo e Internacionalização GES Semestral (1.º)  . . . . . 168 TP:48 6
Dissertação/Trabalho de Projecto/Estágio Profissional . . . . . . . . . GES Anual  . . . . . . . . . . . . 1344 OT:32/E:400 48

 209090325 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 
POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 13111/2015
Por despacho de 29 de outubro de 2015, do Presidente do Instituto 

Politécnico de Santarém, nos termos do artigo 92.º e seguintes da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, em conjugação com o n.º 3 do artigo 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, foi autorizada a colocação em 

situação de mobilidade interna, na modalidade de mobilidade intercar-
reiras da assistente operacional Paula Maria Faria Caldeira Góis, para 
exercer funções na categoria de assistente técnico, ficando posicionada 
na 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5, da carreira de as-
sistente técnico, da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1533 -C/2008, de 31 de dezembro, com início a 1 de dezembro de 2015.

6/11/2015. — O Administrador dos Serviços de Ação Social, António 
José Duarte da Fonseca.

209094513 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 13400/2015

Lista de classificação final do procedimento concursal
de recrutamento para os postos de trabalho 

da carreira médica na área de medicina interna

Para conhecimento dos interessados torna-se pública a lista de 
classificação final, homologada pelo Conselho de Administração em 
05/11/2015, relativa ao procedimento concursal de recrutamento para 
os postos de trabalho da carreira médica na área de medicina interna, 
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 113 de 12/06/2015.

1.º Dr.ª Patrícia Alexandra Vila Nova Alves — 16,07 Valores
2.º Dr.ª Maria Desamparados Talayero Castellano — 16,06 Valores
3.º Dr.ª Daniela Alexandra Franco Marado — 15,96 Valores
4.º Dr.ª Jandira Helena Fernandes Lima — 15,25 Valores
5.º Dr.ª Maria Lurdes Martins Malva Correia — 15,15 Valores
6.º Dr.ª Ana Rita Marques Afonso — 14,96 Valores
7.º Dr.ª Carla Sofia Serôdio Luísa — 14,89 Valores
8.º Dr.ª Ana Rita Ferreira Alves — 14,48 Valores
9.º Dr. Filipe Gonçalo Leitão Marques Vilão — 14,00 Valores
10.º Dr.ª Sara Manso Ventura — 13,93 Valores
11.º Dr.ª Ana Alexandra Lucas Pimentel — 13,61 Valores
12.º Dr. Nuno Jorge Silva Ferreira — 13,54 Valores
13.º Dr.ª Leonor Aleluia Nunes Costa — 12,43 Valores
14.º Dr. José Miguel Terrível Costa Pirré — 12,33 Valores

Do ato de homologação da lista de classificação final, pode ser in-
terposto recurso administrativo, nos termos do disposto no n.º 3 da 
cláusula 29.ª do ACT e publicado no BTE n.º 48 de 29/12/2011.

05-11-2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Dr. Carlos Luís Neves Gante Ribeiro.

209092229 

ges da Silva, técnica principal de neurofisiologia, do mapa de pessoal 
deste centro hospitalar, autorizada a acumulação de funções privadas 
no POLIDIAGNÓSTICO — Centro polivalente de medicina e diag-
nóstico, L.da

4 de novembro de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

209086762 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 13112/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 3 de novembro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, foi autorizada à Enfermeira, Vanda Maria dos Santos Amorim, 
do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de 
funções na Nephrocare Portugal, S. A.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209096644 

 CENTRO HOSPITALAR DE TRÁS-OS-MONTES 
E ALTO DOURO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2122/2015
Por deliberação do Conselho Administração do Centro Hospitalar 

Trás -os -Montes e Alto Douro, EPE, de 08 outubro de 2015:
José Paulo Neves Fontes — transição para a categoria de assistente 

graduado de Cardiologia, na sequencia de procedimento concursal na-
cional de habilitação ao grau consultor, da carreira medica hospitalar, 
com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória da tabela 
única, em regime de tempo completo de 35 horas semanais, com efeitos 
reportados a 01 -09 -2015.

2015 -11 -05. — O Presidente do Conselho Administração, Dr. Carlos 
José Cadavez.

209091654 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2121/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 14 de outubro de 2015, foi a Sílvia Cristina Bor-
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 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2123/2015
Por deliberação de 29 de outubro de 2015 do Conselho de Adminis-

tração do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:
Maria Catarina Valverde Vidigal Mendes, Enfermeira, com a Espe-

cialidade em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
foi concedida a redução de horário de trabalho para 30 horas semanais, 
correspondentes às 40 horas semanais, com efeitos a 29 de outubro 
de 2015, nos termos do n.º 3 do Artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 437/1991 
de 08 de novembro, o qual ainda se mantém em vigor nos termos do 
Decreto -Lei n.º 248/2009 de 22 de setembro.

5 de novembro de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

209090999 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 13113/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação de Aquisição de aparelhos tensores;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 2015 -10 -08, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
de Aquisição de aparelhos tensores, pelo valor de 31.000,00 €, a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 31.000,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — A Infraestruturas de Portugal, S. A., não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

2015 -10 -08. — O Conselho de Administração Executivo: José Ser-
rano Gordo, Vice -Presidente — Alberto Diogo, Administrador.

209090147 

 Despacho n.º 13114/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação de Aquisição de cabo LXV e cabo de alumínio -aço;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 2015 -10 -08, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contra-
tação de Aquisição de cabo LXV e cabo de alumínio -aço, pelo valor 
de 17 180,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a 
assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve despesa em 
anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 17 180,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

2015 -10 -08. — O Conselho de Administração Executivo: José Ser-
rano Gordo, Vice -Presidente — Alberto Diogo, Administrador.

209091305 

 Despacho n.º 13115/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação de Aquisição de terminal e ligador;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 2015-10-08, proceder 
ao lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação 
de Aquisição de terminal e ligador, pelo valor de 5.330,00 €, a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2016 — 5.330,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vi-
gor;

2 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A. 

2015-10-08. — O Conselho de Administração Executivo: José Ser-
rano Gordo, Vice-Presidente — Alberto Diogo, Administrador.

209090552 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2124/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 08 de outubro de 2015:
Alexandra de Lurdes Lemos Lopes Rodrigues, Técnica de Radiolo-

gia Principal, autorizada dispensa da prestação de serviço de urgência 
noturno de acordo com o n.º 6 da cláusula 43.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, com efeitos a 08 de outubro de 2015. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Rebelo da Silveira.

209092189 

 Deliberação (extrato) n.º 2125/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 08 de outubro de 2015, foi 
autorizada a acumulação de funções privadas a João Manuel Ildefonso 
Dias, Enfermeiro do UCC Centro de Saúde de Beja, na Universidade 
de Évora — Escola Superior de Enfermagem S. J. Deus. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

06 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Margarida Rebelo da Silveira.

209093696 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E. P. E.

Despacho n.º 13116/2015
Após homologação do Secretário de Estado da Saúde de 22 de outu-

bro de 2015 torna se pública a lista de classificação final no âmbito do 
procedimento concursal para a categoria de Assistente Graduado Sénior 
da especialidade de ortopedia da carreira especial médica do mapa de 
pessoal da Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E., publicado no 
Diário da República 2.ª série n.º 103 de 28 de maio de 2015:

Dr. Jorge Manuel Alexandre Costa Correia: dezasseis e vinte e cin-
co valores (16,25 valores).

4 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Prof. Dr. Carlos Manuel da Silva Rodrigues.

209088325 
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 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso n.º 13401/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento
de pessoal médico para a categoria de Assistente

Graduado Sénior de Psiquiatria, da carreira médica hospitalar
Nos termos dos despachos do Exmo. Sr. Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento e de S. Ex.ª o Ministro da Saúde de 28 de julho de 2015, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração da 
Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E. de 8 de setembro de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum destinado ao preenchimento de um posto de trabalho 
na categoria de Assistente Graduado Sénior da área hospitalar — Psi-
quiatria — da carreira médica, do mapa de pessoal da Unidade Local 
de Saúde de Matosinhos, E. P. E.

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento concursal aberto pelo pre-

sente aviso, os médicos que, providos na categoria de Assistente Gra-
duado no âmbito da especialidade referida em título há, pelo menos, 
três anos, sejam titulares do grau de consultor, nos termos do n.º 3 do 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 176/2009, ambos de 4 de agosto e reúnam, para além destes 
requisitos especiais, os requisitos gerais para constituição de relação 
jurídica de emprego na Administração Pública, previstos nos artigos 17.º 
e ss. da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e para o exercício de funções na carreira 
médica, exigidos pela respetiva Ordem Profissional. Não podem ser ad-
mitidos os candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria a concurso e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita no presente procedimento.

2 — Política de igualdade
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

3 — Modalidade de procedimento concursal e tipo de concurso
O procedimento concursal é interno de acesso geral, podendo ser 

opositores todos os médicos que, vinculados através de uma relação 
jurídica de emprego sem termo com Instituição do Serviço Nacional 
de Saúde, independentemente da sua tipologia, pública ou privada, 
sejam detentores dos requisitos de admissão, ressalvando -se, apenas, 
que, face ao cariz residual do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde de Matosinhos, E. P. E., no caso de o profissional selecionado 
ser detentor de uma relação jurídica de emprego público com outra 
Instituição, o contrato a celebrar na nova categoria deverá obedecer às 
regras da legislação laboral privada — Código do Trabalho.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas
Quinze dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
5 — Métodos de seleção
Serão aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão 

curricular e a prova prática, de acordo com o definido nos artigos 19.º, 
20.º e n.º 2 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de de-
zembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e cláusulas 21.º, 
22.º e n.º 2 da cláusula 23.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, 
considerando os critérios de valorização dos fatores definidos pelo júri 
na primeira ata do procedimento.

5.1 — Avaliação e discussão curricular — consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar 
constante na primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios definidos como obrigatórios pelo artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

5.2 — Prova Prática — destina  -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações 
do âmbito da sua especialidade, com a apresentação e discussão de um 
plano de gestão clínica do Serviço ou Unidade da área de exercício pro-
fissional a que concorre, tendo em vista a maximização da eficiência, a 
melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a forma 
de seguimento e avaliação de resultados.

6 — Caracterização do posto de trabalho

Ao posto de trabalho cuja ocupação aqui se pretende corresponde 
o conteúdo funcional estabelecido nos artigos 13.º dos Decretos -Lei 
n.º 176/2009 e n.º 177/2009, ambos de 4 de agosto, na cláusula 10.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego n.º 41, de 8 de novembro de 2009, e no n.º 3 da cláusula 10.ª do 
Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro e alterações subsequentes.

7 — Posicionamento remuneratório
O estatuto remuneratório do profissional a contratar correspon-

derá à primeira posição remuneratória da categoria de Assistente 
Graduado Sénior, prevista na legislação aplicável, considerando o 
seu regime de trabalho de origem, se tiver sido e continuar a ser 
essa a sua opção (de manutenção do regime de trabalho prévio à 
publicação da Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro), exceto se, 
através de contrato de trabalho de natureza privada, o profissional 
já aufira remuneração superior, situação na qual a remuneração se 
manterá inalterada.

8 — Local de trabalho
O serviço irá ser prestado na Unidade Local de Saúde de Mato-

sinhos, E. P. E. — Hospital Pedro Hispano, sito na Rua Dr. Eduardo 
Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora — Matosinhos podendo, no 
entanto, o mesmo ser desenvolvido em qualquer uma das Instituições 
que integram a Unidade Local de Saúde, bem como em outras Institui-
ções com as quais a mesma tenha ou venha a ter acordos ou protocolos 
de colaboração.

9 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento aberto pelo presente aviso é válido 

para a ocupação do posto de trabalho acima enunciado, terminando com 
o seu preenchimento.

10 — Legislação aplicável
O procedimento concursal aberto pelo presente aviso reger -se -á pelo 

disposto nos Decretos  -Lei n.º 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho celebrado entre os 
Sindicatos representativos do setor e as entidades públicas empresariais 
nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, 
de 8 de novembro de 2009, com as alterações constantes do Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os mesmos parceiros sociais, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro 
de 2013 e no Acordo Coletivo de Trabalho relativo à tramitação do 
procedimento concursal para postos de trabalho da carreira médica, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezem-
bro de 2011, no Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 198, de 13 de outubro, e subse-
quentes alterações, e na Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro 
e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

11 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, sem prejuízo 

do disposto no Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, desig-
nadamente no que diz respeito à possibilidade de salvaguarda do regime 
de trabalho de origem.

12 — Formalização das candidaturas
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Presidente do Conselho de Administração da Unidade 
Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E. — Hospital Pedro Hispano, 
podendo ser entregue diretamente nas suas instalações, sitas na Rua 
Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora — Matosinhos, 
no período compreendido entre as 08.30 e as 12.00 horas e as 14.00 e 
16.00 horas, ou remetido pelo correio, para a mesma morada, com aviso 
de receção, considerando -se, neste caso, apresentado dentro do prazo, 
se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo de candidatura 
fixado no presente aviso.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, estado, sexo, data de nasci-

mento, naturalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão, residência, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, me-

diante referência ao número, data e página do Diário da República onde 
se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização;

e) Identificação da carreira, categoria e natureza do vínculo detido no 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

f) Endereço de correio eletrónico (e -mail) para onde deve ser reme-
tida qualquer comunicação ou expediente referente ao procedimento 
de recrutamento.



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 17 de novembro de 2015  33321

12.3 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, onde deverá constar a 
indicação da classificação obtida na avaliação da prova para obtenção 
do mesmo;

b) Declaração comprovativa da situação/vínculo profissional, onde 
conste obrigatoriamente a carreira/categoria que integra, o respetivo 
posicionamento remuneratório e o tempo de serviço prestado na categoria 
de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae devidamente datados e 

assinados e de um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade da 
área de exercício profissional a que concorre;

e) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos 
requisitos previstos e exigidos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

12.4 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.5 — Por motivos de celeridade e desmaterialização do proce-
dimento concursal, nomeadamente na facilitação da distribuição dos 
curricula pelos elementos do Júri, os candidatos deverão ainda entregar 
ou enviar, em suporte digital (CD -ROM ou correio eletrónico), uma 
reprodução fiel, em formato não editável, dos documentos referidos na 
alínea d) do ponto 12.3.

12.6 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 10 
de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e no n.º 3 da 
cláusula 16.º do Acordo Coletivo de Trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, o Júri pode 
exigir aos candidatos a apresentação dos documentos comprovativos 
dos factos por eles referidos no Curriculum Vitae que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

12.7 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, alterado pela Portaria n.º 355/2013, de 
10 de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e do 
n.º 10 da cláusula 16.º do Acordo Coletivo de Trabalho publicado 
no Boletim do Trabalho e do Emprego n.º 48, de 29 de dezembro de 
2011, a apresentação de documentos falsos determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e 
ou penal.

13 — Composição e identificação do Júri
Presidente: Dr. António Alfredo de Sá Leuschner Fernandes, As-

sistente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Psiquiatria do Hospital de 
Magalhães Lemos, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. António Luciano Carrilho Roma Torres, Assis-
tente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Psiquiatria do Centro Hospi-
talar de São João, E. P. E., que substituirá o presidente do júri nas suas 
ausências e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. António Barbedo de Oliveira, Assistente Hos-
pitalar Graduado(a) Sénior de Psiquiatria do Hospital de Magalhães 
Lemos, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Prof. Doutor Rui Manuel Bento de Almeida Coe-
lho, Assistente Hospitalar Graduado(a) Sénior de Psiquiatria do Centro 
Hospitalar de São João, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr.ª Maria do Rosário Lima Curral, Assistente 
Hospitalar Graduado(a) Sénior de Psiquiatria do Centro Hospitalar de 
São João, E. P. E.

14 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
14.1 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 

prática são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas 
por cada membro do júri (numa escala de 0 a 20 valores).

14.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem de-
crescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada 
(de acordo com as percentagens de ponderação definidas pelo Júri na 
1.ª ata do procedimento) das classificações quantitativas obtidas, respe-
tivamente, na avaliação e discussão curricular e na prova prática.

15 — Em situações de igualdade de valoração aplicar -se -ão os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto e no 
Acordo Coletivo de Trabalho que regulamenta o procedimento concursal 
na carreira médica.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros e critérios de 
avaliação a utilizar em cada um dos métodos de seleção, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final serão facultados aos candidatos, 
sempre que solicitadas.

17 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos
A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de ordena-

ção final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por mensagem de 
correio eletrónico, acompanhadas de cópia das mesmas, sendo a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos publicada ainda no Diário 
da República, 2.ª série.

5 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.

209090917 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM
Edital n.º 1037/2015

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 56.º 

da Lei 75/2013, de 12/09, com posteriores alterações, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 47.º e com o artigo 159.º, ambos do Código Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07.01, que a 
assembleia municipal de treze de abril de dois mil e quinze deliberou, 
sob proposta da câmara municipal cuja deliberação foi tomada em seis 
de abril de dois mil e quinze, delegar a competência no Presidente da Câ-
mara nas situações em que o valor do compromisso plurianual é inferior 
ao montante a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conforme disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 6.º da lei dos compromissos e pagamentos em atraso (LCPA).

30 de abril de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

209093671 

 Edital n.º 1038/2015

Aditamento ao Acordo de Execução entre o Município
de Almeirim e a Freguesia de Almeirim

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 47.º conjugado com o artigo 159.º, ambos do Código Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07.01, que foi 
celebrado em trinta de abril de dois mil e quinze, entre o Município de 
Almeirim e a Junta de Freguesia de Almeirim, nos termos do artigo 132.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro com posteriores alte-
rações, o aditamento ao acordo de execução anteriormente celebrado, 
no seguimento da proposta aprovada em reunião de Assembleia Muni-
cipal de treze de abril de dois mil e quinze e Assembleia de Freguesia 
de vinte e outo de abril de dois mil e quinze, nos termos que a seguir 
se transcrevem:

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.
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Aditamento ao Acordo de Execução
Entre:

Município de Almeirim, NIPC 501273433, com sede na Rua 5 de 
Outubro, 2080 -052 Almeirim, neste ato legalmente representado por 
Pedro Miguel César Ribeiro, solteiro, maior, natural de Almeirim, onde 
reside, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Almeirim, com competência própria que lhe é conferida 
pela alínea a) no n.º 1 e alínea f) do n.º 2 do Artigo 35.º do anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, adiante designado por Município 
ou Primeiro Outorgante;

E Junta de Freguesia de Almeirim, número de identificação de pessoa 
coletiva 506855082, com sede na Rua Bernardo Gonçalves, n.º 54 em 
Almeirim, representada neste ato por Joaquim Manuel de Deus Catalão, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 6605746, válido até 07.09.2014, 
casado, natural de Lobão da Beira — Tondela, residente na Travessa 
do Pombal, n.º 2 em Almeirim, que intervém neste ato na qualidade 
de Presidente da Junta de Freguesia, com competência própria que 
lhe é conferida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, adiante designada por Junta de Freguesia 
ou Segunda Outorgante;

Considerando que:

A. Em 9 de julho de 2014 foi celebrado o Acordo de Execução entre 
a Câmara Municipal de Almeirim e a Junta de Freguesia de Almeirim de 
acordo com o artigo 132.º do Anexo I do Regime Jurídico das autarquias 
locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro,

B. No âmbito do mesmo forma delegadas as competências na Junta de 
Freguesia para a “Gestão e manutenção de espaços verdes, identificados 
no Anexo I, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 132.º do Anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”;

C. De acordo com o Anexo I do referido Acordo constam os espaços 
cuja gestão está delegada na Junta de Freguesia, sendo que não se en-
contram os seguintes: Praça Lourenço de carvalho, Canteiros da Rua de 
Alpiarça, Parques interiores das urbanizações da Zona Norte (Coopeal) 
e Zonas Verdes da Tapada;

D. O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 
determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento 
da eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 
das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o município 
e a freguesia.

Após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é reciproca-
mente aceite e de boa fé celebrado o presente ADITAMENTO ao acordo 
de execução, nos termos da clausula 11.º do referido Acordo, que se 
regerá pelas clausulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto

1 — Pelo presente Acordo, passam a constar dos espaços verdes cuja 
gestão e manutenção estão delegadas à Junta de Freguesia, nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 132.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, os seguintes locais: Praça Lourenço de carvalho, Canteiros 
da Rua de Alpiarça, Parques interiores das urbanizações da Zona Norte 
(Coopeal) e Zonas Verdes da Tapada, alterando -se em conformidade 
o Anexo I.

2 — Pelo presente Acordo, e com a introdução de outros espaços 
verdes, é alterada a componente financeira a transferir mensalmente 
para a Junta de Freguesia, conforme Anexo II.

Cláusula 2.ª
Aprovação

A presente alteração ao Acordo anteriormente celebrado, foi apro-
vada na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 13 de abril 
de 2015 e na sessão da Assembleia de Freguesia realizada no dia 28 de 
abril de 2015.

Cláusula 3.ª
Cabimento e compromisso

Os encargos resultantes desta alteração ao Acordo de Execução serão 
satisfeitos através da dotação do orçamento do Município:

a) Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, republicada pela Lei 22/2015, de 17.03, foi emitido 
o documento de compromisso n.º 2014/1471

b) A autorização para a assunção de compromisso plurianual foi 
aprovada pela Assembleia Municipal de Almeirim, em reunião realizada 
no dia 13/04/2015, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 6.º, 
n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, republicada pela Lei 
22/2015, de 17.03 e artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro.

Em tudo o restante, aplicam -se as disposições contidas no Acordo de 
Execução celebrado a 09 de julho de 2014.

ANEXO I

(ao Acordo de Execução entre o Município de Almeirim
e a Junta de Freguesia de Almeirim)

De acordo com alínea a) da cláusula 1.ª do Acordo de Execução, listam-
-se abaixo os espaços verdes património do Município de Almeirim, cuja 
manutenção e gestão se delegam na Junta de Freguesia de Almeirim

Parque Urbano da Zona Norte;
Jardim Largo General Guerra;
Jardim Envolvente à Biblioteca Municipal;
Espaços Ajardinados na Zona Sul de Almeirim;
Rotunda junto às Finanças;
Zona Ajardinadas na Envolvência dos Edificios Alfa;
Rotunda das Oliveiras — Circular Urbana;
Rotunda do Aranhol — Circular Urbana;
Rotunda das Videiras — Circular Urbana;
Rotunda Junto ao CCTT/Adega Cooperativa — EN 114;
Rotunda Junto ao Hiper Mercado Pingo Doce — Circular Urbana;
Rotunda Estrada Vale Barrocas — Circular Urbana;
Rotunda Estrada Moinho de Vento — Circular Urbana
Rotunda EM 578 — Circular Urbana;
Jardim da República;
Jardim dos Charquinhos;
Jardim do Depósito da Água;
Av.ª 25 de Abril, Praceta Salgueiro Maia, Rua Augusto do Carmo 

Ribeiro (canteiros);
Jardim da Vila das Taipas I;
Canteiros da Av.ª da Liberdade;
Rotunda de Alpiarça e Canteiros Adjacentes;
Rua Conde da Taipa e “Jardim da Igreja”;
Canteiros Frente à EB 2,3 Febo Moniz;
Quinta de S. Miguel;
Centro de Saúde de Almeirim;
Canteiros no Parque de Estacionamento dos Restaurantes.
Praça Lourenço de Carvalho
Canteiros da Rua de Alpiarça
Parques Interiores das urbanizações da Zona Norte (Coopeal)
Zonas Verdes da Tapada 

 ANEXO II

(ao Acordo de Execução)

Município de Almeirim/Junta de Freguesia de Almeirim 

Componente Mensal Anual Observações

Gestão e Manutenção Espaços Verdes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.000,00 €* 156.000,00€** *A partir maio 2015.
** Ano 2016 e seguintes.

 209091127 
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 Edital n.º 1039/2015

Aditamento ao acordo de execução entre o município 
de Almeirim e a freguesia de Benfica do Ribatejo

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 47.º conjugado com o artigo 159.º, ambos do Código Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07.01, que foi 
celebrado em treze de outubro de dois mil e quinze, entre o Município 
de Almeirim e a Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, nos termos 
do artigo 132.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro com 
posteriores alterações, o aditamento ao acordo de execução anteriormente 
celebrado, no seguimento da proposta aprovada em reunião de Assem-
bleia Municipal de trinta de setembro de dois mil e quinze e Assembleia 
de Freguesia de vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, nos termos 
que a seguir se transcrevem:

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

Aditamento ao acordo de execução
Entre:
Município de Almeirim, NIPC 501273433, com sede na Rua 5 de 

Outubro, 2080 -052 Almeirim, neste ato legalmente representado por 
Pedro Miguel César Ribeiro, solteiro, maior, natural de Almeirim, onde 
reside, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Almeirim, com competência própria que lhe é conferida 
pela alínea a) no n.º 1 e alínea f) do n.º 2 do Artigo 35.º do anexo I à 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 
de março e 69/2015 de 16 de julho, adiante designado por Município 
ou Primeiro Outorgante;

E Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, número de identifica-
ção de pessoa coletiva 501195734, com sede em Rua da Fonte Branca, 
n.º 13, Benfica do Ribatejo, representada neste ato por Cândida Isabel 
da Conceição Lopes, portadora do cartão do cidadão n.º 11151861 0ZZ0, 
válido até 09.02.2020, casada, natural de Almeirim, residente em Rua 
Dr. Abílio Augusto Faria, lote 98, Urbanização do Alqueve, 2080 -398 
Benfica do Ribatejo, que intervém neste ato na qualidade de Presidente 
da Junta de Freguesia, com competência própria que lhe é conferida 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 
de 16 de julho, adiante designada por Junta de Freguesia ou Segunda 
Outorgante;

considerando que:
A. Em 9 de julho de 2014 foi celebrado o Acordo de Execução entre 

a Câmara Municipal de Almeirim e a Junta de Freguesia de Benfica do 
Ribatejo de acordo com o artigo 132.º do Anexo I do Regime Jurídico 
das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, 
alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho,

B. No âmbito do mesmo forma delegadas as competências na Junta de 
Freguesia para a “Gestão e manutenção de espaços verdes, identificados 
no Anexo I, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 132.º do Anexo 
I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 
30 de março e 69/2015 de 16 de julho;

C. De acordo com o Anexo I do referido Acordo constam os espaços 
cuja gestão está delegada na Junta de Freguesia, sendo que não se en-
contra o seguinte: Jardim da Fonte Branca;

D. O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 
determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento 
da eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 
das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o município 
e a freguesia.

Após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é reciproca-
mente aceite e de boa fé celebrado o presente aditamento ao acordo de 
execução, nos termos da cláusula 12.º do referido Acordo, que se regerá 
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto

1 — Pelo presente Acordo, passa a constar dos espaços verdes cuja 
gestão e manutenção estão delegadas à Junta de Freguesia, nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 132.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 
de 16 de julho, o seguinte local: Jardim da Fonte Branca, alterando -se 
em conformidade o Anexo I.

2 — Pelo presente Acordo, e com a introdução de outros espaços 
verdes, é alterada a componente financeira a transferir mensalmente 
para a Junta de Freguesia, conforme Anexo II.

Cláusula 2.ª
Aprovação

A presente alteração ao Acordo anteriormente celebrado, foi aprovada 
na sessão da Assembleia Municipal realizada no dia 30 de setembro de 
2015 e na sessão da Assembleia de Freguesia realizada no dia 28 de 
setembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Cabimento e compromisso

Os encargos resultantes desta alteração ao Acordo de Execução serão 
satisfeitos através da dotação do orçamento do Município:

a) Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, republicada pela Lei 22/2015, de 17.03, foi emitido 
o documento de compromisso n.º 2015/3266;

b) A autorização para a assunção de compromisso plurianual foi 
aprovada pela Assembleia Municipal de Almeirim, em reunião realizada 
no dia 30/09/2015, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 6.º, 
n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, republicada pela 
Lei 22/2015, de 17.03 e artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro.

Em tudo o restante, aplicam -se as disposições contidas no Acordo de 
Execução celebrado a 09 de julho de 2014.

ANEXO I

(ao acordo de execução entre o município de Almeirim 
e a junta de freguesia de Benfica do Ribatejo)

De acordo com alínea a) da cláusula 1.ª do Acordo de Execução, 
listam -se abaixo os espaços verdes património do Município de Al-
meirim, cuja manutenção e gestão se delegam na Junta de Freguesia 
de Benfica do Ribatejo:

Canteiros na Rua Direita de Benfica do Ribatejo;
Espaço Envolvente ao Posto Médico de Benfica do Ribatejo;
Largo Dr. Moita em Cortiçois;
Espaços Verdes e Rotunda na Urbanização do Alqueve;
Espaço Envolvente à Igreja de Foros de Benfica;
Espaço Envolvente à Igreja de Santa Marta, em Cortiçois;
Jardim da Fonte Branca.

ANEXO II

(ao acordo de execução município de Almeirim/
junta de freguesia de Benfica do Ribatejo) 

Componente Mensal Anual Observações

Gestão e manutenção espaços verdes 2 600,00 € 31 200,00 €
Limpeza de vias e espaços públicos, 

sarjetas e sumidouros na freguesia, 
pertencentes ao património do mu-
nicípio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200,00 € 26 400,00 €

57 600,00 €

 209091151 

 Edital n.º 1040/2015

Aditamento ao Contrato Interadministrativo entre o Município 
de Almeirim e a Freguesia de Benfica do Ribatejo

Pedro Miguel César Ribeiro, Presidente do Município de Almeirim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 
artigo 47.º conjugado com o artigo 159.º, ambos do Código Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07.01, que foi 
celebrado em treze de outubro de dois mil e quinze, entre o Município 
de Almeirim e a Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, nos termos 
do artigo 120.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro com 
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posteriores alterações, o aditamento ao contrato interadministrativo an-
teriormente celebrado, no seguimento da proposta aprovada em reunião 
de Assembleia Municipal de trinta de setembro de dois mil e quinze e 
Assembleia de Freguesia de vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, 
nos termos que a seguir se transcrevem:

13 de outubro de 2015. — O Presidente do Município, Pedro Miguel 
César Ribeiro.

Aditamento ao contrato interadministrativo
de delegação de competências

Entre:
Município de Almeirim, NIPC 501273433, com sede na Rua 5 de 

Outubro, 2080 -052 Almeirim, neste ato legalmente representado por 
Pedro Miguel César Ribeiro, solteiro, maior, natural de Almeirim, onde 
reside, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Almeirim, com competência própria que lhe é conferida 
pela alínea a) no n.º 1 e alínea f) do n.º 2 do Artigo 35.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de 
março e 69/2015 de 16 de julho, adiante designado por Município ou 
Primeiro Outorgante;

E Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo, numero de identificação 
de pessoa coletiva 501195734, com sede em Rua da Fonte Branca, n.º 13, 
Benfica do Ribatejo, representada neste ato por Cândida Isabel da Con-
ceição Lopes, portadora do cartão do cidadão n.º 11151861 0ZZ0, válido 
até 09.02.2020, casada, natural de Almeirim, residente em Rua Dr. Abílio 
Augusto Faria, lote 98, Urbanização do Alqueve, 2080 -398 Benfica do 
Ribatejo, que intervém neste ato na qualidade de Presidente da Junta de 
Freguesia, com competência própria que lhe é conferida pela alínea a) 
do n.º 1 do artigo 18.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho, 
adiante designada por Junta de Freguesia ou Segunda Outorgante;

Considerando que:
A) Em 9 de julho de 2014 foi celebrado o Contrato Interadministrativo 

de Delegação de Competências entre a Câmara Municipal de Almeirim e 
a Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo de acordo com o artigo 120.º 
do Anexo I do Regime Jurídico das autarquias locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, alterada pelas Leis 25/2015, de 30 de 
março e 69/2015 de 16 de julho;

B) No âmbito do mesmo foram delegadas as competências na Junta 
de Freguesia para a «Conservação e manutenção de Vias Municipais, 
Limpeza de valetas e bermas até 0,50 cm e Pequenos Buracos em Terra 
Batida», «Transportes Escolares», «Apoio no Almoço Anual dos Idosos 
da Freguesia», «Apoio nos Festejos Anuais da Freguesia», «Apoio nos 
Festejos do 25 de Abril da Freguesia», «Apoio para Aquisição/Reparação 
de Maquinaria e Equipamentos para a Freguesia», «Prestações Trimes-
trais de Viatura de Transporte de Crianças de Acordo com Deliberação 
de Câmara de 07/01/2013», identificados no Anexo I, nos termos do 
artigo 120.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada 
pelas Leis 25/2015, de 30 de março e 69/2015 de 16 de julho;

C) De acordo com o Anexo I do referido Contrato Interadministrativo 
constam várias competências delegadas na Junta de Freguesia, com-
petências estas nos domínios dos interesses próprios das populações 
da freguesia, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto à comunidade local;

D) O exercício destas competências pela Junta de Freguesia não 
determina o aumento da despesa pública global; promove o aumento 
da eficiência da gestão e dos ganhos de eficácia dos recursos por parte 
das autarquias locais e concretiza uma boa articulação entre o município 
e a freguesia.

Após a aprovação dos respetivos órgãos deliberativos, é reciproca-
mente aceite e de boa -fé celebrado o presente Aditamento ao Contrato 
Interadministrativo, nos termos da cláusula 15.ª do referido Contrato 
Interadministrativo, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto

1 — Considerando que a Junta de Freguesia passará a executar a 
Conservação e Manutenção de Vias Municipais, Limpeza de Valetas 
e Bermas, para além dos 50 cm inicialmente previstos no Contrato 
Interadministrativo, mas que efetuará o serviço em toda a dimensão 
da via pública.

2 — Considerando que pelo encerramento do Jardim de Infância dos 
Foros de Benfica, existe a necessidade de maior número de transportes 
escolares para a Escola em Benfica do Ribatejo.

3 — Considerando que pelo antes descrito existe a probabilidade 
de existirem mais avarias nas viaturas e equipamentos da Junta de 
Freguesia.

4 — Pelo exposto, e com as alterações físicas introduzidas, as verbas 
previstas nas alíneas a), b) e f) do Anexo I ao Contrato Interadminis-
trativo, sofrem a alteração que consta do novo Anexo I a aprovar com 
o presente Aditamento.

Cláusula 2.ª
Aprovação

A presente alteração ao Contrato Interadministrativo anteriormente 
celebrado, foi aprovada na sessão da Assembleia Municipal realizada 
no dia 30 de setembro de 2015 e na sessão da Assembleia de Freguesia 
realizada no dia 28 de setembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Cabimento e compromisso

Os encargos resultantes desta alteração ao Contrato Interadministrativo 
serão satisfeitos através da dotação do orçamento do Município:

a) Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 8.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, republicada pela Lei 22/2015, de 17.03, foi emitido 
o documento de compromisso n.º 2015/3272;

b) A autorização para a assunção de compromisso plurianual foi 
aprovada pela Assembleia Municipal de Almeirim, em reunião re-
alizada no dia 30/09/2015, nos termos e ao abrigo do disposto nos 
artigos 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
republicada pela Lei 22/2015, de 17.03 e artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 64/2012, de 20 
de dezembro.

Em tudo o restante, aplicam -se as disposições contidas no Contrato 
Interadministrativo celebrado a 09 de julho de 2014. 

 ANEXO I

(ao Contrato Interadministrativo)

Município de Almeirim/Junta de Freguesia de Benfica do Ribatejo 

Componente Mensal Anual Obs.

a) Conservação e Manutenção de Vias Municipais, Limpeza de Valetas e Bermas 
e Pequenos Buracos em Terra Batida.

1 900,00 € 22 800,00 €

b) Transportes Escolares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 800,00 € 21 600,00 €
c) Apoio no Almoço Anual dos Idosos da Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 5 400,00 € Considerando como limite o n.º de 

400 idosos a 13,50 € por pessoa.
d) Apoio nos Festejos Anuais da Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 078,50 € Considerando 1,50 por eleitor, num 

universo de 2 719 eleitores.
e) Apoio nos Festejos do 25 de Abril da Freguesia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 500,00 €
f) Apoio para Aquisição/Reparação de Maquinaria e Equipamentos para a Freguesia Até 10 000,00 €
g) Prestações Trimestrais de Viatura de Transporte de Crianças de Acordo com 

Deliberação de Câmara de 07/01/2013.
5 583,36 € De acordo com contrato celebrado. 

A terminar no final de 2015.

 209091192 
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 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 13402/2015

Publicação de listas unitárias de ordenação final
Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 

e em cumprimento do n.º 1 do artigo 36.º do Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua redação atual, notificam -se os interessados que se 
encontram afixadas, em local visível e público e na página eletrónica 
do município, www.cm -amarante.pt, as listas unitárias de ordenação 
final dos candidatos aprovados e as listas dos candidatos excluídos nos 
procedimentos concursais para constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, abertos por aviso n.º 3888/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 13 de abril, 
designadamente:

Referência A — 1 (um) Gestor de Inovação e Empreendedorismo, 
carreira geral de Técnico Superior.

Referência B — 1 (um) Gestor de Capacitação Empresarial e Captação 
de Investimento, carreira geral de Técnico Superior.

Referência C — 1 (um) Gestor de Comunicação e Cooperação carreira 
geral de Técnico Superior.

Referência D — 1 (um) Gestor de Projetos, carreira geral de Técnico 
Superior.

Referência E — 1 (um) Gestor de Desenvolvimento e Regeneração 
Urbana, carreira geral de Técnico Superior.

6 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís 
Gaspar Jorge.

309093517 

 MUNICÍPIO DE ARRONCHES

Aviso n.º 13403/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado para ocupação 
de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional.

Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação, torna -se público que, por meu despacho proferido na presente 
data, no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e em 
cumprimento da deliberação da Assembleia Municipal de 23/09/2015, 
sob proposta da Câmara Municipal, de 14/09/2015, tomada ao abrigo 
do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no 
Mapa de Pessoal do Município de Arronches, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (Pedreiro).

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio órgão e, em 
consulta efetuada à Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo, foi 
informado, em 16 de outubro de 2015, que ainda não foi criada a respetiva 
entidade gestora da requalificação (EGRA), prevista no Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação.

2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014, as autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA), no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de traba-
lhadores em situação de requalificação, previsto no artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013 de 28 de novembro, cujos termos e condições se encontram 
previstos na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de Trabalho: Área do Município de Arronches, encontrando-
-se o trabalhador adstrito às deslocações inerentes às suas funções ou 
indispensáveis à sua formação profissional, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 83.º da LTFP.

4 — Conteúdos funcionais: — Assistente Operacional — Grau de 
complexidade funcional 1 (constante no anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP) — o trabalhador a recrutar será afeto ao setor 
da Divisão de Obras e Serviços Urbanos e prestará funções da seguinte 
natureza: executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em 

diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. 
Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funciona-
mento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. Res-
ponsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação 
dos mesmos.

4.1 — A descrição das funções acima referidas não prejudica a atribui-
ção de funções não expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou 
funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

5 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015).

5.1 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente o empregador 
público do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os referidos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 6.1. do presente Aviso, sendo que declaram, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

7 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento para constituição da 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, em cumprimento 
do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, e nos termos do estabelecido na alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7.1 — Considerando os princípios constitucionais da economia, efi-
cácia e eficiência da Administração Pública, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação de emprego público previamente estabelecida, de acordo 
com a autorização da Assembleia Municipal concedida em sessão or-
dinária de 23/09/2015.

8 — Nível habilitacional: Escolaridade obrigatória, aferida em fun-
ção da idade, não sendo possível a sua substituição por formação ou 
experiência profissional.

9 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da can-
didatura:

9.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

9.2 — Forma, local e endereço postal: as candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, contendo os elementos previstos no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, mediante preenchimento de mo-
delo específico, de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio de 2009, disponível nos serviços da Câmara Municipal 
de Arronches, dirigido à Sr.ª Presidente da Câmara Municipal, acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: curriculum 
vitae, detalhado, datado e assinado; fotocópia do certificado de habili-
tações e dos comprovativos de formação profissional e da experiência 
profissional; fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão; 
e fotocópia do número de identificação fiscal. Os candidatos da situação 
referida no ponto 7 deverão ainda apresentar declaração emitida pelo 
serviço de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria e a 
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e as avaliações 
de desempenho obtidas. Caso pretendam exercer o direito de opção 
dos métodos de seleção, devem efetuar essa menção no requerimento. 
A candidatura poderá ser entregue pessoalmente nas instalações do 
Município de Arronches, ou remetida pelo correio através de carta 
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registada com aviso de receção, para Câmara Municipal de Arronches, 
Praça da República, 7340 -012 Arronches, até à data limite fixada no 
presente aviso. Na apresentação de candidaturas através de correio 
registado com aviso de receção atender -se -á à data do respetivo registo. 
Não é permitida a apresentação de candidaturas por via eletrónica.

10 — Métodos de seleção e critérios gerais — Nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
conjugado com o disposto no artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os 
métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos (PC) e Ava-
liação Psicológica (AP) e ainda, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da já 
referida Portaria, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

10.1 — Prova de conhecimentos: A prova de conhecimentos visa 
avaliar o conhecimento académico e, ou, profissional e as competên-
cias técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função e terá 
a ponderação de 40 %.

10.2 — Avaliação psicológica — A Avaliação Psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido e terá a ponderação de 30 %. Em cada fase intermédia do mé-
todo, através das menções classificativas de Apto e Não apto; na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Entrevista Profissional de Seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre a interação 
estabelecida entre o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal e terá 
a ponderação de 30 %. A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A Entrevista Profissional de Seleção será 
ponderada da seguinte forma: CC + RI + M: 3 em que, CC = Capacidade 
de comunicação; RI = Relacionamento interpessoal e M = Motivação.

11 — Métodos de Seleção e Critérios Específicos: Nos termos do 
n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, os candidatos com vínculo de emprego 
público que, cumulativamente, se encontrem a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho correspondente a este procedimento, ou que, encontrando -se 
em situação de requalificação e que imediatamente antes, tenham de-
sempenhado a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho correspondente a este procedimento serão sujeitos aos 
seguintes métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renuncia-
rem no formulário de candidatura (caso em que lhes serão aplicados os 
métodos descritos no ponto 10).

11.1 — Avaliação Curricular — A avaliação curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desem-
penho obtida e terá a ponderação de 40 %.

11.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — A entrevista de 
avaliação de competências visa obter, através de uma relação interpes-
soal, informações sobre os comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função e terá a ponderação de 30 %.

11.3 — Entrevista Profissional de Seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e terá a ponderação de 30 %.

11.4 — Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento, resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas dos três métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro:

OF = 0,40 % PC + 0,30 % AP + 0,30 % EPS

E para os candidatos referidos no ponto 11:

OF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimento;

AC = Avaliação Curricular;
AP = Avaliação Psicológica;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, aplica-
-se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

13 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não sendo 
convocados para a realização do método seguinte, nos termos do n.º 13 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

14 — Critérios de Seleção: Os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação constam das atas das reuniões do júri que serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Prova Prática de Conhecimentos: Será de natureza prática 
e com duração mínima de 30 minutos e máxima de 50 minutos, 
visando avaliar o nível de conhecimentos profissionais, bem como 
as competências técnicas dos candidatos, sobre as funções inerentes 
ao posto de trabalho a ocupar, sendo a sua classificação expressa 
na escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas.

16 — Composição do júri: O Júri terá a seguinte composição:
Presidente: Maria Dulce dos Reis Bigares, técnica superior da Câmara 

Municipal de Arronches.
Vogais efetivos: José Manuel Carrilho Trindade, chefe da divisão 

administrativa e financeira da Câmara Municipal de Arronches, que 
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos; e Madalena de 
Jesus Velez Cabaço, técnica superior da Câmara Municipal de Arronches.

Vogais suplentes: João Manuel Lopes Catarro, técnico superior da 
Câmara Municipal de Arronches; e Luís Manuel de Palma Aranhol, 
assistente técnico da câmara Municipal de Arronches.

17 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos — de acordo 
com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do re-
ferido artigo para a realização da audiência dos interessados, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. Os candidatos admitidos 
serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para a 
realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º, 
e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da referida Portaria.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

19 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — a lista, após homologação, será afixada em local visível e público 
no edifício dos Paços do Concelho, disponibilizada na página eletrónica 
do Município, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República, com informação sobre a sua publicitação. Nos termos do 
n.º 4 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos 
no decurso da aplicação dos métodos de seleção, serão notificados do 
ato de homologação da lista de ordenação final.

20 — Candidatos portadores de deficiência — nos termos do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em caso de igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
com deficiência devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 29/2001.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), num 
jornal de expansão nacional (por extrato), e na página eletrónica da 
autarquia (http://www.cm -arronches.pt).

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Eng.ª Fer-
melinda Carvalho.

309091662 
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 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso n.º 13404/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho da 
carreira e categoria de assistente técnico (área de audiovisuais), do mapa 
de pessoal deste Município, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com o trabalhador José António Ca-
baça Manhita, com a remuneração base da 1.ª posição remuneratória da 
categoria, nível 5 da Tabela Remuneratória Única, no valor de 683,13€, 
com efeitos a 2 de novembro de 2015, sujeito a período experimental de 
120 dias. (Isento de fiscalização prévia).

3 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Beja, João Rocha.

309089565 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 13405/2015

Alteração do PDM de Cascais — Período  de Participação Preventiva
Carlos Carreiras, Presidente da Câmara Municipal de Cascais, torna 

público que a Câmara Municipal de Cascais, na sua reunião ordinária 
de 26 de outubro de 2015, deliberou dar início ao processo de alteração 
do Plano Diretor Municipal de Cascais, com vista à transposição do 
conteúdo dos planos especiais de ordenamento do território aplicáveis 
na área do Concelho de Cascais, a saber: o Plano de Ordenamento do 
Parque Natural de Sintra -Cascais; o Plano de Ordenamento de Orla 
Costeira Cidadela -S. Julião da Barra e o Plano de Ordenamento de Orla 
Costeira Sintra -Sado, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 78.º da 
Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (Lei de Bases Gerais da Política Pública 
de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo).

A Câmara Municipal de Cascais deliberou, ainda, estabelecer um 
período de participação preventiva para a formulação de sugestões e 
para a apresentação de informações, de todos os interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas, única e exclusiva-
mente, no âmbito do presente processo de alteração, por um prazo de 
30 (trinta) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil seguinte à 
data da publicação do presente Aviso no Diário da República. Durante 
este prazo os interessados poderão participar por escrito, através do 
correio eletrónico alteracaopdm@cm -cascais.pt, por via postal ou por 
entrega pessoal (nos balcões de atendimento da Loja Cascais, sita na 
Rua Manuel Joaquim Avelar, n.º 118, Cascais), dirigidos ao Presidente 
da Câmara Municipal de Cascais, Praça 5 de Outubro, 2754 -501 Cas-
cais (sob a referência em epígrafe). Os interessados poderão consultar 
os elementos disponíveis na página da internet da Câmara Municipal 
de Cascais (www.cm -cascais.pt), bem como solicitar esclarecimentos 
no Departamento de Planeamento e Comparticipações, sito no Edifício 
Tardoz dos Paços do Concelho, Praça 5 de Outubro, Cascais, mediante 
marcação prévia a efetuar pelo contacto 214815893, todos os dias úteis, 
entre as 10h00 e as 12h00 e entre as 14h00 e as 16h00 ou pelo correio 
eletrónico alteracaopdm@cm -cascais.pt.

E, para que conste, mandei publicar este Aviso no Diário da Repú-
blica e outros de igual teor, que serão afixados nos locais de estilo e 
publicitados no Boletim Municipal, na comunicação social, na página da 
internet da Câmara Municipal de Cascais e na Plataforma Colaborativa 
de Gestão Territorial (www.dgterritorio.pt).

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Cascais, Carlos Carreiras.

Deliberação
A Câmara Municipal de Cascais, na sua Reunião Pública de 26 de 

outubro de 2015, nos termos da Proposta n.º 993/2015 a que se refere o 
Ponto 6 da Ordem de Trabalhos, aprovou dar início ao processo de alte-
ração do Plano Diretor Municipal de Cascais, com vista à “Transposição 
de Normas dos Planos Especiais de Ordenamento do Território para o 
Plano Diretor Municipal de Cascais”, e a abertura de um período de 
participação preventiva, por maioria de 8 votos a favor (6 da Coligação 
Viva Cascais PSD/CDS/PP, 1 da CDU, e 1 do Movimento Independente 
Ser Cascais) e 3 abstenções do PS, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 76.º e no n.º 2 do artigo 88.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Cascais, 26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal 
de Cascais, Carlos Carreiras.

609093209 

 MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 13406/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum para recrutamento de oito postos de 
trabalho para exercer funções no Serviço de Educação, aberto por aviso 
n.º 7349/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 118, de 23 
de junho de 2014, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com as candidatas: Ana Cristina da Silva Santos 
Almeida Fonseca e Margarida Isabel Lameiro da Cruz.

O contrato teve início a 15 de outubro de 2015 e as candidatas 
encontram -se inseridas na carreira e categoria de Assistente Operacio-
nal (Auxiliar de Serviços Gerais), com a remuneração correspondente 
à posição 1.ª e nível remuneratório 1 da Tabela Remuneratória Única.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Nuno Moita da 
Costa.

309050935 

 MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

Despacho n.º 13117/2015

Estrutura Flexível da Câmara Municipal de Constância
Júlia Maria Gonçalves Lopes de Amorim, Presidente da Câmara 

Municipal de Constância, determina, na sequência da aprovação da nova 
estrutura flexível da Câmara Municipal de Constância em reunião do ór-
gão executivo de 21/09/2015 e do órgão deliberativo de 25/09/2015, que:

1 — Nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, os trabalhadores do Município de Cons-
tância são reafetados de acordo com o previsto no mapa de pessoal, cuja 
proposta de alteração foi aprovada pela Assembleia Municipal na sua 
sessão de 25 de setembro de 2015.

2 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, são previstas na estrutura as seguintes 
subunidades orgânicas, que transitam da estrutura anterior, conferindo-
-se -lhes apenas uma nova designação:

a) Subunidade orgânica “Atendimento municipal”;
b) Subunidade orgânica “Património, Aprovisionamento e Arma-

zém”;
c) Subunidade orgânica “Tesouraria”;
d) Subunidade orgânica “Fiscalização, Empreitadas e Obras por Ad-

ministração Direta”.
8 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Júlia 

Maria Gonçalves Lopes de Amorim.
209091224 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Aviso (extrato) n.º 13407/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, em cumprimento do 

disposto na alínea b), do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com o definido nos artigos 45.º e 46.º do Anexo da mesma 
Lei, os trabalhadores abaixo indicados concluíram com sucesso o período 
experimental, após homologação da respetiva classificação, relacionado 
com os Contratos de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Inde-
terminado celebrados no âmbito dos procedimentos concursais comuns 
abertos através do Aviso n.º 4631/2014, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 67, de 4 de abril e retificado através da Declaração de 
Retificação n.º 421/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 76, de 17 de abril, para ocupação dos seguintes postos de trabalho:

Andreia Rafaela Gaspar Vidal, CTI em 24 -09 -2014, como Técnica 
Superior (Higiene e Segurança no Trabalho);

João Vasco Barata Lopes, CTI em 15 -09 -2014, como Técnico Superior 
(Comunicação Empresarial);

Sílvia Maria Palminha Rodrigues Soares, CTI em 13 -10 -2014, como 
Assistente Operacional (Auxiliar);

Graciano Antunes Rodrigues, CTI em 13 -10 -2014, como Assistente 
Operacional (Auxiliar);

Cláudia Sofia de Almeida Rosa Ventura, CTI em 08 -09 -2014, como 
Assistente Operacional, (Auxiliar);

João Carlos Rodrigues da Silva, CTI em 08 -09 -2014, como Assistente 
Operacional, (Auxiliar);
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Mais se torna público que, nos termos da alínea a), do n.º 2, do ar-
tigo 9.º e do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
conjugado com o disposto na alínea b), do artigo 4.º e no artigo 41.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o trabalhador abaixo indicado, que 
celebrou, em 21/11/2014, Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado na carreira/categoria de Técnico de Infor-
mática — Estagiário, no âmbito do concurso de externo de ingresso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 117, de 20 de junho, 
através do Aviso n.º 7320/2014 e retificado através da Declaração de 
Retificação n.º 672/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 124, de 1 de julho, foi aprovado em estágio:

André Filipe Lima Carvalhinho, CTI em 03/07/2015, como Técnico 
de Informática Grau 1, Nível 1, da Carreira de Informática, passando 
a estar posicionado, nos termos previstos no n.º 1, do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, articulado com o artigo 5.º 
da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro e com o n.º 15, do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, no 13.º nível remuneratório da 
Tabela Remuneratória Única, que se constitui como anexo à Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que corresponde uma remune-
ração de 1.098,50 €.

9 de setembro de 2015. — A Presidente de Câmara Municipal de 
Góis, Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dra.

309094051 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 13408/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 10.º do artigo 21.º de Lei 

n.º 2/2004, de 15 janeiro, na sua atual redação e por meu despacho 
datado de 26 de outubro de 2015, foi nomeado o candidato Duarte 
Jorge Arruda de Oliveira, no cargo de Dirigente Intermédio de 3.º grau 
da Unidade Orgânica de Obras, Águas e Serviços Urbanos, em regime 
de comissão de serviço por três anos.

“Considerando que,
Através de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, 

de 5 de outubro de 2015, na Bolsa de Emprego Público, em 06 de outubro 
de 2015, com o código de oferta OE201510/0150, e Jornal Correio da 
Manhã em 6 de outubro de 2015, foi aberto procedimento concursal para 
provimento de um lugar para o cargo de Dirigente Intermédio de 3.º Grau, 
da Unidade Orgânica de Obras, Águas e Serviços Urbanos, nos termos 
previstos na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação;

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou -se a concurso 
Duarte Jorge Arruda Oliveira;

Findo o procedimento concursal e analisado o curriculum académico 
e profissional, o Júri face ao que ficou evidenciado na entrevista pública 
realizada, elaborou a proposta de nomeação do candidato Duarte Jorge 
Arruda Oliveira, conforme resulta da ata de 23 de outubro de 2015, que 
se junta ao processo, considerando que o mesmo reúne os requisitos 
legais para o exercício de cargo dirigente e detém o perfil e experiências 
profissionais adequados ao exercício do cargo de Dirigente Intermédio 
de 3.º Grau, da Unidade Orgânica de Obras, Águas e Serviços Urba-
nos, competências e aptidão melhor definidas no estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional 
e local do Estado;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, nomeio em comissão de serviço 
por três anos, o trabalhador Duarte Jorge Arruda de Oliveira, Encarre-
gado Operacional, para o cargo de Dirigente Intermédio de 3.º Grau, da 
Unidade Orgânica de Obras, Águas e Serviços Urbanos.

Nos termos do citado normativo legal, o provimento é feito por urgente 
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir da data do presente 
despacho de nomeação.

Nota curricular
Nome: Duarte Jorge Arruda de Oliveira
Habilitações académicas: 7.º ano de escolaridade do curso geral uni-

ficado.
Competências teórico -práticas adquiridas e conferidas por certificados 

de formação profissional na área a que se candidatou.
Atividade profissional:
Iniciou funções na Câmara Municipal de Lagoa -Açores de 3 de julho 

de 1980 a 24 de abril de 1984, com a categoria de aprendiz dos serviços 
de águas;

1 de fevereiro de 1985 a 5 de janeiro de 1987 com contrato de trabalho 
na categoria canalizador de 3.ª classe;

6 janeiro de 1987 ingressou no quadro de pessoal desta Autarquia na 
categoria de canalizador de 3.ª classe;

18 de agosto de 1989, posse na categoria de canalizador de 
2.ª classe;

25 de maio de 1994, posse na categoria de Operário Qualificado 
Principal;

1 de novembro de 1994 a 30 de setembro de 1995 — Mestre em 
regime de substituição;

1 de maio de 1997 encarregado operacional, desempenhando fun-
ções de encarregado geral operacional, exercendo funções de chefia do 
pessoal, coordenação geral de todas as tarefas realizadas pelo pessoal 
afeto aos setores de atividade sob sua supervisão;

1 de maio de 2015, Dirigente Intermédio de 3.º grau em regime de 
substituição da Unidade Orgânica de Obras, Águas e Serviços Urba-
nos”.

26 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Cristina 
de Fátima Silva Calisto Decq Mota.

309074944 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ
Aviso n.º 13409/2015

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que cessou a relação jurídica de emprego público da 
trabalhadora Inácia Conceição Rodrigues Brito Belchior, Assistente Ope-
racional da carreira de Assistente Operacional, 1.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 1, por motivo de passagem à situação de pensionista 
do Centro Nacional de Pensões a partir de 01 de novembro de 2015.

2 de novembro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

309092764 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE
Aviso n.º 13410/2015

Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do 
Sr. Vice -Presidente da Câmara datado de 19 de outubro de 2015, e no 
uso da competência que me é conferida pela alínea a),n.º 2 do artigo 35.º, 
do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o 
artigos 280.º e 281.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
concedida, licença sem remuneração por 11 meses, ao colaborador An-
tónio Santos Costa, com efeitos reportados a 20 de outubro de 2015.

29 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, João Nuno Fer-
reira Gonçalves de Azevedo.

309068812 

 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO
Aviso n.º 13411/2015

Mobilidade Interna Intercarreiras — Prorrogação Excecional
Para os devidos efeitos torna -se público que nos termos das disposi-

ções constantes no artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
e no uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, autorizei a prorro-
gação excecional da mobilidade interna intercarreiras, com efeitos a 
01 de novembro de 2015 até 31 de dezembro de 2015, da trabalhadora 
deste Município, Maria da Encarnação Miguel Fernandes Cordeiro, na 
categoria de Técnica Superior.

23 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel 
Rodrigues Nunes, Dr.

309080273 

 MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

Aviso n.º 13412/2015

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publico que, com recurso à 
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reserva de recrutamento da lista unitária de ordenação final homologada 
em 16 de julho de 2015, aviso n.º 8478/2015, publicado em DR, 2.ª série, 
n.º 150, de 4 de agosto de 2015 que contém um número de candidatos 
aprovados superior ao número de postos de trabalho colocados a con-
curso, conforme o artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, no 
âmbito do procedimento concursal comum para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira/categoria de assistente técnico afeto à 
Secção de Aprovisionamento, Empreitadas e Património, aberto pelo 
aviso n.º 6414/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, 
de 10 de maio, com autorização de recrutamento por deliberação da 
Câmara datada de 18 de setembro de 2015 e declaração de inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação da entidade que gere a 
mobilidade, EGRA, procedeu -se à celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com:

Ana Margarida Rodrigues Silva Lé, na carreira e categoria de assis-
tente técnico, com efeito a 12 de outubro de 2015.

A trabalhadora fica posicionada, para efeitos remuneratórios, na 
1.ª posição, nível 5, da tabela remuneratória única da carreira e cate-
goria de assistente técnica, a que corresponde a remuneração mensal 
ilíquida de 683,13 €.

Nos termos do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o con-
trato fica sujeito ao período experimental com a duração de 180 dias.

O Júri para avaliação do período experimental terá a seguinte com-
posição:

Presidente — Alda Maria Pereira de Oliveira Vaz dos Santos, Coor-
denadora Técnica.

Vogais Efetivos — Anabela Matias Marques, Técnica Superior (que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos) e Alexandra 
Margarida Guilherme Rebelo de Almeida, Técnica Superior.

Vogais Suplentes — Ana Sofia Pereira de Abreu, Técnica Superior e 
Carla Marina Reis Rodrigues Gil, Dirigente Intermédia de 3.º Grau em 
regime de substituição.

6 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Humberto da 
Silva Marques.

309064276 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 13413/2015

Cessação da modalidade de vínculo de emprego público
Nos termos do disposto na alínea d), n.º 1, e n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que se encontra extinto o 
vínculo de emprego público, por iniciativa do trabalhador (denuncia), 
Carlos Manuel Ramos Candeias, Assistente Operacional, com efeitos 
a 12/10/2015.

O trabalhador recebia pela posição remuneratória 1/nível 1, a que 
corresponde o vencimento ilíquido mensal de 505€;

22 de outubro de 2015. — A Vereadora dos Recursos Humanos, 
despacho de delegação de competências n.º 401 -A/2013 P, datado de 
07/11, Dr.ª Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís.

309068212 

 Aviso n.º 13414/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho e de acordo com o despacho da Sr.ª Vereadora dos Recursos Hu-
manos, datado de 20/10/2015, torna -se público que o trabalhador Bruno 
Miguel Modesto Oliveira, na carreira e categoria de Fiscal Municipal, 
concluiu com sucesso o período experimental, referente ao contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

27 de outubro de 2015. — A Vereadora dos Recursos Humanos (Des-
pacho de delegação de competências n.º 401 -A/2013 P, datado de 07/11), 
Dr.ª Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís.

309067013 

 Aviso n.º 13415/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22/01, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04, torna -se 
pública a Lista de Ordenação Final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (gestão documental), conforme mapa de pessoal 
deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, a que se refere o aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 2/12/2014, homologada 
por meu despacho datado 2 de novembro de 2015.

Lista Unitária de Ordenação Final:
Cátia Sofia Arsénio Candeias — 16,00 valores;
Susana Patrícia Sacramento Quintas — 15,90 valores;
Carina Isabel dos Santos Silva — 15,70 valores;
Vanda Cristina Nunes Valério — 15,20 valores;
Carla Sofia Figueiredo Pereira — 15,10 valores;
Leonardo Simões da Silva Neves — 15,10 valores;
Celina Santos Martins de Matos — 15,00 valores;
Maria Lúcia Neves Miguel Viana — 14,80 valores;
Maria da Piedade Martinho Albino — 14,50 valores;
Rita Isabel Guerreiro Santana Ramos da Silva — 14,20 valores;
Mara Lúcia Duarte Pereira Lopes — Candidato aprovado no 1.º mé-

todo de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Ana Inês Silva Feliciano — Candidato aprovado no 1.º método de 

seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Cláudia Vitória Custódia Vaz — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Marta Luísa Almeida S. Cardoso Alface Serrão — Candidato apro-

vado no 1.º método de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Bruna Fernanda Diniz Briesch — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Inês Isabel Casinhas Ventura — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Joaquina Maria R. Guerreiro Silva Correia — Candidato aprovado 

no 1.º método de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Natacha Soares Marques — Candidato aprovado no 1.º método de 

seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Maria Lúcia Candeias Guerreiro — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Ana Margarida Ferraz Correia Teresinha — Candidato aprovado no 

1.º método de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Ana Sofia Eusébio Guerreiro — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Jorge Miguel de Oliveira Gonçalinho — Candidato aprovado no 

1.º método de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Rita Sofia Lourenço Nobre — Candidato aprovado no 1.º método de 

seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Nelson Filipe Cândido Bacalhau — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Sandra Isabel Santos Marques — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Sónia Maria da Costa José Domingos — Candidato aprovado no 

1.º método de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Dina Sofia Guerreiro da Silva — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Patrícia Isabel Santos Silva — Candidato aprovado no 1.º método de 

seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Pedro Daniel Sacramento Quintas — Candidato aprovado no 1.º mé-

todo de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Rita Isabel Guerreiro L. Pimenta — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Eduardo Abrantes Francisco — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Pedro Simão Albino Bejinha — Candidato aprovado no 1.º método 

de seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Pedro Miguel Dias Avoila — Candidato aprovado no 1.º método de 

seleção “Prova de Conhecimentos” (b)
Ana Isabel Castanheira de Jesus Viana — Excluído por não compa-

rência ao método ‘Avaliação Psicológica’
Ana Sofia Ferreira Conceição Candeias — Excluído por não compa-

rência ao método ‘Avaliação Psicológica’
Liliana Patrícia Guerreiro Tavares Carrilho — Excluído por não com-

parência ao método ‘Avaliação Psicológica’
Patrícia Alexandra C. de Sá de Medina Henriques — Excluído por 

não comparência ao método ‘Avaliação Psicológica’
Vânia Isabel Vilhena Fernandes — Excluído por não comparência ao 

método ‘Avaliação Psicológica’
Carla Patrícia dos Santos Brunido Rosado da Luz — Excluído por 

não comparência ao método ‘Prova de Conhecimentos’
Érica Filipa Simões Fino Ribeiro — Excluído por não comparência 

ao método ‘Prova de Conhecimentos’
Helena Cristina Oliveira Marques — Excluído por não comparência 

ao método ‘Prova de Conhecimentos’
João Ferreira Santos — Excluído por não comparência ao método 

‘Prova de Conhecimentos’
Marina Sofia Ramos da Cruz Silva — Excluído por não comparência 

ao método ‘Prova de Conhecimentos’
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Ricardo Miguel Guerreiro da Silva — Excluído por não comparência 
ao método ‘Prova de Conhecimentos’

Sofia Martins Rodrigues Gaspar — Excluído por não comparência 
ao método ‘Prova de Conhecimentos’

Susana Marina Patrício Matias Pereira Costa — Excluído por não 
comparência ao método ‘Prova de Conhecimentos’

Tânia Maria Duarte Santos Valente — Excluído por não comparência 
ao método ‘Prova de Conhecimentos’

Viviana Lestre da Silva — Excluído por não comparência ao método 
‘Prova de Conhecimentos’

Juvenal Teófilo Candeias — Excluído por ter obtido nota inferior a 
9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’

Márcio Manuel Gonçalves Fernandes Coelho — Excluído por ter 
obtido nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

(a) Sem prejuízo do disposto na alínea d), n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20/06, conjugado com o artigo 37.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04, nos procedimentos concursais, o recruta-
mento efetua -se, sem prejuízo das preferências legalmente estabeleci-
das, pela ordem prevista nas alíneas a) a d), n.º 1 do artigo 48.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31/12 (Lei do Orçamento do Estado para 2015).

(b) De acordo com o disposto no Despacho n.º 2538/2015 V -DBSL, 
datado de 08/06, após a aplicação do método de seleção obrigatório 
“Prova de Conhecimentos”, procedeu -se à aplicação do segundo método 
de seleção “Avaliação Psicológica”, em tranches de quinze candidatos 
aprovados no primeiro método, convocados por ordem decrescente, 
respeitando a prioridade no recrutamento definida pelo Orçamento do 
Estado de 2015.

O presente aviso cumpre o estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º, conju-
gado com a alínea d), n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01 na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04.

2 de novembro de 2015. — A Vereadora em Regime de Permanência 
(despacho de delegação de competências n.º 401 -A/2013 P, de 07/11), 
Dr.ª Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís.

309088114 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 13416/2015
Para os devidos efeitos, e de acordo com o disposto no n.º 6, do 

artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que se encontram afixadas nas instalações da Divisão de Recur-
sos Humanos e Formação e disponibilizadas no endereço eletrónico 
www.cm -odivelas.pt, as listas unitárias de ordenação final homologadas 
dos seguintes procedimentos concursais:

Procedimento concursal comum para ocupação de 3 postos de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação na área da reabilitação e 
tratamento terapêutico, em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 69 de 09/04/2015, homologada por despacho do Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. Hugo Martins, de 21 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação em Administração 
Pública para a área de qualidade e tratamento de águas, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 09/04/2015, ho-
mologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hugo 
Martins, de 21 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação em Gestão para apoio 
técnico na área da gestão financeira e controlo orçamental, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 09/04/2015, ho-
mologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hugo 
Martins, de 9 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação em Direito para apoio 
técnico jurídico, em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 69 de 09/04/2015, homologada por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. Hugo Martins, de 21 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação em Expressão Plástica 
nas artes do Espetáculo para a área dos Espetáculos, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 09/04/2015, ho-
mologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hugo 
Martins, de 9 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de traba-
lho na categoria de Assistente Técnico (Massagista de Recuperação), 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 
09/04/2015, homologada por despacho do Presidente da Câmara Mu-
nicipal, Dr. Hugo Martins, de 21 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 3 postos de trabalho 
na categoria de Assistente Operacional (atendimento), em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 09/04/2015, ho-
mologada por despacho do Presidente da Câmara Municipal, Dr. Hugo 
Martins, de 21 de setembro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 1 posto de trabalho 
na categoria de Técnico Superior, com formação na área da Educação 
Física e Desporto (Direção Técnica da Piscina Municipal de Odivelas), 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 
09/04/2015, homologada por despacho da Presidente da Câmara Muni-
cipal, Dra. Susana de Carvalho Amador, de 6 de outubro de 2015;

Procedimento concursal comum para ocupação de 9 postos de trabalho 
na categoria de Assistente Operacional (Serviços de Apoio e Vigilância), 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 69 de 
09/04/2015, homologada por despacho da Presidente da Câmara Muni-
cipal, Dra. Susana de Carvalho Amador, de 13 de outubro de 2015.

16 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.

309043078 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extrato) n.º 13417/2015
Nos termos do na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, e Lei n.º 49/2012, 

de 29 de agosto, torno público o despacho de 30 de maio de 2013, donde 
consta o seguinte:

Considerando que:
Através de publicitação, foi divulgado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 84 de 30 de abril de 2015, e registo na bolsa de emprego público, 
em 30 de abril de 2015 com o n.º OE201504/0356, o procedimento de 
seleção tendo em vista o provimento do cargo de direção intermédia de 
2.º grau — Chefe de Divisão Municipal Económica e Financeira, ao qual 
cabem as competências constantes do artigo. 19.º da Estrutura Matricial 
e Flexível do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais 
deste Município, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, 
de 25 de janeiro de 2013.

De acordo com o disposto no n.º 1, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro 
conjugado com a Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, o júri procedeu à 
aplicação dos métodos de seleção (avaliação curricular e entrevista pú-
blica de seleção), tendo em resultado proposto a designação da candidata 
Maria Fátima Loureiro Ferreira Silva

Assim determino,
No uso da minha competência ao abrigo pela alínea a) do n.º 2 do 

artigos 35.º e 37.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com o n.º 9 a 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, e artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto

1 — Homologar as atas constantes de todo o processo de seleção, 
incluindo a ata n.º 3, relativa à proposta de designação da candidata.

2 — Nomear no cargo/lugar de direção intermédia de 2.º grau — Chefe 
de Divisão Municipal Económica e Financeira a trabalhadora Maria 
Fátima Loureiro Ferreira Silva, em comissão de serviço, pelo período 
de três anos e por urgente conveniência de serviço, considerando a 
proposta e razões invocadas pelo júri constantes da ata n.º 3, abaixo 
mencionados.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos, pois o procedi-
mento é urgente e de interesse público, não havendo lugar à audiência 
dos interessados, em conformidade com o disposto nos n.os 10 e 13, do 
artigo 21.º dos diplomas anteriormente mencionados.

Nota curricular
Nome: Maria Fátima Loureiro Ferreira Silva
Data de nascimento: 05 de maio de 1969
Habilitações Académicas: Licenciatura em Contabilidade e Admi-

nistração Empresarial
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Percurso Profissional:
Prestou serviço neste Município desde 19 de outubro de 1998, em 

regime de contrato de trabalho a termo certo na carreira de Técnico de 
Contabilidade, Administração e Gestão de 2.ª classe (Estagiária) e em 
19 de outubro de 2000 iniciou estágio para a carreira de Técnico Supe-
rior de 2.ª classe — Administração Empresarial ou equivalente. Em 20 
de novembro de 2001, tomou posse do cargo de Técnica Superior de 
2.ª classe — Administração Empresarial ou equivalente Em 22 de março 
de 2002, foi nomeada Chefe da Divisão Económica e Financeira e em 
6 de fevereiro de 2015, foi nomeada Chefe da Divisão Económica e 
Financeira da nova estrutura orgânica, em regime de substituição.

A candidata tem um percurso polivalente e diversificado nas áreas 
funcionais do lugar posto a concurso e, cumulativamente, tem experi-
ência no âmbito da administração pública local,

Evidenciou:
Ao nível de fator de liderança, Ter conhecimentos sobre liderança 

referindo que uma líder deve ser capaz de motivar a equipa, ser asser-
tiva, dando atenção às características individuais de cada trabalhador, 
mostrando flexibilidade e atenção às mudanças. Apontou como boa 
característica de um líder o saber delegar, responsabilizando sem con-
tudo deixar de assumir, quando necessário. Na vertente de líder e parte 
financeira referiu que um líder tem de ter uma visão abrangente, que 
deve juntar a visão estratégica e a visão prática. Saber articular para 
resolver as situações, mas sem esquecer a legalidade, ter conhecimento 
e analisar as necessidades do serviço.

Ao nível do fator Aptidões e Competências — Referiu ser persuasiva 
e fazer valer o seu ponto de vista, tentando explicar de outra forma, 
elaborando pareceres e argumentando a sua proposta. Apresentar pro-
jetos inovadores e perceber o outro lado e resistência às contrariedades, 
Demonstrou ter conhecimento sobre Qualidade, referindo a norma ISO, 
e a necessidade de implantar e cumprir os procedimentos fixados.

Ao nível da Visão Estratégica — demonstrou ter bons conhecimentos 
sobre o serviço a que se candidata. Refere que a sua primeira ação seria 
apresentar -se à equipa, reunir com cada área para perceber os problemas 
existentes e fazer o diagnóstico dos serviços. Cumprir os objetivos tra-
çados pelo executivo, e desdobrá -los em cascata, sugerindo objetivos 
específicos em função das tarefas de cada trabalhador. Procurar sempre 
a melhoria dos serviços, dando sugestões. Demonstrou ter conhecimento 
da forma como os objetivos devem ser definidos: em cascata para cada 
unidade orgânica e cada trabalhador, bem como capacidade de iniciativa 
e adaptação do serviço aos objetivos traçados superiormente, de forma a 
fazer ver que todos fazem parte do serviço e todos fazem a equipa.

Acresce, ainda, ter revelado um perfil profissional adequado à função/
cargo, sendo de destacar o seu sentido de responsabilidade, responsa-
bilidade, orientada para resultados, espírito de equipa com raciocínio 
prático e confiante.

Tem formação diversificada nas áreas e matérias respeitantes ao lugar 
posto a concurso

7 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Her-
mínio José Sobral Loureiro Gonçalves, Dr. 

309018681 

 MUNICÍPIO DE PINHEL

Edital n.º 1041/2015

Projeto de Regulamento do Comércio
a Retalho não Sedentário do Município de Pinhel

Rui Manuel Saraiva Ventura, Presidente da Câmara Municipal de 
Pinhel, torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 101.º do 
CPA, que na sequência da deliberação da Câmara Municipal, datada do 
passado dia 21 de outubro, se encontra em fase de consulta pública, pelo 
período de 30 dias, a contar da data da publicação do presente edital na 
2.ª série do Diário da República, o Projeto de Regulamento do Comércio 
a Retalho não Sedentário do Município de Pinhel.

O projeto em apreço encontra -se disponível para consulta na 
Loja do Munícipe, todos os dias úteis e nas horas normais de expe-
diente, bem como na página da Internet do Município de Pinhel em 
(www.cm -pinhel.pt).

As eventuais observações e sugestões dos interessados deverão ser 
apresentadas, por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, 
para a morada de Município de Pinhel — Largo Ministro Duarte Pacheco 
n.º 8 — 6400 -358 Pinhel, ou através do email da Câmara Municipal de 
Pinhel com o endereço — cm -pinhel@cm -pinhel.pt.

Para conhecimento geral, se publica este edital e outros de igual teor 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

4 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel 
Saraiva Ventura.

309095023 

 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 13418/2015

Operação de loteamento de iniciativa municipal

Discussão pública
Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira, Presidente da Câmara 

Municipal de Portalegre, torna pública, em cumprimento da delibera-
ção da Câmara Municipal de Portalegre reunida em 02.11.2015, para 
efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na sua atual redação e no artigo 89.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, a abertura do período de discussão pública, 
relativo à operação de loteamento de iniciativa municipal do Reguengo, 
no prédio urbano registado sob o n.º 199 e inscrito na matriz sob o ar-
tigo 834, na União de Freguesias de Reguengo e S. Julião.

Mais se informa que o período de discussão pública é de 15 dias 
úteis, com início 8 dias após a publicação do presente aviso no Diário 
da República, que os interessados podem consultar a proposta da opera-
ção de loteamento, na Divisão de Ordenamento, Planeamento e Gestão 
Urbanística da Câmara Municipal de Portalegre, nas horas normais de 
expediente e que devem apresentar por escrito as suas reclamações, 
observações ou sugestões, até ao final do referido período.

05 de novembro de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Portalegre, Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira.

209090739 

 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 13419/2015
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal comum de recrutamento para 
ocupação de oito postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional (Atividade de Auxiliar de Ação Educativa), 
aberto pelo Aviso n.º 1025/2015, Referência A), publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 28/01/2015, a qual foi homologada por 
meu despacho de 27/07/2015:

Candidatos aprovados:
Patrícia Alexandra Santos Almeida — 14,32 valores
Bruno Filipe Neves Vieira — 11,21 valores

Candidatos excluídos:
Etel Cristina Martins M. Rosendo Silveira (a)

Motivos de exclusão:
(a) Por ter obtido uma classificação inferior a 9,5 valores na aplicação 

do primeiro método de seleção «Prova de Conhecimentos Prática e de 
Simulação».

28 de julho de 2015. — A Presidente da Câmara, Isilda Varges Gomes.
309059635 

 Aviso n.º 13420/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
10 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado para carreira e categoria 
de Assistente Operacional (atividade de limpeza e manutenção 
das condições de higiene das instalações municipais).

Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 33.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público, 
no seguimento da autorização proferida por deliberação desta Câmara 
Municipal, com o n.º 557/15, datada de 02/09/2015, que se encontra 
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aberto o procedimento concursal comum, para ocupação dos postos de 
trabalho em epígrafe, previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal desta 
Câmara Municipal, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado:

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio órgão e con-
forme orientação da DGAEP, fica temporariamente dispensada a obriga-
toriedade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC).

2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente ho-
mologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 
15 de julho de 2014, as autarquias locais não têm de consultar a Direção 
geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 
de 28 de novembro, conjugado com o previsto na regulamentado nos 
termos e condições previstos na Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro.

Ainda no âmbito do referido procedimento prévio de recrutamento 
de trabalhadores em situação de requalificação, o Município de Por-
timão consultou a Comunidade Intermunicipal do Algarve (AMAL) 
na qualidade de Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias 
(EGRA), tendo a mesma informado que ainda não foi criada, no seu 
seio, a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias.

3 — Caracterização do posto de trabalho: De acordo com o conteúdo 
funcional da categoria de Assistente Operacional da carreira geral de 
Assistente Operacional nos termos do n.º 2 do artigo 88.º da LTFP apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e conforme caracterização 
estabelecida no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal: Desempe-
nha funções de manutenção das condições de higiene e segurança das 
instalações municipais; Asseguram as tarefas de limpeza e arranjo das 
instalações municipais, executam tarefas de apoio geral às diversas 
unidades orgânicas.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua redação atual.

5 — Local de Trabalho: Área do Município de Portimão.
6 — Destinatários/candidatos: Em obediência ao disposto no n.º 3 

do artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
os procedimentos concursais em causa e o recrutamento são restritos a 
trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado.

Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma lei, 
podem candidatar -se:

a) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a execu-
tar diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

b) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação;

c) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candi-

daturas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem o número anterior, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no requerimento de 
candidatura tipo, no local próprio para o efeito, que reúnem os referidos 
requisitos.

7.2 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória de acordo com 
a data de nascimento de cada candidato.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrando em situação de requalificação profissional, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual.

9.2 — Forma: As candidaturas devem ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário tipo, o qual poderá 
ser obtido na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
ou na sua página da Internet (www.cm -portimao.pt), as quais deverão 
ser dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara e entregues no prazo de can-
didatura, pessoalmente, nas instalações desta Câmara Municipal, ou 
enviadas pelo correio, através de carta registada com aviso de receção, 
expedida até ao termo do prazo fixado para a seguinte morada: Praça 
1.º de Maio, 8500 -543 Portimão.

Na candidatura deverá obrigatoriamente indicar a referência do pro-
cedimento concursal a que se candidata.

9.3 — A apresentação da candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde exerce funções 
públicas, onde conste o vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado previamente estabelecido, a carreira/categoria de que é titular, a 
descrição da atividade que executa/caracterização do posto de trabalho 
que ocupa, a posição remuneratória correspondente à remuneração au-
ferida e a avaliação de desempenho quantitativa obtida nos últimos três 
anos ou declaração de que o candidato não foi avaliado nesse período;

b) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como fotocópias do bilhete de identidade, do cartão 
com o número fiscal de contribuinte ou fotocópia do cartão de cidadão;

c) Os candidatos a que seja aplicável o método de seleção da avaliação 
curricular, devem apresentar o Curriculum Vitae detalhado, devidamente 
datado e assinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações 
literárias, experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam 
influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência 
legal, os quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri do 
procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente 
fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissional 
e da formação profissional frequentada;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou 
superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da mesma.

9.4 — Não se aceitam candidaturas ou documentos por via eletró-
nica, pelo que os mesmos deverão ser entregues em suporte de papel.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

13 — Métodos de seleção: Por despacho da Sra. Presidente de Câ-
mara de 18/09/2015, e nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º 
da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, será aplicado 
um único método de seleção obrigatório — Prova de Conhecimentos 
de natureza Prática e de Simulação ou Avaliação Curricular, conforme 
aplicável de acordo com a situação de cada candidato, complemen-
tado pelo método de seleção facultativo — Entrevista Profissional 
de Seleção.

13.1 — Para os candidatos que, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, estejam 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, 
caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no re-
crutamento de candidatos colocados em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, serão sujeitos aos métodos de seleção a 
seguir indicados, exceto quando afastados por escrito no formulário 
de candidatura (caso em que será aplicado os métodos de seleção 
indicados no ponto 13.2): Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

13.1.1 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica (HA), Experiência Profissional (EP), Formação 
Profissional (FP) e Avaliação de Desempenho (AD).
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Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores, de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = ((HA) + (FPx2) + (EPx3) + (AD))/7

13.1.2 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, e será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

13.1.3 — A Ordenação final e respetiva classificação final dos can-
didatos serão obtidas numa escala de 0 a 20 valores através da seguinte 
fórmula:

CF = (AC × 70 % + EPS × 30 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

13.2 — Para os restantes candidatos, que não estejam abrangidos pelo 
previsto no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os métodos de seleção a aplicar são os seguintes:

Prova de Conhecimentos de natureza Prática e de Simulação (PCPS) 
e Entrevista profissional de Seleção (EPS).

13.2.1 — A Prova de Conhecimentos de natureza Prática e de Simu-
lação visa avaliar os conhecimentos profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função, bem como 
o grau de perceção e compreensão das tarefas a realizar, a qualidade 
de realização, celeridade de execução e os conhecimentos técnicos 
demonstrados. Terá uma duração aproximada de 30 minutos e será 
valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

13.2.2 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, e será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

O resultado final será obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

13.2.3 — A Ordenação final e respetiva classificação final dos can-
didatos que completem o procedimento será obtida numa escala de 0 a 
20 valores através da seguinte fórmula:

CF = (PCPS × 70 % + EPS × 30 %)

sendo:
CF = Classificação Final;
PCPS = Prova de Conhecimentos de natureza Prática e de Simulação;
EPS= Entrevista Profissional de Seleção.

14 — Cada um dos métodos utilizados é eliminatório, pela ordem 
enunciada, e será excluído o candidato que obtenha uma valoração in-
ferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado 
o método ou fase seguinte.

Os candidatos que não compareçam a qualquer um dos métodos de 
seleção, consideram -se automaticamente excluídos do procedimento 
concursal.

15 — Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 37.º da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
recrutamento inicia -se pela ordem decrescente da ordenação final dos 
candidatos colocados em situação de requalificação e, esgotados estes, 
dos restantes candidatos e é efetuado de acordo com a escala classifi-
cativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
conforme o artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua redação atual.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, será publicitada na 2.ª série do Diário da República, 

afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página eletrónica.

17 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua redação atual.

18 — Composição do júri:
Presidente: Dr.ª Sílvia Luz Silvestre Rosário Duarte, Chefe Divisão 

Administrativa, o qual será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

Vogais efetivos: Sra. Brites Rosa Nunes Marreiro Gonçalves, As-
sistente Operacional e Sra. Ana Teresa Gonçalves Costa, Assistente 
Operacional.

Vogais suplentes: Sra. Paula Cristina Fernandes Oliveira, Coordena-
dora Técnica e Sra. Lídia Maria Rodrigues Fonseca Andrés, Encarregada 
de Pessoal Auxiliar.

19 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, na sua redação atual, para a realização 
da audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público, das instalações da Câmara Municipal 
de Portimão e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do mé-
todo seguinte através de notificação, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na sua redação atual.

21 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remunera-
tório do trabalhador recrutado é objeto de negociação com a entidade 
empregadora pública, nos termos do artigo 38.º da LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites e condicionalismos im-
postos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado de 2015).

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

23 — Quotas de Emprego: De acordo com o n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um 
lugar para candidatos com deficiência. Os candidatos com deficiência 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, o presente aviso 
será publicado por extrato na página eletrónica do Município, a partir 
da data da publicação no Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República e sob forma de extrato num jornal de expansão 
nacional, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

6 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Isilda Varges 
Gomes.

309051501 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 13421/2015

Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torno público que:

Foi celebrado contrato por tempo indeterminado, na categoria de assis-
tente operacional — área funcional de vigilante, com início a 02/11/2015, 
com o vencimento de 505,00 €, correspondente à 1.ª posição remu-
neratória, nível 1, da tabela remuneratória única, com Marília Frade 
Andrade Lima, na sequência do procedimento concursal, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 29 de outubro de 2014 
(aviso n.º 12123/2014);
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Em conformidade com o solicitado pelo trabalhador Filipe Costa 
Ribeiro, com a categoria de assistente técnico, foi concedida a licença 
sem vencimento, pelo período de 24 meses, com inicio a 01/11/2015, 
ao abrigo dos artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.º

309092967 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 13422/2015
Para os devidos efeitos, torno público que por meu despacho de 

27 de outubro de 2015, proferido ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determinei, com 
base no n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
obtido o acordo entre as partes, a prorrogação excecional até 31 de 
dezembro de 2015, da mobilidade interna dos seguintes trabalhadores, 
com efeitos a 2/11/2015:

Fernando Borges Moreira, da carreira/categoria de Assistente Opera-
cional, mobilidade intercategorias, na categoria de Encarregado Opera-
cional, com a remuneração de 837,60€;

Gil Carlos Lourenço Teixeira, Sandra Maria Rocha Ribeiro, Lília 
Cristina Martins Pereira e Maria da Conceição Conde Madureira Tei-
xeira Pinto, da carreira/categoria de Assistente Operacional, mobilidade 
intercarreiras, na carreira/categoria de Assistente Técnico, com a remu-
neração de 683,13€.

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Re-
guengo Machado.

309095194 

 MUNICÍPIO DE SANTANA

Aviso n.º 13423/2015
Para os devidos efeitos torna -se público, que por meu despacho de 

11 de junho de 2015, renovei a comissão de serviço de José António 
Teixeira da Silva, no cargo de Chefe de Divisão Municipal de Gestão 
de Equipamentos e Proteção Civil, por mais três anos, com efeitos a 
partir de 01 de novembro de 2015.

A presente nomeação foi precedida da comunicação da decisão de 
renovação a 01 de junho de 2015, conforme preceituado no n.º 1 do 
artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redacção dada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto.

30 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Teófilo Alírio 
Reis Cunha.

309074011 

 MUNICÍPIO DA SERTÃ

Aviso n.º 13424/2015

Regulamento de Apoio às Iniciativas Empresariais e Económicas

José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal da Sertã, torna 
público, para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que a Assembleia Municipal da Sertã em 25/04/2015, aprovou 
o Regulamento de Apoio às Iniciativas Empresariais e Económicas, sob 
proposta do Órgão Executivo da Câmara Municipal, aprovada em reunião 
de 15/04/2015, depois de o presente regulamento ter sido submetido a 
apreciação pública para recolha de sugestões (Diário da República, 
2.ª série, 27/02/2015).

O referido regulamento entrará em vigor 15 dias após a publicação 
nos termos legais, e será disponibilizado na página da internet da au-
tarquia.

4 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

Regulamento de Apoio às Iniciativas 
Empresariais e Económicas

Nota Justificativa
O Município da Sertã pretende criar condições atrativas que contri-

buam para a fixação de iniciativas económicas e empresariais no Conce-
lho como forma de potenciar o seu desenvolvimento económico e social 
e contribuir para a criação de emprego e fixação da população.

Os apoios a conceder por via do presente regulamento têm como 
destinatários os projetos e iniciativas empresariais e económicas que 
revistam interesse municipal o que se verifica nomeadamente quando 
contribuam para o desenvolvimento sustentado do Concelho, promovam 
a criação de novos postos de trabalho, apostem na qualificação profis-
sional, na inovação e nas novas tecnologias.

De acordo com o disposto na alínea m), do n.º 1 do artigo 23.º da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de Setembro, os Municípios dispõem de atribuições 
no domínio da promoção do desenvolvimento, sendo que para a sua 
execução são conferidas competências aos órgãos municipais ao nível 
de apoio à captação e fixação de empresas, emprego e investimento nos 
respetivos concelhos nos termos previstos e admitidos pela alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas k), o), u) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º da 
mencionada lei.

A concessão de apoios deve obedecer aos princípios da Igualdade, da 
transparência e da equidade pelo que importa definir em Regulamento os 
mecanismos concretos de apoio e de incentivo à atividade empresarial 
e económica no Concelho da Sertã, sistematizando as formas e moda-
lidades de apoio, bem como todos os aspetos atinentes ao processo de 
candidaturas, desde a fase da sua apresentação até à fase da decisão final.

CAPÍTULO I

Princípios Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 
do artigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e alíneas k), o), u) e ff) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece o quadro regulamentar munici-
pal que rege a atribuição de apoios por parte da Câmara Municipal da 
Sertã a iniciativas empresariais e económicas consideradas de interesse 
municipal designadamente nas áreas da indústria, floresta, agricultura e 
pecuária, comércio e serviços, turismo, ambiente, saúde e bem estar.

Artigo 3.º
Âmbito de Aplicação

1 — São consideradas de interesse municipal as iniciativas empresariais 
e económicas públicas ou privadas que visem o planeamento, a promoção 
e a realização de atividades no Concelho nas áreas referidas no artigo 
antecedente, que demostrem ter viabilidade económico -financeira e das 
quais resulte desenvolvimento para este território, nomeadamente as que:

a) Contribuam para o desenvolvimento sócio -económico e sustentável 
do Concelho;

b) Contribuam para o aumento da competitividade local e/ou regional;
c) Contribuam para a diversificação do tecido empresarial local;
d) Promovam o reordenamento industrial do Concelho;
e) Promovam a criação de emprego;
f) Sejam inovadoras, quer no âmbito dos serviços a prestar, quer no 

que respeita aos produtos a comercializar ou produzir e/ou nos métodos 
de criação e/ou produção.

2 — Para efeitos do presente regulamento podem ser promotores 
destas atividades:

a) Sociedades sob qualquer forma;
b) Empresários em nome individual;
c) Cooperativas;
d) Associações;
e) Entidades públicas ou pessoas coletivas de utilidade pública.

3 — O apoio às entidades promotoras poderá ser concedido inde-
pendentemente de a sua sede ou residência se localizar no concelho da 
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Sertã, sendo, no entanto, essa circunstância majorada de acordo com o 
“Quadro de Pontuação” constante do anexo 1.

CAPÍTULO II

Formas e Concessão de Apoio

Artigo 4.º
Desburocratização e simplificação

Nos procedimentos administrativos relacionados com iniciativas 
empresariais e económicas de interesse municipal e no exercício das 
competências que legalmente lhe estão cometidas, a Câmara Municipal 
da Sertã assegura, através de mecanismos específicos, a celeridade e a 
eficácia da respetiva tramitação.

Artigo 5.º
Formas de apoio

1 — Para além do referido no artigo antecedente, os apoios a conceder 
pela Câmara Municipal da Sertã podem revestir várias modalidades, 
nomeadamente:

a) Permuta, cedência gratuita, redução ou bonificação de preço, 
oneração ou alienação de terrenos, lotes ou imóveis do Município, 
destinados às instalações das empresas ou à concretização do projeto 
de investimento;

b) Disponibilização da utilização de infraestruturas e construção de 
infraestruturas básicas à instalação, designadamente:

i) Abertura de fundações;
ii) Construção de ramais de água e drenagem de águas residuais;

c) Disponibilização da utilização de viaturas, máquinas ou equipa-
mentos integrados no património municipal;

d) Apoio técnico, designadamente:
i) Prestação de informação sobre formalidades legais na constituição 

de uma empresa;
ii) Prestação de informação sobre apoios financeiros disponíveis;
iii) Apoio técnico na elaboração do projeto de investimento;
iv) Apoio no processo de licenciamento do investimento;
v) Apoio técnico na implementação e no controle de cumprimento 

de normas de higiene e segurança alimentar de produtos regionais pro-
duzidos artesanalmente.

e) Apoios financeiros, designadamente:
i) Apoios à empregabilidade;
ii) Apoios à modernização e promoção;
iii) Apoios à internacionalização;
iv) Apoio às empresas em atividades de inovação e desenvolvimento, 

nomeadamente se realizadas em colaboração com entidades do sistema 
nacional de investigação e inovação, locais, regionais ou nacionais.

f) Isenções e incentivos fiscais:
i) IMI;
ii) IMT;
iii) Derrama;
iv) Taxas e licenças municipais.

2 — Quando o apoio se refere a imóveis, utilização de viaturas, má-
quinas ou equipamentos, integrados no património municipal, este reger-
-se -á pelos respetivos Regulamentos, caso existam.

3 — A disponibilização de apoio técnico compreende a realização 
de atividades ou a prestação de serviços que sejam da competência 
especializada dos serviços da Câmara Municipal.

4 — O montante do apoio deverá ser apurado de acordo com o “Qua-
dro de Pontuação” constante do anexo 1 e tem como limite máximo o 
valor de 50.000,00€.

5 — Quando o apoio é financeiro, a empresa será comparticipada em 
60 % do valor apurado nos termos do número anterior.

6 — O apoio e as isenções ou reduções ficais concedidas ao abrigo 
do presente regulamento devem ser proporcionais ao montante do in-
vestimento, ao número de postos de trabalho criados, às características 
do emprego e ao impacto na iniciativa local e regional decorrente da 
análise do projeto de investimento a efetuar pelos serviços municipais 
competentes.

7 — A concessão das formas de apoio referidas nos números anteriores 
pode ser cumulativa entre si e não dispensa, quando legalmente neces-
sária, a competente autorização prévia da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 6.º
Condições de elegibilidade

Para efeitos do disposto no presente regulamento, podem ser elegíveis 
as iniciativas empresariais e económicas referidas no artigo 3.º, desde 
que, à data da candidatura, os respetivos promotores reúnam as seguintes 
condições de acesso, sob pena de exclusão:

a) Encontrar -se legalmente constituídos e cumprirem as condições 
legais necessárias ao exercício da sua atividade;

b) Encontrar -se com a situação tributária regularizada perante a ad-
ministração fiscal, a segurança social e o respetivo município;

c) Não se encontrem em estado de falência, de liquidação ou de ces-
sação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente.

d) Comprometer -se a manter afeto à respetiva atividade o investimento 
realizado, bem como a manter a sua localização geográfica, durante um 
período mínimo de 10 anos a contar da data da realização integral do 
investimento.

e) O projeto de investimento não pode estar concluído à data da 
candidatura.

Artigo 7.º
Formalização da candidatura

1 — A candidatura pode ser apresentada a todo o tempo, através de 
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da Sertã com 
identificação clara do apoio pretendido, o qual deve ser acompanhado 
de uma declaração de conhecimento e aceitação dos termos do regula-
mento, bem como dos documentos que fundamentem o respetivo pedido, 
designadamente os seguintes:

a) Do Promotor:
i) Nome, morada ou sede do interessado e número de contribuinte;
ii) Identificação do representante legal;
iii) Natureza jurídica do candidato (quando se trate de pessoa coletiva, 

comprovar mediante cópia do documento de constituição e respetivos 
estatutos);

iv) Certidão comprovativa da situação contributiva regularizada (Fi-
nanças e Segurança Social);

v) Declaração de compromisso em manter afeto à respetiva iniciativa 
o apoio a conceder durante um período mínimo de 10 anos, a contar da 
data da sua concessão;

vi) Declaração de que a entidade promotora não se encontra em es-
tado de falência, de liquidação ou de cessação de atividade, nem tenha 
o respetivo processo pendente.

b) Do Projeto:
i) Memória descritiva do projeto de investimento;
ii) Previsão do número de postos de trabalho a criar e respetiva qua-

lificação;
iii) Estudo de viabilidade económica -financeiro;
iv) Prazo, faseamento e calendarização do investimento a realizar 

(Indicar a data em que a atividade será desenvolvida e data previsível 
do seu termo);

v) Orçamentos das componentes do investimento a realizar;
vi) Sistema de tratamento de efluentes e resíduos, se aplicável;

2 — As candidaturas poderão ser igualmente apresentadas por via 
eletrónica para o seguinte endereço: geral@cm -serta.pt

3 — O requerimento referido no n.º 1 para além dos documentos men-
cionados pode ser acompanhado de outros documentos ou informações 
sempre que for julgado conveniente.

4 — A competência para a atribuição dos apoios previstos no presente 
Regulamento é da Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 8.º
Critérios de apreciação

1 — Os pedidos de apoio que reúnam as condições de elegibilidade, 
que se enquadrem no seu âmbito de aplicação e cumpram todas as 
demais condições exigidas no presente regulamento serão apreciados 
de acordo com a pontuação obtida através da aplicação do “Quadro de 
Pontuação” constante do anexo 1, tendo por base os seguintes critérios 
de prioridade:

a) Volume de investimento;
b) Número de postos de trabalho líquidos a criar;
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c) Valorização da estrutura económica e empresarial do conce-
lho — impacto no desenvolvimento local;

d) Introdução de novas tecnologias e modelos de produção;
e) Localização da sede social no Concelho;
f) Transferência de estabelecimentos existentes, cuja anterior locali-

zação tenha impacto negativo no ordenamento do Concelho.

2 — Para beneficiar de qualquer forma de apoio prevista no presente 
regulamento é ainda necessário que o beneficiário obtenha a pontuação 
mínima de 30 pontos a calcular nos termos do “Quadro de Pontuação” 
constante do anexo 1.

Artigo 9.º

Apreciação e atribuição

1 — Os serviços municipais competentes procedem à avaliação das 
candidaturas apresentadas, tendo 30 dias a contar da data da sua apre-
sentação, para emitir parecer fundamentado relativamente à qualidade 
e interesse do projeto de investimento para o concelho, concluindo com 
uma proposta objetiva, a qual será submetida à Câmara Municipal da 
Sertã, com vista a que tal órgão tome decisão sobre a concessão, ou não, 
de tal apoio e em que termos.

2 — O parecer referido no número anterior não é vinculativo.

Artigo 10.º

Dever de informação

1 — A Câmara Municipal da Sertã pode solicitar aos requerentes 
da concessão de qualquer das formas de apoio previstas no presente 
Regulamento as informações e documentos que entender necessários 
à apreciação do pedido formulado, os quais deverão ser fornecidos no 
prazo de 10 dias.

2 — As entidades promotoras que beneficiem da concessão de qual-
quer das formas de apoio previstas no presente Regulamento ficam 
obrigadas a prestar os esclarecimentos e a disponibilizar as informações 
relacionadas com a utilização ou aplicação dos apoios concedidos que 
lhes sejam solicitados pela Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 11.º

Decisão

1 — Instruído o processo com o parecer fundamentado referido no 
artigo 9.º compete ao órgão executivo, Câmara Municipal, a decisão 
final, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Sempre que esteja em causa a concessão de apoios cuja 
atribuição careça nos termos da lei, de autorização da Assembleia 
Municipal, o procedimento será instruído com certidão da respetiva 
aprovação.

3 — A deliberação final, devidamente fundamentada, deverá iden-
tificar a forma, as modalidades e o valor dos apoios a conceder, bem 
como definir os condicionamentos, nomeadamente, os prazos máximos 
da concretização do projeto de investimento, quando a este houver 
lugar, assim como as penalidades aplicáveis no caso de incumprimento 
devendo para o efeito aprovar em simultâneo a minuta do contrato a 
celebrar com o beneficiário do apoio.

Artigo 12.º

Contrato de concessão de apoios ao investimento

1 — O apoio a conceder será formalizado através de um contrato 
de concessão de apoios ao investimento, a celebrar entre o Municí-
pio da Sertã e o Beneficiário, no qual se estipulam os direitos e os 
deveres das partes, os prazos de execução, as cláusulas penais, bem 
como a quantificação do valor dos apoios concedidos e os momentos 
de pagamento.

2 — Assessoriamente, a Câmara Municipal da Sertã, poderá exigir 
ao Beneficiário a prestação de uma garantia bancária, como forma de 
garantir o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais 
e contratuais.

3 — O contrato de concessão de apoios ao investimento deverá ser 
outorgado no prazo de 60 dias a contar da data da notificação da apro-
vação da candidatura.

CAPÍTULO IV

Deveres dos Beneficiários e Penalizações

Artigo 13.º

Deveres dos beneficiários

Os beneficiários dos apoios comprometem -se a:

a) Manter a iniciativa empresarial ou económica em causa no Con-
celho por um prazo não inferior a 10 anos, a contar da data da dispo-
nibilização do apoio;

b) Não ceder, locar, alienar ou, por qualquer outro modo, onerar, no 
todo ou em parte, quer a gestão, quer a propriedade dos bens cedidos 
pelo Município da Sertã, salvo estipulação contratual em contrário ou 
mediante aprovação prévia da Câmara Municipal sobre requerimento 
fundamentado;

c) Cumprir com todas as disposições regulamentares aplicáveis e com 
os requisitos e termos das licenças concedidas;

d) Fornecer ao Município da Sertã sempre que solicitado e no prazo de 
10 dias a contar da receção do pedido, os documentos e as informações 
necessárias ao acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato de 
concessão de apoios.

Artigo 14.º

Resolução do Contrato e penalidades

1 — O incumprimento do contrato, designadamente quanto a prazos, 
bem como da concretização do respetivo objeto e de outras obrigações 
nele previstas e/ou no presente regulamento, para além de gerar a apli-
cação de penalidades, pode levar à resolução do contrato nos termos 
previstos nos números seguintes.

2 — Assim que detetado esse incumprimento a Câmara Municipal 
notifica o beneficiário para em 30 dias proceder à regularização das 
prestações em falta, sob pena de não o fazendo entrar numa situação de 
incumprimento definitivo.

3 — Decorrido esse prazo e sem que o Beneficiário tenha re-
gularizado as prestações em falta ou apresentado um plano de 
cumprimento alternativo a submeter a aprovação do Município, 
a Câmara Municipal procede à quantificação do apoio concedido 
bem como do valor das penalidades aplicáveis após o que notifica 
o Beneficiário para no prazo de 15 dias proceder ao pagamento do 
valor apurado.

4 — Findo o prazo referido no número anterior, o beneficiário 
entra numa situação de incumprimento definitivo, pelo que a Câ-
mara Municipal da Sertã, sem prejuízo de acionar outra garantias 
ou penalidades previstas, procede à resolução do contrato a qual 
deverá ser sempre notificada à parte interessada com antecedência 
mínima de 30 dias.

5 — As penalidades deverão ser iguais ao apoio concedido pelo Mu-
nicípio da Sertã e quantificado no contrato, implicando a sua devolução, 
acrescida de juros à taxa legal contados a partir da data de celebração 
do respetivo contrato.

6 — Quando o apoio envolver a cedência de terrenos, edifícios ou 
equipamentos, por parte do Município, a penalidade pelo incumprimento 
implicará a sua reversão, salvo disposição contratual em contrário.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 15.º

Dúvidas e Omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento que não possam ser resolvidos pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação e integração de lacunas serão submetidos 
para decisão da Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais. 
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 ANEXO 1

Alínea a), do n.º 1, do artigo 8.º 

Novas empresas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 pontos por cada 50000 € de investimento (max 20 pontos) 5 a 20
Investimento no Concelho de empresas com sede noutro Concelho 5 pontos por cada 50000 € de investimento (max 20 pontos) 5 a 20
Empresas com sede no concelho + 5 anos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 pontos por cada 25000 € de investimento (max 20 pontos) 5 a 20
Empresas com sede no concelho + 10 anos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mais 5 pontos por cada 25000 € de investimento (max 20 pontos) 10 a 20

 Alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º 

Com exclusão de sócios gerentes e/ou administradores . . . . . . . . . . . 0 a 2 postos de trabalho líquidos criados   . . . . . . . . . . . . . . . . 2
3 a 4 postos de trabalho líquidos criados   . . . . . . . . . . . . . . . . 5
5 a 9 postos de trabalho líquidos criados   . . . . . . . . . . . . . . . . 10
10 a 20 postos de trabalho líquidos criados   . . . . . . . . . . . . . . 15
Mais de 20 postos de trabalho líquidos criados   . . . . . . . . . . . 20

 Nota. — A criação líquida de postos de trabalho é aferida por com-
paração das folhas da segurança social de dezembro do ano anterior à 
candidatura com o mês de dezembro dos 3 primeiros anos subsequentes 
à assinatura do contrato de concessão de apoios.

Alínea c), do n.º 1, do artigo 8.º 

Agricultura e pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Floresta/Silvicultura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Comércio e serviços   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Industria   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Empresas na área das novas tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . 10
Saúde e bem estar   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 Alínea d), do n.º 1, do artigo 8.º 

Incorporação de novas tecnologias e modelos de produção 5

 Alínea e), do n.º 1, do artigo 8.º 

Empresas com sede social no Concelho . . . . . . . . . . . . . . 15
Empresas sem sede social no Concelho   . . . . . . . . . . . . . . 5

 Alínea f), do n.º 1, do artigo 8.º 

Transferência de estabelecimento existente, cuja anterior 
localização tenha impacto negativo no ordenamento do 
concelho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

 O apoio a atribuir será o resultado do produto da pontuação obtida 
por 500 euros com os limites constantes do artigo 5.º

209088099 

 Aviso n.º 13425/2015

Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes nas Zonas
Industriais do Concelho da Sertã

José Farinha Nunes, Presidente da Câmara Municipal da Sertã, torna 
público, para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que a Assembleia Municipal da Sertã em 25/04/2015, aprovou 
o Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes nas Zonas Industriais 
do Concelho da Sertã, sob proposta do Órgão Executivo da Câmara 
Municipal, aprovada em reunião de 15/04/2015, depois de o presente 
regulamento ter sido submetido a apreciação pública para recolha de 
sugestões (Diário da República, 2.ª série, de 23/02/2015).

O referido regulamento entrará em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação nos termos legais, e será disponibilizado na página da in-
ternet da autarquia.

05 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Farinha 
Nunes.

Regulamento de Venda e Aquisição de Lotes nas Zonas 
Industriais do Concelho da Sertã

Nota justificativa
O atual Regulamento de venda e aquisição de lotes nas zonas indus-

triais do concelho da Sertã, aprovado pelos órgãos municipais no ano de 
2007 encontra -se desajustado da realidade atual (sobretudo económica).

O mundo cada vez mais globalizado e uma economia cada vez mais 
volátil impõem que os diversos agentes de desenvolvimento atuem 
no sentido de melhor adaptar a competitividade dos seus territórios às 
exigências da economia global.

Os tempos exigem um maior discernimento nas metas e uma maior fle-
xibilização nos meios para as atingir. A realidade económico -financeira da 
Europa, do país e das regiões, impõe aos gestores públicos fortes restrições 
orçamentais que implicam gerir o erário público com redobrado critério. 
Por outro lado, as empresas atravessam graves dificuldades de acesso 
ao financiamento, pouca confiança no futuro e algum receio de investir.

No confronto destas realidades, ou seja, por um lado garantir uma 
gestão rigorosa e criteriosa do erário público e, por outro, ir ao encontro 
das legítimas necessidades e anseios dos empresários, terá de surgir 
uma posição equilibrada que conforme os interesses em causa, sendo 
certo que, por definição, o interesse público há de prevalecer sobre o 
interesse particular.

Com a entrada em vigor da alteração ao Plano de Pormenor de Expan-
são da Zona Industrial da Sertã e Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Cernache do Bonjardim, viabilizou -se a disponibilização a curto prazo 
de um maior número de lotes para venda.

As alterações que agora se propõem, mais do que imprimir dinamismo 
na instalação de novas empresas, visam permitir que as empresas já exis-
tentes possam expandir -se e adequar o regulamento à legislação em vigor.

Com a aprovação deste novo Regulamento para alienação de lotes 
nas zonas industriais do Concelho da Sertã, pretende -se mais flexibi-
lização, mais simplificação, mais investimento e, consequentemente, 
mais emprego, nomeadamente através de novas regras e critérios que 
disciplinem a transação dos terrenos industriais infraestruturados, pro-
priedade do município.

A implementação deste regulamento tem por objetivo subjacente a 
criação de um quadro de obrigações, deveres e garantias entre todos 
os intervenientes.

Em virtude dos elevados montantes de investimento em causa, tanto na 
aquisição dos terrenos como nas obras de infraestruturação, este regula-
mento pretende dar à Câmara Municipal da Sertã mecanismos de segurança 
e atuação no controlo dos projetos de instalação de atividades económicas 
aceites, salvaguardando os valores de apoio e investimento municipal 
envolvidos e evitando situações de injustiça entre projetos instalados.

Pretende ainda, de uma forma muito clara, dar às empresas candidatas 
à instalação, em processo de instalação ou já instaladas, um quadro de 
responsabilidades de atuação e relacionamento, pelo qual se têm de 
reger no âmbito da convivência social e económica proporcionada pela 
sua instalação nas zonas industriais.

Introduz -se ainda no presente documento a questão da não aplicabi-
lidade aos agentes económicos da modalidade de Leasing com Reserva 
de Propriedade.

Assim, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa, da 
Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (Lei das Bases Gerais da Política Pública 
de Solos, do Ordenamento do Território e do Urbanismo), e no uso das 
competências conferidas pelo artigo 33.º, n.º 1, alíneas g) e k) da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
(Âmbito de Aplicação)

1 — O presente Regulamento estabelece as regras e os critérios que 
regem a alienação e outras formas de acesso ou utilização dos lotes 
de terrenos municipais, localizados nas zonas industriais, conforme 
previsto em instrumentos de planeamento municipal de ordenamento 
do território.

2 — O disposto neste regulamento abrange todas as iniciativas em-
presariais, industriais e ou outras atividades económicas, privadas ou 
públicas, que visem a sua instalação ou relocalização nas zonas indus-
triais do Concelho da Sertã.

3 — Os critérios estabelecidos para a venda de lotes aplicar -se -ão, na 
íntegra, à venda em regime de propriedade horizontal com as eventuais 
adaptações.

Artigo 2.º
(Objetivos Gerais e Finalidades)

1 — Todas as iniciativas empresariais, industriais e ou outras ativida-
des económicas, privadas ou públicas a desenvolver nas zonas industriais 
do concelho da Sertã devem prosseguir os seguintes Objetivos Gerais:

a) Apoiar novas iniciativas empresariais no âmbito das PME;
b) Promover o desenvolvimento local de forma sustentada e orde-

nada;
c) Promover o ordenamento do espaço urbano;
d) Fomentar o desenvolvimento e ordenamento industrial;
e) Fomentar a reestruturação e diversificação dos setores já implan-

tados;
f) Criar emprego e fixar a população;
g) Regular a oferta do solo industrial.

2 — A alienação de lotes, pelo Município da Sertã, por se efetuar a 
preços abaixo do seu valor de mercado, visa proteger e salvaguardar:

a) O investimento feito na urbanização e infraestruturação;
b) O apoio e investimento nas empresas através da venda dos lotes;
c) O investimento e as expectativas das empresas instaladas ou em 

instalação.

3 — A utilização dos terrenos e as ações de transformação neles im-
plementados deverão respeitar os regulamentos dos planos de pormenor 
dos parques industriais do concelho da Sertã.

CAPÍTULO II

Gestão das zonas industriais

Artigo 3.º
(Gestão e planeamento)

1 — A gestão urbanística das zonas industriais do concelho da Sertã é 
da responsabilidade da Câmara Municipal ou entidade por ela designada, 
que terá a obrigação de implementar os documentos de planeamento e 
gestão em vigor.

2 — É da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal ou enti-
dade por ela designada a promoção, gestão e administração dos terrenos 
propriedade do município, sitos nas zonas industriais, já urbanizados 
e infraestruturados.

CAPÍTULO III

Procedimento de Alienação

Artigo 4.º
(Aquisição, Transmissão e Instalação)

A aquisição, transmissão e instalação nos lotes de terreno das zonas 
industriais fica condicionado ao estrito cumprimento das normas cons-
tantes do presente regulamento, dos instrumentos de planeamento mu-
nicipal de ordenamento do território em vigor, bem como dos projetos 
da operação de loteamento sobrevenientes.

Artigo 5.º
(Regime da alienação)

A atribuição de lotes pode ser efetuada por hasta pública ou por acordo 
direto nos termos artigo seguinte.

Artigo 6.º
(Acordo direto)

A atribuição poderá ser promovida pela Câmara Municipal da Sertã, 
por acordo direto, mediante deliberação sobre requerimento devidamente 
fundamentado dos candidatos cujos projetos empresariais reúnam as 
condições gerais de acesso e após análise nos termos do artigo 9.º, o 
projeto se mostre de interesse municipal.

Artigo 7.º
(Requisitos gerais de acesso)

1 — Só podem candidatar -se à atribuição de lotes os projetos empre-
sariais cujos promotores reúnam as seguintes condições:

a) Empresas ou outras formas de organização legalmente constituídas, 
de âmbito económico e indutoras de desenvolvimento económico;

b) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a contri-
buições à Segurança Social em Portugal, ou no Estado de que sejam 
nacionais, ou no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

c) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao Estado Português ou ao Estado de que sejam nacionais ou 
no qual se situe o estabelecimento principal da empresa;

d) Que tenham a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ou de qualquer outra natureza ao Município da Sertã;

e) Que não se encontrem em estado de insolvência, de liquidação ou 
de cessação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente;

f) Que cumpram as condições legais necessárias ao exercício da res-
petiva atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento;

g) Desenvolvam atividades compatíveis com os instrumentos ju-
rídicos de ordenamento do território e de urbanismo territorialmente 
em vigor.

2 — As candidaturas dos projetos empresariais apresentadas que não 
reúnam as condições gerais de acesso do número anterior são liminar-
mente excluídas pela Câmara Municipal, sendo esta exclusão comuni-
cada ao interessado por carta registada com aviso de receção.

Artigo 8.º
(Candidatura)

1 — A Câmara Municipal, sempre que entender oportuno, publicitará, 
por um período de 30 dias, a abertura do processo de candidaturas à 
aquisição do lote ou lotes que se considerem em condições de serem 
atribuídos.

2 — Os interessados na atribuição de lotes apresentam a sua can-
didatura através de requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal devidamente preenchido e acompanhado pelos seguintes 
documentos:

a) Certidão válida ou Código da Certidão Comercial Permanente;
b) Declaração, sob compromisso de honra, em como cumpre com os 

requisitos constantes no artigo 7.º do presente regulamento;
c) Memória Descritiva do projeto de investimento, incluindo prazos, 

montantes e calendarização do investimento a realizar;
d) Declaração com o n.º de postos de trabalho efetivos da empresa 

assim como da previsão dos postos de trabalho a criar após a implemen-
tação, respetivo faseamento e qualificação;

e) Estudo de viabilidade económica e financeira para um horizonte 
temporal de 10 anos;

f) Identificação de Sistema Próprio de tratamento de resíduos e efluen-
tes (se aplicável).

3 — No requerimento referido no número anterior os candidatos 
declaram expressamente o conhecimento e aceitação dos termos do 
presente Regulamento.

4 — Os candidatos obrigam -se a respeitar os prazos, faseamento, 
objeto e formas de pagamento constantes do programa de candidatura, 
sob pena de, não o fazendo, assistir à Câmara Municipal o direito de 
resolver o contrato de compra e venda celebrado.

5 — O disposto nos números anteriores não impede nem inviabiliza 
a apresentação de candidaturas espontâneas fora dos processos de can-
didatura lançados nos termos do n.º 1, sendo as mesmas plenamente 
admissíveis desde que observem as formalidades previstas no presente 
artigo e as demais aplicáveis no regulamento.
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Artigo 9.º
(Apreciação e análise das candidaturas)

1 — A(s) candidatura(s) à aquisição dos lotes, apresentada(s) nos 
termos do artigo anterior, será objeto de análise e parecer da Câmara 
Municipal da Sertã, sob proposta do respetivo Presidente.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior a Câmara Municipal 
disporá do prazo de 30 dias, no âmbito do qual procede à:

a) Análise da(s) candidatura(s) por parte dos serviços competentes;
b) Verificação da disponibilidade, elaboração de proposta de loca-

lização na zona industrial e indicação do respetivo lote por parte dos 
serviços;

c) Submissão da proposta dos serviços à consideração da Câmara 
Municipal para deliberação de atribuição do(s) lote(s);

d) Notificação da proposta(s) de atribuição dos lotes aos candidatos.

3 — No processo de atribuição dos lotes à(s) empresa(s) candidata(s) 
ter -se -á em consideração o seguinte:

a) Disponibilidade de terrenos Infraestruturados;
b) O Interesse económico para a região dos projetos empresariais 

a instalar;
c) A adequação do lote disponível ao projeto apresentado, preferindo 

os da indústria transformadora, e/ou de elevado nível de incorporação 
tecnológica;

d) O caráter inovador da atividade a desenvolver ou que contribua 
para a transformação de produtos locais e dinamização de outros setores 
de atividade do Concelho;

e) A complementaridade do projeto com outros já instalados na Zona 
Industrial;

f) A atividade que desenvolve o candidato e o local de exercício, 
preferindo os projetos de capital maioritariamente local;

g) O curriculum individual ou da entidade candidata;
h) A justificação para a concretização do projeto;
i) A fase em que se encontra o projeto, a sua sustentação financeira 

e as condições da sua viabilidade;
j) A planificação da realização do investimento;
k) O número de postos de trabalho a criar e a origem do recruta-

mento;
l) A produção de resíduos (sólidos, líquidos ou gases) e o tratamento 

preconizado;
m) A compatibilidade com os instrumentos de gestão e ordenamento 

do território municipais aplicáveis;
n) As condições e as características de instalação e laboração.

Artigo 10.º
(Processo de decisão)

1 — Apreciadas as candidaturas, a Câmara poderá proceder à seleção 
de candidatos em número igual ao dobro dos lotes disponíveis, para efei-
tos de substituição dos efetivos, a quem for decidido entregar os lotes, e 
não quiserem ou não puderem formalizar a competente escritura.

2 — Em caso de parecer favorável, e em função do número de lotes 
a alienar, a Câmara Municipal da Sertã entregará uma proposta funda-
mentada de atribuição de lote ao(s) Candidato(s) contemplado(s), a qual 
conterá, entre outros, os seguintes elementos:

a) Proposta de localização do lote;
b) Minuta do contrato, valor e condições de pagamento;
c) Informação relativa às condições de uso e ocupação dos lotes.

3 — No prazo de 15 dias, contados da apresentação da proposta de 
atribuição do lote por parte da Câmara Municipal da Sertã, o candidato 
a adquirente deverá declarar por escrito a aceitação da proposta referida 
no número anterior sendo que a falta de resposta equivale a declaração 
de não aceitação.

4 — A declaração mencionada no artigo anterior deverá ser acompa-
nhada pelos seguintes documentos:

a) Certidão da AT em como a empresa se encontra com a situação 
fiscal regularizada;

b) Certidão da Segurança Social em como a empresa se encontra em 
situação regularizada perante o Instituto de Gestão Financeira;

c) Certidão de não dívida perante a Câmara Municipal da Sertã;
d) Documento da Segurança Social comprovativa do n.º de trabalha-

dores da empresa, à data da entrega da candidatura;
e) Outros documentos, comprovativo das declarações prestadas 

aquando da candidatura, caso se mostre necessário.

5 — Aceite a proposta pelo candidato, os serviços municipais pro-
cedem à análise dos documentos obrigatórios apresentados e elaboram 
o correspondente parecer técnico a anexar ao processo de candidatura, 

que será submetido a apreciação da Câmara Municipal da Sertã para 
deliberação definitiva.

6 — Se o candidato não aceitar os termos da proposta referida em 1., 
e houver mais do que um candidato, notificar -se -á o primeiro suplente 
para a atribuição desse lote, e assim sucessivamente, seguindo -se os 
demais termos previstos no clausulado que antecede.

7 — O processo de decisão constante no presente artigo é aplicável 
com as devidas adaptações às propostas ou candidaturas espontâneas 
que visem a atribuição de lote por acordo direto.

Artigo 11.º
(Associação de Lotes)

1 — A Câmara Municipal pode deliberar vender, no âmbito da mesma 
candidatura, mais do que um lote, desde que tal se justifique pela gran-
deza e importância do empreendimento a realizar.

2 — A razão justificativa da necessidade de aquisição de mais de 
um lote deve constar de nota justificativa a anexar ao processo de can-
didatura.

3 — Os lotes a alienar nos termos do n.º 1 do presente artigo, terão 
de confrontar, pelo menos, de um dos lados.

CAPÍTULO IV

Da Transmissão do Lote

Artigo 12.º
(Contrato -Promessa de Compra e Venda)

1 — A deliberação prevista no artigo 6.º ou no n.º 5 do artigo 10.º 
será comunicada ao candidato no prazo de 30 dias, por meio de carta 
registada, com aviso de receção notificando -se, simultaneamente, o 
mesmo para comparecer na Câmara Municipal em data e hora que 
constará da referida notificação, a fim de celebrar o contrato -promessa 
de compra e venda.

2 — Do contrato -promessa de compra e venda deve constar, nomea-
damente:

a) A identificação dos outorgantes e do(s) lote(s) a vender;
b) O tipo(s) de atividade(s) a desenvolver e respetivas classificação 

a atividade económica (CAE);
c) O preço total de venda e por m²;
d) O pagamento imediato de uma quantia, a título de sinal e princípio 

de pagamento, de valor correspondente a, pelo menos, 20 % do preço 
total;

e) O prazo para a celebração da escritura de compra e venda.

3 — Como anexos ao contrato -promessa de compra e venda e dele 
fazendo parte integrante, devem ainda constar o presente regulamento 
e planta de síntese do plano de pormenor da zona industrial com a 
localização do(s) lote(s) em causa.

4 — A não realização do contrato -promessa de compra e venda, por 
razões imputáveis à entidade adquirente, no prazo previsto no presente 
artigo, implica a anulação da atribuição do lote sem que haja lugar a 
qualquer indemnização.

Artigo 13.º
(Cessão da posição contratual)

1 — Até à celebração da escritura de compra e venda, o promitente-
-comprador não pode ceder a sua posição contratual exceto se a Câmara 
Municipal da Sertã assim o autorizar.

2 — A autorização só será concedida em casos excecionais, devida-
mente justificados.

3 — A cessão da posição contratual nos termos do presente arti-
go implica a perda dos direitos que lhe advenham da deliberação de 
atribuição do(s) lote(s).

Artigo 14.º
(Escritura pública de Compra e Venda)

1 — A escritura de compra e venda dos lotes, terá lugar no prazo 
definido no contrato promessa ou no prazo de 90 dias a contar da noti-
ficação da deliberação definitiva referida no n.º 1 do artigo 12.º quando 
aquele não tiver tido lugar e deverá conter menção expressa à sujeição 
ao presente Regulamento e demais normas aplicáveis, nomeadamente 
no que se refere aos direitos de reversão e preferência. A totalidade do 
preço deverá encontrar -se paga aquando da celebração da escritura de 
compra e venda.
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2 — Como parte integrante da escritura devem constar o presente 
regulamento e a planta de síntese do plano de pormenor da zona industrial 
com a localização do(s) lote(s) em causa.

3 — A não celebração da escritura pública de compra e venda, por 
razões imputáveis ao adquirente no prazo previsto no presente artigo, 
implica a perda do sinal a título de adiantamento eventualmente efetuado, 
assim como dos direitos que lhe advenham da deliberação de atribuição 
do(s) lote(s), podendo ainda a Câmara, atribuir o lote em causa ao pri-
meiro lugar suplente elegível para esse efeito, caso exista.

Artigo 15.º
(Preço)

1 — O preço por m² é o constante da tabela de preços do município 
em vigor à data da deliberação da atribuição do lote.

2 — Nos casos em que a proposta de aquisição da cedência do(s) 
lote(s) seja de relevante interesse municipal poderá ser fixado outro 
preço, diferente do referido no número anterior, mediante deliberação 
específica e fundamentada da Câmara Municipal.

Artigo 16.º
(Formas de pagamento)

1 — O pagamento dos lotes atribuídos com base no presente regula-
mento será, em princípio, efetuado por uma das seguintes formas:

a) Pelo menos, 20 %, com o contrato -promessa de compra e venda;
b) O remanescente, no ato da escritura de compra e venda;
c) 100 %, no ato da escritura de compra e venda, caso não tenha sido 

celebrado o contrato -promessa de compra e venda.

2 — A Câmara Municipal da Sertã poderá aceitar outra calendarização 
de pagamento, se tal for requerido pela empresa compradora do lote.

CAPÍTULO V

Condições de aquisição, transmissão e Instalação

Artigo 17.º
(Prazos Licenciamento, construção e laboração)

1 — O processo de licenciamento, a construção da unidade industrial 
e o respetivo início de laboração ficam sujeitos ao cumprimento dos 
seguintes prazos:

a) o projeto de licenciamento/comunicação prévia da obra deverá 
ser apresentado no prazo máximo de três meses após a celebração da 
escritura pública;

b) as obras de construção dever -se -ão iniciar no prazo de dois meses 
após a emissão da licença de construção/admissão da comunicação prévia;

c) ao fim de 18 meses, contados a partir da celebração da escritura, o 
lote de terreno deverá apresentar um volume de construção não inferior 
a 25 % do valor da estimativa orçamental, de acordo com os projetos 
aprovados;

d) a obra deve estar integralmente concluída e a unidade industrial 
em funcionamento, no prazo de três anos após a celebração da escritura, 
entendendo -se que a obra se encontra concluída logo que seja emitida a 
competente licença de utilização.

2 — O não cumprimento do prazo estabelecido na alínea a) do n.º 1, 
(que pode, contudo, ser prorrogado por deliberação da Câmara Muni-
cipal, a requerimento devidamente fundamentado do interessado) cons-
titui o adquirente na obrigação de pagar à Câmara Municipal de uma 
indemnização correspondente a 5 % do valor de venda do lote, por cada 
mês ou fração de atraso, até ao limite de seis meses.

3 — O não cumprimento do prazo estabelecido na alínea b) do 
n.º 1, (que pode, contudo, ser prorrogado por deliberação da Câmara 
Muni cipal, a requerimento do interessado devidamente fundamentado) 
constitui o adquirente na obrigação de pagar à Câmara Municipal uma 
indemnização correspondente a 10 % do valor de venda do lote, por cada 
mês ou fração de atraso, até ao limite de seis meses.

4 — O não cumprimento dos prazos estabelecidos nas alíneas c) e 
d) do n.º 1, bem como a ultrapassagem dos limites máximos fixados 
nos n.º 2 e 3 do presente artigo, (que podem, contudo, ser prorrogados 
por deliberação da Câmara Municipal, a requerimento dos interessados 
devidamente fundamentados) conferem à Câmara Municipal o direito 
de resolver, imediatamente, o contrato de compra e venda do lote, o 
qual, bem como as benfeitorias nele implantadas, por força da reversão, 
reintegrarão o domínio privado da autarquia, nos termos previstos na 
lei, (nomeadamente nos artigos 432.º a 436.º e 289.º/1 e 290.º todos do 
Código Civil) e no artigo 25.º do presente Regulamento.

Artigo 18.º
(Condicionantes a observar durante

a construção dos edifícios)
1 — De forma a diminuir os impactes negativos das obras de constru-

ção sobre o ambiente, o dono da obra, os projetistas e os responsáveis 
técnicos das obras devem procurar que:

a) A calendarização das obras seja o mais curta possível;
b) A montagem e funcionamento dos estaleiros sejam a mais orga-

nizada possível;
c) Sejam cumpridas todas as normas e regulamentos ambientais e 

de segurança.

2 — Não são permitidas na via pública cargas, descargas, parquea-
mento de materiais ou outras atividades ligadas à obra.

3 — É da inteira responsabilidade dos responsáveis pela obra a lim-
peza, conservação ou reparação da via pública e demais elementos 
urbanos que a compõem, caso se verifiquem alterações às suas caracte-
rísticas normais, danificações ou outros prejuízos que possam ter sido 
provocados diretamente pela atividade da construção em curso.

4 — É obrigatório o cumprimento integral do projeto geral de cons-
trução, incluindo a completa execução dos arranjos exteriores.

5 — Não são permitidas construções abarracadas ou a utilização de 
edifícios que não tenham os acabamentos totalmente executados.

6 — Toda e quaisquer construções executadas a título temporário 
durante a obra deverão ser demolidas ou desmontadas após a finalização 
da mesma.

7 — As construções a implantar nas zonas industriais do concelho da 
Sertã, deverão respeitar os PMOTs em vigor.

Artigo 19.º
(Condições de conservação e manutenção de instalações)

Com vista à manutenção de elevados padrões de qualidade ambiental 
incumbe a cada adquirente:

a) Manter os edifícios, sua envolvente e restantes construções, dentro 
do lote, em bom estado de conservação, promovendo para isso as neces-
sárias obras com a devida regularidade e de acordo com as determinações 
dos competentes serviços da Câmara Municipal;

b) Manter sempre tratados os espaços verdes no interior do lote, sejam 
eles arborizados, relvados ou ajardinados;

c) Manter permanentemente a limpeza e higiene dos espaços de 
circulação no interior do lote;

d) Manter os equipamentos fabris em boas condições de conservação, 
funcionamento e segurança;

e) Manter os contentores de resíduos sólidos urbanos bem conservados 
e localizados, cumprindo os horários de recolha estabelecidos pelos 
serviços de recolha competentes;

f) Selecionar, acomodar e transportar eficazmente os resíduos indus-
triais admitidos;

g) Realizar todas as cargas e descargas dentro do seu lote.

Artigo 20.º
(Tratamento de efluentes, resíduos e poluentes)

1 — Todas as indústrias a instalar devem efetuar um pré -tratamento 
dos efluentes produzidos, antes de os lançar na rede geral de esgotos da 
Zona Industrial quando aqueles, pelas suas características qualitativas, 
sejam suscetíveis de prejudicar o bom funcionamento e a manutenção 
da rede de coletores e da estação de tratamento das águas residuais.

2 — As empresas a instalar são responsáveis por dar destino adequado 
aos resíduos industriais que produzam, podendo acordar a sua reco-
lha, transporte, armazenagem, eliminação ou utilização com a Câmara 
Muni cipal ou o operador a quem esta tiver concessionado a recolha dos 
resíduos sólidos urbanos do município.

3 — As indústrias a instalar que, pela sua natureza e atividade pos-
sam provocar a emissão de poluentes, ficam obrigadas a minimizar 
esse efeito, recorrendo à utilização de tecnologias limpas e ao controlo 
de resíduos, respeitando os limites legais de emissão de substâncias 
poluentes.

Artigo 21.º
(Condicionantes ao uso dos lotes)

1 — A empresa usufruirá da cedência do terreno, condicionada ao 
cumprimento do projeto de instalação a que se propôs, o qual justificou 
a referida cedência por parte da Câmara Municipal.

2 — Salvo situações devidamente justificadas, de grande anormali-
dade ou imprevisibilidade, a empresa terá de cumprir os prazos previstos 
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neste regulamento (ou outros previamente acordados) para cada uma 
das fases do seu processo de instalação.

3 — No prazo de 10 anos contados da data da celebração da escritura 
de compra e venda, a empresa em processo de instalação não poderá 
arrendar, celebrar contratos de comodato, nem permitir a utilização por 
terceiros, do todo ou parte das instalações, sejam elas construções ou 
terreno, sem prévia autorização da Câmara Municipal.

4 — No prazo de 10 anos contados da data da celebração da escritura 
de compra e venda, a alteração ao uso do lote e edifícios nele implantado 
aprovado no âmbito de candidatura e projeto de instalação fica condi-
cionada à autorização da Câmara Municipal.

Artigo 22.º
(Especulação)

É expressamente proibida aos proprietários dos lotes a prática de 
negócios especulativos sobre os mesmos e ou sobre as construções neles 
implantadas ou sobre as unidades industriais neles instaladas.

Artigo 23.º
(Venda e alienação dos lotes atribuídos

e direito de preferência)
1 — No prazo de 10 anos contados a partir da celebração da escritura 

de compra e venda, os adquirentes dos lotes não os poderão alienar, bem 
como às construções nelas implantadas, a título oneroso ou gratuito, sem 
a prévia autorização da Câmara Municipal, a qual apreciará o pedido 
tendo em conta o disposto no artigo 7.º e devendo o mesmo ser instruído 
conforme o artigo 8.º

2 — Após a celebração da escritura de compra e venda, e por um 
período de 10 anos, o Município da Sertã goza do direito de preferência, 
em caso de alienação do lote e construções nele edificadas, assim como 
das mais valias nelas eventualmente existentes.

3 — O incumprimento do referido no ponto 1 do presente artigo, 
implica a imediata reversão do(s) lote(s) para o município da Sertã, nos 
termos previstos no artigo 25.º do presente regulamento podendo, desde 
logo, adquirir os bens, obter sentença de suprimento de consentimento 
e registá -lo, sem prejuízo de a discussão sobre o preço prosseguir no 
foro judicial.

4 — Nos casos em que a Câmara Municipal tenha autorizado a alie-
nação, os terceiros adquirentes ficam sujeitos ao cumprimento das dis-
posições do presente regulamento e, de um modo particular, à obrigação 
de assegurarem a continuidade do uso autorizado.

5 — O disposto no número antecedente não impede a mudança do 
ramo de atividade, competindo, porém, à Câmara Municipal, averiguar 
se a eventual mudança envolve ou não uma adulteração do objetivo que 
presidiu à transmissão inicial.

6 — O incumprimento do disposto nos pontos 4 e 5 do presente 
artigo, para além de outras cominações especialmente previstas, faz 
incorrer o adquirente no pagamento de um montante pecuniário ao 
Município, correspondente a 20 % do valor da transmissão que tenha 
sido efetuada.

Artigo 24.º
(Ónus constantes da escritura pública)

A escritura pública de compra e venda dos lotes, que será efetuada 
com reserva de propriedade, conforme artigo 409.º do C. C. deverá 
conter, obrigatoriamente, os ónus sujeitos a registo, designadamente 
os constantes no artigo anterior e os referentes à reversão e resolução.

Artigo 25.º
(Disposição especial sobre a venda em sistema de leasing)

1 — Quando a aquisição do terreno seja efetuada no regime de proprie-
dade plena, em que intervenha na escritura de aquisição uma entidade de 
leasing ou factoring, ou qualquer outra forma de financiamento bancário 
de idêntica natureza jurídica, não existe lugar ao direito de reversão, 
sendo obrigatória a prestação de uma caução (por seguro -caução ou 
por uma garantia bancária «on first demand») que, no ato da escritura 
deverá ser exigida ao beneficiário do financiamento.

2 — A caução representa o valor da diferença entre o preço praticado 
e o valor real dos lotes ou parcelas que lhes é atribuído pelo Município 
de Sertã, garantia que terá a duração de 10 anos.

3 — A alienação do terreno ao locatário não carece de autorização 
do Município de Sertã.

4 — Aplica -se o disposto no n.º 1 sempre que o agente económico 
tenha necessidade de recorrer ao sistema de leasing ou hipoteca do 
terreno e/ou edifício para garantir financeiramente o início ou o desen-
volvimento da sua atividade.

5 — Esta situação deve ser sempre previamente comunicada ao Muni-
cípio de Sertã e a câmara municipal dever -se -á pronunciar no prazo de 
30 dias, valendo aquela, como parecer prévio vinculativo.

CAPÍTULO VI

Do Incumprimento

Artigo 26.º
(Resolução e reversão)

1 — Constituem causa de resolução do contrato de compra e venda 
dos lotes, para além das especificamente previstas na lei e no presente 
regulamento:

a) O não pagamento do preço, nas condições acordadas;
b) O não cumprimento dos prazos de licenciamento, construção e 

início de laboração, previstos no artigo 17.º, bem como de quaisquer 
outras condições que hajam sido clausuladas;

c) A caducidade da licença de construção nos termos da lei em vigor;
d) A verificação da inexistência de laboração da empresa, nomeada-

mente a não manutenção de postos de trabalho da produção (relacionados 
com os fins do estabelecimento, excluindo os meramente administrati-
vos), o encerramento de portas em horário de funcionamento, a abertura 
sem expedição de produção, ou a não apresentação das contas relativas 
ao ultimo ano de atividade.

2 — Em caso de reversão, o adquirente perde a favor da Câmara 
Municipal não só o lote, como também as benfeitorias que nele tenham 
sido implantadas e que não possam retirar -se sem prejuízo ou dano.

3 — Na hipótese prevista no número anterior, a resolução implica a 
imediata reversão do lote de terreno à posse e titularidade da Câmara 
Municipal, devendo esta devolver ao anterior possuidor faltoso, apenas o 
preço ou parte do preço que haja pago, em singelo, isto é, sem quaisquer 
acréscimos, seja a título de juros ou outro, sendo o valor dos edifícios 
apurado tendo em conta a área de construção e por acordo. Na falta deste 
recorrer -se -á a uma comissão arbitral para determinação do preço nos 
termos do artigo 27.º do presente regulamento.

4 — A resolução do contrato de compra e venda opera -se, pela comu-
nicação, por escrito, da Câmara Municipal ao adquirente, devendo 
este, no prazo de 15 dias a contar da notificação de tal comunicação, 
dirigir -se aos serviços competentes para instruir e acordar os prazos da 
escritura de reversão.

5 — No caso de o processo de reversão, por resolução do contrato, ter 
de seguir a via judicial, a Câmara Municipal pode exigir ao proprietário 
uma indemnização de 20 % sobre o valor da venda, a título de ressarci-
mento por todos os danos causados.

6 — Para efeitos de cobrança da indemnização a que se refere o 
número anterior, assiste à Câmara Municipal o direito de compensar o 
respetivo montante com a importância que deve restituir, nos termos do 
n.º 2, sendo exigível e restituída apenas a diferença.

Artigo 27.º
(Comissão Arbitral)

A comissão arbitral é constituída por três árbitros, sendo um nomeado 
pelo presidente da Câmara Municipal, outro pela entidade adquirente e o 
terceiro de comum acordo. Na falta de acordo para o terceiro elemento, e 
passados 15 dias da data da constituição da comissão, o terceiro elemento 
será o perito avaliador do serviço de finanças da Sertã.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias e finais

Artigo 28.º
(Deveres do Município da Sertã)

1 — É dever do Município gerir eficazmente a ocupação e utilização 
do parque, mantendo o ambiente geral em boas condições, por forma a 
não penalizar os investimentos já efetuados pelas empresas instaladas.

2 — É dever da Câmara prestar uma continuada assistência aos inves-
tidores.

3 — De forma a evitar situações de injustiça entre projetos empresa-
riais, é dever da Câmara penalizar duramente todas as situações decla-
radamente anómalas, abusivas ou especulativas, registadas durante o 
processo de instalação das empresas consideradas prevaricadoras.
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4 — A Câmara poderá exigir sempre que considere conveniente a 
entrega de outros documentos e estudos de forma a possibilitar a maior 
clarificação do processo de candidatura à instalação no parque ou a 
comprovação da laboração da empresa, onde se inclui documentos fiscal-
mente relevantes ou da segurança social de modo a aferir o cumprimento 
do projeto proposto.

5 — A Câmara poderá indicar à empresa candidata um terreno de 
instalação resultante da conjugação de dois ou mais lotes, como forma 
da racionalizar a sua implantação ou organizar setorialmente as indús-
trias no parque.

Artigo 29.º
(Encargos e Registos)

1 — Todas as despesas que resultem do contrato -promessa, da escri-
tura de compra e venda e do registo constituem encargo do adquirente 
do(s) lote(s).

2 — Os adquirentes dos lotes obrigam -se a registar os mesmos no 
prazo de 30 dias após a celebração da escritura de compra e venda, na 
conservatória do registo predial.

3 — O registo integrará todas as inscrições relacionadas com ónus, en-
cargos ou responsabilidades que eventualmente incidam sobre os lotes ou 
construções, decorrentes do plano de pormenor da zona industrial, opera-
ção de loteamento, deste regulamento e da escritura de compra e venda.

4 — O averbamento de quaisquer edificações ou construções no 
registo predial é feito no prazo máximo de 30 dias após a emissão da 
autorização de utilização.

Artigo 30.º
(Omissões ou dúvidas de interpretação)

Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidas, de acordo com a legislação em vigor, 
sob proposta do executivo da Câmara Municipal à Assembleia Municipal.

Artigo 31.º
(Norma Transitória)

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento cessam todas 
as candidaturas à instalação de empresas efetuadas ao abrigo dos regu-
lamentos anteriores.

2 — Quanto àquelas candidaturas que tenham já sido aprovadas a 
atribuição de lote(s) ou cujo contrato -promessa ou escritura pública tenha 
sido já celebrada, será a mesma alterada, sempre que for solicitado pelos 
interessados, onde serão revogadas as cláusulas prejudiciais, colocando 
assim, todos os investidores numa situação de igualdade.

Artigo 32.º
(Norma revogatória)

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
regulamento em vigor bem como todas as alterações que lhe foram 
introduzidas.

Artigo 33.º
(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua 
publicação, nos termos legais.

209090511 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 13426/2015

Mobilidade interna na modalidade mobilidade 
na categoria — Prorrogação

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do disposto 
no artigo 51.º, n.º 1, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2015, e após anuência do Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Benavente, foi autorizada a pror-
rogação excecional da situação de mobilidade interna, na modalidade 
mobilidade na categoria, até 31 de dezembro de 2015, de Vítor Hugo 
Peres Rodrigues, para exercer funções correspondentes à categoria de 
Assistente Operacional.

27 de outubro de 2015. — A Vereadora, com competência delegada 
pelo despacho n.º 135/2013/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.

309091832 

 MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA

Regulamento n.º 791/2015
António José Martins Coutinho, Presidente da Câmara Municipal de 

Sever do Vouga, faz público que, por meu despacho de 5 de novembro 
de 2015, foi aprovado o projeto da 2.ª alteração ao “Regulamento do 
loteamento da Zona Industrial de Cedrim”, cumprida que foi a fase de 
constituição de interessados e da apresentação de contributos.

Pretende -se conformar o respetivo Regulamento com o Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 dezembro e com a 1.ª revisão ao Regulamento do PDM 
de Sever do Vouga, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 80, 
de 24 de abril de dois mil e quinze.

Assim, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 101.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, determino que se dê início ao procedimento 
da consulta pública, através da publicação deste regulamento no Diário 
da República, 2.ª série e no sítio da internet deste Município, podendo 
os interessados dirigir por escrito as sugestões que entenderem, ao 
Presidente da Câmara Municipal de Sever do Vouga, pessoalmente no 
balcão de atendimento desta entidade, por via postal, para a Praça do 
Município, 3740 -262, Sever do Vouga, ou ainda por correio eletrónico 
para cm.sever@cm -sever.pt, no prazo de 30 dias, a contar da data da 
publicação.

A consulta ao processo pode ser efetuada no balcão único e na página 
da internet deste Município.

Para que conste e demais efeitos, lavrou -se o presente edital e outros 
de igual teor que serão publicitados.

5 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, António José 
Martins Coutinho, Dr.

209092294 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 13427/2015
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4 da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, torna -se público que, após conclusão dos respetivos 
procedimentos concursais, foram celebrados contratos de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, com inicio a dezoito de 
setembro e vinte e seis de outubro de dois mil e quinze, com os seguintes 
trabalhadores:

Início a 18 de setembro de 2015:

Joaquina Maria Jordão Martins Gonçalves, Maria Helena de Jesus 
Nunes, Maria José do Carmo Correia Monteiro, Marta Isabel Macio 
Vilas, Mónica Regina Isabel Firmino Fernandes e Nelson Alexandre 
Cristino Xavier da Silva Cavaco para o exercício de funções de Assistente 
Operacional (área de atividade — Auxiliar de Ação Educativa), com a 
remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória e nível 1.º da 
tabela remuneratória única.

Início a 26 de outubro de 2015:

Isabel Martins, Márcia Filipa da Silva Guerreiro e Márcia Isabel da 
Silva Pires para o exercício de funções de Assistente Técnico (área de 
atividade — Animador), com a remuneração correspondente à 1.ª posi-
ção remuneratória e nível 5.º da tabela remuneratória única.

26 de outubro de 2015. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina 
Gonçalves da Palma.

309063441 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Regulamento n.º 792/2015

Regulamento das mostras de recriação histórica
do concelho de Tomar

Anabela Gaspar de Freitas, Presidente da Câmara Municipal de Tomar, 
torna público, nos termos da alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e para efeitos do artigo 56.º do mesmo 
diploma, que a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob proposta 
da Câmara, na sua 1.ª reunião da 2.ª sessão ordinária de 30 de abril de 
2015, o Regulamento das mostras de recriação histórica do concelho 
de Tomar, anexo.
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Para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no Diário 
da República, afixado nos lugares públicos do costume e ainda publicado 
no site da Câmara Municipal de Tomar em www.cm -tomar.pt.

4 de setembro de 2015. — A Presidente da Câmara, Anabela Freitas.

Regulamento das mostras de recriação histórica
do concelho de Tomar

Nota justificativa
Considerando que durante anos se realizaram em Tomar mostras de 

artesanato generalistas, sem prover à recriação histórica, mas que tais 
mostras deixaram um lastro de popularidade a exigir a criação de regras 
base visando que da sua eventual reativação não resulte a desorgani-
zação do espaço público ou quaisquer outras situações emergentes da 
panóplia burocrática e administrativa que hoje se impõe perante este 
tipo de eventos.

Considerando que o Município de Tomar pretende promover:
— A valorização e divulgação do concelho de Tomar através de recria-

ções históricas designadamente do comércio, das artes, dos ofícios e 
hábitos de diferentes períodos da nossa história coletiva;

— A valorização turística do concelho assente na divulgação da sua 
história e património;

— O intercâmbio cultural e social, bem como a dinamização econó-
mica do concelho em geral;

Considerando ainda que vêm sendo realizadas mostras históricas, na 
qual se podem integrar as mostras de artesanato, bem como em outros 
eventos que revistam o modelo de recriação histórica em qualquer local 
do concelho, para a qual podem contribuir diversos parceiros entre os 
quais as freguesias e associações, bem como artesãos, pequenos produ-
tores e sociedade civil em geral.

A organização das mostras de artesanato, pelas características especí-
ficas que assume, exige a definição de normas estabelecendo os termos 
e condições de participação nas mostras de artesanato do concelho de 
Tomar, tendo em vista a ordenação dos espaços públicos dos eventos, 
e das atividades realizadas, na procura da recriação dos períodos his-
tóricos escolhidos.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das disposições con-
jugadas:

1) Do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa que deter-
mina que as autarquias locais dispõem de poder regulamentar próprio 
nos limites da Constituição;

2) Do artigo 33.º n.º 1, alínea k), da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que define competir à câmara municipal elaborar e submeter à aprova-
ção da assembleia municipal os projetos de regulamentos externos do 
município, bem como aprovar regulamentos internos;

3) Da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, considerando as exi-
gências decorrentes do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, 
que obriga a efetuar um estudo económico -financeiro das taxas devidas 
pela participação nas mostras de recriação histórica do concelho de 
Tomar (MRHCT);

4) Do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que estabelece o regime 
jurídico da prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não 
sedentário (artigo 6.º);

5) Do Decreto -Lei 41/2001, de 9 de fevereiro, na sua atual redação, 
que aprova o estatuto do artesão e da unidade produtiva artesanal;

6) Do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito da Aplicação e Objeto

O presente regulamento define e regula o funcionamento das mos-
tras de recriação histórica do concelho de Tomar, adiante designada 
por MRHCT, nomeadamente as condições de admissão dos agentes 
económicos para nelas exercerem a sua atividade, os seus direitos e 
obrigações, forma de atribuição dos espaços, normas de funcionamento, 
horário e tabela de taxas.

Artigo 3.º
Local, data e horários de funcionamento das MRHCT

1 — O Município de Tomar, isoladamente ou em parceria com outras 
entidades públicas ou privadas, levará a efeito com regularidade as 
MRHCT, sendo da competência da câmara municipal, através de delibe-
ração, a fixação e anúncio, no seu site, das áreas abrangidas e dos perío-
dos em que decorrem as MRHCT, bem como os horários de abertura ao 
público, com definição de um período mínimo para montagem, cargas 
e descargas, antes, durante e após a sua realização.

2 — As MRHCT decorrerão nas ruas da cidade de Tomar ou de outras 
localidades do concelho, dentro de áreas residenciais e/ou patrimoniais 
de valia histórica ou ambiental, como tal estabelecidas pela deliberação 
da câmara municipal a produzir aquando do definido no número anterior 
e publicitadas no site do Município.

3 — Nos perímetros definidos existirão espaços que serão preenchidos 
com os participantes, de acordo com a tipologia prevista no artigo 5.º

4 — É absolutamente proibido o estacionamento de viaturas no recinto 
das MRHCT, à exceção do período de cargas e descargas que venha a 
ser definido nos termos do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 4.º
Secretariado

1 — As MRHCT serão apoiadas por um secretariado de apoio que 
funcionará como o centro de informação do respetivo evento.

2 — O Secretariado da MRHCT iniciará funções nos prazos deter-
minados por deliberação da câmara municipal.

3 — No secretariado estarão disponíveis e afixados, em local visível, 
todos os documentos de licenciamento das MRHCT bem como o livro 
de reclamações.

CAPÍTULO II

Condições de participação e funcionamento
das MRHCT

SECÇÃO I

Candidatura e participação nas MRHCT

Artigo 5.º
Tipologia de participantes

1 — Para participar nas MRHCT podem candidatar -se pessoas singu-
lares ou coletivas, incluindo artífices, artesãos e mercadores alimentares 
que promovam a venda e/ou demonstração de materiais e produtos 
que recriem a época histórica em causa, devidamente coletadas para 
o exercício da atividade, com situação regularizada perante a fazenda 
pública e a segurança social.

2 — Podem ainda participar as associações devidamente constituídas 
e sediadas no concelho, freguesias do concelho ou entidades que ve-
nham a ser, pelo Município, convidadas a participar, numa perspetiva 
de valorização turística das MRHCT.

3 — Para efeito do presente regulamento consideram -se:
a) Artesãos: todos os que promovam a venda de produtos/materiais 

de produção própria e de forma artesanal, privilegiando -se o trabalho 
ao vivo, a integrar no espaço do centro histórico;

b) Artífices: todos os artesãos que se enquadrem e recriem ofícios 
da época a que se refere o evento, a integrar no espaço do centro his-
tórico;

c) Mercadores não -alimentares: todas as entidades singulares ou 
coletivas que promovam a venda de produtos/materiais não alimenta-
res, enquadrados na época histórica e que não sejam produzidos pelos 
próprios, a integrar no espaço do centro histórico;

d) Artesãos locais e regionais: expositores do concelho ou da região 
que promovam a venda dos seus produtos, fomentando o reconhecimento 
da região e do que a mesma oferece;

e) Mercadores alimentares: pessoas singulares ou coletivas, no âm-
bito da atividade de restauração e bebidas, associações ou freguesia do 
concelho de Tomar que promovam a venda de bebidas e petiscos, cujas 
receitas provenientes da exploração dos espaços sejam afetas à realização 
dos fins estatutários das mesmas, a integrar em espaço próprio definido, 
por deliberação de câmara, em cada MRHCT.

4 — A câmara municipal aprovará para cada MRHCT, anunciando 
através do seu site, a quantidade máxima de espaços a atribuir, de acordo 
com cada um dos locais definidos no número anterior.
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5 — No período das MRHCT, fica autorizado o exercício da prestação 
do serviço de restauração e bebidas em unidades móveis para o comércio 
de farturas, pipocas e similares, que deverão cumprir as regras previstas 
no Licenciamento Zero, bem como o pagamento das taxas previstas no 
presente regulamento, nos espaços definidos em deliberação de câmara, 
fora do perímetro da MRHCT.

Artigo 6.º
Candidatura

1 — O Município de Tomar define e divulga no seu site, os períodos 
de candidatura, para as diferentes MRHCT.

2 — Podem candidatar -se para participar nas MRHCT as pessoas 
singulares ou coletivas cuja atividade se enquadre na tipologia pre-
vista no artigo anterior, mediante preenchimento da ficha de inscrição e 
acompanhado de toda a documentação prevista no artigo 7.º do presente 
regulamento.

3 — O Município reserva -se o direito de rejeitar a participação nas 
MRHCT de todos os indivíduos ou grupos que não reúnam as condições 
exigidas no artigo 7.º

4 — Todas as candidaturas serão analisadas por um júri a nomear pelo 
presidente da câmara, composto por um mínimo de três e um máximo 
de sete cidadãos, cabendo ao Município a indicação do seu presidente 
e da maioria dos membros e às entidades parceiras de cada MRHCT, 
os restantes.

5 — Os candidatos serão notificados da decisão por escrito, prefe-
rencialmente através de correio eletrónico.

6 — O envio da candidatura não valida a participação.
7 — A candidatura implica a aceitação integral do constante neste 

regulamento e das deliberações tomadas pela câmara municipal e cons-
tantes no site do Município, para cada uma das MRHCT.

Artigo 7.º
Documentos a anexar à candidatura

1 — Ficha de inscrição devidamente preenchida em letras maiúsculas 
(Anexo III).

2 — Declaração de compromisso em anexo(Anexo IV).
3 — Fotografias atualizadas de todos os materiais e produtos que o 

candidato pretende comercializar, a remeterem suporte papel ou formato 
digital.

4 — Os candidatos que possuam estruturas próprias que pretendam 
usar nas MRHCT devem apresentar uma fotografia dessas estruturas.

5 — Os candidatos devem obrigatoriamente disponibilizar cópia de 
um dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Cartão de Artesão e comprovativo do Código da Atividade Eco-
nómica (CAE);

b) Cartão de Cidadão ou de cartão de Identificação Fiscal;
c) Documento que ateste o licenciamento da atividade de acordo 

com CAE;
d) Declaração do interessado em como cumpre as obrigações legais 

e regulamentares relativas às instalações e equipamentos, bem como 
regras de segurança, saúde pública, requisitos de higiene dos géneros 
alimentares (ver artigo 2.º, do n.º 3, alínea b) da Portaria 239/2011 de 
21 de junho).

6 — Não será considerada qualquer candidatura que não seja acom-
panhada dos documentos acima exigidos, conforme o caso.

7 — A prestação de falsas declarações pelos candidatos determina a 
rejeição da respetiva candidatura.

8 — Ocorrendo a situação prevista no número anterior no decurso 
do evento, o participante será expulso ou excluído, por despacho do 
presidente da câmara.

SECÇÃO II

Critérios de seleção dos candidatos
e de atribuição do espaço

Artigo 8.º
Critérios de apreciação e seleção

1 — Após receber a documentação corretamente preenchida, o júri 
nomeado efetuará a seleção dos candidatos de acordo com os critérios 
e ponderações abaixo indicadas:

a) Rigor histórico/proposta de decoração do espaço — 40 %;
b) Originalidade e qualidade dos produtos/serviços a comerciali-

zar — 30 %;

c) Experiência na participação em eventos anteriores ou semelhan-
tes — 30 %.

2 — Ponderações de cada critério:
a) Critérios das alíneas a) e b) do número anterior:
Muito Bom — 17 a 20 valores;
Bom — 14 a 16 valores;
Satisfatório — 10 a 13 valores;
Insatisfatório — 0 a 9 valores.

Nota. — Qualquer candidatura que obtenha uma classificação de 
insatisfatório num destes critérios fica automaticamente excluída de 
participar na MRHCT.

b) Critério da alínea c) do número anterior:
10 eventos anteriores ou semelhantes ou mínimo de 5 anos — 

20 valores;
6 eventos anteriores ou semelhantes ou mínimo de 3 anos — 

16 valores;
4 eventos anteriores ou semelhantes ou mínimo de 2 anos — 

12 valores;
Sem experiência ou menos de 4 eventos e 2 anos — 10 valores.

3 — Em caso de desistência, o participante deverá informar o secre-
tariado da MRHCT até quinze dias úteis antes do início da MRHCT, 
sob pena de não ser aceite em edições futuras.

4 — O júri é livre de recusar as propostas que entenda não se ajustarem 
ao evento ou que, por outro qualquer motivo, sejam consideradas incon-
venientes, lavrando ata que deverá ser publicada no site do Município.

5 — As freguesias, associações e outras entidades não comerciais 
participantes, em número máximo a definir para cada MRHCT por de-
liberação de câmara, sendo a sua distribuição efetuada mediante sorteio 
público, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 9.º
Critérios da localização de espaços a atribuir

1 — A atribuição de espaço será efetuada por sorteio público, a realizar 
em data a anunciar pelo júri, a divulgar com a antecedência mínima 
de quatro dias úteis no site do Município e aviso por email a todos os 
envolvidos.

2 — Poderá haver uma segunda fase de candidaturas para preenchi-
mento de vagas relativas a espaços predefinidos que não sejam atribuídos, 
sendo os prazos de aviso reduzidos a metade.

SECÇÃO III

Regras de funcionamento das MRHCT

CAPÍTULO III

Obrigações das partes

Artigo 10.º
Deveres da Organização

É da responsabilidade da organização assegurar:
1) Ao nível da montagem de infraestruturas:
a) A instalação elétrica e apoio técnico durante o evento, sendo da 

responsabilidade de cada participante providenciar os meios de ligação, 
nomeadamente extensão elétrica e lâmpadas, sendo expressamente 
proibido o uso de projetores e lâmpadas fluorescentes:

b) A instalação de pontos de água no recinto para utilização comum;
c) A criação de uma ou várias zonas de lavagem de loiças para utili-

zação por todos os participantes;
d) A decoração do recinto.

2) Ao nível da disponibilização de serviços:
a) A limpeza das áreas públicas dos perímetros da MRHCT;
b) A animação itinerante pelo perímetro e em locais fixos a determinar;
c) A fiscalização sobre todos os acontecimentos dentro dos perímetros 

das MRHCT;
d) Aos participantes que residam a mais de 30 km de Tomar, estada 

em preços reduzidos a um mínimo de 50 %, conforme deliberação de 
Câmara, no Parque de Campismo Municipal, mediante solicitação, 
aquando da fase de candidatura;
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e) A entrega de livre -trânsito para cargas e descargas dentro dos 
perímetros da MRHCT;

f) A organização é responsável pelo determinado no seguro de res-
ponsabilidade civil a que está sujeita;

g) Contratação de segurança noturna para a vigilância dos perímetros 
das MRHCT, ficando a organização, no entanto, isenta de qualquer res-
ponsabilidade em caso de furto, desaparecimento de material, mobiliário, 
equipamento, utensílios, mercadorias ou valores, das instalações de cada 
participante, assim como qualquer estrago causado.

Artigo 11.º
Deveres Gerais dos Participantes

1 — Os participantes só podem vender ou produzir exclusivamente 
os materiais e os produtos que foram previamente apresentados e apro-
vados pela organização.

2 — Os participantes estão obrigados a cumprir o horário estipulado 
para cargas e descargas.

3 — Os participantes têm que decorar os seus espaços considerando 
as seguintes orientações:

a) Os motivos e materiais utilizados na decoração ambiente devem 
procurar recriar as épocas históricas da respetiva MRHCT;

b) Os vendedores têm de estar obrigatoriamente trajados à época 
respetiva.

4 — É expressamente proibido o uso de materiais plásticos ou outros 
desadequados à época a que reporta a contextualização histórica da 
MRHCT.

5 — Os participantes ficam obrigados a manter os espaços de venda 
abertos ao público no horário de funcionamento da MRHCT, durante 
todos os dias do evento, com a presença permanente de um responsável.

6 — É da responsabilidade dos participantes zelar pelos seus produ-
tos, pela limpeza e segurança da estrutura, quer esta seja cedida pela 
organização ou lhe pertença.

7 — Os participantes devem precaver -se com proteções adequadas 
à época histórica, para as suas estruturas de modo a prevenir eventuais 
condições atmosféricas adversas.

8 — Não é permitido, sob qualquer forma, obstruir total ou parcial-
mente, as saídas de emergência.

9 — Não é permitido o estacionamento dentro dos perímetros, à 
exceção dos períodos de cargas e descargas, e no tempo estritamente 
necessário, nas formas definidas pela deliberação de câmara em relação 
a cada uma das MRHCT.

10 — Os participantes devem respeitar a legislação vigente sobre os 
direitos do consumidor.

11 — Os participantes estão obrigados a autorizar ações de fiscaliza-
ção e avaliação por parte de elementos da organização, devidamente iden-
tificados, ou outras entidades que colaborem com o Município de Tomar.

Artigo 12.º
Deveres específicos dos participantes

afetos às áreas de restauração
Às obrigações previstas no artigo anterior, acrescem as seguintes:
1) A atividade encontra -se condicionada à venda de produtos não 

confecionados no local da venda, à exceção de grelhados.
2) Apenas poderão vender bebidas diretamente para o copo do cliente, 

sendo expressamente proibida a disponibilização de garrafas de plástico, 
latas, e outros recipientes não autorizados.

3) As estruturas deverão ser decoradas por quem as explora, mantendo 
todas as máquinas e utensílios de plástico, alumínio e outros materiais 
proibidos devidamente ocultos.

4) Na decoração deverão ser utilizados materiais adequados à época 
histórica recriada, que não podem entrar em contacto direto com os 
géneros alimentícios ou constituam fator de contaminação.

5) Deverão estar obrigatoriamente afixados, em local visível, o aviso 
da existência de livro de reclamações e o aviso de proibição de venda 
de bebidas alcoólicas de acordo com a lei vigente.

6) Nas situações em que os participantes não estejam obrigados a 
dispor de livro de reclamações, os visitantes poderão proceder ao seu 
registo no livro existente no secretariado.

7) Todas as pessoas ao serviço, ainda que temporariamente, devem 
estar devidamente trajados, com vestes de cor clara, de apresentação 
limpa e usando uma touca ou similar que proteja a queda de cabelos 
para os alimentos.

8) Os grelhadores devem estar devidamente protegidos, asseados e a 
uma distância segura de forma a prevenir o contacto com os visitantes.

9) Os produtos alimentícios podem ser expostos no balcão, se estive-
rem devidamente acondicionados e protegidos dos fatores ambientais 
como a exposição solar direta.

10) Os responsáveis das estruturas deverão assegurar a sua limpeza 
diariamente e possuir um plano de higienização (quadro com horas de 
limpeza e detergentes nela utilizados).

11) Cada estrutura deverá possuir um contentor para depósito dos 
resíduos alimentares e outros, os quais não deverão ser colocados em 
locais onde são manipulados alimentos e deverão prever uma solução 
que permita a sua utilização através de um pedal de abertura.

12) Os géneros alimentícios devem estar devidamente acondicionados 
e armazenados a pelo menos 70 cm do solo e ao abrigo das condições 
climatéricas ou de outros fatores poluentes.

13) As estruturas deverão ser dotadas de meios eficazes de combate 
contra incêndios, no mínimo com um extintor de 6 kg devidamente 
homologado e dentro do prazo de validade.

14) O pessoal manipulador de alimentos não deve ser responsável pela 
caixa de pagamentos, mas no caso de que seja estritamente necessário 
acumular estas duas funções temporariamente, deverá lavar as mãos antes 
e após o manuseamento do dinheiro e sempre que necessário.

15) O transporte dos géneros alimentícios deve ser feito em boas 
condições higiénicas e de acondicionamento, sendo que os veículos e 
recipientes devem estar limpos, em boas condições e não devem servir 
cumulativamente para qualquer outra finalidade.

16) Poderão ser permitidas, a título excecional, ligações de gás nas 
estruturas, as quais terão de cumprir as normas técnicas em vigor, cuja 
demonstração é prévia à sua entrada em funcionamento.

Artigo 13.º
Utilização de logótipo e imagem

1 — Não é permitida a utilização dos logótipos do Município de 
Tomar, de qualquer dos seus parceiros na organização das MRHCT, das 
imagens da própria MRHCT, exceto nos casos em que a organização con-
sidere existirem razões justificativas para concessão dessa autorização.

2 — O não cumprimento do previsto no número anterior implicará 
a expulsão do evento.

Artigo 14.º
Divulgação

A organização providenciará toda a divulgação do evento, sendo 
a única que poderá autorizar a cedência dos direitos de divulgação a 
outras entidades.

Artigo 15.º
Transmissão de direitos

Os candidatos selecionados não podem ceder a terceiros a sua po-
sição na MRHCT, seja a que título for, sob pena de expulsão imediata 
de ambos.

CAPÍTULO IV

Taxas e preços

Artigo 16.º
Taxas

1 — Todos os participantes na MRHCT estão sujeitos ao pagamento 
de uma taxa constante na tabela que vier a ser aprovada pela câmara 
municipal, para cada MRHCT, sendo o valor variável consoante a tipo-
logia dos expositores, distribuição do espaço pelo perímetro da MRHCT 
e área utilizada.

2 — As taxas encontram -se fundamentadas pelo Regulamento Muni-
cipal de Taxas Administrativas e Urbanísticas de Tomar.

3 — O Município de Tomar poderá disponibilizar bancas, em número 
limitado aos equipamentos existentes, caso o candidato assim o solicite, 
mediante o pagamento da taxa respetiva.

Artigo 17.º
Modo de pagamento

1 — O pagamento das taxas só poderá ser efetuado após a orga-
nização da MRHCT tenha confirmado a participação e distribuído o 
espaço respetivo.

2 — Até quinze dias úteis da data fixada para o início da MRHCT, os 
candidatos selecionados devem proceder ao pagamento das taxas através 
do envio de cheque, vale de correio ou transferência bancária (NIB a 
indicar pela organização), podendo também fazê -lo junto do Balcão 
único e findo esse prazo, a organização reserva -se o direito de excluir o 
participante na MRHCT e atribuir o seu lugar a outro candidato.

3 — A liquidação das taxas é condição obrigatória para iniciar a 
montagem das respetivas estruturas na MRHCT.
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4 — Excecionalmente e, por motivos justificados na deliberação, 
pode a câmara municipal autorizar prazos inferiores até metade dos 
estipulados no presente artigo.

Artigo 18.º
Isenções

1 — Os comerciantes e lojistas que exerçam a sua atividade no 
perímetro definido para a MRHCT, no período em que decorre o evento, 
são autorizados, em estreita articulação com a organização, a utilizar 
gratuitamente o espaço à frente do seu estabelecimento para venda de 
artigos que se enquadrem na temática da MRHCT.

2 — As freguesias e associações do concelho que procedam à venda de 
bens nas MRHCT poderão estar isentas total ou parcialmente do pagamento 
das taxas previstas no artigo 16.º, por deliberação da câmara municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 19.º
Fiscalização e sanções

1 — Compete ao Município de Tomar fiscalizar o evento dentro do 
perímetro das MRHCT, sem prejuízo da intervenção de outras entidades 
no âmbito das suas competências.

2 — O incumprimento das obrigações assumidas, nos termos previstos 
neste regulamento e nas deliberações da câmara municipal que sobre ele 
se produzam, poderá determinar a aplicação de uma das sanções abaixo 
referidas, sem que haja lugar à exigência de indemnização.

3 — As sanções a aplicar pela organização, na pessoa do presidente 
da câmara, consistirão em:

a) Repreensão escrita;
b) Expulsão imediata do evento;
c) Extinção do direito de participação em edições futuras.

Artigo 20.º
Disposições finais

1 — Não serão permitidas quaisquer manifestações públicas, no in-
terior dos perímetros das MRHCT, que sejam suscetíveis de colocar em 
causa a ordem pública ou o normal decorrer do evento.

2 — É proibido qualquer tipo de propaganda ou campanha publicitária 
que não seja previamente autorizada pelo Município de Tomar e tudo o 
que se encontra em inobservância será retirado, a expensas do promotor, 
que tem dez dias úteis para proceder ao seu levantamento e pagamento, 
sobre os quais decorrem os prazos e juros legais estabelecidos para 
guarda de bens e objetos retirados do espaço público.

3 — Qualquer reclamação deverá ser efetuada por escrito e apresen-
tada, no prazo máximo de 24 horas.

4 — Para cada recriação histórica poderá a câmara municipal elaborar 
normas específicas complementares a este regulamento.

5 — Os casos omissos serão objeto de decisão da câmara municipal.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
à sua publicação no site do Município.

ANEXO I

Ficha de pré -inscrição 

  

Nome da entidade:_______________________________________________________
Nome do representante:__________________________________________________
Morada________________________________________________________________
Código Postal_________________ Localidade________________
e-mail_______________________
Telefone_____________________
Telemóvel____________________

Atividade em que se inscreve, com indicação do CAE respetivo e número de licença: 
a) Artesãos / CAE / N.º Licença 
b) Artífices / CAE / N.º Licença 
c) Mercadores não-alimentares / CAE / N.º Licença 
d) Mercadores alimentares / CAE / N.º Licença 
e) Taberneiros (associações do concelho) / CAE / N.º Licença 
f) Artesãos locais / regionais / CAE / N.º Licença 

Pretende alojamento no Parque de Campismo? (a instalação no parque de campismo 
pressupõe da parte do requerente o cumprimento das normas do Parque de Campismo 
Municipal de Tomar) 

 ANEXO II

Declaração de Compromisso 

  

Para os devidos efeitos, declara-se que _______________________________________
_____________________________________________________________ (designação 
da entidade) com sede em _________________________________________________
_______________________________________________________ compromete-se a 
explorar o espaço que lhe venha a ser atribuído na “Mostras Recriação Histórica do 
Concelho de Tomar”, com respeito por todas as regras definidas nas Normas de 
Participação.

Data: ___ / ___ / ___ 

Assinatura do responsável: 

 ANEXO III

Declaração de Compromisso
Declaração presente nos artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 239/2011, 

de 21 de junho.
209087694 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso (extrato) n.º 13428/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugada com o artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, torna -se público que, foram homo-
logadas em 29 de outubro de 2015, as atas donde consta avaliação final 
da conclusão com sucesso do período experimental dos trabalhadores 
Fernando Jorge Cordeiro Correia Aguiar e Nelson José Alves Vilar e do 
trabalhador Gil Eduardo Olmo, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de dois posto de trabalho e 1 posto de trabalho na carreira e categoria 
de Assistente Operacional, Ref. B e Ref. C respetivamente, no âmbito 
do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 11626/2014, publicado 
no Diário da República n.º 201, de 17 de outubro de 2014.

04 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando 
Francisco Teixeira de Barros.

309088609 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extrato) n.º 13429/2015

Procedimento Concursal Comum para a Constituição da 
Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo Inde-
terminado — Técnico Superior (área de Engenheiro de 
Máquinas).

Lista Unitária de Ordenação Final
Para cumprimento do disposto no artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, torna -se público, que se encontra afixada, na Divisão de 
Recursos Humanos e disponível para consulta na página eletrónica desta 
Câmara Municipal em: http://recursoshumanos.cmvfxira.com (link: 
“listas de ordenação final”), a Lista Unitária de Ordenação Final, do 
procedimento concursal acima indicado, aberto por aviso n.º 4975/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 87, de 06 de maio de 
2015, a qual foi homologada, por despacho do Sr. Presidente da Câmara 
de 27 de outubro de 2015.

04 de novembro de 2015. — Por delegação de competências do Presi-
dente da Câmara, o Diretor do Departamento de Gestão Administrativa, 
Financeira e Jurídica, em regime de substituição, Dr. Fernando Paulo 
Serra Barreiros.

309085506 



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 17 de novembro de 2015  33347

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 13430/2015

Procedimento concursal comum para a constituição de relações 
jurídicas de emprego público em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, diploma que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, doravante abreviadamente LGTFP, e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril, torna  -se público que, na sequência 
das deliberações do órgão executivo municipal de dias 24/06/2015 e 
09/09/2015, aprovadas pelo Órgão Deliberativo Municipal, respetiva-
mente, a 26/06/2014 e 30/09/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum, destinado ao 
recrutamento para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho na carreira 
e categoria de assistente operacional (motorista de transporte coletivo 
de crianças e coveiro), na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, conforme mapa de pessoal aprovado 
para o ano de 2015.

2 — Aos presentes procedimentos é aplicável a tramitação prevista na 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e na Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — No que concerne ao cumprimento do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, verifica -se que não existe ainda a reserva de 
recrutamento constituída junto da Direção Geral da Administração e do 
Emprego Público (enquanto ECCRC), bem como não existem reservas 
de recrutamento na Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, que 
satisfaçam a necessidade dos recrutamentos em causa.

4 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo 
com solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de 
Estado da Administração Local em 15 de julho de 2014, os Municípios 
estão dispensados de consultar a Direção  -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
previsto no artigo 24.º da Lei 80/2013, de 28 de novembro, e regula-
mentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

5 — Número de postos de trabalho:
Ref. A — 1 (um) Assistente Operacional, Motorista Transportes Co-

letivos de Crianças.
Ref. B — 1 (um) Assistente Operacional, Coveiro.

6 — Caraterização do posto de trabalho — O constante no anexo à Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional, complementado pelas seguintes funções:

Ref. A — Assegurar competências em matéria de transporte coletivo 
de crianças/transporte escolar. Condução e manobração de viaturas li-
geiras e pesadas de transporte coletivo, de acordo com as necessidades 
dos serviços municipais.

Ref. B — Assegurar o serviço de receção e inumação de cadáveres, 
as exumações, transladações e tratamento de ossadas para depósito; 
ordenar a ocupação dos espaços públicos, a identificação das sepulturas 
e dos jazigos e os registos obrigatórios, cumprir as formalidades legais e 
regulamentares e apoiar as diligências ou intervenções das autoridades 
nos cemitérios, manter a limpeza e a vigilância do cemitério, cumprir e 
fazer cumprir os regulamentos em vigor, prestar serviços a particulares 
nos cemitérios, mediante os respetivos regulamentos

Nos termos do artigo 81.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a caraterização do 
posto de trabalho não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções 
que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas para as quais detenha 
a qualificação profissional adequada e não impliquem desvalorização 
profissional.

7 — Local de trabalho:
Ref. A — Agrupamento de Escolas D. Maria II e área do Município 

de Vila Nova da Barquinha.
Ref. B — Cemitério Municipal

8 — Determinação do posicionamento remuneratório: De acordo com 
o n.º 1 do artigo 38.º da LGTFP, o posicionamento remuneratório do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar ime-

diatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015).

8.1 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38 da LGTFP, e do n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE para 2015), 
os candidatos detentores de uma relação jurídica de emprego público 
informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

8.2 — Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009,de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, a posição remuneratória de referência é a 1.ª posição re-
muneratória/nível remuneratório 1, a que corresponde a remuneração 
base de 505€.

9 — Âmbito de recrutamento:
O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado inicia -se sempre de entre trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, em cumprimento do n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas e nos termos do estabelecido 
no artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e economia 
de custos que devem presidir a atividade municipal, em caso de impossi-
bilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do constante do 
parágrafo anterior e conforme autorizações concedidas por deliberações 
da Assembleia Municipal de 26/06/2015 e 30/09/2015, sob propostas 
da Câmara Municipal, de, respetivamente, 24/06/2015 e 09/09/2015, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público, e que, até ao termo do prazo fixado, 
reúnam cumulativamente os requisitos gerais de admissão previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 — Requisitos de admissão — Os previstos no artigo 17.º da LGTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por Convenção Internacional ou por Lei Especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.1 — Nível habilitacional exigido e requisitos específicos:
Ref. A — Escolaridade Obrigatória, conforme alínea a), do n.º 1, do 

artigo 86.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e ainda:
a) Carta de Condução para as categorias B (automóveis ligeiros) e D 

(automóveis pesados de passageiros), com pelo menos 2 anos;
b) Certificado de motorista para o transporte coletivo de crianças, de 

acordo com a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril;
c) Certificado de aptidão para motorista (CAM), para o exercício da 

profissão de motorista de veículos da categoria D (automóveis pesados 
de passageiros), conforme o Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 de maio;

d) Carta de qualificação de motorista (CQM), para o exercício da 
profissão de motorista de veículos da categoria D (automóveis pesados 
de passageiros), conforme o Decreto -Lei n.º 126/2009, de 27 maio;

Ref. B — Escolaridade Obrigatória, conforme alínea a), do n.º 1, do 
artigo 86.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.2 — Escolaridade mínima obrigatória (quatro anos para os indiví-
duos nascidos até 31 de dezembro de 1966, seis anos para os indivíduos 
nascidos a partir de 1 de janeiro de 1967 e nove anos para os indivíduos 
inscritos no 1.º ano do ensino básico no ano letivo de 1987 -1988 e nos 
anos letivos subsequentes). Não é permitida a substituição da habilitação 
exigida por formação ou experiência profissional.

11 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011,de 
6 de abril, não serão admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria a que 
se destinam os procedimentos concursais supra identificados e, não se 
encontrando em situação de mobilidade/requalificação, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico 
ao posto de trabalho para cuja ocupação agora se publicita.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, mediante preenchimento de formulário 
tipo de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, dispo-
nível na página eletrónica deste Município, em www.cm -vnbarquinha.pt, 
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podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Recursos Humanos 
da Autarquia, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, 
para a Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da 
República, 2260 -411 Vila Nova da Barquinha. A candidatura deverá ser 
apresentada no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12.1 — Na apresentação da candidatura ou de documento, através de 
correio registado com aviso de receção, atende -se à data do respetivo 
registo.

12.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

13 — Documentos a apresentar:
a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 

candidato, devendo ser acompanhado por fotocópia simples dos docu-
mentos comprovativos dos factos aí referidos;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 
profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
d) Para os candidatos com relação jurídica de emprego público, de-

claração atualizada, com data reportada ao prazo estabelecido para a 
apresentação das candidaturas, emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, da carreira e categoria, posição 
e nível remuneratório, descrição das funções desempenhadas, bem 
como indicação da avaliação de desempenho quantitativa relativa aos 
últimos três anos;

e) No que concerne à Ref. A, os candidatos deverão apresentar fotocó-
pia da Carta de Condução, do Certificado de Motorista para o Transporte 
Coletivo de Crianças, do Certificado de aptidão para Motorista e da 
Carta de qualificação de motorista, válidos e eficazes.

13.1 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas b) a c) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no curriculum, desde que expressamente refiram que os mes-
mos se encontram arquivados no seu processo individual.

13.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigidos, dentro do prazo fixado no presente aviso 
determina, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a exclusão do procedimento concursal.

13.3 — A apresentação de documento falso ou a prestação de falsas 
declarações, determina a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento disciplinar e/ou penal.

13.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre fato que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Métodos de Seleção:
14.1 — Para os candidatos abrangidos pelo n.º 1 do artigo 36.º da 

LGTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Prova Prática de Conheci-
mentos (PPC), a Avaliação Psicológica (AC) e a Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

A Prova Prática de Conhecimentos (PPC), mediante a qual se avaliarão 
os conhecimentos e as competências técnicas dos candidatos necessárias 
ao exercício das funções inerentes aos postos de trabalho a ocupar, terá 
duração de uma hora, incidindo sobre o reconhecimento e manuseamento 
de máquinas/ferramentas e outros equipamentos, necessários à execução 
das tarefas inerentes à função.

Na Prova Prática de Conhecimentos serão considerados os seguintes 
parâmetros de avaliação:

Perceção e compreensão da tarefa;
Qualidade de realização;
Celeridade na execução;
Grau de Conhecimentos Técnicos Demonstrados.

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com a duração máxima de 
20 minutos, visará avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A Avaliação psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definidos. A avaliação 

psicológica é valorada da seguinte forma: Elevado (20 valores); Bom 
(16 valores); Suficiente (12 valores); Reduzido (8 valores); Insuficiente 
(4 valores).

14.2 — Para os candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º da 
LGTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação Curricular 
(AC) e a Entrevista de Avaliação das Competências (EAC), salvo se os 
candidatos os tiverem afastado por escrito, conforme n.º 3 do artigo 36.º 
da LGTFP.

A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal, 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: As habilitações 
académicas ou cursos equiparados (HA), a formação profissional (FP), 
a experiência profissional (EP) e a avaliação do desempenho (AD), cada 
elemento valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da 
fórmula e o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) destina -se a ava-
liar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação entre o entrevistador 
e o entrevistado. Incide, nomeadamente, sobre a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal, a relevância da experiência 
anterior e a atualização e valorização profissionais do entrevistado, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.3 — A Classificação e ordenação final dos candidatos (COFC), que 
completem o procedimento, resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
na escala de 0 a 20 valores e será calculada por aplicação de uma das 
seguintes fórmulas de cálculo:

Candidatos abrangidos pelo n.º 1, do artigo 36.º, da LGTFP:
COFC = (PEC/PPC × 45 %) + (EPS × 30 %) + (AP × 25 %)

Candidatos abrangidos pelo n n.º 2, do artigo 36.º, da LGTFP:
COFC = (AC × 55 %) + (EAC × 45 %)

14.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento, sendo ainda 
excluídos do mesmo os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método seguinte.

14.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam de ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

15 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os candidatos 
excluídos serão notificados para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria supra identificada.

16 — Nos termos do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, os candidatos admitidos serão convocados, 
com a antecedência mínima de cinco dias úteis, pela forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal, para a realização dos mé-
todos de seleção, com indicação do local, data e hora em que os mesmos 
devam ter lugar. A publicação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Vila Nova da Barquinha e disponibilizada na sua página eletrónica. 
Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a rea-
lização do método seguinte através de notificação, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer preferência legal. Os candidatos devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/ expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.
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18 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de ordena-
ção final será feita nos termos dos artigos 29.º, 33.º e 34.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da entidade empregadora pública e disponibili-
zada na respetiva página eletrónica.

20 — Composição do Júri:
Ref. A:
Presidente: Ricardo Manuel Ramalhete Honório, Vereador a Tempo 

Inteiro;
Vogais Efetivos:
Maria de Lurdes Gil Jesuvino, Técnica Superior
Domingos Manuel Nunes Simões, Assistente Operacional.

Vogais Suplentes:
João David Vicente Lopes, Técnico Superior;
Gabriela de Jesus Pascoal Rodrigues Alexandre, Assistente Técnica.

O Presidente de Júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais, pelo vogal Maria de Lurdes Gil Jesuvino.

Ref. B:
Presidente: Rui Constantino Martins, Vereador a Tempo Inteiro;
Vogais Efetivos:
Maria de Fátima Vilela Rodrigues da Silva Capela, Chefe da Divisão 

Municipal de Serviços Técnicos;
João Paulo Gargana Brás, Assistente Operacional.

Vogais Suplentes:
Álvaro Trindade da Silva Martins, Assistente Técnico;
João David Vicente Lopes, Técnico Superior.

O Presidente de Júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais, pelo vogal Maria de Fátima Vilela Rodrigues da Silva Capela.

21 — Período experimental — conforme artigo 49.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data num jornal 
de expansão nacional.

21 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Santos 
Freire.

309080516 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 13431/2015
Para os devidos efeitos, torna -se publico que, por meu despacho da-

tado de 19 de agosto de 2015 e no uso das competências que me foram 
conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35 da Lei n.º 75/13, de 12 
de setembro, conjugado com os artigos 280.º e 281.º do anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, foi concedida licença sem remuneração por 
360 dias ao assistente operacional, Nuno Miguel Almeida Paixão, com 
efeitos a 1 de novembro de 2015.

6 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng. Gustavo 
de Sousa Duarte.

309093769 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 13432/2015
Torna -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 139.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Assembleia Municipal de Vila Nova de 
Gaia, na sua reunião extraordinária, realizada em 29 de outubro de 2015, 
deliberou aprovara proposta de Regulamento de Utilização do Centro 
de Alto Rendimento de Vila Nova de Gaia, aprovado por deliberação 
da Câmara Municipal de 19 de outubro de 2015.

6 de novembro de 2015. — O Vereador, com poderes delegados, 
Manuel António Correia Monteiro.

Regulamento de Utilização do Centro de Alto Rendimento 
de Vila Nova de Gaia

Preâmbulo
Em 27 de fevereiro de 2009, o Instituto do Desporto de Portugal, I. P. 

e o Município de Vila Nova de Gaia subscreveram um protocolo de 
cooperação para a construção do Centro de Alto Rendimento de Vila 
Nova de Gaia, adiante designado por CAR de Gaia.

A missão preconizada para os CAR é “atender prioritariamente às 
necessidades da atividade das federações desportivas e visa prosseguir os 
seguintes objetivos: potenciar talentos desportivos; possibilitar estágios; 
integrar a investigação científica ao nível da performance desportiva; 
avaliar, controlar e otimizar o treino; aprofundar o desenvolvimento téc-
nico; monitorizar resultados e detetar e selecionar talentos desportivos”.

Cada Centro de Alto Rendimento é uma unidade operativa que abrange 
um conjunto específico e diversificado de instalações, equipamentos des-
portivos e serviços de apoio multidisciplinar, cuja finalidade é a melhoria 
e otimização do rendimento desportivo, proporcionando aos praticantes 
de alto rendimento ou que integram seleções nacionais, as adequadas 
condições de preparação desportiva e de otimização da performance.

O Modelo de Gestão e Financiamento dos CAR foi sufragado em 
Conselho Nacional do Desporto, aceite pela gestão do Programa Ope-
racional Temático de Valorização do Território — POVT — que cofi-
nanciou o projeto e aprovado em reunião do Conselho de Fundadores 
da Fundação do Desporto.

O presente Regulamento pretende estabelecer as condições de utiliza-
ção e funcionamento do Centro de Alto Rendimento de Gaia, propriedade 
do Município de Vila Nova de Gaia.

No que concerne à projeção dos custos e benefícios das medidas pro-
jetadas no presente Regulamento, para efeitos do artigo 99.º do Anexo 
ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (que aprovou o novo Código 
de Procedimento Administrativo), sem prejuízo do estudo de viabilidade 
económico e financeiro que instruiu a candidatura ao financiamento 
comunitário, cumpre elencar, de forma sumária os mesmos:

CUSTO: Regulação do uso e ocupação dos equipamentos e infraestru-
turas do Centro de Alto Rendimento, através da fixação de condições re-
serva, acesso e interdição e ainda a fixação de preços de acesso e utilização.

BENEFÍCIO: Os custos descritos visam potenciar os benefícios ine-
rentes à preservação e salvaguarda das condições gerais de acesso e 
exploração das instalações e infraestruturas do CAR maximizando as 
suas condições de operabilidade e funcionalidade.

O projeto do presente Regulamento, aprovado em reunião de Câ-
mara realizada em 20.07.2015, foi, em cumprimento do artigo 100.º, 
n.º 3, alínea c) e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
submetido a consulta pública, por um prazo de 30 dias, para recolha de 
sugestões/participações, através do Aviso n.º 9228/2015, publicado no 
DR, 2.ª série, n.º 166, em 26.08.2015,

O Regulamento de Utilização do Centro de Alto Rendimento de Vila 
Nova de Gaia é elaborado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 01 
de outubro, Portaria n.º 325/2010 de 16 de junho, artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e das alíneas f) do n.º 1 do artigo 24.º, 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do artigo 25.º, todos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

PARTE I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece as condições de utilização e fun-
cionamento do Centro de Alto Rendimento de Vila Nova de Gaia.

Artigo 2.º
Localização e Designação

O Centro de Alto Rendimento de Vila Nova de Gaia, adiante designado 
por CAR de Gaia, localiza -se na Rua Entre Quintas, n.º 226 — Oliveira 
do Douro — Vila Nova de Gaia.
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Artigo 3.º
Propriedade e gestão do equipamento

1 — OCAR de Gaia é propriedade do Município de Vila Nova de Gaia, 
sendo a sua gestão desportiva exercida pela Comissão de Gestão Local, 
adiante designada por CGL, conforme acordo de parceria celebrado com 
o Instituto do Desporto de Portugal, I. P.

2 — Compete à Câmara Municipal nomear um trabalhador, que será 
responsável pelos atos de gestão corrente e pelo bom funcionamento 
do CAR de Gaia.

3 — Só é permitida a utilização das instalações desportivas com a 
presença de um técnico devidamente credenciado para o efeito.

PARTE II
Comissão de Gestão Local

Artigo 4.º
Constituição

1 — Conforme estipulado no acordo de parceria em vigor para o 
CAR de Gaia, a CGL é constituída por um representante de cada uma 
das seguintes entidades: Município de Vila Nova de Gaia, Instituto 
Português do Desporto e da Juventude, Federação Portuguesa de Ténis 
de Mesa e Federação Portuguesa de Taekwondo.

2 — O Município de Vila Nova de Gaia é representado pelo seu 
Presidente da Câmara, o qual poderá delegar a representação num di-
retor executivo, preferencialmente pertencente ao mapa de pessoal 
da Autarquia, de acordo como modelo de gestão dos Centros de Alto 
Rendimento.

Artigo 5.º
Competências

Compete à CGL:
a) Coordenar o funcionamento e gerir desportivamente as unidades 

do CAR de Gaia;
b) Promover e divulgar o CAR de Gaia, em articulação com a Comis-

são Executiva de Gestão dos CAR, no âmbito da Fundação do Desporto;
c) Avaliar e implementar as melhores práticas com vista à rentabili-

zação das infraestruturas;
d) Celebrar, ao abrigo da legislação em vigor, protocolos com o setor 

empresarial, escolas e universidades ou outras instituições consideradas 
relevantes;

e) Elaborar o plano anual de atividades;
f) Elaborar o relatório de atividades e submeter à apreciação das 

Instituições representadas;
g) Elaborar projetos de desenvolvimento desportivo e organizar com-

petições desportivas, apresentando as respetivas candidaturas à Fundação 
do Desporto para o respetivo cofinanciamento;

h) Dar parecer sobre os valores a pagar pela utilização do CAR de 
Gaia, a aprovar pelo órgão municipal competente.

Artigo 6.º
Local e Periodicidade das Reuniões

A CGL reúne nas instalações do CAR de Gaia, com a periodicidade 
estabelecida no acordo de parceria em vigor.

PARTE III
Do Funcionamento do CAR de Gaia

Artigo 7.º
Interdições

É, expressamente, proibido nas instalações do CAR de Gaia:
a) Fumar;
b) Vender e consumir bebidas alcoólicas;
c) A entrada e permanência de animais no interior das instalações, 

salvo em situações em que a sua presença seja indispensável e justi-
ficável, nomeadamente no caso de cães  -guia para acompanhamento 
de invisuais ou cães pertencentes a forças de segurança e nos casos 
expressamente autorizados previamente pelo responsável.

d) O acesso às instalações por pessoas que demonstrem sinais evi-
dentes de embriaguez.

Artigo 8.º
Horário de Funcionamento

O horário de funcionamento é definido, anualmente, pela CGL, sendo 
afixado na receção do CAR de Gaia.

Artigo 9.º
Identificação dos Funcionários

Os trabalhadores do CAR de Gaia devem encontrar -se identificados, 
em documento próprio para o efeito, no qual deve ser aposto o seu 
nome.

Artigo 10.º
Tabela de Preços

A utilização das instalações do CAR de Gaia está sujeita apagamento 
dos valores estabelecidos na tabela aprovada pelo órgão municipal 
competente, a qual se encontra afixada na receção.

PARTE IV
Das Instalações

Artigo 11.º
Composição

O CAR de Gaia é composto pelas seguintes unidades:
a) Unidade de Ténis de Mesa, que inclui área desportiva, vestiários, 

balneários, instalações sanitárias e ginásio;
b) Unidade de Taekwondo, que inclui área desportiva, vestiários, 

balneários e instalações sanitárias;
c) Unidade de Alojamento que inclui área de receção, sala de convívio, 

gabinetes médicos, refeitório, ginásio e spa.

Artigo 12.º
Concessões de Exploração

Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 
autorizar e fixar as respetivas condições gerais, de eventuais concessões 
de exploração de instalações do CAR de Gaia.

PARTE V
Da Admissão e condições de utilização

 do CAR de Gaia

Artigo 13.º
Direito de admissão

A utilização das instalações é permitida a:
a) Pessoas ou entidades desportivas federadas, em estágio no CAR 

de Gaia;
b) Acompanhantes, técnicos ou diretores das equipas em estágio;
c) Pessoas singulares ou coletivas, não previstas nas alíneas anteriores 

desde que autorizadas previamente pela Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Reserva e Ordem de Prioridade

1 — Os interessados na utilização regular das instalações devem 
apresentar à CGL ou à Câmara Municipal, até 31 de agosto, antes do 
início de cada época desportiva, um plano geral de utilização.

2 — As reservas não previstas no número anterior devem ser efetua-
das, por correio eletrónico, com a antecedência mínima de 20 dias.

3 — A reserva só é valida após expressa confirmação por parte do 
CAR de Gaia.

4 — No caso de haver mais de um pedido de utilização para o mesmo 
período (não se encontrando aqui incluídas as reservas já confirmadas) 
será observada a seguinte ordem de prioridade:

a) Município de Vila Nova de Gaia;
b) Federações Portuguesas de Ténis de Mesa e de Taekwondo;
c) Associações ou clubes com sede no concelho de Vila Nova de Gaia;
d) Outras Federações Desportivas Nacionais;
e) Outras Federações Desportivas Internacionais;
f) Atletas ou equipas nacionais;
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g) Atletas ou equipas estrangeiras;
h) Outras entidades ou pessoas não enquadradas nas alíneas ante-

riores.

5 — Após verificação da ordem de prioridade, efetuada de acordo 
como número anterior, a reserva é confirmada, por data de entrada do 
pedido.

Artigo 15.º
Publicidade

1 — A publicidade referente a eventos desportivos que ocorram nas 
instalações do CAR poderá ser concessionada a empresas de publicidade, 
com as quais se poderão, cumpridos os requisitos legais aplicáveis, 
celebrar contratos com vista à obtenção de patrocínios de empresas ou 
entidades públicas ou privadas destinados a esses mesmos eventos.

2 — Qualquer outro tipo de publicidade reger -se -á pelo Regulamento 
Municipal aplicável.

Artigo 16.º
Termo de responsabilidade

A utilização das instalações desportivas por qualquer pessoa ou en-
tidade não federada está sujeita à assinatura de um termo de responsa-
bilidade nos termos da legislação aplicável.

PARTE VI
Disposições Finais

Artigo 17.º
Responsabilidade em caso de perda, dano ou extravio

O CAR de Gaia não se responsabiliza por eventuais perdas, danos, 
ou extravio de quaisquer bens ou dinheiro propriedade dos utilizadores 
que ocorra nas suas instalações.

Artigo 18.º
Danos ou prejuízos nas instalações

1 — Os utilizadores são responsáveis pelos prejuízos ou danos que 
provoquem nos equipamentos e nas instalações do CAR de Gaia.

2 — A reparação dos danos ou prejuízos será efetuada sob a supervisão 
da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.

Artigo 19.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento, cabe 
aos técnicos e funcionários ao serviço do CAR de Gaia, assim como aos 
diretores e coordenadores das Federações ou equipas de trabalho.

2 — Qualquer infração é, de imediato, transmitida ao Diretor execu-
tivo do CAR de Gaia e, posteriormente, à CGL.

Artigo 20.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões do presente Regulamento serão resolvidas por 
deliberação da Câmara Municipal, sob proposta da CGL.

Artigo 21.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

209093096 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso (extrato) n.º 13433/2015

Procedimento concursal de seleção para provimento do cargo
 de direção intermédia

 de 2.º grau — Chefe de Divisão de Águas e Saneamento
Manuel de Oliveira Lopes, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Verde, no uso da competência que me é conferida pela alínea a), no 

n.º 2, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, nomeio com efeitos 
a 28/10/2015, em regime de comissão de serviço, Chefe de Divisão 
Municipal de Águas e Saneamento, do mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, o Técnico Superior António Pedro Fernandes Rodrigues 
Gama, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos, candi-
dato selecionado no âmbito do procedimento concursal, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 15 de julho de 2015; no jornal 
“Diário de Notícias”, de 17 de julho de 2015 e na Bolsa de Emprego 
Público, em 16/07/2015, com o código OE201507/0192, em cumpri-
mento do disposto no artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15/01, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22/12, aplicada à Administração 
Local pela Lei n.º 49/2012, de 29/08.

O nomeado reúne as condições legais de recrutamento o cargo, con-
forme proposta de nomeação, formulada pelo júri, em cumprimento do 
n.º 6 do artigo 21.º, do supra referido diploma legal.

O nomeado possui o perfil, experiência e conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotado da 
necessária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme 
resulta do respetivo currículo académico e profissional, anexo ao pre-
sente despacho.

Nota relativa ao Currículo Académico e Profissional, elaborada 
nos termos do n.º 11, do artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro
Cargo de Chefe de Divisão de Águas e Saneamento
Nome: António Pedro Fernandes Rodrigues Gama.
Data de Nascimento: 07/01/1971
Habilitações Literárias: Em 20/06/1996 — Conclusão da Licenciatura 

em Engenharia Civil, pela Universidade do Minho.
Formação Profissional — Participou, entre outras, nas seguintes for-

mações profissionais:
Autocad Aplicado Arquitetura, Engenharia e Cartografia — 30H
Regime Geral de Empreitadas de Obras Públicas — 25H
Alta Direção em Administração Local  -30H
Auditorias Internas Qualidade — Iso 19011 — 16H
Sistemas de Informação Geográfica de Âmbito Municipal  -14H
M1 Cypecad Espacial — Desenho; M2 Cypecad Espa-

cial — Cálculo - 16H
Novo Regime da Contratação Pública — 28 H
Regime Jurídico de Empreitadas de Obras Públicas — 12H
Planeamento do uso do solo em Ambiente SIG — 15H
Fundamentos de Autocad — 30 H
Autocad Aplicado ao Abastecimento de água e saneamento — 30 H
Recuperação e Renaturalização de Ribeiras em Meio Urbano — 18 H
Avaliação de Desempenho Profissional nas Autarquias — 36 H
Liderança de Grupos e Técnicas de Chefia — 49H
Valas, Métodos Construtivos e Segurança — 21H
O Novo regime das taxas das autarquias locais — 7H

Percurso Profissional:
Inscrito na Caixa Geral de Aposentações, na carreira Técnica Supe-

rior, desde 24/02/1999 em regime de nomeação tendo, por força da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, em 01/01/2009, passado para contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;

Entre 01/07/2003 a 29/03/2004 exerceu funções, em Regime de 
Substituição, no cargo de Chefe de Divisão Municipal de Águas e 
Saneamento;

Entre 30/03/2004 (inclusive) e 31/12/2010, na sequência de proce-
dimento concursal, foi provido, em comissão de serviço, no cargo de 
Chefe de Divisão Municipal de Águas e Saneamento;

Em 15 de janeiro de 2014 foi nomeado em regime de substituição, 
como Chefe de Divisão de Águas e Saneamento, com atribuições descri-
tas no Regulamento e Organização dos Serviços do Município, publicado 
no DR, 2.ª série, N.º 243, de 17 de dezembro de 2014;

29/10/2015. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel de Oliveira 
Lopes, Dr.

309079578 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Despacho n.º 13118/2015
Na sequência da sentença proferida e já transitada em julgado no 

Processo n.º 141/07.3BEBJA do Tribunal Administrativo e Fiscal de 
Beja que anulou o Despacho n.º 50/06, de 30 de outubro, do Presidente 
da Câmara Municipal de Vila Viçosa, vem, Manuel João Fontainhas 
Condenado, Presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa, no uso da 
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competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
do regime jurídico e estatuto das autarquias locais aprovado no anexo I 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em substituição daquele, emitir 
o despacho seguinte:

Considerando que, à data de 30 de outubro de 2006, o SIADAP (Sis-
tema de Avaliação de Desempenho da Administração Pública) ainda não 
estava implementado na Câmara Municipal de Vila Viçosa;

Considerando que a nomeação provisória do operário qualifica-
do — Eletricista, José António Mendes Raposo, tinha o respetivo termo 
em 1 de novembro de 2006;

Considerando que a conversão da nomeação provisória em definitiva 
deveria ser fundamentada em avaliação do desempenho da função no 
decurso do período probatório

Considerando, ainda, que o Conselho de Coordenação da Avaliação 
do Desempenho da Câmara Municipal de Vila Viçosa deliberou, por 
unanimidade, em reunião ocorrida em 26 de outubro de 2006, homologar 
a informação relativa à aptidão não favorável para o desempenho das 
funções para que fora nomeado provisoriamente, feita a audiência prévia 
ao interessado nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento 
Administrativo, determino:

Exonerar, com efeitos a 2 de novembro de 2006, o agente José António 
Rodrigues Raposo, nos termos do n.º 10 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 427/89, de 7 de dezembro (então vigente).

30 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

309088196 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 13434/2015

Mobilidade Interna
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 e junho, torna -se público que foi autori-
zada a mobilidade de Maria Madalena Neves da Silva Antão, Técnica 
Superior — Área de Direito, na modalidade de mobilidade interna na 
categoria, pelo prazo de 18 meses, com efeitos reportados a 13 de julho 
de 2015, do Instituto da Segurança Social, IP, para o Município e Viseu, 
nos termos do artigo 92.º da Lei 35/2014, de 20 de junho.

9 de outubro de 2015. — O Vereador, Joaquim António Ferreira 
Seixas.

309055544 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso n.º 13435/2015
No seguimento do processo de recrutamento e seleção para o cargo 

acima identificado, foram cumpridos os trâmites legais que constam 
na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à administração local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, dando -se assim por concluído o pro-
cesso de seleção;

Considerando que findo o prazo para a aceitação de candidaturas, o 
júri procedeu à análise das mesmas, dando assim, início ao processo 
de seleção — apreciação curricular e entrevista profissional de seleção 
(pública);

Considerando ainda que da análise de candidaturas, e da aplicação 
dos métodos de seleção, verificou -se que a candidata Ana Maria Reis 
Santos, fez prova de todos os requisitos legais para o provimento do 
lugar em questão, nomeadamente, ter revelado possuir as aptidões exi-
gidas, evidenciando experiência profissional e formação, bem como 
conhecimentos, interesse e visão estratégica sobre estes serviços e a 
forma de concretizar a respetiva missão, quer em termos globais quer 
relativamente ao cargo a que se candidatou.

Determino:
O provimento em comissão de serviço, pelo período de três anos, 

no lugar de Chefe de Divisão de Gestão Financeira (cargo de direção 
intermédia de 2.º grau) de Ana Maria Reis Santos, nos termos do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à administração local pela 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto. Este provimento produz efeitos à data 
do presente despacho de designação sendo este publicado no Diário da 

República juntamente com uma nota relativa ao currículo académico e 
profissional do designado.

I — Identificação:
Nome — Ana Maria Reis Santos;
Data de Nascimento — 28 de maio de 1965;
Naturalidade — Lisboa

II — Habilitações Académicas:
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas ministrada pelo 

Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa — ISCTE, 
concluída em 1997

III — Atividade Profissional:
Desempenhou a função de Chefe de Divisão de Gestão Financeira 

em regime de substituição, desenvolvendo todas as tarefas que constam 
no conteúdo funcional deste cargo e para as quais já tinha experiência 
e preparação, adquirida dentro e fora dos SMAS;

De junho de 2011 a dezembro de 2013 desempenhou a função de 
chefia intermédia de 3.º grau — Gabinete de Património, desenvolvendo 
as diversas tarefas que integram o conteúdo funcional deste cargo. No 
entanto e durante este período, cumulativamente, continuou a desen-
volver tarefas e funções técnicas na contabilidade, destacando algumas 
delas como seja:

Elaboração do PPI, do Orçamento, bem como de alterações e revi-
sões; Elaboração do Documento de Prestação de Contas e Relatório 
de Gestão; Elaboração do dossier de Consolidação de Contas entre os 
SMAS e a CMA e acompanhamento dos trabalhos neste âmbito com 
os auditores; Preparação da informação mensal para a gestão e para a 
Assembleia Municipal; Elaboração do dossier de prestação de contas 
a enviar ao Tribunal de Contas e à DGAL; Preparação da informação 
para reporte à ERSAR, relativa à prestação de contas; Preparação da 
vasta informação a enviar ao INE, em resposta aos diversos inquéritos 
a que os SMAS estão obrigados.

Colaborou na implementação da rotina de faturação SAP -ISU, com 
início em janeiro de 2013 na parte respeitante à integração direta na 
contabilidade patrimonial, de custos e orçamental, em todas as fases 
do processo;

IV — Formação Profissional:
Apresentação do anuário financeiro dos municípios portugueses de 

2010, formação igualmente organizada pela OTOC;
Frequentou ainda as seguintes ações de formação organizadas pela 

OTOC:
Norma para as entidades do setor não lucrativo; IRC e aspetos parti-

culares da tributação autónoma e do tratamento de viaturas; IV Encontro 
da Historia da Contabilidade da OTOC; Estruturação de um quadro 
de bordo de apoio à Gestão (Balanced Sorecard); O Imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas (CIRC);

Frequentou várias ações de formação organizadas pela Ordem dos 
Técnicos Oficiais de Contas, que passo a enumerar:

1.ª Jornada de Finanças e Contabilidade Locais — Apresentação 
do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses; Consolidação de 
Contas na Administração Pública; Análise de Balanços e Estudos de 
Indicadores Económico — Financeiros; Indicadores de Performance 
Empresarial.

03 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Raposo Gonçalves.

309084461 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES 
COLETIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 13436/2015
Torna -se público que por deliberação do Conselho de Administração 

dos Serviços Municipalizados de Transportes Coletivos do Barreiro de 
07 de outubro de 2015, foi autorizado a licença sem vencimento de longa 
duração aos assistentes operacionais Daniel António Cadeireiro Potes 
e Francisco José Couteiro Lourenço, a partir de 31 de outubro de 2015, 
nos termos do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

28 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Carlos Humberto Palácios Pinheiro de Carvalho.

309064357 
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 SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DOS MUNICÍPIOS DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 13437/2015

Conclusão de período experimental

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º, conjugado com o ar-
tigo 45.º e ss. da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que 
foi homologado, em 28 de setembro de 2015, o relatório de avaliação 
final do período experimental do vínculo, com a avaliação final de 
14,00 valores, que comprova a sua conclusão com sucesso, sendo o 
respetivo tempo de duração contado para efeitos de carreira e categoria 
da trabalhadora Luísa Arlinda Pereira Barradas, na sequência de Pro-
cedimento Concursal Comum para Constituição de Relação Jurídica 
de Emprego Público por Tempo Indeterminado para Provimento de 1 
Posto de Trabalho para a Carreira de Técnico Superior, Categoria de 
Técnico Superior na Divisão de Aprovisionamento, referente ao Aviso 
n.º 6818/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 99, de 
23 de maio de 2013.

3 de novembro de 2015. — O Diretor-Delegado, Carlos Paiva.
309092042 

 Aviso n.º 13438/2015

Conclusão de período experimental

Em cumprimento do disposto no artigo 4.º, conjugado com o artigo 45.º 
e ss da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi homo-
logado, em 28 de setembro de 2015, o relatório de avaliação final do 
período experimental do vínculo, com a avaliação final de 16,50 valores, 
que comprova a sua conclusão com sucesso, sendo o respetivo tempo de 
duração contado para efeitos de carreira e categoria do trabalhador Sérgio 
Pedro do Calvário Reia Santos, na sequência de Procedimento Concursal 
Comum para Constituição de Relação Jurídica de Emprego Público por 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA 
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 13439/2015

Cessação de Vários Procedimentos Concursais Comuns 
para o Exercício de Funções por Tempo Indeterminado

Para os efeitos do disposto no artigo 38.º, n.º 1, alínea a), da Por-
taria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, faz -se público que o Conselho de 
Administração:

Na reunião de 19 de maio de 2015, autorizou a cessação do procedi-
mento concursal para um Técnico Superior (Design no ramo de Comu-
nicação) para a Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação, cujo 
Aviso 5400/2014 -Referência G, foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 203, de 21 de outubro de 2014.

Na reunião de 5 de junho de 2015, autorizou a cessação do pro-
cedimento concursal para um Técnico Superior (licenciatura na área 
de Gestão) para a Divisão de Auditoria, Certificação e Comunicação, 
cujo Aviso 5685/2014 -Referência 1/2014, foi publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 85, de 5 de maio de 2014.

Na reunião de 16 de junho de 2015, autorizou a cessação do procedi-
mento concursal para um Assistente Técnico para o Departamento de Es-
tudos e Planeamento, cujo Aviso 8399/2014 -Referência B, foi publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 18 de julho de 2014.

Consideram -se, desta forma, notificados todos os candidatos da ces-
sação dos procedimentos concursais supra mencionados.

4 de novembro de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

309089379 

Tempo Indeterminado para Provimento de 1 Posto de Trabalho para a 
Carreira de Técnico Superior, Categoria de Técnico Superior na Divisão 
de Contabilidade, referente ao Aviso n.º 6818/2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 99, de 23 de maio de 2013.

3 de novembro de 2015. — O Diretor-Delegado, Carlos Paiva.
309091881 

PARTE I

 CESPU — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO 
E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Aviso n.º 13440/2015
A CESPU, Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universi-

tário, CRL, entidade instituidora do Instituto Politécnico de Saúde do 
Norte (IPSN) — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, torna público 
que o plano de estudos do 2.º ciclo conducente ao grau de mestre em 
Gestão da Qualidade em Saúde, cuja autorização de funcionamento, 
e estrutura e plano de estudos constam do Aviso n.º 20453 de 05 de 
novembro de 2009, posteriormente alterados pelo Aviso n.º 4378 de 21 
de março de 2013, foi alterado, sem modificação dos seus objetivos, 
por deliberação dos órgãos competentes do estabelecimento de ensino 
superior, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 76.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006 de 24 de março, alterado por Decreto -Lei n.º 107/2008 de 
25 de junho e Decreto -Lei n.º 115/2013 de 7 de agosto.

Foi efetuada a comunicação prévia à Direção Geral do Ensino Superior 
(DGES) em 23 de setembro de 2015, conforme previsto no artigo 76.º -B 
do Decreto -Lei n.º 115/2013 de 7 de agosto. A DGES registou com o 
número R/A -Ef 172/2012/AL01, de 28 de outubro de 2015, o pedido de 
alteração ao plano de estudos do 2.º ciclo conducente ao grau de mestre 
em Gestão da Qualidade em Saúde autorizado a funcionar no Instituto 
Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde do Vale do 
Ave que passa a ser o constante do anexo ao presente aviso (substituindo 
o plano de estudos publicado no Aviso n.º 4378 de 21 de março de 2013, 
publicado na 2.ª série do DR n.º 61 de 27 de março).

04 de novembro de 2015. — O Presidente da Direção da CESPU, 
C. R. L., Professor Doutor António Manuel de Almeida Dias.

Estrutura e Plano de Estudos do Mestrado em Gestão
da Qualidade em Saúde

Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Mestre

1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Saúde do 
Norte

2 — Unidade Orgânica: Escola Superior de Saúde do Vale do Ave
3 — Curso: Mestrado em Gestão da Qualidade em Saúde
4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Enquadramento na Or-

ganização/Empresa
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 90 ECTS
7 — Duração normal do curso: 3 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Enquadramento na Organização/
Empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE 75 NA
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Sociais e do Comporta-
mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSCD 4 NA

Matemática e Estatística  . . . . . . . . ME 6 NA

 Instituto Politécnico de Saúde do Norte

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave

Curso de Mestrado em Gestão da Qualidade em Saúde

QUADRO N.º 2

1.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão de serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA
Psicossociologia das organizações e comportamento organizacional. . . . . CSCD Semestral  . . . . . 100 T: 30 4 NA
Gestão ambiental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA
Metodologias e ferramentas da qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 100 T: 30 4 NA
Sistemas de gestão da qualidade: interpretação e implementação. . . . . EOE Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA
Metrologia: medições e calibrações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 100 T: 30 4 NA
Gestão da qualidade em saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA
Acreditação de organizações prestadoras de serviços de saúde. . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 180 T: 30; TP: 30 6 NA
Gestão por processos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA
Controlo estatístico do processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . . 180 T: 30; TP: 30 6 NA
Auditorias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 180 T: 30; TP: 30 6 NA
Gestão da segurança, higiene e saúde no trabalho. . . . . . . . . . . . . . . . . SS Semestral  . . . . . 130 T: 30 5 NA

 QUADRO N.º 3

2.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação/trabalho de projeto/estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . . . 810 OT: 260 30 NA

(1) Designação da unidade curricular;
(2) Área científica de acordo com as áreas definidas no Quadro n.º 1;
(3) Unidade curricular semestral (S) ou anual (A);
(4) Número de horas totais (horas de contacto + horas de trabalho do aluno) — entre 1500 e 1680 horas;
(5) Horas de contacto — T (Teóricas); PL (Práticas Laboratorias); TP (Teórico -Práticas); TC (Trabalho de Campo); S (Seminário); E (Estágio);
(6) Créditos por unidade curricular calculados em função do número de horas totais e de acordo com o regulamento em vigor;
(7) Para o caso de unidades curriculares opcionais.

 209085896 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Serviços de Segurança . . . . . . . . . . SS 5 NA

Total . . . . . . . . . . 240

 COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR ARTÍSTICO 
DO PORTO, C. R. L.

Regulamento n.º 793/2015
Nos termos do artigo 45.º-A, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 27 junho, 
230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, publica -se 
no Diário da República a alteração ao Regulamento de Creditação de 
Competências Académicas e Profissionais da Escola Superior Artística 
do Porto (ESAP), aprovada em Conselho Científico da ESAP em 17 de 
junho de 2015, para vigorar a partir do presente ano letivo.

Regulamento de Creditação de Competências Académicas
e Profissionais da Escola Superior Artística do Porto (ESAP)

O Regulamento de Creditação de Competências Académicas e Pro-
fissionais da Escola Superior Artística do Porto encontra -se publicado 
no Diário da República n.º 35, 2.ª série, de 19 de fevereiro de 2014 e a 
vigorar desde essa data.

O reconhecimento da existência de situações de dúvida inter-
pretativa, por um lado, e a necessidade de promover o aperfeiçoa-
mento dos trâmites procedimentais, por outro, tornam conveniente 
a reformulação do regulamento em apreço nos moldes a que agora 
se procede. Nessa conformidade, o Conselho Científico da ESAP 
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aprovou as alterações ao Regulamento supra citado, nos termos que 
se seguem:

Artigo 1.º

Alterações

Os artigos 12.º, 14.º e o Capítulo IV do Regulamento de Creditação de 
Competências Académicas e Profissionais da Escola Superior Artística 
do Porto, publicado no Diário da República n.º 35, 2.ª série, de 19 de 
fevereiro de 2014, passam a ter a seguinte redação:

Artigo 12.º

Requerimento, instrução inicial e emolumentos

1 — Prazos para o requerimento de creditação:

a) Os pedidos de creditação devem ser requeridos, uma única vez, 
no ato de candidatura e/ou matrícula no respetivo ciclo de estudos, 
através do preenchimento de um formulário próprio, nos Serviços 
Administrativos da ESAP.

b) O aluno tem o prazo de 10 dias úteis para completar o processo 
relativo ao pedido de creditação.

c) Excecionalmente poderá o Conselho de Direção aceitar a entrega 
de documentos forma do prazo previsto na alínea anterior, caso não 
seja imputável ao requerente a responsabilidade da demora e desde 
que devidamente fundamentado.

2 — O requerimento de creditação de formação certificada (acadé-
mica ou profissional) deverá ser instruído com as necessárias certidões 
ou certificados que comprovem a classificação obtida, os conteúdos, 
métodos de trabalho e de avaliação, e as cargas horárias das unidades 
curriculares ou de formação realizadas, bem como os respetivos planos 
de estudos e os créditos (se atribuídos).

3 — O requerimento de creditação de experiência profissional 
deverá ser instruído tendo por base um dossiê apresentado pelo inte-
ressado, onde deverá constar, de forma objetiva e sucinta, a informação 
relevante para efeitos de creditação, nomeadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
Tramitação

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Até ao terceiro dia útil imediato ao encerramento dos prazos 

referidos no n.º 1. do artigo 12.º deste Regulamento, o Conselho de 
Direção enviará os processos aos Júris de Creditação competentes, 
para apreciação.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os Júris de Creditação tomam a decisão sobre os requerimentos 

e comunicam ao Conselho de Direção a proposta de creditação com 
as respetivas apreciações, no prazo de 10 dias úteis.

6 — Os Serviços Administrativos informam por escrito os requeren-
tes sobre a conclusão do respetivo pedido de creditação. Entre a data de 
término do prazo referido no n.º.1 do artigo 12 deste Regulamento e a data 
da informação aos requerentes, decorrerá um máximo de 30 dias úteis.

7 — O requerente tem um prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
informação para aceitar, total ou parcialmente, a creditação concedida, 
findo o qual esta será considerada tacitamente aceite na totalidade.

8 — Poderá haver lugar a um, e apenas um, recurso ou pedido de 
reapreciação das decisões sobre processos de creditação, a efetuar 
no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data da notificação 
do interessado.

9 — O recurso ou pedido de reapreciação será analisado pelo 
Conselho de Direção, ouvido o Júri de Creditação respetivo, sendo 
liminarmente indeferido quando o mesmo não estiver devidamente 
fundamentado ou quando tiver sido apresentado para além do prazo 
previsto no número anterior. O parecer do Conselho de Direção será 
emitido num prazo de 5 dias úteis.

10 — A desistência de um curso de 1.º ou 2.º ciclo antes de concluí da 
a sua componente letiva implica a perda da creditação concedida.

CAPÍTULO IV

Disposições finais
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O presente Regulamento deverá ser revisto e melhorado anual-

mente em resultado da experiência acumulada, por iniciativa do 
Conselho de Direção.

3 — O presente Regulamento é publicado no sítio web da ESAP e 
no Diário da República, 2.ª série, e entra em vigor nesta data.
17 de junho de 2015. — A Diretora Académica da ESAP, Prof.ª Dou-

tora Maria Eduarda Neves.
209094951 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 13441/2015

Por despacho do Subdiretor Geral da Área de Recursos Humanos e 
Formação da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) de 2015.11.04, foi 
determinada a alteração da composição do júri do procedimento concur-
sal para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão de 
Planeamento e Coordenação (DPC), da Direção de Finanças de Viseu, 
aberto pelo Aviso n.º 10996/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 189 de 28 de setembro de 2015, e na Bolsa de Emprego 

Público (BEP) com a referência OE201509/0415, passando o mesmo a 
ter a seguinte Constituição:

Presidente: Mestre José Manuel de Oliveira e Castro, Diretor de 
Finanças do Porto;

Vogal: Licenciado João José Ferragolo da Veiga, Diretor de Finanças 
de Leiria;

Vogal: Doutora Suzana Fonseca Amaro, Professora do Instituto Po-
litécnico de Viseu.

Esta alteração da constituição do júri acontece em virtude de se ter 
verificado a impossibilidade do Sr. Presidente, continuar a ser membro 
do Júri do mencionado procedimento concursal.

05 de novembro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares 
Pinheiro.

209092431 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Despacho n.º 13119/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e nos n.os 9 e 

11 do artigo 21.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro na redação dada 
pela Lei n.º 128/2015 de 3 de setembro, tendo presente o artigo 4.º da 
Portaria n.º 158/2012, de 22 de maio, foi aberto procedimento concursal 
para recrutamento de titular de cargo dirigente intermédio de 1.º grau 
para Diretor do Departamento de Emergência Médica, através do Aviso 
(Extrato) n.º 3545/2015 publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 70, de 10 de abril de 2015. Findo o procedimento concursal e tendo 
o júri constituído para o efeito considerado que nenhum candidato 
reúne condições para ser designado no cargo, torna -se público que o 
Conselho Diretivo do INEM, I. P. deliberou, em 7 de outubro de 2015, 
o seguinte:

1 — Concordar com a proposta do júri do procedimento concursal, 
segundo a qual a única candidata ao cargo de dirigente intermédio de 
1.º grau, Diretor do Departamento de Emergência Médica, não reúne 
condições para ser designada.

2 — Em conformidade com o n.º 5 do artigo 20.º da supra citada 
Lei o Conselho Diretivo irá submeter ao membro do Governo res-
ponsável pela área da Administração Pública proposta de abertura 
de procedimento concursal para recrutamento do titular do cargo de 
direção intermédia, de entre indivíduos licenciados sem vínculo à 
Administração Pública.

5 de novembro de 2015. — O Coordenador de Gabinete de Planea-
mento e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209092456 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 13442/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Coordenador 
da Área de Produtividade

e Inovação do Departamento de Apoio ao Utilizador

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se 
público que o Instituto de Informática, I. P., entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis 
na bolsa de emprego público (BEP), o procedimento concursal para 
recrutamento de cargo de Coordenador da Área de Produtividade e 
Inovação do Departamento de Apoio ao Utilizador do Instituto de 
Informática, I. P., cargo de direção intermédia de 2.º grau, conforme 
previsto no artigo 2.º n.º 2 dos estatutos publicados em Anexo à 
Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril.

2 — A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt.

6 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Di-
retivo do Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos 
Rapoula.

209095137 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 13444/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo
de direção intermédia de 2.º grau

Chefe de divisão de Recursos Humanos e Financeiros
Nos termos do n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro 

na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, torna -se público 
o despacho de nomeação de Tiago Lúcio Borges de Meneses Ormonde, 
como Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, do mapa 
de pessoal da Câmara Municipal da Praia da Vitória, bem como a nota 
relativa ao seu currículo académico e profissional.

“O candidato é licenciado em Economia, tendo exercido funções 
dirigentes na Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, em regime 
de substituição.

Demonstra capacidade de liderança, sentido de responsabilidade 
e idoneidade, estando dotada de competência técnica e aptidão para 
o exercício de funções de direção, coordenação e controlo, pelo que 
corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as atribuições e ob-
jetivos do serviço.

Nos termos do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, adaptada à Administra-
ção Local Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho, é 
nomeado Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, Tiago 
Lúcio Borges de Meneses Ormonde, pelo período de três anos, renovável 
por iguais períodos de tempo.

Nota relativa ao currículo do candidato:
“O candidato é licenciado em Economia, pela Universidade dos 

Açores, tendo concluído a licenciatura em julho de 2005.
Iniciou funções em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 

certo a 12 de junho de 2006, na Câmara Municipal da Praia da Vitória
A 01 de junho de 2007, celebrou contrato de trabalho por tempo 

indeterminado na Câmara Municipal da Praia da Vitória.
A 23 de outubro de 2013 foi nomeado chefe de Gabinete de Apoio 

à Presidência.
Nomeado em regime de substituição, a 29 de novembro de 2014, Chefe 

da Divisão de Recursos Humanos e Financeiros da Câmara Municipal 
da Praia da Vitória.”

26 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Roberto 
Lúcio Silva Pereira Monteiro.

309058088 

 Aviso (extrato) n.º 13443/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo
de Coordenador da Área de Suporte

ao Utilizador do Departamento de Apoio ao Utilizador

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se 
público que o Instituto de Informática, I. P., entidade responsável 
pelo procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias 
úteis na bolsa de emprego público (BEP), o procedimento concursal 
para recrutamento de cargo de Coordenador da Área de Suporte ao 
Utilizador do Departamento de Apoio ao Utilizador do Instituto de 
Informática, I. P., cargo de direção intermédia de 2.º grau, conforme 
previsto no artigo 2.º n.º 2 dos estatutos publicados em Anexo à 
Portaria n.º 138/2013, de 2 de abril.

2 — A indicação dos respetivos requisitos de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt.

6 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto de Informática, I. P., António Manuel de Passos Rapoula.

209095259 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 144/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Fregue-
sia de São Brás de Alportel e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Freguesia de São 
Brás de Alportel, adiante designada por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEEP, cerca de oito trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua pu-
blicação e terá uma vigência de dois anos, renovando -se por iguais 
períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Segunda -feira e terça -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) do número anterior, o dia de descanso 
semanal obrigatório é o domingo, no caso da alínea b) o dia de descanso 
semanal obrigatório é a terça -feira, sendo que no caso da alínea c) o 
descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.
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Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;

d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 
à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da LTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 150 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensa-
tório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.
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Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

S. Brás de Alportel, 14 de outubro de 2014.
Pelo Empregador Público:
Junta de Freguesia de São Brás de Alportel, representada por:
David José Ventura Gonçalves, na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia de São Brás de Alportel.
Hélio Bruno Adanjo de Sousa Dias, na qualidade de secretário da 

Junta de Freguesia de São Brás de Alportel.
Nelson Renato Jerónimo Assunção, na qualidade de tesoureiro da 

Junta de Freguesia de São Brás de Alportel.
Márcio Manuel do Carmo Sancho Revés, na qualidade de vogal da 

Junta de Freguesia de São Brás de Alportel.
Cláudia Maria do Nascimento Contreiras, na qualidade de vogal da 

Junta de Freguesia de São Brás de Alportel.
Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, repre-
sentado por:

Hélio José Vieira da Encarnação, na qualidade de membro da direção 
nacional e mandatário.

Rosária Maria Dias Pereira Leão, na qualidade de membro da direção 
nacional e mandatária.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 160/2015, a fls. 55 do livro 
n.º 1.

3 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209087159 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 145/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre o Muni-
cípio de Odemira e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalha-
dores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Odemira, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e 
por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do 
processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato 
durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de quatrocentos e cinquenta traba-
lhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.
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Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago 
como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.
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2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Odemira, 28 de janeiro de 2014.
Pelo Município de Odemira:
José Alberto Candeias Guerreiro, na qualidade de Presidente da 

Câmara do Município de Odemira.

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Henrique Jesus Robalo Vilallonga, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 
alínea e) dos Estatutos do STAL. 15

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 148/ 2015, a fls. 54 do 
Livro n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209089962 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 146/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre o Muni-
cípio de Valpaços, o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins, o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Pública e Entidades com Fins Públicos e o 
STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas 
e Sociais do Norte.

Preâmbulo
O Regime do Contrato de Trabalho Em Funções Públicas, aprovado 

pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, doravante designado por RCTFP, 

introduziu a figura da contratação pública no âmbito da Administração 
Pública, determinando o artigo 346.º que o Estado deve promover a 
contratação coletiva, de modo a que os regimes previstos em acordos 
coletivos de trabalho sejam aplicáveis ao maior número de trabalhadores 
e entidades empregadoras públicas e, no que respeita à Administração 
Local, como forma de regulamentar determinadas matérias das relações 
de trabalho, nomeadamente no que respeitam à duração e organização 
do tempo de trabalho. Assim, atendendo às especificidades dos serviços 
que o Município de Valpaços presta aos seus munícipes e utentes, aos 
meios disponíveis para a prossecução das suas atribuições e compe-
tências e aos interesses legítimos dos trabalhadores desta Autarquia, é 
celebrado ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 3 e dos n.os 6 
e 9 do artigo 347.º, do RCTFP, o presente Acordo Coletivo de Entidade 
de Empregadora Pública, entre o Município de Valpaços, aqui represen-
tado pelo Presidente da Câmara Municipal, Amílcar Rodrigues Alves 
Castro de Almeida, o Sr. Secretário de Estado da Administração Pública, 
José Leite Martins, o STAL Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins, representado por Baltazar Afonso Ferreira Gonçalves e Carlos 
Fernando Costa Martins, o SINTAP - Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Pública e de Identidades com Fins Públicos, representado 
por Fernando Gonçalves Fraga e o Sindicato dos Trabalhadores em 
Funções Públicas e Sociais do Norte, representado por António Manuel 
Alves Serafim e Marla Sofia Jesus Guedes Pereira.

Neste sentido, é estabelecido o presente Acordo de Entidade Empre-
gadora Pública.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores 
filiados nos Sindicatos subscritores, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas que exercem funções no Município de Valpaços, 
doravante também designado por Município ou por Entidade Empre-
gadora Pública.

2 — O presente Acordo é celebrado ao abrigo da legislação em vigor, 
aplica -se no âmbito territorial abrangido pela Entidade Empregadora 
Pública, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para os devidos efeitos, estima -se que serão abrangidos por este 
Acordo cerca de 82 trabalhadores.

4 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Muni-
cípio, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar num dos 
sindicatos outorgantes, bem como aos trabalhadores vinculados em 
regime de contrato em funções públicas não filiados em qualquer asso-
ciação sindical.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevivência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevivência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.
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4 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração.

6 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horá-
rio de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a 
Entidade Empregadora Pública recorrer a este regime mais de três vezes 
por ano, desde que seja registada em livro próprio.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 6 desta cláusula, se pela En-
tidade Empregadora Pública ou pelo trabalhador surgirem situações 
pontuais, e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem 
de ajustamentos relativos ao período normal de trabalho, poderá 
este ser alterado, desde que exista acordo prévio por escrito entre 
as partes.

8 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

9 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de Trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Trabalho noturno;
f) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da 
Câma ra ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser fixa-
dos horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido 
pelo Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro;

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos Trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) da cláusula 4.ª, horários 
desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período normal 
de trabalho diário e semanal, permitem estabelecer, serviço a serviço 
ou para determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas 
diferentes de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho extraordinário.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das seguin-
tes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08h00 e as 
20h00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10h00 às 12h00 horas e das 14h00 às 16h00 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o dé-
bito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição pode 
ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos que, 
para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora, a fixar no regulamento interno de 
horários de trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.
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5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 horas e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.30 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga -se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteú do 
divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, de-
signado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Público e 
o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 10.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, o trabalho realizado no perío do 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia se-
guinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho normal 
correspondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos na lei, podem gozar da isenção 
de horário, mediante celebração de acordo escrito com a respetiva en-
tidade empregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes 
carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar 
e o perío do mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois 

períodos de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho 
extraordinário realizado em dias de descanso.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município de Valpaços, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª
Limite anual da duração do trabalho extraordinário

1 — O limite anual da duração do trabalho extraordinário, prestado 
quando o órgão ou serviço tenha de fazer face a acréscimos even-
tuais e transitórios e não se justifique a admissão de trabalhador, é 
de 200 horas.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 14.ª
Interrupção ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da entidade empregadora 
pública;

c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-
ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 15.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com subor-
dinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade 
empregadora pública, e através do recurso a tecnologias de informação e 
de comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
caráter técnico -científico.

2 — A duração inicial do acordo escrito entre a entidade empregadora 
pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não 
pode exceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta 
dias de execução.
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3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
no regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Cláusula 16.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indi ca 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Públi co 
(“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias 
após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas, por correio eletrónico ou por carta registada com aviso de 
receção.

Cláusula 17.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 18.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste Acordo é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 19.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete -se a reunir sempre que se justifique 
com as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de 
aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos da lei, a afixar 
no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, em local e área 
apropriada, para o efeito reservado pelo Município, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 20.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Valpaços, 11 de junho de 2014.

Pelo Empregador Público:

Amílcar Rodrigues Alves Castro de Almeida, na qualidade de Presi-
dente da Câmara Municipal.

Pelas Associações Sindicais:

STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Baltazar Afonso Ferreira Gonçalves, na qualidade de Vice -Tesoureiro, 
membro da Direção Nacional e Mandatário, por efeitos do disposto no 
artigo 48.º dos Estatutos do STAL.

Carlos Fernando Costa Martins, na qualidade de membro da Direção 
Nacional e Mandatário.

SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos:

Fernando Gonçalves Fraga, na qualidade de membro do Secretariado 
Nacional e mandatário.

STFPSN — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais do Norte:

António Manuel Alves Serafim, na qualidade de mandatário.
Marla Sofia Jesus Guedes Pereira, membro da Direção, na qualidade 

de mandatário.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 153/2015, a fls. 55 do Livro 
n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andra de 
Ramos.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 147/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União das Fregue-
sias de Carcavelos e Parede o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a União das Freguesias de 
Carcavelos e Parede, adiante designado por Empregador Público (EP) 
e representada por Zilda Maria Espedita Costa da Silva na qualidade 
de Presidente de Junta e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EP 
filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins 
e representado por Ludgero Paulo Nascimento Pintão e José Manuel 
Coutinho Sousa na qualidade de membro da Direção Nacional e Man-
datário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) dos 
Estatutos do STAL no momento do início do processo negocial, bem 
como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período de 
vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 347.º Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada por LTFP, aplica -se 
no âmbito territorial abrangido pela EP, constituindo um todo orgânico 
e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento 
integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 365.º da LTFP serão abrangidos 
pelo presente ACEP, cerca de 6 (seis) trabalhadores.
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Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas, ou situações que abranjam equipamentos ou funções que se 
tenham o seu funcionamento normal ao fim de semana.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo, com exceção dos 
abrangidos pela alínea d) do número três.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo, com exceção dos 
abrangidos pela alínea d) do número três.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devi-
damente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical

5 — A EP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;
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b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre a EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado 
será pago como trabalho suplementar nos termos do artigo 162.º n.º 2 
da LTFP.

Cláusula 11.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º da LTFP o trabalho 
suplementar efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 120.º da 
LTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho suplementar apor o correspondente visto imediatamente a seguir 
à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo 
próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho suplementar nos termos do disposto no artigo 227.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
bem como os períodos de descanso compensatório gozados ou a gozar 
pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 12.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 13.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 14.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Carcavelos, 28 de outubro de 2015.
Pela União das Freguesia de Carcavelos e Parede:
Zilda Costa da Silva, Presidente da Junta.

Pela Associação Sindical:
Ludgero Paulo Nascimento Pintão, Membro da Direção Nacional e 

Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) 
dos Estatutos do STAL.

José Manuel Coutinho Sousa, Membro da Direção Nacional e Man-
datário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) 
dos Estatutos do STAL.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 151/2015, a fls. 54, do 
Livro n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209089987 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 148/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União de Fregue-
sias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e 
Meadela e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a União de Fregue-
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sias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) e Meadela, 
adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e por outro, 
a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional no 
momento do início do processo negocial, bem como os que se venham a 
filiar neste sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 16 (dezasseis) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o Domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
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pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Viana do Castelo, 27 de janeiro de 2014.
Pelo Empregador Público:
José António Gonçalves Ramos, na qualidade de Presidente da União 

de Freguesias de Viana do Castelo (Santa Maria Maior e Monserrate) 
e Meadela.

Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Baltazar Afonso Ferreira Gonçalves, na qualidade de Vice -Tesoureiro, 

Membro da Direção Nacional e Mandatário por efeito do disposto no 
Artigo 48.º dos Estatutos do STAL.

Ludovina Maria Gomes de Sousa, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 155/2015, a fls. 55 do Livro n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209090447 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 149/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de Fafe 
e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e 
Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de Fafe, 
adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e por outro, 
a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do início do processo 
negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante 
o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no 
arti go 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públi cas, adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial 
abrangido pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reci-
procamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de cento e três trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este ACEEP 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste ACEEP seguem os trâmites 
legais previstos na legislação em vigor.

4 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais de nove horas de tra-
balho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — A EEP não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho 
individualmente acordados.

3 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou serviço 
com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de início da 
alteração.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a 

EEP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja 
registada em documento próprio.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes.

6 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

7 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

8 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, são previstas as 
seguintes modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário específico

1 — Atendendo ao histórico de funcionamento dos serviços muni-
cipais, em sede de serviços internos, com prolongamento de horário à 
segunda -feira e encerramento à sexta -feira de tarde, pode ser adotado 
um horário específico enquadrado neste tipo de diretrizes, que poderá 
vir a abranger a generalidade dos serviços internos.

2 — A adoção deste tipo de horário depende de aprovação do Pre-
sidente da Câmara ou de quem tenha essa competência delegada e 
carece de proposta fundamentada do dirigente da unidade orgânica, 
precedida de consulta aos trabalhadores abrangidos e ouvidos os de-
legados sindicais.

3 — A adoção do horário específico mencionado nos números ante-
riores obedece às regras constantes da cláusula 3.ª e deve assegurar o 
regular funcionamento dos serviços.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula 5.ª, 
horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado para que cada trabalhador não preste mais de 
cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos pe-
ríodos do dia e determina a redução de meia hora de trabalho ao período 
normal diário de trabalho, considerando como tal sete horas/dia.

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;
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d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório e 
complementar, são os fixados nas respetivas escalas;

c) Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm direito 
os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua ou que 
asseguram serviços que não possam ser interrompidos, corresponderão 
ao sábado e ao domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas;

d) Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, quinze dias de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte. As escalas 
poderão ser alteradas por motivos de serviço desde que devidamente 
fundamentadas;

e) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em contrário;

f) Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo esta-
belecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos seus 
locais de trabalho;

g) São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

h) Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impliquem 
a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório ou 
impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

3 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteú do 
divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, de-
signado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Pública e 
o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

4 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for pres-
tado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

5 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 10.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível permite aos trabalhadores de 
um serviço gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de trabalho 
estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o público, 
e deve assegurar a realização e a continuidades das tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

b) Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível estão 
sujeitos ao cumprimento das tarefas programadas e em curso, dentro dos 
prazos superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas 
plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegurar o normal funcionamento dos serviços;

c) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8.00 h e as 
20.00 h, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas) 
das 10.00 h às 12.00 h e das 14 h 30 min às 16 h 30 min;

d) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho 
incluindo a duração do trabalho extraordinário;

e) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
f) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no 
final de cada período de aferição, há lugar a:

a) Marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 
à duração média diária de trabalho;

b) A atribuição de crédito de horas, até ao máximo de período igual 
à duração média diária do trabalho.

4 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

5 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

6 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 3 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — Para além dos casos previstos na lei, podem gozar da isenção 
de horário, mediante celebração de acordo escrito com a respetiva enti-
dade empregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes 
carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico.

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obri-
gatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar e o período 
mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos de 
trabalho diário consecutivos.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

5 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 12.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município de Fafe, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.
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4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 14.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indi ca 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Públi co 
(“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias 
após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas, por correio eletrónico ou por carta registada com aviso de 
receção.

Cláusula 15.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 16.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 17.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 

com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Paços do Município de Fafe, 26 de março de 2014.

Pelo Empregador Público:
Pelo Município de Fafe:
Sr. Dr. Raul Jorge Fernandes da Cunha, na qualidade de Presidente 

da Câmara.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Sr. Manuel da Conceição Mendes, na qualidade de Membro da Dire-

ção Nacional e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos 
Estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 3 de 22 de janeiro de 2014.

Sr. Francisco Freitas Matos, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 163/2015, a fls. 56 do livro 
n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209089751 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 150/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município do 
Peso da Régua e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalha-
dores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Peso da Régua, adiante designado por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP 
serão abrangidos pelo presente ACEEP, cerca de duzentos e setenta 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publica-
ção e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LGTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.
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2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
na LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e Domingo; ou
b) Domingo e Segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e Sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o Domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela EEP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma, a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor; 

e) Trabalhador-estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em principio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;
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c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será pago 
como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da LGTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LGTFP, 
conjugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o tra-
balho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no ar-
tigo 121.º da LGTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Peso da Régua, 5 de maio de 2015.

Pelo Empregador Público:

Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves, na qualidade de 
Presidente da Câmara de Peso da Régua.

Pela Associação Sindical:

Baltasar Afonso Ferreira Gonçalves, na qualidade de Vice -Tesoureiro, 
Membro da Direção Nacional e Mandatário do STAL.

Carlos Fernando Costa Martins, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário do STAL.

Depositado em 28 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 142/2015, a fls. 53 do Livro 
n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209090333 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 151/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União das Freguesias 
de Estremoz (Santa Maria e Santo André) e o STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a União das Fre-
guesias de Estremoz (Santa Maria e Santo André), adiante designado 
por Entidade Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade 
dos trabalhadores da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, 8 (oito) trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publica-
ção e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.
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CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e Domingo; ou
b) Domingo e Segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e Sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o Domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o Sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o Sábado e o Domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao Domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um Domingo de 
descanso por cada dois Domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;

c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso e aplica -se aos trabalhadores inseridos nos 
serviços infra discriminados:

a) Trabalhadores do Serviço Administrativo
Segunda a Sexta -feira 9h00 m às 12h30 m
14h00 m às 17h30 m

b) Trabalhadores do Serviço de Biblioteca
Segunda a Sexta -feira 9h00 m às 12h30 m
14h00 m às 17h30 m

c) Trabalhadores do Serviço Operacional (1 de outubro a 30 de 
abril)

Segunda a Sexta -feira 8h00 m às 12h30 m
13h30 m às 16h00 m

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
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cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Estremoz, 28 de abril de 2014.
Pelo Empregador Público:
José Maria Ginga Ginja, na qualidade de Presidente da União das 

Freguesias de Estremoz (Santa Maria e Santo André).
Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Victor Manuel Carrasco, membro da Direção Nacional, mandatado 

para o efeito.
José Manuel Batista Leitão, membro da Direção Nacional, mandatado 

para o efeito.
Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 162/2015, a fls. 56 do livro 
n.º 1.

4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209090244 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 152/2015

Acordo Coletivo de Empregador público celebrado entre a Fre-
guesia de Santana da Carnota e o SINTAP — Sindicato dos Tra-
balhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins 
Públicos.

Preâmbulo
Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

aprovado pela Lei n.º Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um con-
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junto de matérias que podem ser objeto de regulamentação coletiva de 
trabalho;

Considerando que a Freguesia de Santana da Carnota, empenhada na 
maior eficácia e eficiência dos seus serviços, entende que a matéria da 
organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto 
ajustamento à realidade e especificidades da Freguesia, justificando a 
celebração de Acordo que introduza o necessário ajustamento dos perío-
dos de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades 
e exigências dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores 
condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e 
produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções, na 
Freguesia de Santana da Carnota, filiados nos sindicatos subscritores, 
bem como a todos os outros que, independentemente da sua filiação 
sindical, não deduzam oposição expressa nos termos do disposto no 
n.º 3, do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante 
também designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do ar-
tigo 365.º da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo 
cerca de 4 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

6 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;

c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;
g) Isenção de horário de Trabalho.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho diferentes dos previstos na cláusula anterior, 
nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme o preceituado na alínea d) do artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
de Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º da LTFP; 
Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, não se 
enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.
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10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mesmo período (mês) que confere ao trabalhador o direito aos créditos 
de horas é feita no mês seguinte àquele a que o respetivo crédito se 
reporta.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas;

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações para 
tomarem as refeições, o Empregador Público obriga -se a facultar um 
local adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre a Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente técnico;
b) Carreira de assistente operacional.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com a respetivo Empregador público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.
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4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas 
condições previstas no n.º 1 do artigo 120.º do LTFP é de 200 horas.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base

Cláusula 15.ª
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 16.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com 
subordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço do Em-
pregador Público, e através do recurso a tecnologias de informação e de 
comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Traba-
lho, a duração inicial do acordo escrito entre o Empregador Público e o 
trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

Cláusula 17.ª
Registo de Assiduidade e Pontualidade

1 — A assiduidade e pontualidade é objeto de aferição através de 
registo biométrico ou, quando tal não seja viável, mediante inserção 
de código pessoal, no início e termo de cada período de trabalho, em 
equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio 
trabalhador e à unidade orgânica responsável pela gestão do sistema de 
controlo de assiduidade.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respetivo traba-
lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos, a assiduidade e pontualidade é comprovada através 
da assinatura do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:
a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 

assiduidade ou Folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 18.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação deste Acordo.
2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 

parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-

dica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 
dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus repre-
sentantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.
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9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Alenquer, 19 de janeiro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Nuno Pedro Correia Lopes Granja, Presidente da Freguesia de San-

tana da Carnota.
Pela Associação Sindical:
Pedro Manuel Dias Salvado, membro do Secretariado Nacional do 

SINTAP, na qualidade de mandatário.
Mário Henriques dos Santos, membro do Secretariado Nacional do 

SINTAP, na qualidade de mandatário.
Depositado em 29 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 146/2015, a fls. 54 do Livro n.º 1.
4 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209090099 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 153/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre o Muni-
cípio de Penalva do Castelo e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de Pe-
nalva do Castelo, adiante designado por Entidade Empregadora Pública 

(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica-se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de cento e seis trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando-se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RC-
TFP, havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da 
mesma, ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantémse em vigor 
até serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) domingo e segunda-feira; ou
c) Sexta-feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho. 

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo. 

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua-se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.
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4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical 

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo. 

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador-estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-

pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP. 

3 — Verificando-se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado 
para o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam-se 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica-se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.
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4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera-se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano. 

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem-se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Penalva do Castelo, 24 de fevereiro de 2014.

Pelo Empregador Público:
Francisco Lopes de Carvalho, na qualidade de Presidente da Câmara 

de Penalva do Castelo.
Pela Associação Sindical:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

José Lopes Catalino, Membro da Direção Nacional na qualidade de 
mandatário.

Júlia Maria Borges Marques Coelho, Membro da Direção Nacional 
na qualidade de mandatária.

Depositado em 23 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 112/2015, a fls. 49 do Livro n.º 1.

4 de novembro de 2015.  — A Diretora-Geral, Joana Ramos.
209090422 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 154/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Freguesia de 
São João dos Caldeireiros e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a de Freguesia de São 
João dos Caldeireiros, adiante designado por Entidade Empregadora Pú-
blica (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 3 (três) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira ou sexta -feira e sábado; ou outros, cujos 

serviços o exijam e em acordo com os trabalhadores;
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo e o sábado respetivamente.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.
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Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem visível.
6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 

os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores 
que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomea-
damente pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, 
transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem 
ser organizados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja 
concedido, pelo menos, dois dias de descanso em cada período de 
sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser 
transportado para o período imediatamente seguinte e nele gozado 
ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
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mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no ar-
tigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Mértola, 17 de março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Pela Freguesia de São João dos Caldeireiros:
Sr. José Francisco Gomes Candeias, na qualidade de Presidente da 

Junta de Freguesia de São João dos Caldeireiros.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Sr. Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Sr. Henrique Jesus Robalo Vilallonga, na qualidade de Membro da 
Direção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º 
e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 125/2015, a fls. 51 do livro n.º 1.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209090488 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 155/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Câmara Municipal
de Loures e o STFPSSRA — Sindicato dos Trabalhadores
em Funções Públicas e Sociais do Sul e Regiões Autónomas

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Câmara Muni-
cipal de Loures, adiante designada por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STFPSSRA — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 
Sociais do Sul e Regiões Autónomas no momento do início do processo 
negocial, bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante 
o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º, n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Pú-
blicas, adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial 
abrangido pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reci-
procamente, as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de duzentos trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias, sem prejuízo 
da existência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal 
inferior, previstos no presente acordo ou da prestação de trabalho ex-
traordinário.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso, não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, em regra o sábado e o domingo.

3.1 — Os dias de descanso podem deixar de coincidir com o sábado 
e domingo nos termos a definir em regulamento de horário de trabalho.
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4 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

5 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

6 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário;
f) Horários específicos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado, por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Em situações de monoparentalidade;
f) Trabalhador estudante;
g) Portadores de incapacidade superior a 65 %.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias;

f) As interrupções para repouso ou refeição não superiores a trinta 
minutos incluem -se no período de trabalho.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) As plataformas fixas são as seguintes: das 10H30 às 12H30 e das 
14H30 às 16H30;

d) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
e) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

f) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2, da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.
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3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado 
será pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º, 
n.º 3 do RCTFP.

Cláusula 11.ª
Horários específicos

Os horários serão atribuídos nas situações previstas em regulamento 
de horário de trabalho.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no ar-
tigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13 .ª-A
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma comissão paritária com 
competências para interpretar e integrar as disposições deste acordo, 
composta por dois membros de cada parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação deste acordo, a 
identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte, com antecedência de 15 dias sobre 
a data em que a substituição produz efeitos.

5 — As deliberações da Comissão Paritária quando tomadas por 
unanimidade passam a constituir parte deste acordo.

6 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, mediante notificação formal, com antecedência não 
inferior a 15 dias, com indicação do dia, hora e agenda pormenorizada 
dos assuntos a serem tratados.

7 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, assinadas 
pelos presentes no final de cada reunião.

8 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Paritária 
são suportadas pelas partes.

9 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Loures, 13 de março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Bernardino José Torrão Soares, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal de Loures.
Pela Associação Sindical:
STFPSSRA — Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais do Sul e Regiões Autónomas:
Paulo Jorge Agostinho Trindade, na qualidade de mandatário.
Maria Francelina Guerra Pereira, na qualidade de mandatária.
Depositado em 22 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 105/2015, a fl. 48 do livro n.º 1.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209090617 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 156/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União de Freguesias 
de Moura e Santo Amador e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a União de Fre-
guesias de Moura e Santo Amador, adiante designado por Entidade 
Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como os que 
se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.
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2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de 5 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira ou sexta -feira e sábado; ou outros, cujos 

serviços o exijam e em acordo com os trabalhadores;
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo e o sábado respetivamente.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida 
a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o côn-
juge ou a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com 
progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação com 
o menor;

e) Trabalhador-estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.
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2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio, rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de 
manhã, aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado 
entre a EEP e a comissão sindical ou os delegados sindicais, na 
falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª

Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª

Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Moura, 9 de abril de 2014.

Pelo Empregador Público:

Álvaro José Pato Azedo Alegria, na qualidade de Presidente da União 
de Freguesias de Moura e Santo Amador.

Pela Associação Sindical:

Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário do STAL.

Delmiro Aureliano Neves Ramos Palma, na qualidade de Membro da 
Direção Nacional e Mandatário do STAL.

Depositado em 03 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 181/2015, a fls. 58 do 
Livro n.º 1.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209092667 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 157/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre o Municí-
pio de Arruda dos Vinhos, o STAL — Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins, o STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do 
Estado e Entidades com Fins Públicos e o STAAE — Sindicato 
dos Técnicos Administrativos e Auxiliares de Educação, Sul e 
Regiões Autónomas.

Preâmbulo
Com a entrada em vigor da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o período 

normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas, passou a ser 
de oito horas diárias e quarenta horas semanais.

Esta lei, ao estabelecer o horário de quarenta horas, não afasta a pos-
sibilidade deste vir a ser reduzido por Instrumento de Regulamentação 
Coletiva de Trabalho que venha a ser celebrado numa fase posterior à 
sua publicação.

Em face desse regime legal e de acordo com o previsto na Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, diploma que aprovou o Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, abreviadamente designado 
por RCTFP, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública, entre:

Pela Entidade Empregadora Pública:
Rute Miriam Soares dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Munici-

pal de Arruda dos Vinhos, no uso dos poderes delegados por Despacho 
n.º 36, de 25 de outubro de 2013.

Pelas Associações Sindicais:
Alexandra Margarida Cardoso Rebeca Vital e João Carlos Quintino 

Samina Coelho, ambos na qualidade de Membros da Direção Nacional 
e Mandatários, em representação do STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins;

Em representação do Presidente, o Vice -Presidente Jorge Manuel 
do Vale Alves Pereira, e Dirigente, Paulo Bernardo e Sousa, ambos em 
representação do STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e 
Entidades com Fins Públicos;

Cristina Maria Dias Ferreira, Presidente da Direção, em representação 
do STAAE — Sindicato dos Técnicos Administrativos e Auxiliares de 
Educação, Sul e Regiões Autónomas.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação e vigência

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
adiante designado por ACEEP, é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 2.º, no n.º 2 do artigo 343.º e no n.º 3 do artigo 347.º, todos 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designado por RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

2 — O presente ACEEP aplica -se a todos os trabalhadores filiados nos 
sindicatos subscritores vinculados em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, determinado ou determiná-
vel, integrados nas carreiras de técnico superior, de assistente técnico e 
de assistente operacional, carreiras especiais e subsistentes, que exerçam 
funções no Município de Arruda dos Vinhos, doravante designado por 
MAV, e bem assim aos que venham a filiar -se nos sindicatos subscritores 
durante o período de vigência do ACEEP ora celebrado e em apreço.

3 — O presente ACEEP aplica -se na circunscrição administrativa 
territorial abrangida pelo MAV e correspondente ao âmbito geográfico 
da Entidade Empregadora Pública.

4 — Para cumprimento do disposto na norma contida na alínea g) do 
artigo 350.º do RCTFP, estima -se que serão abrangidos pelo presente 
ACEEP cerca de quarenta e cinco trabalhadores (45) trabalhadores.

5 — A Entidade Empregadora Pública envidará os esforços e realizará 
as diligências necessárias junto do membro do Governo da República 
responsável pela área da Administração Pública no sentido da extensão 
e aplicação do presente ACEEP a todos os seus trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação no Diário da República, nos termos previstos no RCTFP.

2 — O presente ACEEP vigora pelo prazo de um ano, renovando -se 
automaticamente por iguais e sucessivos períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência do ACEEP seguem os trâmites legais 
previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas, nos 
termos da lei e respetiva regulamentação.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho é interrompido por um inter-
valo para refeição ou descanso não inferior a uma hora nem superior 
a duas horas.

4 — Em situações devidamente fundamentadas, no Setor de Educação 
e apenas relativamente a carreiras e funções específicas de transporte 
(assistentes operacionais — área de motoristas) e vigilância em esta-
belecimentos de ensino e acompanhamento em transporte de menores 
(assistentes operacionais — área de ação educativa), o intervalo previsto 
no número anterior pode ser alargado no máximo até 3 horas, mediante 
acordo escrito dos trabalhadores e ouvidas as organizações sindicais.

5 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível e das normas referentes 
ao banco de horas.

6 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

7 — A Entidade Empregadora Pública pode em situações de força 
maior, devidamente fundamentadas, alterar, provisoriamente, por pe-
ríodo nunca superior a uma semana, o horário de trabalho para grupos 
de trabalhadores específicos.

Cláusula 4.ª
Definição e alterações do horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas de 
início e de termo do período normal de trabalho bem como dos intervalos 
de descanso diários.

2 — Compete à Entidade Empregadora Pública estabelecer os horários 
de trabalho aplicáveis em cada um dos seus serviços e unidades orgânicas 
e aos respetivos trabalhadores, dentro dos condicionalismos legais, com 
observância das disposições constantes do presente ACEEP e mediante 
negociação prévia à associação sindical outorgante.

3 — Havendo na Entidade Empregadora Pública trabalhadores que 
pertençam ao mesmo agregado familiar, a fixação e organização dos 
horários de trabalho terá em conta esse facto, procurando assegurar a 
prática de horários que permitam a conciliação entre a vida profissional 
e a vida familiar.

4 — A Entidade Empregadora Pública afixará nos locais de trabalho, 
em lugar bem visível, um mapa de horário de trabalho, elaborado em 
conformidade com as disposições legais e os instrumentos de regula-
mentação coletiva de trabalho aplicáveis.

5 — Todas as alterações dos horários de trabalho devem ser fundamen-
tadas e precedidas de consulta aos trabalhadores afetados e à comissão 
sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais bem como da asso-
ciação sindical subscritora do presente ACEEP, sendo posteriormente 
afixadas no serviço ou unidade orgânica com uma antecedência de sete 
dias em relação à data de início de alteração.

6 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo 
a Entidade Empregadora Pública recorrer a este regime mais de três 
vezes por ano, desde que seja registada em livro próprio com a menção 
de que foi previamente informada e consultada a comissão sindical ou 
intersindical ou os delegados sindicais.

7 — Se surgirem situações pontuais de natureza excecional, devi-
damente fundamentadas e que impliquem ajustamentos ao horário de 
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trabalho, este poderá ser alterado desde que exista acordo entre a Enti-
dade Empregadora Pública e o trabalhador bem como comunicação à 
respetiva associação sindical subscritora do presente ACEEP.

8 — As alterações que impliquem acréscimo de despesas para os 
trabalhadores conferem o direito a compensação económica.

Cláusula 5.ª
Modalidades e organização do horário de trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto na Lei e nas cláusulas anteriores, os 
regimes próprios de horário previstos no presente ACEEP são organi-
zados nas seguintes modalidades de horário de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;
c) Jornada contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Horário flexível;
f) Isenção de horário;
g) Trabalho noturno.

2 — Para além dos horários referidos no número anterior, podem ser 
definidos e fixados horários específicos pela Entidade Empregadora 
Pública, cumprindo -se para o efeito o estabelecido na Cláusula 13.ª, em 
conformidade com o regime legal aplicável e mediante consulta prévia 
às associações sindicais subscritoras.

3 — As alterações unilaterais dos horários de trabalho, com exceção 
das previstas no n.º 3 do artigo 135.º do RCTFP, devem ser fundamenta-
das e precedidas de consulta dos trabalhadores abrangidos e de consulta 
às associações sindicais subscritoras do ACEEP.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — O horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o 
cumprimento da duração semanal do trabalho se reparte por dois períodos 
de trabalho diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por 
um intervalo de descanso, nos termos seguidamente enunciados.

2 — O horário rígido desenrola -se entre dois períodos:
a) Período da manhã: das 9 horas às 12 horas e 30 minutos;
b) Período da tarde: das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

3 — Entre o MAV e os trabalhadores podem ser acordadas modali-
dades de horário rígido, sendo possível reduzir o período de descanso 
para 1 hora, de acordo com a natureza, características e funções dos 
serviços e unidades orgânicas.

Cláusula 7.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é a modalidade de horário de trabalho que, 
mantendo -se inalterado em cada dia e semana, respetivamente, o período 
normal de trabalho diário e semanal, permite estabelecer, serviço a 
serviço e unidade orgânica a unidade orgânica ou para determinadas 
carreiras e ou categorias de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Atendendo ao interesse público subjacente, havendo conveniência 
de serviço e tendo em conta a natureza das funções exercidas, é permitida 
a fixação de horário de trabalho desfasado pelo MAV, designadamente 
no âmbito dos serviços que prestam assistência permanente a outros 
serviços com períodos de funcionamento e ou atendimento substan-
cialmente alargados.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A modalidade de horário de trabalho de jornada contínua consiste 
na prestação ininterrupta de trabalho, salvo um período de descanso 
não superior a trinta minutos, obrigatoriamente gozado por forma a 
que cada trabalhador não preste mais de cinco horas consecutivas de 
trabalho, e que, para todos os efeitos legais, se considera como tempo 
de trabalho efetivo.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
cláusula 3.ª do presente ACEEP.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada, pelo prazo de um ano, 
mediante requerimento do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

4 — O horário de trabalho na modalidade de jornada contínua não 
pode ser autorizado caso afete ou ponha em causa o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços municipais.

5 — A autorização do horário de trabalho na modalidade de jornada 
contínua não pode criar nem dar azo e causa, em caso algum, a dispari-
dades ou desigualdades substanciais de tratamento entre trabalhadores 
do mesmo serviço ou unidade orgânica.

6 — O indeferimento do pedido de jornada contínua está sujeito 
ao dever geral de fundamentação dos atos administrativos legalmente 
previsto.

7 — O horário de trabalho na modalidade de jornada contínua pode 
ainda ser requerido pelo trabalhador ou fixado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de horário de trabalho por turnos consiste em 
qualquer modo de organização do trabalho em equipa, no qual os traba-
lhadores ocupem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um 
determinado ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo 
contínuo ou descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão 
executar o trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período 
de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos devem, em princípio, ser rotativos, e as respetivas escalas 
elaboradas para o serviço ou setor, as quais envolverão todos os traba-
lhadores cujas carreiras e ou categorias estejam abrangidas pelo regime 
de turnos, estando estes sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode exceder os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário;

e) No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório e 
complementar, são os fixados nas respetivas escalas;

f) Pelo menos uma vez em cada período de quatro semanas, o dia de 
descanso semanal obrigatório deverá coincidir com o domingo;

g) Não podem ser prestadas mais de cinco horas consecutivas de 
trabalho;

h) As interrupções destinadas ao repouso ou refeição, quando não 
superiores a trinta minutos, consideram -se incluídas no período de 
trabalho;

i) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, de transporte 
e de tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organi-
zados de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, um dia de descanso em cada período de sete dias, sem prejuízo 
do período excedente de descanso a que o trabalhador tenha direito.

3 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente comunicadas e aceites pelos serviços ou unidades orgânicas, 
não originando, em caso algum, a violação de normas legais imperativas.

4 — Quando a natureza, as características e as funções do serviço 
ou unidade orgânica o justifiquem, as jornadas contínuas podem ser 
organizadas em regimes de turnos.

Cláusula 10.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquela que permite 
aos trabalhadores de um determinado serviço gerir os seus tempos de 
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trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as horas de entrada e de 
saída, sem prejuízo do cumprimento do período normal de trabalho 
estipulado e das plataformas fixas, nos termos estabelecidos na presente 
cláusula.

2 — Para efeitos do presente ACEEP, consideram -se:
a) Plataformas fixas — os períodos diários de presença obrigatória, as 

quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas, 
em que cada período terá no mínimo duas horas;

b) Plataformas móveis — os períodos diários de presença não obri-
gatória.

3 — As plataformas fixas devem estar previstas:
a) No período da manhã — entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos;
b) No período da tarde — entre as 14 horas e as 17 horas e 30 minutos.

4 — Na modalidade de horário flexível a prestação laboral pode ser 
efetuada entre as 8 horas e as 20 horas, com estrita obediência aos dois 
períodos de presença obrigatória constantes das plataformas fixas a que 
se referem o número precedente.

5 — A adoção e prática de qualquer horário de trabalho flexível está 
sujeita às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar, em caso algum, o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços, especialmente no que respeita às relações 
com o público;

b) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
c) Não podem ser prestadas, por dia, mais de cinco horas de trabalho 

consecutivas;
d) O período mínimo de intervalo de descanso diário entre o fim da 

primeira plataforma fixa e o início da segunda é de uma hora;
e) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido por refe-

rência ao período de um mês.

6 — Verificando -se a existência de um excesso ou crédito de horas 
no final de cada um dos períodos de aferição, o mencionado excesso 
ou crédito de horas transita para o período de aferição imediatamente 
seguinte, sendo gozado no referido período de aferição imediatamente 
subsequente, até ao limite máximo do período igual à duração média 
diária do trabalho.

7 — O débito de horas, apurado no final de cada período de aferição, 
dá lugar à marcação de uma falta, a qual deve ser justificada nos termos 
da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração 
média diária do trabalho.

8 — A marcação das faltas a que se refere o número antecedente 
reporta -se ao último dia, ou dias, do período de aferição a que o débito 
respeita.

9 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
excesso ou débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transportado para o período de aferição imediatamente 
seguinte e nele gozado ou compensado, desde que não ultrapasse o limite 
de 10 horas para o mês.

10 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a duração mé-
dia do trabalho diário é de sete horas e, nos serviços com funcionamento 
aos sábados, o que resultar do respetivo regulamento administrativo 
municipal interno de duração, horários de trabalho e controlo de assi-
duidade e pontualidade, o qual será elaborado e aprovado pela Entidade 
Empregadora Pública, mediante consulta prévia à associação sindical 
subscritora do presente ACEEP.

11 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível, 
em contrapartida do direito de gestão individual do respetivo horário 
de trabalho, estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, a inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, o aten-
dimento ao público e os contactos ou reuniões de trabalho, mesmo que 
tal se prolongue para além dos períodos de presença obrigatória.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RC-
TFP ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, 
mediante celebração de acordo escrito com a respetiva Entidade Em-
pregadora Pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras 
e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;

c) Encarregado Geral Operacional;
d) Encarregado.

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 — A isenção de horário não prejudica o direito aos dias de descanso 
semanal obrigatório, aos feriados obrigatórios, aos dias e meios dias 
de descanso complementar e o período mínimo de descanso de onze 
horas seguidas entre dois períodos de trabalho diário consecutivos e ao 
pagamento de trabalho extraordinário realizado nos termos do disposto 
na legislação em vigor.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 12.ª
Trabalho Noturno

1 — Considera -se trabalho em período noturno o trabalho realizado 
entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 13.ª
Horários específicos

1 — Fixa -se, sem prejuízo dos números seguintes, como horário 
específico, o que se desenrola:

a) À segunda -feira:
i) Período da manhã: das 8 horas às 12 horas;
ii) Período da tarde: das 13 horas às 16 horas;

b) De terça -feira a quinta -feira:
i) Período da manhã: das 8 horas às 12 horas;
ii) Período da tarde: das 13 horas às 17 horas;

c) À sexta -feira:
i) Período da manhã: das 8 horas às 12 horas.

2 — Para além do previsto no número anterior, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos em situações devidamente fundamen-
tadas, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
conforme preceituado no artigo 22.º da Lei Preambular ao RCTFP;

b) A trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho;

c) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes o justifiquem;

d) No interesse do serviço, sempre que circunstâncias relevantes 
relacionadas com a natureza das atividades desenvolvidas o justifiquem.

3 — A fixação de horário nos termos e para os efeitos previstos de-
pende de requerimento do trabalhador e de despacho do Presidente da 
Câmara ou de quem tenha esta competência delegada.

4 — No caso previsto na alínea d) do n.º 2, tratando -se de uma al-
teração unilateral, deve o MAV observar o procedimento previsto na 
Cláusula 5.ª, n.º 3, do presente acordo.

Cláusula 14.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o 
trabalho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 160.º do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano, por 
trabalhador.
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2 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário onde, antes do início 
da prestação e logo após o seu termo, são anotadas as horas de início e 
de termo do trabalho extraordinário, devendo o trabalhador abrangido 
pela prestação do trabalho suplementar apor o correspondente visto 
imediatamente a seguir à sua efetiva prestação.

3 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário, nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Cumprimento

Cláusula 15.ª
Execução

1 — No cumprimento do presente ACEEP devem as partes outorgan-
tes, tal como os respetivos trabalhadores filiados, proceder de boa -fé.

2 — Durante a execução do ACEEP atende -se às circunstâncias em 
que as partes fundamentaram a decisão de contratar.

Cláusula 16.ª
Incumprimento

As partes outorgantes do presente ACEEP bem como os respetivos 
trabalhadores filiados que faltem culposamente ao cumprimento das 
obrigações dele emergentes são responsáveis pelos prejuízos causados, 
nos termos gerais de Direito e de acordo com a legislação aplicável.

CAPÍTULO IV

Comissão paritária

Cláusula 17.ª
Composição e funcionamento

1 — A comissão paritária é composta por quatro membros, sendo dois 
representantes da Entidade Empregadora Pública e dois representantes 
da associação sindical outorgante.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores sem direito a voto.

3 — Compete à comissão paritária interpretar e integrar as cláusulas 
do presente ACEEP.

4 — Para efeitos da constituição da comissão, cada uma das par-
tes outorgantes indica à outra e à Direção -Geral da Administração e 
do Emprego Público, doravante designada por DGAEP, no prazo de 
30 dias após a publicação do presente ACEEP, a identificação dos seus 
representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
na comissão mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com a 
antecedência mínima de 15 dias em relação à data em que a substituição 
produzirá os seus efeitos.

6 — A presidência da comissão paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A comissão paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

8 — As deliberações da comissão paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP para depósito e publicação nos mesmos 
termos do presente ACEEP, passando a constituir, para todos os efeitos, 
parte integrante do presente ACEEP.

9 — As reuniões da comissão paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias em relação 
à respetiva data de realização, devendo constar da convocatória o dia, 
a hora e a agenda pormenorizada dos assuntos objeto de apreciação e 
tratamento bem como a respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da comissão paritária realizam -se nas instalações 
do MAV, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da comissão paritária serão lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião imediatamente seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da comissão paritária 
serão suportadas pelas partes.

13 — Todas as comunicações e convocatórias previstas na presente 
cláusula serão efetuadas mediante carta registada com aviso de receção.

CAPÍTULO V

Conflitos coletivos

Cláusula 18.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes outorgantes adotam, na resolução dos conflitos co-
letivos emergentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente 
previstos de conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

CAPÍTULO VI

Divulgação

Cláusula 19.ª
Divulgação obrigatória

1 — O presente ACEEP é de conhecimento obrigatório para todos 
os trabalhadores filiados na associação sindical outorgante que prestem 
trabalho na Entidade Empregadora Pública.

2 — A Entidade Empregadora Pública compromete -se a distribuir 
pelos trabalhadores que são abrangidos pelo presente ACEEP bem 
como pelos que vierem a sê -lo, no respetivo ato de admissão, cópia do 
presente acordo coletivo de trabalho.

CAPÍTULO VII

Participação dos trabalhadores

Cláusula 20.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A Entidade Empregadora Pública compromete -se a reunir, sempre 
que se justifique, com as associação sindicais subscritoras do presente 
ACEEP, para análise e discussão dos aspetos e questões que digam 
respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no ar-
tigo 336.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, a 
afixar no interior do órgão ou serviço ou na página da intranet, em local 
e área apropriado, para o efeito reservado pela Entidade Empregadora 
Pública, textos, convocatórias, comunicações ou informações relativos 
à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores bem 
como proceder à respetiva distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer 
dos casos, do funcionamento normal do órgão ou do serviço.

Celebrado em Arruda dos Vinhos, aos 19 dias do mês de março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Rute Miriam Soares dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Munici-

pal de Arruda dos Vinhos, no uso dos poderes delegados por Despacho 
n.º 36, de 25 de outubro de 2013.

Pelas Associações Sindicais:
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Alexandra Margarida Cardoso Rebeca Vital e João Carlos Quintino 

Samina Coelho, ambos na qualidade de Membros da Direção Nacional 
e Mandatários.

STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com 
Fins Públicos:

Jorge Manuel do Vale Alves Pereira, na qualidade de Vice -Presidente 
em representação do Presidente, e Paulo Bernardo e Sousa, na qualidade 
de Dirigente.

STAAE — Sindicato dos Técnicos Administrativos e Auxiliares de 
Educação, Sul e Regiões Autónomas:

Cristina Maria Dias Ferreira, na qualidade de Presidente da Direção.
Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 174/2015, a fls. 57 do Livro n.º 1.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-

drade Ramos.
209092691 
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 158/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município
de Valongo e o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores

da Administração Pública e Entidades com Fins Públicos

Preâmbulo

Considerando que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, define um conjunto de matérias 
que podem ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho;

Considerando que o Município de Valongo, empenhado na maior 
eficácia e eficiência dos serviços municipais, entende que a matéria da 
organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto 
ajustamento à realidade e especificidades do Município, justificando a 
celebração de Acordo que introduza o necessário ajustamento dos perío-
dos de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades 
e exigências dos serviços municipais, proporcionando, em simultâneo, 
melhores condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissio-
nal e pessoal dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de 
motivação e produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Em-
pregador Público, entre:

O Empregador Público, representado por:
Dr. José Manuel Pereira Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Valongo; e
O SINTAP, Sindicatos dos Trabalhadores da Administração Pública 

e de Entidades com Fins Públicos, representado por:
Sr. Fernando Gonçalves Fraga, Vice-Secretário-Geral do SIN-

TAP — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de 
Entidades com Fins Públicos, na qualidade de mandatário.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica-se aos trabalhadores filiados nos 
Sindicatos subscritores, vinculados em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas que exercem funções no Município de Valongo, 
doravante também designado por Município ou por Empregador Público.

2 — O presente Acordo aplica-se ainda aos restantes trabalhadores 
integrados em carreira ou em funções no Empregador Público, salvo 
oposição expressa de trabalhador não sindicalizado ou oposição expressa 
de associação sindical não subscritora do presente Acordo, relativamente 
aos seus filiados.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante também de-
signada por LTFP, estima-se que serão abrangidos por este Acordo cerca 
de 612 trabalhadores.

4 — O Acordo aplica-se ainda, a todos os trabalhadores do Município, 
que durante a vigência do mesmo se venham a filiar num dos sindicatos 
outorgantes.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova-se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 105.º da LTFP, a 
duração dos períodos normais de trabalho será de trinta e cinco horas 
semanais e sete diárias.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

3 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou 
serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de 
início da alteração, ainda que vigore o regime de adaptabilidade previsto 
na cláusula 13.ª

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem-lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

Cláusula 4.ª 
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
Trabalho: 

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Meia Jornada;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

b) Aos trabalhadores-estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que, pela sua natureza, 
não se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende-se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar;

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas 
e as 20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plata-
formas fixas), das 10:30 horas às 12:30 horas e das 14.30 horas às 
16:30 horas; 

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.
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5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória; 

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho. 

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais.

9 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

10 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita 
no mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de 30 minutos que, para todos os efeitos, 
se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário de 30 minutos.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo-se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor; 

e) Trabalhador-Estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta funda-
mentada dos serviços ao Presidente da Câmara, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais. 

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª

Trabalho por turnos

1 — Considera-se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido 
contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

5 — Os serviços obrigam-se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele, para poder ser chamado 
a prestar trabalho normal em caso de necessidade.

7 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar-se dos 
seus locais de trabalho.

8 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga-se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

9 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas;

10 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

11 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz-se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteú do 
divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, de-
signado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Pública e 
o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

12 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.

13 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª

Meia Jornada

1 — A meia jornada consiste na prestação de trabalho num período 
reduzido em metade do período normal de trabalho a tempo completo, 
sem prejuízo da contagem integral do tempo de serviço para efeitos de 
antiguidade.

2 — A meia jornada é requerida pelo trabalhador por escrito e não 
pode ter uma duração inferior a um ano. 

3 — Para o trabalhador beneficiar desta modalidade de horário é 
necessário que reúna um dos seguintes requisitos:

a) Tenha cinquenta e cinco anos ou mais a data em que for requerida 
a modalidade de meia jornada e tenha netos com idade inferior a doze 
anos;

b) Tenha filhos menores de doze anos ou, independentemente da 
idade, com deficiência ou doença crónica.
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Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

1 — Considera-se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional e assistente técnico, no serviço 
de proteção civil;

b) Carreira de assistente operacional e assistente técnico, por interesse 
do serviço, e com o acordo do trabalhador.

2 — Considera-se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga-se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 13.ª
Adaptabilidade

1 — O Município pode celebrar acordo de adaptabilidade individual 
com o trabalhador, no qual defina o período normal de trabalho em 
termos médios, e em que o limite diário pode ser aumentado até duas 
horas diárias e 45 horas semanais, a realizar em média num período de 
dois meses, estabelecendo-se o período de referência para a duração 
média do trabalho em quatro meses.

2 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

3 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

4 — O acordo referido nos números anteriores é celebrado por escrito, 
mediante proposta escrita do Município, a qual se presume aceite caso 
o trabalhador não se oponha à mesma nos 14 dias seguintes ao seu 
conhecimento, aí incluídos os prazos de consulta à associação sindical 
respetiva nos termos do n.º 4 do artigo 205.º do Código de Trabalho e 
artigo 106.º da LTFP.

Cláusula 14.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com a respetiva entidade empregadora 
pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias: 

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feriados 
obrigatórios, aos dias e meios-dias de descanso complementar, ao perí-
odo mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos de 
trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho extraordinário 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 15.ª
Trabalho Suplementar

1 — Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município de Valongo, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de suplementar salvo 
quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a sua dis-
pensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador-estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 16.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar é de
200 horas, reunidos os pressupostos legais de realização de trabalho 
suplementar para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e 
afetos às seguintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana, 
manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional, assistente técnico e Técnico 
Superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de assistente operacional, nas atividades de apoio aos 
cemitérios e canil municipal;

e) Carreira de Técnico Superior e Assistente Técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

f) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de idênticas obrigações 
de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, independen-
temente da carreira na qual se integrem.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na Lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 17.ª
Interrupção Ocasional

1 — Nos termos do artigo 102.º da LTFP, são consideradas compreen-
didas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais no período de 
trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do empregador público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria-prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 18.ª
Teletrabalho

1 — Considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com su-
bordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade 
empregadora pública, e através do recurso a tecnologias de informação e 
de comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico-científico.

2 — A duração inicial do acordo escrito entre a entidade empregadora 
pública e o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não 
pode exceder três anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta 
dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
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fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Cláusula 19.ª
Princípios Gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — O Município obriga-se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga-se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 20.ª
Deveres específicos do Município 

O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma, a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder-lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica-se o dis-
posto no artigo 15.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.

Cláusula 21.ª 
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde 
das pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões no 
trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com 
o trabalho.

Cláusula 22.ª 
Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para sector profissional.

3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 23.ª 
Comissão de Higiene, Segurança e Saúde

1 — Em desenvolvimento do previsto no artigo 23.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, será criada a Comissão de Higiene, 
Segurança e Saúde da Câmara Municipal de Valongo.

2 — A Comissão assume natureza paritária, sendo composta por 
sete membros.

3 — Compete ao Presidente da Câmara a designação de três dos 
membros da Comissão, na qualidade de representantes da entidade 
empregadora pública, de entre trabalhadores que integram o mapa de 
pessoal da autarquia, sendo os restantes quatro membros encontrados 
de acordo com a proporcionalidade dos resultados da eleição para os 
representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no 
trabalho.

4 — O mandato dos membros da Comissão é de três anos e inicia-
se na data da designação dos seus membros, nos termos do número 
anterior.

5 — A Comissão elege o respetivo Presidente, de entre os seus 
membros, cujo mandato terá a duração prevista no número ante-
rior.

6 — A Comissão reunirá, sempre que o Município solicitar a sua 
intervenção ou, no mínimo, trimestralmente e das reuniões serão la-
vradas Atas, que deverão ser remetidas ao Presidente da Câmara, para 
conhecimento.

7 — Relativamente ao funcionamento e formas de deliberação, apli-
car-se-á, no omisso, o disposto no Código de Procedimento Adminis-
trativo.

Cláusula 24.ª 
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em que 
se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a 
duração e horário de trabalho, o Município porá à disposição dos traba-
lhadores, um local condigno, arejado e asseado, servido de água potável, 
com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os eletrodomésticos 
que sejam minimamente necessários à conservação e aquecimento de 
refeições ligeiras.

Cláusula 25.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga-se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.
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Cláusula 26.ª 
Medicina no Trabalho

O Município promove a vigilância adequada da saúde dos trabalha-
dores em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de 
trabalho, mediante serviços de medicina no trabalho.

Cláusula 27.ª 
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 21.º e 26.º a 40.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, o Município compromete-se a pres-
tar toda a colaboração que se mostra necessária à realização do ato 
eleitoral.

2 — O Município compromete-se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral os meios necessários para o cabal cumprimento das suas fun-
ções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas insta-
lações, devidamente equipada para a realização de reuniões e trabalho 
de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como 
os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários para 
a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com 
o processo.

CAPÍTULO IV 

Disposições Finais

Cláusula 28.ª 
Comissão Paritária

1 — A comissão paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direção Geral de Administração e do Emprego público 
(DGAEP), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias 
após publicação deste acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com a antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com 
indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem 
tratados e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam-se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes. 

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 29.ª 
Divulgação

As partes obrigam-se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê-lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente acordo.

Cláusula 30.ª 
Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete-se a reunir sempre que se justifique 
com as associações sindicais subscritoras para análise e discussão de 
aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos da Lei, a afixar 
no interior do órgão, serviço, ou na página da intranet, em local e área 
apropriada, para o efeito reservada pelo município, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 

socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 31.ª 

Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem-se a usar de boa fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos, designando com 
prontidão os seus representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Valongo, 20 de outubro de 2015.

Pelo Empregador Público:

José Manuel Pereira Ribeiro, na qualidade de Presidente da Câmara 
Municipal de Valongo.

Pela Associação Sindical:

SINTAP, Sindicatos dos Trabalhadores da Administração Pública e 
de Entidades com Fins Públicos:

Fernando Gonçalves Fraga, Vice-Secretário-Geral do SINTAP, na 
qualidade de mandatário.

Depositado em 22 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 106/2015, a fls. 48 do Livro 
n.º 1.

5 de novembro de 2015. — A Diretora-Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209090569 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 159/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Freguesia 
de Unhais da Serra e o STAL — Sindicato Nacional dos Traba-
lhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP ou simplesmente acordo, aplica -se aos 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
filiados no Sindicato subscritor, que exercem funções na Freguesia de 
Unhais da Serra, doravante também designado por Freguesia ou por 
Empregador Público.

2 — O presente ACEP aplica -se ainda aos restantes trabalhadores ao 
serviço da EEP, salvo oposição expressa de trabalhador não sindicalizado 
ou de associação sindical interessada e com legitimidade para celebrar 
ACEP, relativamente aos seus associados, nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 370.º da LGTFP.

3 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
por LTFP, estima -se que serão abrangidos por este acordo cerca de 
6 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência e denúncia

1 — O acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de dois anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobre vigência deste acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LTFP.
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CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período de funcionamento e atendimento dos serviços

1 — O período normal de funcionamento decorre, em regra, todos os 
dias úteis entre as 08.00 horas e as 20.00 horas.

2 — Os horários de atendimento praticados pelos serviços têm de 
ser afixados de forma visível junto dos mesmos e divulgados na pá-
gina web.

Cláusula 4.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em 35 horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de 7 horas, salva-
guardada a existência de regimes legalmente estabelecidos de duração 
semanal inferior, previstos no presente acordo.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta ao sindicato outorgante, e ser afixadas no órgão 
ou serviço com antecedência mínima de sete dias.

6 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração ao ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo 
a Freguesia recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde 
que seja registada em livro próprio com a menção que foi previamente 
informado e consultado o sindicato outorgante.

7 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

8 — Havendo trabalhadores da Freguesia pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto.

Cláusula 5.ª
Intervalo de descanso e descanso semanal

1 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
de trabalho seguido.

2 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal complementar, 
que devem coincidir com o domingo e o sábado respetivamente.

3 — Os dias de descanso semanal obrigatório e semanal complementar 
só podem deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, 
nos casos previstos nos n.os 3 e 4 do artigo 124.º da LTFP.

Cláusula 6.ª
Noção de horário de trabalho

Por horário de trabalho entende -se a determinação das horas do início 
e termo do período normal de trabalho diário, dos respetivos limites e 
dos intervalos de descanso.

Cláusula 7.ª
Modalidades de horário de Trabalho

1 — A Freguesia de Unhais da Serra adota a modalidade de horário 
rígido, podendo todavia, nos termos da lei e do presente acordo, serem 
possíveis as seguintes modalidades de organização de trabalho:

a) Horário desfasado;
b) Jornada contínua;
c) Horário flexível;
d) Trabalho por turnos;
e) Isenção de horário de trabalho.

2 — A adoção das modalidades de horário de trabalho é decidida pelo 
Presidente da Freguesia ou a quem esta competência tenha sido delegada, 

ouvidos os trabalhadores e após negociação com a associação sindical 
signatária do presente acordo, nos termos da lei.

3 — Para além dos horários referidos no n.º 1 podem ser fixados 
horários específicos, cumprindo -se, para o efeito, o estabelecido na 
Cláusula seguinte.

Cláusula 8.ª 
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por decisão do dirigente máximo 
ou de quem tenha a respetiva competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
na atual redação, conforme preceituado pelo artigo 4.º, n.º 1, alínea f), 
da LTFP;

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho, conforme preceituado no artigo 4.º, n.º 1, alínea f) da LTFP.

Cláusula 9.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 09.00 horas às 12 horas e 30 minutos;
b) Período da tarde — das 14,00 horas às 17 horas e 30 minutos.

Cláusula 10.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — É permitida a fixação de horário desfasado, havendo fundamen-
tada conveniência de serviço, designadamente nos sectores ou serviços 
que, pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência 
permanente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito 
dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta funda-
mentada dos serviços ao Presidente da Freguesia, ou ao dirigente em 
quem esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — Após o cumprimento dos pressupostos previstos no número 
anterior, a distribuição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de 
trabalho é feita pelo dirigente do respetivo serviço, o qual deve dar co-
nhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo de assiduidade 
dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e dos trabalhadores 
abrangidos por cada um deles.

Cláusula 11.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação ininter-
rupta de trabalho, excetuando um único período de descanso de (30) trinta 
minutos que, para todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário de uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser adotada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.
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Cláusula 12.ª
Horário Flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, 
escolhendo as horas de entrada e de saída, desde que respeitando as 
plataformas fixas de presença obrigatória no serviço.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho 
nem mais de cinco horas consecutivas.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da 
manhã e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, 
duração inferior a quatro horas;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o dé-
bito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição pode 
ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

10 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a duração 
média do trabalho é de 7 horas diárias e 35 semanais.

Cláusula 13.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, em que os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o ritmo rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, 
o que implica que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas 
diferentes no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua 
ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, correspon-
derão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas.

5 — Os turnos devem, quando possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores.

Cláusula 14.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º da LTFP, ou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com a respetiva entidade empregadora 
pública, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado geral operacional.

2 — A isenção do horário de trabalho, nos casos previstos no número 
anterior reveste a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados, prevista no n.º 3 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

5 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento, quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 15.ª
Trabalho noturno

Considera -se período de trabalho noturno, o trabalho compreendido 
entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 16.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar o que é prestado fora do 
horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante.

Cláusula 17.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas 
condições previstas no n.º 1 do artigo 227.º do Código do Trabalho é 
de 200 horas por ano.

2 — O trabalho suplementar não pode exceder:
a) 2 horas, por dia normal de trabalho;
b) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, nos 

dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar e nos feriados;
c) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho diário 

em meio dia de descanso complementar.

Cláusula 18.ª
Trabalho a tempo parcial

1 — Por acordo entre o trabalhador e a Freguesia, o período nor-
mal de trabalho semanal pode ser inferior ao estabelecido no n.º 1 da 
cláusula deste acordo referente ao período normal de trabalho e sua 
organização.

2 — O trabalho a tempo parcial é prestado de segunda a sexta -feira, 
em todos ou alguns dias, devendo o número de horas diárias ou de dias 
de trabalho semanal ser fixado por acordo.

3 — O trabalho a tempo parcial tem direito à remuneração base pre-
vista na lei, em proporção do respetivo período normal de trabalho, bem 
como ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho semanal.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual, em cada semana, 
é considerada a respetiva média num período de 2 meses.

6 — O acordo ao regime de trabalho a tempo parcial é concebido tendo 
em conta as seguintes situações preferências, nos termos do previsto no 
artigo 152.º, n.º 1, do Código do Trabalho:

a) Trabalhadores com responsabilidades familiares;
b) Trabalhadores com capacidade de trabalho reduzida;
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c) Pessoa com deficiência ou doença crónica;
d) Trabalhadores que frequentem estabelecimentos de ensino médio 

ou superior.

Cláusula 19.ª
Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com su-
bordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da Freguesia, 
e através de recursos a tecnologias de informação e comunicação.

2 — Pode ser adotada, com o prévio acordo do trabalhador, a modali-
dade de teletrabalho para a execução de tarefas com autonomia técnica, 
designadamente, a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 167.º do Código do Trabalho, 
a duração inicial do contrato para prestação subordinada de teletrabalho, 
sujeito à forma escrita, celebrado entre a Entidade Empregadora Pública 
e o trabalhador, não pode exceder três anos, podendo ser denunciado, 
por iniciativa de qualquer das partes, durante os primeiros 30 dias de 
execução.

4 — Cessado o acordo, o trabalhador tem direito a retomar a prestação 
de trabalho, nos termos em que o vinha fazendo antes do exercício de 
funções em regime de teletrabalho, não podendo ser prejudicado nos 
seus direitos.

5 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
em regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação se for o caso.

6 — Sempre que o teletrabalho seja realizado no domicílio do traba-
lhador, as visitas ao local de trabalho só podem ter por objeto o controlo 
da atividade laboral e dos respetivos equipamentos; podendo apenas 
ser efetuadas entre as nove e as dezanove horas, com a assistência do 
trabalhador ou de pessoa por ele designada.

Cláusula 20.ª
Interrupções ocasionais

1 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 197.º do Código do 
Trabalho, são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) Resultantes do consentimento da Freguesia.

2 — A autorização para as interrupções ocasionais deve ser solicitada 
ao Presidente, ou a quem tenha esta competência tenha sido delegada, 
com antecedência mínima de 24 horas ou, verificando -se a sua impos-
sibilidade, nas situações previstas na alínea a) do número anterior, nas 
24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência ao serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o normal funcionamento do serviço.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 21.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever da Freguesia instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — A Freguesia obriga -se a criar e manter serviços responsáveis pelo 
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis.

3 — A Freguesia obriga -se a cumprir a legislação em vigor em matéria 
de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 22.ª
Deveres específicos da Freguesia

A Freguesia é obrigada a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, para que os trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos 
de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

e) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o 
disposto no artigo 15.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro.

Cláusula 23.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pela Freguesia;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
Freguesia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade da Freguesia 
pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 24.ª
Equipamento individual

1 — Compete à Freguesia fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — A Entidade Empregadora Pública suportará os encargos com 
a deterioração das fardas, equipamentos, ferramentas ou utensílios de 
trabalho, ocasionada por acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 25.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, nos casos em 
que se revele indispensável, nomeadamente por motivos relacionados 
com a duração e horário de trabalho, a Freguesia porá a disposição 
dos trabalhadores, um local condigno, arejado e asseado, servido de 
água potável, com mesas e cadeiras suficientes e equipado com os 
eletrodomésticos que sejam minimamente necessários ao aquecimento 
de refeições ligeiras.

Cláusula 26.ª
Vestiários, lavabos e balneários

A Freguesia obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições de 
higiene e segurança, provendo os locais de trabalho, que assim o exijam, 
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com os requisitos necessários e indispensáveis, incluindo a existência de 
vestiários, lavabos e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 27.ª
Medicina no trabalho

A Freguesia no cumprimento do disposto no artigo 74.º da Lei 
n.º 102/2009, de 10 de setembro, adotou a modalidade de serviço ex-
terno na organização do serviço de segurança e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Cláusula 28.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma comissão paritária com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste acordo.

2 — A comissão paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste acordo, a identificação dos seus representantes. As 
partes podem proceder à substituição dos seus representantes mediante 
comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 15 dias 
sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da comissão paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A comissão paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representante de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste acordo.

8 — As reuniões da comissão paritária podem ser convocadas por 
iniciativa de qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, 
com indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem 
tratados e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da comissão paritária realizam -se nas instalações 
da Freguesia, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da comissão paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por e -mail com recibo de entrega ou por carta registada com 
aviso de receção.

Cláusula 29.ª
Divulgação

A entidade empregadora pública obriga -se a distribuir, pelos traba-
lhadores que são abrangidos pelo presente acordo, bem como pelos 
que vierem a sê -lo, no respetivo ato de admissão, cópia do presente 
acordo.

Cláusula 30.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A entidade empregadora pública compromete -se a reunir, sempre 
que se justifique, com as associações sindicais subscritoras para análise 
e discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no 
artigo 465.º do Código do Trabalho, a afixar no interior do órgão, ser-
viço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito 
reservado pela entidade empregadora pública, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distri-
buição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento 
normal do órgão ou serviços.

Cláusula 31.ª
Procedimento culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 32.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Unhais da Serra, 16 de dezembro de 2014.
Pela Empregador Público:
Luís Filipe Fabião Pessoa, na qualidade de Presidente da Junta de 

Freguesia de Unhais da Serra.
Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
José Alberto Valente Rocha e Marco Manuel Matos Melchior, ambos 

na qualidade de mandatários.
Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 190/2015, a fls. 59 do 
livro n.º 1.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209092683 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 160/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município 
de Fafe e o STFPSN — e o Sindicato Nacional 

dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município de 
Fafe, adiante designado por Entidade Empregadora Pública (EEP) e por 
outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no Sindicato dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do Norte, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de cinquenta e cinco trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente ACEEP entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este ACEEP 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste ACEEP seguem os trâmites 
legais previstos na legislação em vigor

4 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II
Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana.
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2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais de nove horas de tra-
balho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — A EEP não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho 
individualmente acordados.

3 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados 
sindicais sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou serviço 
com a antecedência mínima de sete dias em relação à data de início da 
alteração.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a 
EEP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja 
registada em documento próprio.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes.

6 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

7 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

8 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, são previstas as 
seguintes modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário específico

1 — Atendendo ao histórico de funcionamento dos serviços muni-
cipais, em sede de serviços internos, com prolongamento de horário à 
segunda -feira e encerramento à sexta -feira de tarde, pode ser adotado 
um horário específico enquadrado neste tipo de diretrizes, que poderá 
vir a abranger a generalidade dos serviços internos.

2 — A adoção deste tipo de horário depende de aprovação do Pre-
sidente da Câmara ou de quem tenha essa competência delegada e 
carece de proposta fundamentada do dirigente da unidade orgânica, 
precedida de consulta aos trabalhadores abrangidos e ouvidos os de-
legados sindicais.

3 — A adoção do horário específico mencionado nos números ante-
riores obedece às regras constantes da cláusula 3.ª e deve assegurar o 
regular funcionamento dos serviços.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula 5.ª, 
horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos pe-
ríodos do dia e determina a redução de meia hora de trabalho ao período 
normal diário de trabalho, considerando como tal sete horas/dia.

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório e 
complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

c) Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm direito 
os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua ou que 
asseguram serviços que não possam ser interrompidos, corresponderão 
ao sábado e ao domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas;

d) Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, quinze dias de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte. As escalas 
poderão ser alteradas por motivos de serviço desde que devidamente 
fundamentadas.

e) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em contrário;

f) Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo esta-
belecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos seus 
locais de trabalho.

g) São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

h) Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impliquem 
a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório ou 
impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

3 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;
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b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conte-
údo divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, 
designado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Pública 
e o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

4 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for pres-
tado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

5 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 10.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível permite aos trabalhadores de 
um serviço gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída, de forma a cumprir o período normal de trabalho 
estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no que respeita às relações com o público, 
e deve assegurar a realização e a continuidades das tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

b) Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível estão 
sujeitos ao cumprimento das tarefas programadas e em curso, dentro dos 
prazos superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas 
plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegurar o normal funcionamento dos serviços;

c) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 8.00h e as 20.00h, 
com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas) das 10.00h 
às 12.00h e das 14h 30 m às 16h30 m;

d) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho 
incluindo a duração do trabalho extraordinário;

e) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês;
f) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 

do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no 
final de cada período de aferição, há lugar a:

a) Marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 
à duração média diária de trabalho;

b) A atribuição de crédito de horas, até ao máximo de período igual 
à duração média diária do trabalho.

4 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

5 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

6 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 3 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — Para além dos casos previstos na lei, podem gozar da isenção 
de horário, mediante celebração de acordo escrito com a respetiva en-
tidade empregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes 
carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico.

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obri-
gatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar e o período 
mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos de 
trabalho diário consecutivos.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

5 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 12.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera  -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Município de Fafe, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 14.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 
dias após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus repre-
sentantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas, por correio eletrónico ou por carta registada com aviso de 
receção.
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Cláusula 15.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 16.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 17.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Paços do Município de Fafe, 26 março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Pelo Município de Fafe:
Sr. Dr. Raul Jorge Fernandes da Cunha, na qualidade de Presidente 

da Câmara.
Pela Associação Sindical:
Pelo Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais 

do Norte:
Sr.ª D.ª Helena Sofia Pinheiro Peixoto e Sr.ª D.ª Regina Maria Car-

neiro de Freitas, na qualidade de mandatárias.
Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 164/2015, a fls. 56 do livro n.º 1.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209092675 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 161/2015

Acordo coletivo de empregador público entre o Município 
da Chamusca e o SINTAP — Sindicato dos Trabalhadores 

da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos

Preâmbulo
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho, designadamente em 
matéria de duração do período normal de trabalho.

A LGTFP acolheu a alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto que fixou o período normal de trabalho dos trabalhadores em 
funções públicas em oito horas por dia e quarenta horas por semana.

O Tribunal Constitucional, por Acórdão n.º 794/2013, de 21 de no-
vembro de 2013, não declarou a inconstitucionalidade da referida lei, 
esclarecendo que a duração do período normal de trabalho ali estabele-
cida pode ser reduzida por instrumento de regulamentação coletiva do 
trabalho posterior e em sentido mais favorável aos trabalhadores.

Atendendo às especificidades dos serviços que o Município da 
Chamusca presta aos seus munícipes e utentes, e ainda os meios de 
que deve dispor para prossecução dos objetivos, importa salvaguardar 
os direitos dos trabalhadores necessários à sua realização, definindo-
-se assim as modalidades de horários a estabelecer no Município da 
Chamusca.

Nos termos do n.º 3 do artigo 105.º da LGTFP, o período normal de 
trabalho pode ser reduzido por instrumento de regulamentação coletiva 
de trabalho, não podendo daí resultar diminuição da retribuição dos 
trabalhadores.

Aproveita -se, ainda, o presente Acordo para regular aspetos especí-
ficos em matéria de segurança e saúde no trabalho.

Neste sentido, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Empre-
gador Público, entre o Município da Chamusca representado pelo senhor 
Presidente da Câmara Municipal, Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho 
Queimado, e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e Entidades com fins Públicos — SINTAP, representado pelos senhores 

Mário Henriques dos Santos, e Joaquim Grácio Morgado na qualidade 
de mandatários e membros do Secretariado Nacional do SINTAP:

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante 
designado por ACEP, aplica -se a todos os trabalhadores em regime de 
contrato em funções públicas que exercem funções no Município da 
Chamusca, filiados nos sindicatos subscritores, bem como a todos os 
outros trabalhadores que, não deduzam oposição expressa nos termos do 
disposto no n.º 3, do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º, n.º 2 do artigo 14.º e no n.º 3 do artigo 364.º, todos 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adiante designada por 
LGTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, aplicando -se 
no âmbito territorial abrangido pelo Empregador Público, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 365.º da LGTFP, estima -se que 
serão abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 159 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publica-
ção na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 1 ano, 
renovando -se automaticamente por iguais e sucessivos períodos de 
um ano.

2 — Em matéria de denúncia e sobrevigência, é aplicável ao presente 
ACEP o disposto nos artigos 374.º e 375.º da LGTFP.

CAPÍTULO II

Organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na 
LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Em situações devidamente fundamentadas, o intervalo previsto 
no número anterior pode ser alargado no máximo até 3 horas, mediante 
acordo escrito dos trabalhadores e ouvidas as organizações sindicais.

4 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

5 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

6 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

7 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

9 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.
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Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao Empregador Público estabelecer os horários de tra-
balho aplicáveis a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, 
através de consulta prévia com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do ho-
rário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o 
Empregador Público recorrer a este regime mais de três vezes por ano, 
desde que seja registada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da 
comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente fundamentados 
em que não seja possível este parecer prévio, casos em que a consulta 
à comissão sindical deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pelo 
Empregador Público ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, 
e desde que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajusta-
mentos relativos ao horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde 
que exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical.

5 — O Empregador Público está obrigado a afixar o mapa de horário 
de trabalho em local visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica nos termos da lei.

7 — Havendo no Empregador Público trabalhadores que pertençam ao 
mesmo agregado familiar, a organização do horário de trabalho tomará 
sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários 
compatíveis com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido
b) Horário Desfasado
c) Jornada Contínua;
d) Trabalho por Turnos;
e) Horário Flexível.

Cláusula 6.ª
Horários Específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho;

b) A Trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho;

c) Aos Trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido consiste naquela ou naquelas que, 
exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte por 
dois períodos diários, com horas de entrada e de saídas fixas idênticas, 
separadas por um intervalo de descanso.

2 — Quando o intervalo de descanso tiver duração inferior a uma 
hora está sujeito a acordo escrito das partes.

Cláusula 8.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho 
diário e semanal permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável, mediante proposta fundamentada 
dos serviços, ao Presidente da Câmara ou ao dirigente em quem esta 
competência tenha sido delegada, ouvidas as associações sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 9.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução nunca superior a uma hora 
de trabalho ao período normal de trabalho diário estipulado nos 
termos do disposto na Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal 
de Trabalho).

4 — O horário da modalidade de jornada contínua pode revestir uma 
das opções previstas no Regulamento do Horário de Trabalho e Controlo 
de Assiduidade, aprovado pela Entidade Empregadora, com as devidas 
adaptações no que diz respeito às horas de saída, por forma a garantir 
uma média anual diária de seis horas e trinta minutos.

5 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, em que os trabalhadores ocupam 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o rotativo, contínuo ou descontínuo, o que significa que os 
trabalhadores poderão executar o trabalho a horas diferentes, no decurso 
de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua 
variação regular;

b) Os turnos devem em medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;

f) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não 
superiores a 30 minutos, consideram -se incluídas no período de 
trabalho.

g) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, um dia de descanso em cada período de sete dias.
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Cláusula 11.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível permite ao trabalhador de um 
serviço gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e 
de saída, de forma a cumprir o período normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento 
dos órgãos ou serviços, especialmente no que respeita às relações com 
o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre o 
Empregador Público e a comissão sindical ou delegados sindicais, na 
falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso de horas no final de cada 
um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para o 
período imediatamente seguinte e nele gozado.

4 — A existência de débito de horas no final de cada um dos perío-
dos de aferição dá lugar à marcação de falta, a justificar nos termos da 
legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração média 
diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de ma-
nhã, aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre o 
Empregador Público e a comissão sindical ou os delegados sindicais, 
na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais de execução de trabalhos preparatórios ou 
complementares que pela sua natureza, só possam ser efetuados fora 
dos limites do horário de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas 
fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo 
de acordo entre o Empregador Público e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar, nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

Cláusula 13.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às se-
guintes atividades:

a) Carreiras de assistente operacional e assistente técnico, nas ativi-
dades de desporto;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de águas e sa-
neamento;

c) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana 
e edifícios municipais;

d) Carreira de assistente operacional, na atividade de recolha resíduos 
sólidos urbanos (RSU).

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O empregador público afixa, com um mês de antecedência, as 
escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 14.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho extraordinário é de 
200 horas, reunidos os pressupostos legais de realização do trabalho 
extraordinário, para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras 
e afetos às seguintes atividades:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades de limpeza urbana, 
manutenção e conservação do espaço público;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional, assistente técnico e técnico 
superior, nas atividades de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de assistente operacional, nas atividades de apoio aos 
cemitérios e canil municipal;

e) Carreira de técnico superior e assistente técnico, nas atividades 
de apoio aos Gabinetes de Apoio aos Eleitos e apoio ao funcionamento 
dos órgãos municipais;

f) Carreira de técnico superior, assistente técnico e assistente opera-
cional, nas atividades de proteção civil e segurança municipal;

g) Outros trabalhadores, afetos ao cumprimento de idênticas obriga-
ções de prestação de serviço público legalmente estabelecidas, indepen-
dentemente da carreira na qual se integrem.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na Lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
suplementar superior a 60 % da remuneração base dos trabalhadores.

3 — Os dirigentes das respetivas unidades ficam obrigados a preen-
cher o mapa de registo de horas por trabalho suplementar, antes e depois 
do mesmo ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela 
prestação do trabalho suplementar apor o correspondente visto imedia-
tamente a seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha 
sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho suplementar, nos termos do disposto no 
artigo 120.º do LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 15.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito 
à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças pro-
fissionais.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 16.ª
Deveres específicos do Município

O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;
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e) Dar o seu apoio aos representantes eleitos dos trabalhadores para 
a segurança, higiene e saúde e conceder -lhes todas as facilidades para 
o cabal desempenho das suas funções;

f) Consultar os representantes eleitos dos trabalhadores para a segu-
rança, higiene e saúde sempre que as questões relativas a estas matérias 
o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto nas respetivas disposições legais.

Cláusula 17.ª

Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 
estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 18.ª

Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para setor profissional.

3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 19.ª

Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de refeitórios, nos casos em que se revele 
indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a duração 
e horário de trabalho, o Município porá à disposição dos trabalhadores 
um local condigno, arejado e asseado, com mesas e cadeiras e equipado 
com os eletrodomésticos que sejam minimamente necessários ao aque-
cimento de refeições ligeiras.

Cláusula 20.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 21.ª
Medicina no trabalho

O Município promove a vigilância adequada da saúde dos traba-
lhadores em função dos riscos a que se encontram expostos nos locais 
de trabalho, mediante o recurso a serviços externos de medicina no 
trabalho.

Cláusula 22.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto legalmente, Município compromete-
-se a prestar toda a colaboração que se mostra necessária à realização 
do ato eleitoral.

2 — O Município compromete -se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral dos meios necessários para o cabal cumprimento das suas 
funções, nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas 
instalações, devidamente equipada para a realização de reuniões e tra-
balho de preparação, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem 
como os meios de transporte e comunicação que se mostrem necessários 
para a entrega e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados 
com o processo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Cláusula 23.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente Acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 24.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete -se a reunir semestralmente com as 
associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos 
que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos legalmente pre-
vistos, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, 
em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo Município, 
textos, convocatórias, comunicações ou informações relativos à vida 
sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como 
proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos 
do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 25.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — Compete à Comissão Paritária interpretar as disposições do 
presente Acordo.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por maioria 
ou unanimidade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, 
passando a constituir parte integrante deste Acordo.
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8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 26.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Chamusca, 21 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Presidente da Câmara 

Municipal da Chamusca.

Pela Associação Sindical:
Mário Henriques dos Santos, na qualidade de Mandatário e membro 

do Secretariado Nacional.
Joaquim Grácio Morgado, na qualidade de Mandatário e membro 

do Secretariado Nacional.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 139/2015, a fls. 53 do Livro 
n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095186 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 162/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Freguesia de Corte 
do Pinto e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a Freguesia de 
Corte do Pinto, adiante designado por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EEP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEEP, cerca de cinco trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo;
b) Domingo e segunda -feira ou sexta -feira e sábado; ou outros, cujos 

serviços o exijam e em acordo com os trabalhadores;
c) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de 
descanso semanal obrigatório é o domingo e o sábado respetiva-
mente.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do 
horário de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não 
podendo a EEP recorrer a este regime mais de três vezes por ano, 
desde que seja registada em livro próprio e sujeita a parecer pré-
vio da comissão sindical, salvo casos excecionais e devidamente 
fundamentados em que não seja possível este parecer prévio, casos 
em que a consulta à comissão sindical deverá ser feita assim que 
possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se 
pela EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde 
que devidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos 
relativos ao horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que 
exista acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à 
organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.
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Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua poderá ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio, rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalha-
dores que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
nomeadamente pessoal assistente operacional afeto a serviços de 
vigilância, transporte, tratamento de sistemas eletrónicos de segu-
rança, devem ser organizados de modo a que aos trabalhadores de 
cada turno seja concedido, pelo menos, dois dias de descanso em 
cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funciona-
mento dos serviços, especialmente no que respeita às relações com 
o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EEP e 
a comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.
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Cláusula 12.ª

Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª

Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª

Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª

Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Corte do Pinto, 17 de março de 2014.

Pelo Empregador Público:

A Freguesia de Corte do Pinto:

João Xavier da Costa Venâncio, Presidente da Junta de Freguesia 
de Corte do Pinto.

Pela Associação Sindical:

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Vasco de Brito Soares Santana, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Osvaldo Cipriano Mestre Rodrigues, na qualidade de Membro da 
Direção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º 
e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 26 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 124/2015, a fls. 51 do livro 
n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095056 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 163/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União 
das Freguesias de Alcácer do Sal (Santa Maria do Cas-
telo, Santiago e Santa Susana) e o STAL — Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores da Administração Local e Re-
gional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante desig-
nado por ACEP, obriga por um lado, a União de Freguesias de Alcácer do 
Sal (Santa Maria do Castelo, Santiago e Santa Susana) adiante designado 
por Empregador Público (EP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da entidade empregadora filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EP, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de 20 (vinte) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LGTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na 
LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.
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8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete ao EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo o EP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.º 2 e 3 desta cláusula, se pelo EP 
ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao horário de 
trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio por 
escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical

5 — O EP está obrigado a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo no EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre o EP e a 
comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.
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Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores cujas 
funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas fora dos 
limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente exerci-
das fora do estabelecimento onde o trabalhador está colocado, dependendo 
de acordo entre o EP e o trabalhador, com respeito pelo disposto nesta 
cláusula e demais disposições, legais e constantes deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LGTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LGTFP, 
conjugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o tra-
balho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa de 
registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo ter 
sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do trabalho 
extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a seguir à sua efetiva 
prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LGTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades no EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Alcácer do Sal, 18 de agosto de 2015.
Pelo Empregador Público:
Arlindo José Paulino de Passos, na qualidade de Presidente da Junta 

de Freguesia da União das Freguesias de Alcácer do Sal (Santa Maria 
do Castelo e Santiago) e Santa Susana.

Pela Associação Sindical:

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Vanda Isabel da Costa Figueiredo, na qualidade de Membro da Di-
reção Nacional e Mandatário por efeito do disposto do Artigo 48.º dos 
Estatutos do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 3 de 22 de janeiro de 2014.

Patrícia Maria Marques Teixeira, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 186/2015, a fls. 59 do 
livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095275 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 164/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de Freguesia 
de Pessegueiro do Vouga e o STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins.

Preâmbulo
O Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 

pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, introduziu a figura da con-
tratação coletiva no âmbito da Administração Pública, determinando 
o artigo 346.º que o Estado deve promover a contratação coletiva, 
de modo a que os regimes previstos em acordos coletivos de traba-
lho sejam aplicáveis ao maior número de trabalhadores e entidades 
empregadoras públicas e, no que respeita à Administração Local, 
como forma de regulamentar determinadas matérias das relações de 
trabalho, nomeadamente as que respeitam à duração e organização 
do tempo de trabalho.

A Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, que vem impor o aumento do ho-
rário de trabalho para 40 horas semanais e 8 diárias, obriga as entidades 
públicas a uma reorganização decorrente desse aumento, baseada em 
pressupostos, errados e não provados, de aumento de produtividade, que 
contrariam o estudo da DGAEP, de 10 de janeiro de 2013, publicado 
na respetiva página eletrónica, sob o título “O modelo de organização 
e duração do tempo de trabalho na administração pública”, que conclui 
exatamente o contrário.

Essa reorganização, tendente a aumentar o horário de trabalho, traz 
encargos e prejuízos previsíveis para o funcionamento dos serviços 
e também para a organização familiar e pessoal dos trabalhadores, o 
que colide com diversos preceitos constitucionais, nomeadamente o 
artigo 59.º da Constituição da República Portuguesa (CRP).

Por outro lado, como o governo reconheceu, através do SEAP, na nota 
de esclarecimento de 26/9/2013 e o Tribunal Constitucional confirmou, 
no Acórdão n.º 794/2013, o artigo 10.º da Lei n.º 68/2013, de 29/8, 
tem de ser interpretado no sentido de que não prevalece sobre os IRCT 
celebrados após a vigência desta Lei, pelo que os tempos de trabalhos 
aí fixados podem ser reduzidos através de adequado Instrumento de 
Regulamentação Coletiva de Trabalho (IRCT).

Assim, o presente acordo de ACEEP celebrado, aprovando a manu-
tenção das 35 horas semanais e 7 horas diárias, praticadas até à entrada 
em vigor da Lei referenciada, não traz qualquer prejuízo para a prestação 
de serviços públicos ou para a salvaguarda do interesse público, ambas 
concluem que o mesmo constitui o processo mais eficiente e digno 
para ambas as partes, quer em ordem à preservação dos direitos dos 
trabalhadores, quer também porque será o que melhor corresponde a 
uma mais racional gestão dos recursos humanos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
adiante designado por Entidade Empregadora Pública, abreviadamente 
designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores filiados no Sindicato 
subscritor, em regime de contrato de trabalho em funções públicas que 
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exercem funções na Junta de Freguesia de Pessegueiro do Vouga, dora-
vante também designado por Entidade Empregadora Pública.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do 
Anexo I (Regime) da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, doravante 
também designada por RCTFP, estima -se que serão abrangidos por este 
cerca de 5 (cinco) trabalhadores.

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores da Junta 
de Freguesia, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no 
sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte após a sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração, Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cindo horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, que serão em regra o sábado e o domingo, 
sem prejuízo das situações de horários especificamente previstas neste 
ACEEP, nomeadamente no caso do regime de trabalho por turnos.

5 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

6 — Todas as alterações de horário devem ser fundamentadas e prece-
didas de consulta aos trabalhadores abrangidos e aos delegados sindicais, 
sendo posteriormente afixadas as alterações no órgão ou serviço com 
antecedência mínima de sete dias em relação à data de início da alteração.

7 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

8 — Havendo trabalhadores da Junta de Freguesia pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
sempre em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de Trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário Rígido;
b) Horário Flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turno;
f) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª
Horários Específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Junta 
de Freguesia ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parental idade definido no Có-
digo do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, con-
forme preceituado pelo artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro;

b) A trabalhadores estudantes, nos termos do artigo 90.º da Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que pela natureza não se 
enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é a modalidade de horário em que o cumprimento 
da duração semanal de trabalho, se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com hora de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.

2 — A Entidade Empregadora Pública, com o acordo dos trabalhado-
res ou de quem os represente, poderá adotar horários rígidos distintos 
do indicado no ponto anterior.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho extraordinário.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H00 e as 
20H00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10H00 às 12H00 e das 14H00 às 16H00;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diária é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária de trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária de trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o dé-
bito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição pode 
ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de traba-
lho, excetuando um único período de descanso de trinta minutos que, 
para todos os devidos efeitos, se considera como tempo de trabalho 
efetivo.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora ao período nor-
mal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na cláusula 3.ª 
deste ACCEP.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
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d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário Desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determi-
nadas carreiras e categorias, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade 
de horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, 
pela natureza das suas funções, seja necessária uma assistência per-
manente a outros serviços, com períodos de funcionamento muito 
dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamen-
tada dos serviços ao Presidente da Junta de Freguesia, ou ao dirigente 
em que esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de trabalho em 
equipa, em que os trabalhadores ocupem sucessivamente os mesmos 
postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo rotativo, 
que pode ser de tipo continuo ou descontinuo, implicando a que os 
trabalhadores possam executar o trabalho a horas diferentes no decurso 
de um dado período de dias ou semanas.

2 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho, que poderão ou 
não coincidir com o sábado e o domingo, sem prejuízo do disposto no 
n.º 4 desta cláusula.

3 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após descanso se-
manal, salvo acordo do trabalhador em sentido contrário.

4 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

5 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração con-
tínua ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, 
corresponderão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro 
semanas.

6 — Os serviços obrigam -se a afixar, pelo menos, com um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

7 — O intervalo para a refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual ou próximo dele.

8 — Os intervalos para refeição devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12H00 e as 14H30;
b) Jantar — entre as 18H00 e as 21H30;
c) Ceia — entre as 02H00 e as 04H00.

9 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

10 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga -se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

11 — São permitidas trocas de turnos entre os trabalhadores que 
desempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre 
eles e previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de 
normas legais imperativas.

12 — Não serão admitidos os pedidos de troca de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00H00 às 24H00).

13 — O trabalhador que se encontre impossibilitado de trabalhar 
por turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração 
da modalidade do horário, submetendo -se à apreciação pela medicina 
do trabalho.

14 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for prestado 
apenas de segunda a sexta -feira.

15 — O regime de turnos é total quando for prestado em, três períodos 
de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho prestado 
entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

2 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RC-
TFP ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, 
mediante celebração de acordo escrito com a respetiva entidade empre-
gadora pública os trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua 
natureza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais 
de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas fora do estabeleci-
mento onde o trabalhador está colocado.

2 — A isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal 
obrigatório, aos feriados obrigatórios e ao pagamento do trabalho suple-
mentar nos termos do disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Cláusula 13.ª
Trabalho Extraordinário

Considera -se trabalho extraordinário, todo aquele que é prestado fora 
do horário normal de trabalho.

Cláusula 14.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 150 horas por ano.

2 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

Cláusula 15.ª
Interrupção Ocasional

1 — Nos termos do artigo 118.º do RCTFP, são consideradas com-
preendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais no período 
de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da entidade empregadora pública;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, ma-

nutenção ou afinação de equipamentos, mudança de programa de 
produção, carga ou descarga de mercadoria, falta de matéria -prima 
ou energia ou fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão 
ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene e segurança no trabalho.
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2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 16.ª

Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois representantes das 
entidades signatárias.

2 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção Geral da Administração e do Emprego Público, abre-
viadamente designada por DGAEP, no prazo de 30 dias após a publicação 
deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

3 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação às outras partes e à DGAEP, com antecedência 
de 15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

4 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

5 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

6 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

7 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a quinze dias, com 
indicação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem 
tratados e respetiva fundamentação.

8 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
da Junta de Freguesia, em local designado para o efeito.

9 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

10 — As comunicações e convocatórias previstas nesta Cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 17.ª

Divulgação Obrigatória

Este Acordo é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na Junta de Freguesia, pelo que deve ser distribuído pelos 
trabalhadores abrangidos pelo presente Acordo, ou que vierem a sê -lo, 
no respetivo ato de admissão.

Cláusula 18.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste Acordo aplicam -se as disposições 
constantes do Capítulo II do RCTFP.

Pessegueiro do Vouga, 02 de abril de 2014.

Pelo Empregador Público:

Pela Junta de Freguesia de Pessegueiro do Vouga:

Sr. Custódio Tavares Pereira de Lima, na qualidade de Presidente da 
Junta de Freguesia de Pessegueiro do Vouga.

Pela Associação Sindical:

Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 
Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:

Srs. Jaime dos Anjos Ferreira e João Manuel Claro dos Santos, na 
qualidade de Membros da Direção Nacional e Mandatários, nos termos 
conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 165/2015, a fls. 56 do livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209095129 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 165/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a 
Junta de Freguesia de S. Domingos de Rana e o STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Lo-
cal e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEP, obriga por um lado, a Junta de Fregue-
sia de S. Domingos de Rana, adiante designado por Empregador Pú-
blico (EP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da EP filiados no 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins no momento do 
início do processo negocial, bem como os que se venham a filiar neste 
sindicato durante o período de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 343.º n.º 2 do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP serão abran-
gidos pelo presente ACEP, 32 (trinta e dois) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publica-
ção e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RCTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou no 
RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.
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8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

9 — O disposto no n.º 7 e n.º 8 da presente cláusula é aplicável aos 
trabalhadores que desempenham funções no Mercado e no Cemitério 
de São Domingos de Rana, quando garantida a prestação dos respetivos 
serviços.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Todas as alterações dos horários de trabalho devem ser fundamen-
tadas e precedidas de consulta aos trabalhadores afetados, à comissão 
de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical 
ou aos delegados sindicais e ser afixadas no órgão ou serviço com 
antecedência de sete dias.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 desta cláusula, se pela EEP ou 
pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devidamente 
fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao período nor-
mal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio 
por escrito entre as partes, e comunicação a organização sindical.

4 — A EP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

5 — Havendo na EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse fato 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Horário Noturno;
f) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saídas fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
Cláusula 3.ª deste ACEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até a idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocu-
pem sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado 
ritmo, onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou 
descontínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o 
trabalho a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou 
semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá as se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos a sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de 
acordo com os interesses e as preferências manifestadas pelos tra-
balhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
as regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita as relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido a semana, 

a quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumpri-
mento do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da 
Cláusula 3.ª deste ACEP.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regu-
larmente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está 
colocado, dependendo de acordo entre a EP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-



33416  Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 17 de novembro de 2015 

cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 212.º n.º 3 do 
RCTFP.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 161.º do RCTFP o traba-
lho extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 160.º 
do RCTFP fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir a sua efetiva prestação.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 160.º do RCTFP, bem como os períodos de descanso compen-
satório gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação 
em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

S. Domingos de Rana, 28 de maio de 2014.

Pelo Empregador Público:

Pela Junta de Freguesia de S. Domingos de Rana:

Maria Fernanda Gonçalves, na qualidade de Presidente.

Pela Associação Sindical:

Pelo STAL — na qualidade de mandatários:

José Manuel Coutinho Sousa e Ludgero Paulo Nascimento Pintão.

Depositado em 4 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 194/2015, a fls. 60 do 
livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095226 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 166/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Fre-
guesia de Avenidas Novas e o SINTAP — Sindicato dos Traba-
lhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins 
Públicos.

Preâmbulo
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, prevê que determinadas matérias possam 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho, designadamente em 
matéria de duração do período normal de trabalho.

A LTFP acolheu a alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto que fixou o período normal de trabalho dos trabalha-
dores em funções públicas em oito horas por dia e quarenta horas 
por semana.

O Tribunal Constitucional, por Acórdão n.º 794/2013, de 21 de 
novem bro de 2013, não declarou a inconstitucionalidade da referida 
lei, esclarecendo que a duração do período normal de trabalho ali 
estabelecida pode ser reduzida por instrumento de regulamentação 
coletiva do trabalho posterior e em sentido mais favorável aos tra-
balhadores.

Considerando que a Freguesia de Avenidas Novas, empenhada na 
maior eficácia e eficiência dos seus serviços, entende que a matéria da 
organização e duração do tempo de trabalho é merecedora de concreto 
ajustamento à realidade e especificidades da Freguesia, justificando a 
celebração de Acordo que introduza o necessário ajustamento dos perío-
dos de duração, semanal e diária de trabalho, às concretas necessidades 
e exigências dos serviços, proporcionando, em simultâneo, melhores 
condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos seus trabalhadores, elevando, desse modo, níveis de motivação e 
produtividade,

É estabelecido, neste contexto, o presente Acordo Coletivo de Empre-
gador Público, entre:

Junta de Freguesia de Avenidas Novas:

Daniel da Conceição Gonçalves da Silva — Presidente da Junta de 
Freguesia de Avenidas Novas,

e Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades 
com Fins Públicos — SINTAP:

Mário Henriques dos Santos, Mandatário e membro do Secretariado 
Nacional do SINTAP

Pedro Manuel Dias Salvado, Mandatário e dirigente sindical do SIN-
TAP.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abreviada-
mente designado por Acordo, aplica -se a todos trabalhadores em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas que exercem funções, na 
Freguesia de Avenidas Novas, filiados nos sindicatos subscritores, bem 
como a todos os outros que, independentemente da sua filiação sindi-
cal, não deduzam oposição expressa nos termos do disposto no n.º 3, 
do artigo 370.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante também 
designada por LTFP.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 2 da alínea g) do artigo 365.º 
da LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de Ave-
nidas Novas 83 trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua Publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo 
de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LTFP.
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CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 105.º da LTFP, 
fixa -se como limite máximo de duração de horário de trabalho em trinta 
e cinco horas semanais e sete diárias.

2 — O dias de descanso semanal obrigatório e descanso semanal 
complementar são, respetivamente, o domingo e o sábado, sem prejuízo 
dos regimes de horário por turnos.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração de trabalho 
suplementar.

4 — A regra da aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os horá-
rios de trabalho individualmente acordados.

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica equivalente ao montante que, comprovadamente, 
seja apurado.

7 — Havendo trabalhadores no Empregador Público pertencentes ao 
mesmo agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar 
em conta esse facto.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço ou por quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, a tempo parcial ou com flexi-
bilidade, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime de proteção da parentalidade 
definido nos termos legalmente aplicáveis;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
de Trabalho, de acordo com o disposto na alínea f) do artigo 4.º da 
LTFP;

c) Aos trabalhadores portadores de deficiência ou doença crónica que 
pela sua natureza ou estado de saúde, não se enquadrem nos restantes 
horários definidos.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que 
a duração diária de trabalho l se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, separados por um intervalo de descanso com duração de uma hora 
e meia, com horas de entrada e de saída fixas, não podendo as mesmas 
ser unilateralmente separadas:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos;
c) O intervalo de descanso decorre das 12 horas e trinta minutos às 

14 horas.

2 — Em todas as situações em que a jornada de trabalho decorra e 
período ou períodos diferentes no número anterior deverá ser reduzido 
ou excluído o intervalo de descanso, assegurando sempre que a prestação 
não ultrapassará as cinco horas consecutivas de trabalho.

3 — Nas jornadas de trabalho em que o período da manhã tenha início 
antes das 9 horas ou o período da tarde termine após as 17.30 horas, o 
intervalo de descanso fica reduzido à duração máxima de uma hora e nas 
jornadas de trabalho que decorram totalmente em período de trabalho 
noturno, o intervalo de descanso fica excluído.

Cláusula 7.ª
Horário flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular e eficaz funcionamento do órgão ou serviço, 
especialmente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho suplementar.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08 horas e as 
20 horas, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10 horas às 12 horas e das 14 horas às 16 horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — A marcação de faltas previstas na alínea a) do n.º 6 é reportada 
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mesmo período (mês) que confere ao trabalhador o direito aos créditos 
de horas é feita no mês seguinte àquele a que o respetivo crédito se 
reporta.

Cláusula 8.ª
Jornada Contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso, nunca superior a 30 minutos 
que, para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente, o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para deter-
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minado grupo de carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, 
horas fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito alargados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao dirigente máximo do serviço, ou ao dirigente em quem 
esta competência tenha sido delegada, ouvidas as associações sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — Só pode ser adotada a modalidade do trabalho por turnos, em 
caso de necessidade de funcionamento permanente dos Serviços, com 
fundamento na prossecução do interesse público.

3 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal obrigatório, salvo acordo do trabalhador em sentido contrário.

4 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

5 — Os dias de descanso semanal, a que têm direito os trabalhadores 
que trabalham em regime de laboração contínua ou que assegurem 
serviços que não possam ser interrompidos, corresponderão ao sábado 
e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas.

6 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

7 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, nesse caso, para todos os efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse 
período, no espaço habitual de trabalho ou próximo dele.

8 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12.00 e as 14.30 horas;
b) Jantar — entre as 18.00 e as 21.00 horas;
c) Ceia — entre as 02.00 e as 04.00 horas.

9 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

10 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Empregador Público pode facultar um 
local adequado para esse efeito.

11 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desempenhem 
as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e previamente 
aceites pelos serviços e não originem a violação de normas legais imperativas.

12 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

13 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Empregador 
Público, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo parecer a um terceiro médico, designado 
de comum acordo entre a Empregador Público e o trabalhador, caso em 
que o respetivo parecer será vinculativo para ambas as partes.

14 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

15 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno o trabalho prestado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte, 
para os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às seguin-
tes atividades:

a) Carreira de assistente técnico;
b) Carreira de assistente operacional.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a, pelo menos, duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Empregador Público obriga -se a afixar, com um mês de ante-
cedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

5 — Não serão sujeitos a trabalho noturno os trabalhadores que se 
encontrem nas condições previstas no n.º 4 da Cláusula 13.ª do presente 
Acordo.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º.1 do artigo 117.º da LTFPou 
noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, mediante 
celebração de acordo escrito com o respetivo Empregador público, os 
trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção não 
prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos feria-
dos obrigatórios, aos dias e meios dias de descanso complementar e o 
período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois períodos 
de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho suplementar 
nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 118.º da LTFP.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua e mediante comunicação escrita.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão do trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o Empregador Público, carecendo sempre de autorização 
prévia, exceto por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação e trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

1 — O limite anual da duração do trabalho suplementar prestado nas 
condições previstas no n.º 1 do artigo 120.º do LTFP é de 200 horas.
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2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 15.ª
Adaptabilidade

1 — Sem prejuízo da duração semanal prevista no presente Acordo, 
sempre que circunstâncias relevantes e devidamente fundamentadas 
o justifiquem, o período normal de trabalho pode ser definido em ter-
mos médios atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos 
interesses superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente 
a conciliação da vida familiar com a vida profissional, observados os 
procedimentos legalmente previstos em matéria de alteração de horário 
de trabalho.

2 — Na modalidade de adaptabilidade prevista no número anterior, 
o aumento do período normal de trabalho tem como limites duas horas 
diárias e 45 horas semanais, a realizar em média num período de dois 
meses, estabelecendo -se o período de referência para a duração média 
do trabalho em quatro meses.

3 — O trabalho suplementar prestado por motivo de força maior não 
será contabilizado para efeitos de determinação dos limites referidos 
no número anterior.

4 — Nas semanas em que a duração do trabalho seja inferior a trinta 
e cinco horas, a redução diária não pode ser superior a duas horas, mas 
as partes podem acordar na redução da semana de trabalho em dias ou 
meios dias, sem prejuízo do direito ao subsídio de refeição.

5 — O Empregador Público pode ainda celebrar acordo de adapta-
bilidade individual com o trabalhador, no qual defina o período normal 
de trabalho em termos médios com os limites constantes dos números 2 
a 4 da presente cláusula.

6 — O acordo referido na cláusula anterior é celebrado por escrito, 
mediante proposta do Empregador Público, a qual se presume aceite caso 
o trabalhador não se oponha à mesma, por escrito, nos 14 dias seguintes 
ao conhecimento da mesma, aí estando incluídos os prazos de consulta 
legalmente previstos relativos à alteração dos horários de trabalho.

Cláusula 16.ª
Banco de Horas individual

1 — Sem prejuízo dos trabalhadores dispensados nos termos do Có-
digo do Trabalho, o Empregador Público pode celebrar acordo de banco 
de horas individual com o trabalhador, podendo, neste caso, o período 
normal de trabalho ser aumentado até 2 horas diárias e atingir 45 horas 
semanais, tendo o acréscimo por limite 150 horas por ano.

2 — O acordo referido no número anterior é celebrado por escrito, 
a requerimento do trabalhador ou mediante proposta do Empregador 
Público, aí incluídos os prazos de consulta à associação sindical respe-
tiva nos termos da lei e deverá prever os termos em que se processará 
a redução equivalente no período de trabalho, como compensação do 
trabalho prestado em acréscimo.

3 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo efetua -se 
por redução equivalente no período de trabalho, que deve ser utilizado 
no semestre seguinte ao do acréscimo de trabalho.

4 — A utilização da redução no período de trabalho como compensa-
ção do trabalho prestado em acréscimo, depende de informação a prestar 
pelo trabalhador ao Empregador Público, com a antecedência mínima 
de 8 dias relativamente à data de início do período de redução, ou na 
sua falta, do Empregador Público, o qual cumprirá os procedimentos 
definidos, quanto à informação a prestar, com a antecedência mínima 
de 15 dias.

5 — O recurso ao banco de horas deve ser particularmente fundamen-
tado, atendendo às necessidades imperiosas dos serviços e aos interesses 
superiores dos trabalhadores envolvidos, designadamente a conciliação 
da vida familiar com a vida profissional, dependendo de prévia comu-
nicação ao trabalhador quanto à necessidade de prestação de trabalho 
nos termos do n.º 1, por escrito, com a antecedência mínima de 15 dias.

Cláusula 17.ª
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas como compreendidas no tempo de trabalho as 
interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 18.ª
Registo de Assiduidade e Pontualidade

1 — A assiduidade e pontualidade é objeto de aferição através de 
registo biométrico ou, quando tal não seja viável, mediante inserção 
de código pessoal, no início e termo de cada período de trabalho, em 
equipamento automático que fornece indicadores de controlo ao próprio 
trabalhador e à unidade orgânica responsável pela gestão do sistema de 
controlo de assiduidade.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respetivo traba-
lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos, a assiduidade e pontualidade é comprovada através 
da assinatura do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada 
e à saída, na qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:
a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 

assiduidade ou Folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 19.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 20.ª
Comissão Paritária

1 — É criada a Comissão Paritária para a interpretação e integração 
deste Acordo.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indi ca 
à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(“DGAEP”), no prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a 
identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representantes de cada parte.
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8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas no final da reunião a que disser respeito, pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 21.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 22.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito a afixar no interior do ór-
gão, serviço ou na página da intranet, em local e área apropriada, para 
o efeito reservado pelo Empregador Público, textos, convocatórias, 
comunicações ou informações relativos à vida sindical e aos interesses 
socioprofissionais dos trabalhadores, mas sem prejuízo, em qualquer 
dos casos do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 23.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Lisboa, 23 de outubro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Daniel da Conceição Gonçalves da Silva, Presidente da Freguesia 

de Avenidas Novas.

Pela Associação Sindical:
Mário Henriques dos Santos, Mandatário e membro do Secretariado 

Nacional do SINTAP.
Pedro Manuel Dias Salvado, Mandatário e dirigente sindical do 

SINTAP.

Depositado em 04 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 192/2015, a fls. 60 do 
Livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209095704 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 167/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a União de Freguesias 
de Atalaia — Alto Estanqueiro — Jardia e o STAL — Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, a União de Freguesias 

de Atalaia, Alto Estanqueiro e Jardia, adiante designado por Entidade 
Empregadora Pública (EEP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores 
da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como os que 
se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEEP, cerca de seis (seis) trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LGTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
na LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, nos termos seguintes:

a) Sábado e domingo; ou
b) Domingo e segunda -feira; ou
c) Sexta -feira e sábado;
d) Outros, necessariamente consecutivos, em situações de contratos 

a tempo parcial cuja duração do horário semanal não seja superior a 
25 horas.

4 — Nos casos das alíneas a) e b) do número anterior, o dia de des-
canso semanal obrigatório é o domingo, sendo que no caso da alínea c) 
o descanso obrigatório é o sábado.

5 — Para os trabalhadores da área administrativa que na sua atividade 
não tenham relação direta com o público, os dias de descanso semanal 
serão o sábado e o domingo.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
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possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada Contínua;
c) Trabalho por Turnos;
d) Horário Flexível;
e) Isenção de Horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os devidos efeitos, como 
tempo de trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar predominantemente um dos 
períodos do dia e determina uma redução de uma hora de trabalho ao 
período normal diário de trabalho estipulado nos termos do disposto na 
cláusula 3.ª deste ACEEP (Período Normal de Trabalho).

4 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 

sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão, em princípio rotativos, devendo ser elaboradas 
as respetivas escalas por sector que envolverão todos os trabalhadores 
cujas categorias estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes 
sujeitos à sua variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal, salvo acordo do trabalhador em contrário;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso ou débito de horas no final 
de cada um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para 
o período imediatamente seguinte e nele gozado ou compensado.

4 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

5 — Para os efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração 
média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário

1 — A modalidade de isenção de horário aplica -se a trabalhadores 
cujas funções profissionais, pela sua natureza, tenham de ser efetuadas 
fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regular-
mente exercidas fora do estabelecimento onde o trabalhador está colo-
cado, dependendo de acordo entre a EEP e o trabalhador, com respeito 
pelo disposto nesta cláusula e demais disposições, legais e constantes 
deste ACEEP, em vigor.

2 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos 
aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 
obrigatórios e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do 
disposto nas disposições legais em vigor.

3 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

4 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado será 
pago como trabalho extraordinário nos termos do artigo 162.º n.º 2 da 
LGTFP.
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Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 12.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 120.º da LGTFP, 
conjugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o tra-
balho suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamentos 
do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no ar-
tigo 121.º da LGTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Cláusula 13.ª
Divulgação Obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 14.ª
Procedimento Culposo

A violação das normas previstas neste ACEEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 15.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Atalaia, 13 de fevereiro de 2015.
Pelo Empregador Público:
Pela União de Freguesias de Atalaia, Alto Estanqueiro e Jardia:
Luís Miguel da Silva Morais, na qualidade de Presidente da União 

de Freguesias.

Pela Associação Sindical:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Patrícia Maria Marques Teixeira, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário por efeito do disposto do artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014.

Victor Manuel Baião Silva, na qualidade de Membro da Direção Na-
cional e Mandatário, nos termos conjugados do artigo 48.º dos Estatutos 
do STAL, publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 3 
de 22 de janeiro de 2014.

Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 187/2015, a fls. 59 do livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 168/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado entre 
o Município de Amarante e o STAL — Sindicato dos Trabalha-
dores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins.

Preâmbulo
O regime de contrato de trabalho em funções públicas (RCTFP), Lei 

n.º 59/2008, de 11 de setembro, prevê que determinadas matérias possam 
ser objeto de regulamentação coletiva de trabalho.

Por outro lado, a Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, fixa o período 
normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas em oito horas 
dia e quarenta horas por semana.

O Tribunal Constitucional, por Acórdão n.º 794/2013, de 21 
de novembro, não declarou a inconstitucionalidade da referida 
lei, esclarecendo que a duração do período normal de trabalho ali 
estabelecida pode ser reduzida por instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho posterior e em sentido mais favorável aos 
trabalhadores.

Neste sentido, é estabelecido o presente Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública, entre:

Pela Entidade Empregadora Pública:

Jorge José de Magalhães Mendes, Vice -Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Amarante.

Pela Associação Sindical:

João Avelino de Oliveira Pereira e Eduardo da Rocha Ferreira, 
na qualidade de Membros da Direção Nacional e mandatários 
mos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º n.º 2 alínea e) dos 
Estatutos do STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessio-
nárias e Afins.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pú-
blica, adiante designado por Acordo, obriga por um lado, o Município 
de Amarante, adiante designado por Entidade Empregadora Pública 
(EEP) ou Município e por outro, a totalidade dos trabalhadores da 
EEP filiados no Sindicato subscritor no momento do início do pro-
cesso negocial, bem como os que se venham a filiar nesse sindicato 
outorgante durante o período de vigência do presente Acordo, e, 
ainda, a todos os trabalhadores do Município vinculados em re-
gime de contrato de trabalho em funções públicas não filiados em 
qualquer associação sindical, que exercem funções no Município 
de Amarante.

2 — O presente Acordo é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 343.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
adiante designado por RCTFP, e aplica -se no âmbito territorial abrangido 
pela EEP, constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, 
as partes outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do artigo 350.º do RCTFP estima -se 
que serão abrangidos pelo presente Acordo, cerca de 536 trabalha-
dores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobre vigência

1 — O presente Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de 
dois anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de dois anos.

3 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 363.º e seguintes do RC-
TFP, havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da 
mesma, ou o Acordo denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor 
até serem substituídas.
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CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e cinco 
horas em cada semana, nem as sete horas diárias, sem prejuízo da exis-
tência de regimes legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, 
previstos no presente Acordo ou da prestação de trabalho extraordinário.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste Acordo ou 
no RCTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior 
a duas horas.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

4 — Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias 
completos e sucessivos, em regra o sábado e o domingo.

5 — Quando o trabalho estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

6 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo de quatro em quatro semanas.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

8 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

9 — A EEP não pode alterar unilateralmente os horários de trabalho 
individualmente acordados.

10 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de consulta aos trabalhadores abrangidos e negociação direta 
com o sindicato outorgante, sendo posteriormente afixadas as alterações 
no órgão ou serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação 
à data de início da alteração.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período normal de trabalho diário, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

6 — Qualquer alteração do horário de trabalho que implique um acrés-
cimo de despesas para os trabalhadores, e desde que devidamente justi-
ficadas, conferem aos mesmos o direito a uma compensação económica.

7 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horários previstos neste Acordo são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Trabalho por turnos;
e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 6.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do Presidente da Câ-
mara ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser fixados 
horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

b) Os trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho;

c) Aos trabalhadores que exerçam funções que pela sua natureza não 
se enquadrem nos restantes horários definidos.

Cláusula 7.ª
Jornada normal de trabalho diária

A jornada normal de trabalho diária inicia -se às 9.00 horas e termina 
às 17.00 horas, interrompida por uma hora entre o período das 12.00 
e das 14.00 horas.

Cláusula 8.ª
Horário rígido e horários desfasados

1 — O horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da du-
ração semanal de trabalho, se reparte por dois períodos diários, com 
horas de entrada e de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo 
de descanso.

2 — Horários desfasados são aqueles que, embora mantendo inalte-
rado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço 
a serviço, ou para determinados grupos de pessoal, e sem possibilidade 
de opção, horas fixas diferentes de entrada e de saída.

3 — O horário desfasado é aplicável, mediante proposta fundamentada 
dos serviços, ao Presidente da Câmara, ou a quem esta competência 
tenha sido delegada.

Cláusula 9.ª
Horário Flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho, 
incluindo a duração do trabalho extraordinário.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08H00 e as 
20H00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10H00 às 12H00 e das 14H30 às 16H30;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o dé-
bito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição pode 
ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele compensado, 
desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.
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Cláusula 10.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso de 30 minutos que, para todos 
os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário de uma hora.

3 — A jornada contínua será atribuída, mediante requerimento do 
trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante.

4 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 11.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de des-
canso semanal obrigatório, salvo acordo escrito do trabalhador em 
sentido contrário.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os dias de descanso, em cada período de sete dias, a que têm 
direito os trabalhadores que trabalham em regime de laboração contínua 
ou que assegurem serviços que não possam ser interrompidos, correspon-
derão ao sábado e domingo, pelo menos de quatro em quatro semanas.

5 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

6 — O intervalo de refeição, quando não superior a trinta minutos, 
considera -se incluído no período de trabalho, constituindo, para todos 
os efeitos, tempo de trabalho efetivo.

7 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, recair 
totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12:00 e as 14:00 horas;
b) Jantar — entre as 18:00 e as 21:30 horas.

8 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

9 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga -se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

10 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que de-
sempenhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

11 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

12 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela EEP, quer do 
médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conteúdo 
divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, designado 

de comum acordo entre a EEP e o trabalhador, caso em que o respetivo 
parecer será vinculativo para ambas as partes.

13 — O regime de turnos é:
a) Permanente quando o trabalho for prestado em todos os sete dias 

da semana;
b) Semanal prolongado quando for prestado em todos os cinco dias 

úteis e no sábado ou domingo; e
c) Semanal quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

14 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno, o trabalho realizado no período 
compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia seguinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno, aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho anual, 
correspondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O trabalhador noturno não pode prestar mais de 9 horas num 
período de 24 horas em que execute trabalho noturno.

4 — O Município obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 13.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos legalmente previstos, podem gozar da isen-
ção de horário, mediante celebração de acordo escrito com a respetiva 
EEP, os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional.

2 — A isenção de horário de trabalho reveste a modalidade da obser-
vância dos períodos normais de trabalho acordados.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar 
e o período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois 
períodos de trabalho diário consecutivos e ao pagamento de trabalho 
extraordinário realizado em dias de descanso.

4 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 14.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário, todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador.

3 — O trabalho extraordinário pode, também, ser prestado em casos 
de força maior, ou ainda, quando se torne indispensável para prevenir 
ou reparar prejuízos graves para o Município de Amarante.

4 — A prestação de trabalho extraordinário carece sempre de autori-
zação prévia, exceto o prestado por motivo de força maior.

5 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

6 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;
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c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 15.ª
Limite anual da duração do trabalho extraordinário

1 — O limite anual da duração do trabalho extraordinário, prestado 
quando o órgão ou serviço tenha de fazer face a acréscimos eventuais e 
transitórios e não se justifique a admissão de trabalhador, é de 200 horas.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

Cláusula 16.ª
Interrupção ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento da entidade empregadora pública;
c) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-

ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho.

2 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

CAPÍTULO III

Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho

Cláusula 17.ª
Princípios Gerais

1 — Constitui dever da EEP instalar os trabalhadores em boas condi-
ções nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à segu-
rança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 — A EEP obriga -se a criar e manter serviços responsáveis pelo 
exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com as 
disposições legais aplicáveis.

3 — A EEP obriga -se a cumprir a legislação em vigor em matéria 
de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter os 
trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos da EEP

A EEP é obrigada a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio aos representantes eleitos dos trabalhadores para 
a segurança, higiene e saúde e conceder -lhes todas as facilidades para 
o cabal desempenho das suas funções;

f) Consultar os representantes eleitos dos trabalhadores para a segu-
rança, higiene e saúde sempre que as questões relativas a estas matérias 
o justifiquem;

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o dis-
posto nas respetivas disposições legais.

Cláusula 19.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis a as 
instruções determinadas com esse fim pela EEP;

b) Zelar pela segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde 
das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou omissões 
no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo instruções transmitidas pela autar-
quia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas e outros 
equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os 
procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade da EEP pela segu-
rança e saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o trabalho.

Cláusula 20.ª
Equipamento individual

1 — Compete à EEP fornecer as fardas e demais equipamentos de 
trabalho.

2 — Na escolha dos tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável e deve ter em conta a legislação 
específica para o setor profissional.

3 — A EEP suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 21.ª
Locais para refeições

Sem prejuízo da existência de refeitórios, nos casos em que se revele 
indispensável, nomeadamente por motivos relacionados com a duração 
e horário de trabalho, a EEP manterá à disposição dos trabalhadores um 
local condigno, arejado e asseado, com mesas e cadeiras e equipado com 
os eletrodomésticos que sejam minimamente necessários ao aquecimento 
de refeições ligeiras.

Cláusula 22.ª
Vestiários, lavabos e balneários

A EEP obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições de 
higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavabos 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 23.ª
Medicina no trabalho

A EEP promove a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em 
função dos riscos a que se encontram expostos nos locais de trabalho, 
mediante serviços de medicina no trabalho.
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Cláusula 24.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança, 

higiene e saúde no trabalho
1 — Sem prejuízo do disposto legalmente, a EEP compromete -se 

a prestar toda a colaboração que se mostre necessária à realização do 
ato eleitoral.

2 — A EEP compromete -se a colocar ao dispor da comissão eleito-
ral os meios necessários para o cabal cumprimento das suas funções, 
nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas instalações, 
devidamente equipada para a realização de reuniões e trabalho de pre-
paração, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como os meios 
de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega 
e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 25.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-

dica à outra e à Direção Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP), no prazo de 30 dias após a publicação deste Acordo, a iden-
tificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DGAEP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas, por correio eletrónico ou por carta registada com aviso de 
receção.

Cláusula 26.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 27.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A EEP compromete -se a reunir sempre que se justifique com as 
associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos 
que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos legalmente pre-
vistos, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página da intranet, 
em local e área apropriada, para o efeito reservado pela EEP, textos, 
convocatórias, comunicações ou informações relativos à vida sindical 
e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem como pro-
ceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos, do 
funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 28.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nado com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Cláusula 29.ª
Procedimento culposo

A violação das normas previstas neste Acordo é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Amarante, 13 de junho de 2014.
Pela Entidade Empregadora Pública:
Jorge José de Magalhães Mendes, Vice -Presidente da Câmara Mu-

nicipal.

Pelas Associações Sindicais:
Pelo STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração 

Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
João Avelino de Oliveira Pereira, na qualidade de Membros da Di-

reção Nacional e mandatário nos termos conjugados dos artigos 48.º e 
45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Eduardo da Rocha Ferreira, na qualidade de Membros da Direção 
Nacional e mandatários nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 30 de outubro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 152/2015, a fls. 54 do Livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209095348 

 Aviso n.º 13445/2015

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 70/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre o Município de 
Pampilhosa da Serra e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração 
Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP), publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 192, de 1 de outubro de 2015.
Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 

efeitos do disposto na cláusula 27.ª, do ACT n.º 70/2015:
Em representação do empregador público:
Sandra Maria da Silva Seco.
Felisberto Neves Pinto.

Em representação da associação sindical:
Luís Filipe Simões Caires.
Maria da Graça Campos Pinto.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209095559 

 Aviso n.º 13446/2015

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 72/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre o Município 
de Ansião e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP), publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 192, de 1 de outubro de 2015.
Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 

efeitos do disposto na cláusula 18.ª, do ACT n.º 72/2015:
Em representação do empregador público:
Célia Cristina Martins dos Santos Freire.
Agostinho António Gonçalves Lopes.

Em representação da associação sindical:
Ângelo Feijão Monforte.
Paulo Jorge Cristóvão Mendes.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209095372 
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 Aviso n.º 13447/2015

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 68/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre os Serviços Mu-
nicipalizados de Caldas da Rainha e o Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP), publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 25 de setembro de 2015.
Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 

efeitos do disposto na cláusula 19.ª, do ACT n.º 68/2015:
Em representação do empregador público:
Teresa Cristina Oliveira Nunes.
Maria Dulce Sousa.

Em representação da associação sindical:
Ângelo Feijão Monforte.
Odete Maria Andrade Alexandre.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209095445 

 Aviso n.º 13448/2015

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 77/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre o Município 
de Porto de Mós e o Sindicato dos Trabalhadores da Administra-
ção Pública e de Entidades com Fins Públicos (SINTAP), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015.
Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 

efeitos do disposto na cláusula 19.ª, do ACT n.º 77/2015:
Em representação do empregador público:
Neuza José dos Reis Morins.
Cláudia Sofia da Silva Fino.

Em representação da associação sindical:
Ângelo Feijão Monforte.
Maria Clara Alves Ferraria.
5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

209095429 
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